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Ação rescisorja	 . .
N.° 139 — Distrito Federal — Rela-

tei*, o Sr. Ministro Filadelfo Azeve-
do — Revisor, o Sr. , Desembargador
Flamini° de Rezende - — Autores: N.
Almeida. az Cia. — Rés: Sarah Duarte
Leal e mui filha. — Julgaram impro-
cedente a ação unanimemente sendo valor de Cr$ 10.025,00, sendo que,

gado Dr. Alvaro Tornaghl. dos Srs. Ministros Filadelfo AzevedoN.° 29.169 — Paraíba — Relator, o e Orosimbo Nonato.Sr. Ministro Barros Barreto — Pa-
ciente e recorrente, Antônio Guedes
da Silva, conhecido por António Cobó
— Recorrido, o Tribunal de Apelação.
--a Negaram provimento ao recurso e
conhecendo do pedido coam originá-
rio negaram a ordem, unanhnemente.

Mandado de segurança
N.o '734 — Distrito Federal — Rela-

tor, o Sr. Ministro Orosimbo Nonato
— Recorrente, a União Federal — Re-
corrido, Osvaldo da Rocha Ribas. —
Negaram provimento, unriaimmente.

Tribunal Pleno
TRIGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO,

EM 3 DE OUTUBRO DE 1945

Presidência do Esmo. Sr. Ministro José
•Linhares. — Procurador .Geral_ da
• República, o Esmo. Sr, Dr. Balize-
. mann Guimarães. — Secretário, o
Sr.,Dr. Alix Ribeiro de Avelar.

. As treze horas, abriu-se a sessão,
adiando-se presentes os Exmos. Se-

Freire —, Revisor, o Sr. Ministro Cm-Barros Barreto, Anibal Freire- Castro 	 tributação. quer pela inconstitucionaltro Nunes -a Lanbargante. a UniãoNunes, Orozimbo Nonato, Goulart de 	 dade do tributo.
Federal	 Embargado, o Dr. Jose - Ri-

Oliveira, Filaelelfo. Azevedo e Dcsem- 	 O Juiz deu por esta inconstitueiona-beiro Monteiro da Silva. — Rejeitarambargadores Flamini° de Resende e VI- os embargos, unanimemente.	 . lidade, com a sentença de fls. 43.
eente Piragibe.

Deixou de comparecer o Exrno. 	 N.° 8.953 — Rio de Janeiro (embar- Mas o Tribunal de Apelação refor-

rmo'. Ministro Valdernar Falcão, por se
' gos remetidos) — Relator, o Sr. Mi- mau a decisão, pelo acórdão de fo-•

O Sr. Ministro Laudo de Camargo —
A Sociedade Anónima Magalhães pro-
pôs na Bahla uma ação contra a Fa-
zenda do Estado, para anular o lan-
çamento relativo à taxa proporcional
sobre empréstimos em dinheiro e do

nistro Laudo de Camargo — Revisor,
o- Sr. Ministro Barros Barreto —
Apelante,-Arlindo Gregory Barbeitos --
Apelado, Umbelino Pacheco. — Não
tomaram conhecimento da apelação
contra- os votos dos Srs. Ministros Re-
lator e Goulart de Oliveira, Castro
Nunes e Aníbal Freire. •

-	
Recursos extraordinários

N.° 3.787 — Bahia (matéria s consti-
tucional) — Relator, o Sr. Ministro
Laudo de Camargo — Revisor, o Se-
nhor Ministro Barros Barreto — Re-
corrente, Sociedade Anônima Maga-
lhães — Recorrida, Fazenda Nacional.

Feito o Relatório para, ser publi-
cado a fim de se prorrogar o julga-
mento em outro serviço.

N.° a.559 — Distrito Federal (em-
bargos declaração) — Relator, o Se-
nhor Ministro Aníbal Freire — Embar-
gante, Alvaro Alvim Barroso. — Re-
jeitaram os embargos contra os votos

Encerrou-se a sessão às 15 (quinze)
e 30 (trinta) minutos.

Supremo Tribunal Federal, 3 de ou-
tubro de 1945. Alis Ribeiro de Ave-
lar, subsecretário.

Racoeso EXTRAORDINÁRIO  N.° 8.797
•—• EAll IA

•(Matéria Constitucional)
Recorrente, Sociedade Anônima Ma-

galhães.
Recorrida, Fazenda do Estado.	 •

nhores Ministros Laudo de Camargo. cia vier pela ocorrência da bi-

que o Sr. Desembargador Flamini") de
Rezende absolvia as Rés da instância
condenando os outros autos.

Apelação eive'.

N." 7.925— Distrito Federal 'embar-
gos)	 Relator, o Sr. Ministro Aníbal

SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL

Relatório

lhas 70.
Dai surgiu recurso extraordinário,

co-m fundamento na- letra c do pre-
ceito constitucional.

E ouvida, assim se pronunciou a Pio-
curadoria -Geral:

-0 recurso em questão é de ser
conhecido, visto como questionou-
se sobre a validade de uma tribu-
tação estadual em face da Consti-
tuição Federal, mas não merece
provimento tendo em vista os têr-

- Mos claros e as considerações jurí-
dicas do acórdão a fls. 70.

Rio de Janeiro, 5 de junho de
1945a — Eduardo Bahout, Pro-
curador da República Adjunto.
De acordo.- — Luiz Gallotti.

Visto. — Rio, 7-6-1945. — Holt-
linemann Guimarães".

A la Turma, em sessão de 16 de ju-
lho último, deliberou remeter os autos
ao - Tribunal Pleno, era vista da ar-
guição de inconatitucionalidade de lei,
lavrando-se dessa decisão o seguinte
acórdão (f is. 94) :

"Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos de recurso extraordinário
n.° 8.797, da Bahia, em que são
recorrente a Sociedade Anônima7
Magalhães e recorrida a Fazenda
do Estado, acorda o Supremo Tri-
bunal Federal, pela 1' Turma, em
remeter os autos ao Tribunal ple-
no, nos têrmos das notas juntas. •

Rio, 16 de julho de 1945. — Leu-
de de Camargo, Presidente e .Re-
lator".

E' ti relatório.
Supremo Tribunal Federal 3 de ou-

tubro de 1945. — Alis Ribeiro de Avel-
lar, subsecretário.

Petições de ;Mimos-Corpos

N.° 29.179 — Distrito Federal — Pa-
ciente; Eduardo da Luz. — Distruí-
do ao Laano. Sr. Ministro Orosimbo
Nonato.

. .	 „
quanto à parte referente. às operações
bancárias e da importância de .Cr$
2.021,40, nada tinha a impugnar.

Entendeu a autora que, em face do
estatuído pelo Decreto n.° 21.949, de
32, não lhe tocava satisfazer a exigèn-

N.° 29.181 — Distrito Federal — Pa-'
ciente, José Marques remendes. —
Distribuído ao Exmo. Sr. Desembar-
gador Vicente Piragibe.

N.° 29.182 — Rio Grande do Sul —
Paciente. Celestino Dias da Rosa. —
Distribuído ao "Ex pio. Sr. Ministro
Goulart de Oliveira.

N.° 29.183 — Distrito Federal — Pa-
ciente, Teodorniro Joá de Lima. —
Distribuído ao Exmo. Sr. Ministro Ani-
bal Freire. • .

• Recursos de lIabeas-Corpus

N. 29:176 — São Paulo — Pacien-
te e recorrente, Elói arerissimo de Bar-
ros; • recorrido, o Tribunal de Apela-
ção. — 'Distribuído ao Exmo. Sr. Mi-
nistro Barros Barreto.

N.°. 29.177 — Paraíba — Paciente e
recorrente, Pedro Gomes da Costa; re-
corrido, o Tribunal. de Apelação. —
Distribuído ao Exmo. Sr. Desembar-
gador Flamini° -de Resende.	 '

.N.° 29.178 'Plaul Paciente e re-
corrente,- António Pinheiro de Albu-
querque Pereira; recorrido, o Tribu-
nal de Apelação. — Distribuído ao
Exmo. Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo.

N.0 29.189 São Paulo — Pacien-
tes e recorrentes, André Kantovitz e
Muros; recorrido, o Tribunal de Ape-
lação. -- Distribuído ao Exrno. Sr.
Ministro Castro Nunes.

Mandado de Segurança

N.° 735 — D. Federal — Requeren-
te,- Cooperativa Agrícola de Presiden-
te Prudente. Distribuído ao Exma.
Sr. Desembargador Vicente Piragibe.

Ação. Rescisório

•N.° 141 — D. Federal — Autor, Gui-
lherme Afonso Browne; réu, Lafayet-
te Martins Ferreira. — Distribuído ao
Exmo. Sr. Ministro Barros Barreto.

Agravos (de Petição e de
Instrumento)

N.° 12.570 — Distrito Federal —
Agravantes, Osires ,Franco Castro e
sua mulher; agravado, Raul Veiga de
Barros. Distribuído ao Exmo. Sr.
Ministro Latido de Camargo.

N.° 12.571 — Distrito Federal —
Recorrente, ex-ollicio. o Juiz de Di-
reito de Acidentes no Trabalho; agra-
vada, Amélia LUQUCE	 DiSfritmído

TÉRMO DE AUDIÊNCIA
DISTRIBUIÇÕES

Trigésima Primeira Audiência, cai 3
de outubro de 1945. -- Presidência do
Exmo. Sr. Ministro José Linhares, Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal.
— Escrivão, o Sr. Dr. Mix Ribeiro de
Avelar, Subsecretário.
• — (Continuer -na pá gina seguinte)

achar a serviço do - Tribunal Superior
it Eleitoral.

•Lida e aprovada a ata da sessão an-
terior, foi despachado todo o expe-
diente saibre a mesa. -

TJ L A MEN T O S

Petiçõçs de. habes-cor pus

N.° 29.174 — Rio Grande do 'Sul —
Relator, o Sr. Ministro Orosimbo No-
nato — Paciente, Narcizo Formiguieri.

Julgado prejudicado o pedido, una-
nimemente. Impedido o Exmo. Se-

, nhor Ministro Barros Barreto.
• Recursos de habeas-corpus	 .

N.° 29.165 — Distrito Federal Re-
lator, o Sr. Desembargador Vicente Pl-
ragibe — Paciente e recorrente, Ber-
nardino Muller — Recorrido, o ,Tri-
bunal de Apelação. — Negaram provi-
mento, unanimemente. Usou da pala-
vra pelo paciente e recorrente, o ativo-



SUMÁRIO
Págs.

SUPREMO TRIBUNAL 'FEDERAL
- Tribunal Pleno, ata da 31.a
sessão - Audiência 	

SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
- Ata da 85.8 sessão 	

CONSELHO SUPREMO DE JUS-
TIÇA MILITAR - Fôrça Expedi-
cionária Brasileira	 Ata da 54 	 5
sessão 	

TRIBUNAL DE APELAÇAO - Au-
diência pública de distribuição
- Camaras Criminais Reunidas.
ata da 26.a sessão - Expediente
do Protocolo e da Secretaria 	

CORRLGEDORIA DA JUSTIÇA -
Audiência publica da distri-
buição 	

VARAS E CARTÓRIOS - Expe-
diente 	

REGISTRO CIVIL - Expediente
das Circunscrições 	

EDITAIS E AVISOS 	
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
TRIBUNAL DO JÚRI 	
VARAS E CARTÓRIOS 	
REGISTRO CIVIL 	
PROTESTO DE TITULOS 	
JUSTIÇA DOS ESTADOS 	
ANÚNCIOS 	
JUSTIÇA DO TRABALHO - Expe-

diente: Conselho Nacional do
Trabalho - Departamento da
Justiça do Trabalho Divisão
de Processo - Câmara de Jus-
tiça do Trabalho - Cimara de
Previdência Social - Conselho
Regional do Trabalho - Pri-
meira Junta de Conciliação e
Julgamento 	

EDITAIS E AVISOS 	

7503

7505

7507

7507

7508

7509

7518
7520
7520
7520
7520
7522
752a
7525
7528

7527
7528

7504 Quinta-fieira 4	 DIÁRIO DA JUSTIÇA
	

Outubro de 1945

ASSINATURAS

Funcionamos,

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$	 56,00
35,00 Semestre 	 	 Cr$	 28,00

Exterior:

110,00 Anual 	 	 Cr$	 88,00

A mataria destinada aos fornais de-
vera ser endereçada ao Serviço de Pu-
blicações S. Pb.). .

• O disposto no Decreto-lei n.o 1.705.
de 27 de outubrc. de 1939. devera ser,
na feitura do expedierae das reparti-
ções públicas, invariavelmente obser-
vado.

As repartições públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos jor-
nais oficiais ate as 15 horas e, aos
sabados, ate às 11 h e ao m.

Os originais deverão SCT devidamente
autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactilografa-
dos. evitando-3e sempre escrever no
ver so .

A matéria paga tara seu recebimento
das 9 as 19 li e 30 vi e, aos sediados,
das 9 às 15 ti e 30 m e sara publicada
aentro de 48 horas.

As reclamações, constatadas a exis-
teneut de erros ou onii.mões pertinentes
a mataria retributda, deverão ser for-
muladas ti Seção de Redação, das 9 as
20 Pioras, e, no MaXi711 .9. até 72 horas
após a salda dos órgãos oficiais.

Repartições e particulares;

Capital e Interior:

Anual	 Cr$	 '70,00

Semestre 	 	 Cr$

Exterior:

Anual 	 	 Cr$

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer época, por semestre ou
ano., terminando . no último dm do mês
em que se vencerem. I 7,

A3 repartições públicas se cingirão
às assinaturas anuais renovadas pelos
orgãos competentes, até 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é leito
vista do comprovante de recoUiimento.

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos às edições dos Órgãos
oficiais serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado serà
acrescido de Cr$ 0.10 e, por exereiczo
decorrido, cobrar-se-ão -mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR - Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional - Alfândegas e
Mesas de Rendas - Coletorias Fe-
derais.

EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL I

OIRETOR

ALBERTO DE BRITO PEREIRA
,

corre nO sanviço os uesaciaçõ as	 cHER9 o^ saç Ã o oli arre•c210
MURILO FERREIRA ALVEES EUCLIDES DESLANDES

DIÁRIO DA JUSTIÇA
Impresso nas oficinas da Imprensa Nacional

Avenida Rodrigues Alves, 1

(Coninuação da página anterior)

Aberta a audiência, foram distribuí-
dos os seguintes procesSos:

I - De acôrdo com c art. 40, n.° II,
do Regimento Interno e deliberação do
Egrégio Supremo Tribunal Federal, de
8 de abril de 1942:
ao Esmo. Sr. Ministro Filadelf o Aze-
vedo.

N.° 12.572 - São Paulo - Agra-
vante, a União Federal; agravado, o
Oficial do Registro de Imóveis. - Dis-
tribuído ao Esmo. Sr. Desembargador
Flamini° de Rezende.

N.° 12.573 - Paraíba - Agravante,
João Gomes de Sousa: agravados, J.
Minervino & Comp. - Distribuído ao
Enfio. Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo.

N.0 12.574 - Distrito Federal - Re-
corrente, ex-officio, a Juiz de Direi-
to da Primeira Vara da Fazenda Pú-
blica; agravado, José nodrigues Pain-
çal. - Distribuído ao Esmo. Sr. Mi-
nistro Aníbal Freire.

N.° 12.575 - Distrito Federal - Re-
corrente, ex-oJf icio, o Juiz de Direito
da Primeira Vara da Fazenda Pó-

blica; agravante, a Fazenda Nacional;
agravada, Comp. Construtora e Admi-
nistradora Rosário. - Distribuído ao
Exmo. Sr. Ministro Barros Barreto.

N.° 12.576 - Distrito Federal - Re-
corrente, ex-off icio, o Juiz de Direito
da Primeira Vara da Fazenda Pú-
blica; agravado, Francisco Albtamer-
quer Costa. - Distribuído ao Enio.
Sr. Desembargador Flamini° de Re-
zende.

N.° 12.577 - Distrito Federal - Re-
corrente, ex-of fido, o Juiz de Direito
da Primeira Vara da Fazenda Pú-
blica; agravado, Lloyd Nacional, So-
ciedade Anônima. - Distribuidc ao
Esmo. Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo.

N.° 12.578 - Bahia - Recorrente,
ex-of fido, o Juiz dos Feitos da Fa-
zenda Nacional; agravante, a Fazenda
Nacional; agravada, Standard Oil
Company of Brazil. - Distribuído ao
Exmo. .Sr. Ministro Goulart de Oli-
veira.

N.° 12.579 - Distrito Federa -
Agravante, Alvarino Paulo Isidoro da
Silva; agravada, Comp. Imobiliária
Santa Cruz. - Distribuído ao E:uno.
Sr. Desembargador Vicente Piraalbe.

N.° 12.580 - Golas - Agravi.nte,
Amaro Vasconcelos; agravado, Domi-
dano Ribeiro e sua mulher. - Dis-
tribuído ao Esmo. Sr. Ministro .kni-
bal Freire.

N.° 12.581 - Santa Catarina -
Agravante, a Fazenda Nacional; agra-
vado, João Genuíno Leite. - Distri-
buído ao Esmo. Sr. Ministro Orosim-
bo Nonato.

N.° 12.582 - Distrito Federal -
Agravantes, J. Sz P. Costa, Ltda. e
Comp. Brasileira de Linhas Para Co-
set S. Anônima; agravada, a União
Federal. - Distribuído ao Esmo. Sr.
Ministro Barros Barreto.

Apelações eiveis
N.° 9.081 - Distrito - Apelantes,

N. Guimarães & Cia.; apelada, a
União Federal. - Distribuída ao
Exmo. Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo.

N.° 9.083 - São Paulo - Ape:.an-
te, Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Bancários; apelados, Fran-
cisco José Homem de Melo. -
tribuida ao Esmo. Sr. Ministro Cas-
tro Nunes.

N.° 9.084 - Distrito Federal -
Apelante, José Luis Luis Parreiras ou
José Bouças Gonçalves Filho; t.ps-

lada, a União Federal. - Distribui-
do ao Exmo. Sr. Ministro Laudo de
Camargo.

N.° 9.085 - São Paulo - Recor-
rente, ex-officip: o Juiz dos Feitos
da Fazenda; apelante, a Fazenda Na-
cional; apelado, Mauro de Souza Frei-
tas. - Distribuída ao Esmo. Sr. Mi-
nistro Barros Barreto.

N.° 9.086 - São Paulo - Apelan-
te, Estrada de Ferro Central do Bra-
sil; apelada, a Moldes Indústria e
Comércio Ltda.--, Distribuida ao
Enfio. Sr. Ministro Anibal Freire.

N.° 9.087 - Paraíba -- Recorren-
te, ex-officio: o Juiz dos Feitos da
Fazenda Nacional; apelados, Nota &
Irmão. - Distribuída ao Exmo.. Sr.
Ministro Goulart de Oliveira.

N.° 9.088 - Paraíba - Recorren-
te, ex-offieto: o Juiz de Feitos da
Fazenda Nacional; apelante, a Fazen-
da Nacional; apelados, Mota & Ir-
mão. - Distribuída ao Exmo. Sr.
Ministro Orozimbo Nonato.

N.° 9.089 - São Paulo - Recor-
rente, ex-of ficio: o Juiz dos Feitos da
Fazenda Nacional; apelantes, 1. 0 -
Emílio Divan "" 2. 4 - a Fazenda Na-
cional; apelados, os, mesmos. - Dis-
tribuida ao Esmo. ISr. Desembarga-
dor Vicente Piragibe.

N. 0 9.091 - São Paulo - Recor-
rente, ex-officio: o Juiz das Feitos da
Fazenda Nacional; apelantes, 1.* -
Ana Maria de Freitas Lara e outros;
2.* - Estrada de Ferro Central do
Brasil: 35 - a Fazenda do Estado
de São Paulo; apelados, os mesmos.
- Distribuida ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Flaminio de Resende.

Recurso,. ExtraordiNtrtos
N.° 10.060 - Rio Grande do Norte

- Recorrentes, los. - Vinício de
Santana do Nascimento e outros (as-
sistidos) ; 2.* - Cia. Fôrça e Luz
Nordeste do Brasil; recorridos, os
mesmos. - Distribuido ao Esmo. Sr.
Ministro Filadelfo Azevedo.

N.° 10.061 - Distrito Federal -
Recorrente, Alberto Rondou Guedes;
recorridos, Joaquim Francisco dos
Santos e outro. - Distribuído ao
Esmo. Sr. Ministro Barros Barreto.

N.° 10.062 - Distrito Federal -
Recorrente, Cooperativa dos Emprega-
dos da Viação Ferrea do Rio Grande
do Sul; recorrido, Tadeu Ferreira da
Rosa. - Lastribuido ao Esmo. Sr.
Ministro Orozimbo Nonato.

N.° 10.063 - São Paulo - Recor-
rentes, José Vicente e outro: recor-
ridos, Giusto Di Giulio, José Di Giu-
lio e outros. - Distribuído ao Exmo.
Sr. Ministro Castro Nunes.

N.° 10.064 - São Paulo - Recor-
rentes, Francisco Marengo e outros;
recorrida, Antônia Leite. - Distri-
buído ao Exmo. Sr. Desembargad,Or
Vicente Piragibe. 	 -

N.° 10.065 - São Paulo - Recor-
rentes, Artur Ferreira Pinto e sua
mulher; recorridos, Lamartine -Fer-
reira Pinto e sui_ mulher. - Distri-
buído ao Esmo. Sr. Ministro Aníbal
Freire.

N.° 10.066 - São Paulo - Recor-
rente, a firma Olímpio Félis; recorri-
dos, Maria Antonieta de Campos e
outro. - Distribuído ao Esmo. Sr.
Ministro Laudo de Camargo.

N.° 10.067 - São Paulo - Recor-
rente, William Sanem; recorrido, Al-
fredo Bernardo Leite. -' Distribuído
ao Esmo. Sr. Ministro Goular de
Oliveira.

N.° 10.068 - Rio Grande do Sul -
Recorrente, Bento José Inácio de Oli-
veira; recorrido, Antônio Furtado de
Oliveira (assistido). - Distribuído ao
Esmo. Sr. Ministro Goulart de Oli-
veira.

N.° 10.069 - Rio Grande do Sul
- Recorrente, Eduardo Caporat; re-
corridos, Antônio Soares de Barcelos
Filho e sua mulher. - Distribuído
ao Esmo. Sr. Desembargador Fla-
mini° de Resende.

N.° 10.070 - Pernambuco - Re-
correntes, G. Macedo & Cia.; recor-
rida, Constançà Lages Ribeiro. -
Distribuído ao Esmo. Sr. Ministro
Orosimbo Nonato.

N.° 10.071 - Rio Grande do Sul
- Recorrente, Sociedade Industrial
Estrelense Ltda.; recorrida. Sul Amé-
rica Terrestres, Marítimos e Aciden-
tes. - Distribuído ao Esmo. Sr.
Desembargador Vicente Piragibe.

N.° 10.072 - Paraná - Recorren-
tes: primeira, Sociedade Eeneficen-te
Garibaldi; segundo, o Estado do Pa-
raná; recorridos, os mesmos. - Dis-
tribuído ao Exmo. Sr. Ministro Fila-
deito Azevedo.Azevedo.

N.* 10.073 - São Paulo - Recor-
rente, Eugênio Vaquero Rodrigues; re-
corrida, Lúcia Mateils. - Distribuído
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ao Exmo. Sr. Ministro Castro Nu-

fl - Nos têrmos do art. 197, 2.°
do Regimento Interno, os embargos
CM:

N.° 12.428 - Distrito Federal -
Agravante, Sociedade Cooperativa Pe-
cuária do Pará Ltda.; agravado, Sin-
dicato dos Empregados em Açougues
de Belém do Pará. - Negaram pro-
vimento ao Agravo, unanimemente.

N.° 12.436 - Distrito Federal -
Agravante, Geraldo Pinto Borges;
agravadas, Josefa Costa e suas filhas
Maria José e Maria do Carmo. -
Deram provimento ao -Agravo, una-
nimemente.	 -

N.° 12.445 - São Paulo - Agravan-
te: Guilherme Legute; Agravado: Iso-
lino de Oliveira Fernandes. Deram
provimento ao agravo, unanimerneu-
te.

N. 0 12.474 - Goiás - Agravantes
Mário Melo; agravado: Quintiliaeo
José de Siqueira. - Negaram provi-
mento ao agravo, unânimemente.

N.° 12.480 - Distrito - Federal --
Agravante; o espólio de Emílio Jose
Manso; Agravado: Cipriano Lopes de
Almeida. - Negaram provimento ao
agravo, unanimemente.
' N.° 12.482 - Distrito Federal --
Agravante: Armando Joaquim Coelho;
agravado: Laçalcte Veiga Coelho. -
Negaram provimento ao agravo, imã-
nimemente.

N.° 12.483 - Distrito Federal -
Agravante: Nicolau Luis Cardoso Gai-
marães; agravados: Antônio Ferreira
Magalhães e outros. - Negaram pro-
vimento ao agaravo, unanimemente.

N.° 12.497 - Distrito Federal -
Agravante: Desembargador Nestor
Meira; agravada: Sociedade aar Alea-
zar Ltd. - Negaram provimento ao
agaravo, unanimemente.

N.° 12.505 - São Paulo Agra-
vante: Dr. Lafaiete Pereira Gomes;
agravada: Massa Falida de Marco ()M-
iner. - Negaram provimento ZIO agra-
vo, unanimemente.

Apelações Cíveis.

N.° 8.515 - Pará - Recorrente, ex-
o f ffeio: o Juiz dos Feitos da Fazenda
Pública; Apelante: a União Federal;
Apelados: Casa Bancária Moreira Go-
mes & Cia. e outro. -.Negarari pro-
vimento ao recurso ex -officio a â ape-
lação por maioria de votos.

N. 0 8.601 - Distrito Federal - Re-
corrente, ex-officio: o Juiz da 2.° Va-
ra da Fazenda Pública; Apelantes: 1.°s
- Borlido Mala & Cia.: 2. a - a Unia()
Federal - Apelados: Os mesmos. -
Deram provimento em parte, ao re-
curso ex-officio e à apelação da União
prejudicada a da parte, para reduzir
a parcela relativa aos lucros cessantes
a quantia de cinqüenta mil cruzeiros
(Cr$ 50.000,00).

Recursos extraordinários

N.° 7.579 - Distrito Federal - Re-
correntes: Regina Alegria da Rocha
Brito e outros; Recorrido: o inventa-
riante do espólio de Júlia Cândida de
Almeida Alegria. - Conheceram do
recurso, por maioria de votos, e nega-
ram-lhe provimento, unanimemente.

N.° 8.109 - Rio de Janeiro - Re-
correntes: Atanásio Rodrigues Vieira,
sua mulher e outros; Recorrido: Abel
Pinto. - Conheceram do recurso, por
maioria de votos e lhe negaram pro-
vimento, unânimemente.

N.° 8.148 - São Paulo - Reeérrear-
te: Empresa de Eletricidade "Arara-
quere"; Recorrida: a Fazenda do Es-
tado. - Conheceram do recurso, unâ-
nimemente, e lhe negaram provimen-
to, por maioria de votos.

N.° 8.655 - Distrito Federei (em-
bargos) - Ernbargantes : 'Da vidson,
Pullen & Cia.; Embargados: Maria

Vitória laligliora Dele e outros. - Re-
ceberam os embargos, por maioria de
votos.	 •

N.° 8.848 - Distrito Fadeeal - Re-
corrente: Cia. Docas de Santos; re-
corrido: Sindicato dos Operários ao
Comércio, Armazenadores, Carregado-
res e Ensacadores de Café, em Santos.
- Conheceram do recurso, unanime-
memente, e lhe deram provimento, por
maioria de votos.

N.° 8.961 - Distrito Federal - Re-
corrente: Cooperativa de Consumo
dos Empregados da Leopoldina Raie-
way; recorrido: Claudino Soares de
Carvalho. - Não conheceram do re-
curso, por maioria . de votos.

N.° 9.182 - Rio de Janeiro (embar-
gos) - Embargante: Henrique Poclac-
zevski; Embargados: Isaac Trelger
Irmão. - Rejeitaram os mebargos,
por maioria de votos.

N.° 9.302 --- Rio de Janeiro - Re-
correntes: 1.°s - Vicente Gonçalves
DiDas, sua mulher e outros; 2. 0s -
Minto de Sousa Lima e outras: 2. a
- Iolanda de Miranda Sá flaraber ger
e outros; Recorridos: os mesmos. -
Conheceram de todos os recurso, por
maioria de votos, e lhes negaram pro-
vimento, unanimemente.	 •

N.° 9.320 - Distrito Federal -
Recorrente, Henrique Berkovitz; re-
corrido, Louis Smith. Não conhe-
ceram do recurso, unanimemente.

N.° 9.462 - Paraná - Recorrente,
Impressora Paranaense, Sociedade
Anónima; recorridos. José Luis Guer-
ra Rego e sua mulher. - Não co-
nheceram do recurso, por maioria de
votos.	 .

N. o 9.632 - Rio de Janeiro -
Recorrente, Antônio Plácido Beja;
recorrido, Joaquim Luis de Souza Bre-
ves. - Não conheceram do recurso,
por maioria de votos.

N. 0 9.675 - Distrito Federal -
Recorrente, Banco Financial da Pro-
dução, Sociedade Anônima; recorri-
dos, Herdeiros de José Gonçalves de
Carvalho, netos dos testadores Antó-
nio Gonçalves de Carvalho e Maria
Gasparina Ferreira de Carvalho. -
Não conheceram do recurso, por maio-
ria de votos.

N.° 9.737 - Distrito Federal -
Recorreu te, Construtora Brasil Ltda.;
recorrido, Dr. Henrique Luis Soares
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Presidência do Exmo. Sr. Ministro Ge-
neral F. J. da Silva Júnior - Pro-
curador Geral da Justiça Militar,
interino, o Exmo. Sr. Dr. Fernando
Moreira Guimarães. - Sub-secretá-
rio: o Sr. Dr. Plínio 'Matos de Ma-
galhães.

Compareceram os Exmos Srs. Minis-
tros Drs, Bulcão Viana e Pacheco de
Oliveira, Almirante Azevedo Milanez,
Brigadeiros do Ar Amilcar V. Peder-
neiras e Heitor Váradye-General Ed-
gar Facó e Almirante Alvaro de Vas-
concelos.

Deixaram de comparecer, com causa
justifica, os Exmcs. Srs. Ministros
Dr. Cardoso de Castro e General Ma-
nuel Rabelo.

M treze horas; havendo número le-
gal foi aberta a sessão.

Lida e sem debate, foi aprovada a•
ata da sessão anterior.

do Couto Ester. - Conheceram do
recurso e lhe negaram provimento,
por maioria de votos.

N.° 9.742 - Rio Grande do Sul -
Recorrente, José Leopoldo Kloechner,
sua mulher e outros; recorridos, Teo-
baldo Gomes da Silva e_sua mulher.
- Não conheceram do recurso, por
maioria de votos.

N. 0 9.769 - São Paulo - Recor-
rente, Angelo Vezza; recorrido, Sílvio
Angelina - Não conheceram do re-
curso, por maioria de votos.

N.° 7.775 - Minas Gerais - Re-
correntes João Pereira de Rezende e
sua mulher; recorridos José Gome,s
de Prado e sua mulher. - Não co-
nheceram do recurso por maioria de
votos.

N.° 9.801 - São Paulo - Recorren-
te o Espólio de Dib Abdala Sawaia:
recorrido, Fernando Romero. - Não
conheceram do recurso, por maioria

de votos.
N.° 9.804 - Distrito Fderal - Re-

corrente, Josê Francisco Moreira; re-
corridos, Joaquim de Oliveira Fer-
nandes ar Cia. - Conheceram do re-
curso e lhe deram provimento, una-
nimemente.

N.° 9.806 - Paraná -Recorrentes,
Saleme Mias Sarrafo e sua mulher;
recorridos, Marcos Bagio e outros. -
Não conheceram do recurso, por maio-
ria de votos.

N.° 9..829 - Distrito Federal -
Recorrentes, Dr. José Maria de Cam-
pos e outros; recorridos, Espólio de
Georgina de Campos Marques e ou-
tro. - Não conheceram do recurso,
por maioria de votos.

N.° 9.877 - Distrito Federal -
Recorrente, Sindicato dos Emprega-
dos em Estabelecimentos Bancários
de Pelotas; reeorrido, Banco do Rio
Grande do Sul. - Não conheceram
do recurso, por maioria de votos.

N. 9.887 - São Paulo - Recor-
rente, Felz Zerzur; recorrido, José
Elias. - Conheceram do recurso,
unanimemente, e lhe deram provi-
mento, por maioria de votos.

Supremo Tribunal Federal, 3 de ou-
tubro de 1945. - Afiz Ribeiro de
Ave fiar, Subsecretário.

Apelação julgada na sessão secreta
de 1 do corrente:

N.° 12.878 - Capital Federal - Re-
lator o Sr. Ministro Dr. Bulcão Viana
- Revisor o Sr. Ministro Dr. Pacheco
de Oliveira - Apelante: a Prom da
3." Auditoria da 1." R. M. - Apela-
dos: Valdemir Aranha de Vaeconeelos,
Ten. Cel. de Engenharia e o Rege-
nheiro civil Dr. Mario Moura Brasil
do Amaral, absolvidos: o 1.0 do crime
previsto nos arts. 166 e 167; e o •2.°,
do crime previsto no art. 168, todos
do à. P. M., combinado êste último
com o Decreto n.° 510, de 1938. -- Ne-
gou-se provimento, unanimemente.
Usaram da palavra o advogado, Pro-
fessôr, Dr. Ferreira de Sousa e o Se-
nhor Dr. Procurador Geral da Jus-
tiça Militar, interino.

A seguir, foram relatados e julgados
os seguintes processos:

Habeas-corpes

N.° 21.985 - Capital Federal - Re-
lator o Sr. Ministro Almirante Alvaro

Agravo de Petição

N.° 12.108 - Distrito Federal -
lambargante, Ernesto Garside Fon-
tes; embargada, a União Federal. -
Distribuído ao Exmo. Sr. Ministro
Goulart de Oliveira.

Recursos Extraordnários

N.° 4.393 - Pernambuco - Em-
bargantes, Siqueira Cavalcante & Cia.;
embargados, Rinaldo José Monteiro
e outros. - Distribuídos ao Exmo.
Sr. Ministro Laudo de Camargo.

N.° 8.650 - Bahia Embargan-
tes, Astério Rebouças e sua mulher;
embargada, Prefeitura Municipal de
Itabuna. - Distribuído ao Exmo. Sr.
Ministro Goulart e?. Oliveira.

III - De acôrdo com a deliberação
de 20 de ag6sto de 1941, isto é, Ju-
risdição Preventa:

NA TURMA:

Apelação Civel

N.° 9.900 - Distrito Federal -
Recorrente, ex-officio, o Juiz da Ter-
ceira Vara da Fazenda; apelante, a
União Federal; apelados, Jaime Pi-
nheiro de Andrade e outro. - Dis-
tribuído ao Exmo. Sr. Ministro Fila-
delfo Azevedo.

De ordem do Exmo. Sr. Ministro
Presidente, comunico aos Sr. advoga-

• do4 solicitadores e ao público, em ge-
ral. que as distribuições de processos
sujeitos a sorteio serão realizadas, às
quartas-feiras, às 12 horas. na sala
das sessões do Supremo Tribunal Fe-
deral, sito à avenida Rio Branco nú-

• mero 241, primeiro andar.
Supremo Tribunal Federal. 3 de ou'

tubro de 1945. - Afiz Ribeiro de Ave-
lar, Subsecretário.

31. a AUDIÊNCIA. EM 3 DE OUTU-
BRO DE 1945

Presidência do Exmo. Sr. Ministro
Laudo de Camargo, Juiz: semanário.
Escrivão, o Sr. Dr. Alia' Ribeiro de
Avelar, Subsecretário,
I - Aberta a audiência, coram pu-

blicados os seguintes prensem:

Conflitos de Jurisdição

N.° 1.554 - Distrito Federal -
Suscitante, o Presidente da Quarta
Junta de Conciliação e Julgamento
da Justiça do Trabalho; suscitado, o
Juizo de Direito da Quarta Vara Cl-
vel. - Julgaram procedente o Con-
flito e competente a-Justiça do Tra-
balho, unanimemente.

N. 0 1.578 a- Paraná - Suscitante,
o Juízo de Direito de Pahrias: snsel-
indo. o Juizo de Direito de Clevelán-
dia (Território Federal de Iguaçu).
- Julgaram procedente o Conflito.
unanimemente, e competente o Juiz
de Direito de Clevelandia, por maio-
ria de votos.

Agravos çde Petição e le Instru-
mento)

N.° 12.317 - Pernambuco - Agra-
vante, Alice Almeida Correia de Vas-
concelos; agravada, a Fazenda Nacio-
nal. - Negaram provimento ao Agra-
vo, unanimemente.

N.° 12.418 - Distrito Federal -
Agravante, Fabio de Azevedo Sodré:
agravada. Equitativa dos Estados
Unidos do Brasil. - Deram provi-
mento, para que suba o Recurso Ex-
traordinário, unanimemente.

SUPREMO TRIBUNAL
MILITAR

'
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de Vasconcelos --. paciente: Osvaldo submisso pela 6." C. R. - Concedeu- 1..* Auca. da 1. a Região_Militar
Podrigues de Masao, soldado desertor, se a ordem, unanimemente. 	 corrido: o despacho do Dr. Auditor,

N.° 22.028 - Paraná - Relatar: o que não recebeu a denúncia contra o
Sr. .Minastro Brigadeiro Heitor Vá- 2.° tenente Alcir de Madeira. Vidigal
racly - Paciente: José Fuczak, sor- e 3. 0 sargento. Valter Henriques .de
teado insubmisso; preso fio 3. 0/1a R. Oliveira, ambos da Escola -de Acro-
A. 1.1x. - Julgou-se prejudicado c pe- náutica, - Deu-se . provimento ao re-
dido, unanimemente.	 curso, unanimemente.

N.° 22.037 - São Paulo - Relatar:
o Sr. Ministro Brigadeiro Heitor Vá- 	 Apelações .

rady - Pacientes: Eduardo Fatoro, N.° 12.576 - Minas Gerais, - nela-
Sebastião Verissimo, Ciro Francisco tor: o Sr. Ministro Dr. Bulcão Viana
Alves, Benedito de Paula, Santo Pa- - Requerente: Paulo Rodrigues rde
gani, Arnaldo Gonçalves, Manuel má- Melo, soldado do 10. 0 B. C., ctinde-
cio da Silva, Paulo de Araújo Pereira, nado a um -ano de prisão, como In-
Antônio Carneiro e António Barbeiro, curso no art. 154 do O. P. M„ por
todos insubmissos do 4.0 E. C. - O acórdão clêste Tribunal de 24 de agôsto
Tribunal resolveu conceder a oadem de 1945, pede que se lhe seja aplicado
aos pacientes Arncalo Gonçalves e Se- o disposto no.art. 2.°, parágrafo único
bastião Veríssimo, e nega-la aos de- do Decreto-lei n.° 6.227, de 24 de ja-
mais impetrantes. unanimemente	 neiro de 1944. - O Tribunal resol-

N.° 22.021 - Rio Grande do Sal - veu indefetir o pedido, unanimemente.
Relator: o Sr. Ministro Almirante, Al- N.° 13.220 - Pernambuco - Rela-
varo de Vasconcelos - Paciente: Ao- tor: o Sr. Ministro Almirante Aze-
gelo José Cesca. insubmisso, prei o no vedo Milanez - Revisor: O Sr. MI-
5.° B. C. I. - Concedeu-se a ordem, nistro Almirante Álvaro de Va.sconce-
unanimemente.	 los	 Apelante: Antônio Marques da

N.o 21.849 - Minas Gerais - Rela- Silva, soldado do 21.° B. C., aonde-
ter: o Sr. Minlatro General Edgar nado a 4 mêses de prisão, como in-
F'acó - Paciente: Hermano Goman- curso no grau minitno do art. 159 do
ducci. Sorteado incorporado e preso no C. P. M. - Apelado: o C. J. do 21."
12.° R. I. - Julgou-se prejudicado o B. C. - O Tribunal esolveu dar
pedido, unanimemente. 	 provimento à apelação para absolver
. N.° 21.993 - São Paulo - Relator: o acusado. unanimemente.

o Sr, Ministro General Edgar F2 co - N.° 13.239 - Pernambuco - Rela-
Paalente: Edmundo Geraldo, soi teado tor: o Sr. Ministro Almirante Aze-
insubmisso, incorporado ao 5.° R. I. - vedo Milanez - Revisor:o Sr. Minis-
Concedeu-se, a ordem, unanimemente. tro Brigadeiro Heitor Várady 	 Ape-

N.° 22.002 - Minas Gerais - Rela- jante: Heromdes Gusmão de Meio,
tor: o Sr. Ministro General Edgar soldado da Base Aérea de Recife, con-
Paco - Paciente: Durval Viana, sol- dena.do a 16 mêses e 15 dias de, pri-
dado, incorporado ao 12.° R. I. - são, como incurso no art. 163 c/c o
Concedeu-se a ordena unanimemente. art. 298 do C. P. M. - Apelado: o

N.° 22.011 - São Paulo - Relator: c. .J. do 6.° Regimento -de Aviação.
o Sr. Ministro General Edgar Faca) - Preliminarmente, o Tribunal re-
Paciente: Giusepue Maragonne, in- solveu converter 6, julgamento em di-
submisso, peia 4. a C. R. - Concedeu- agência, unânimeniente.

ifieso no 2.° R. I. - Negou-se a or-
dem, unanimemente.

N.° 21.998 - Capital Federal - Re -
!ator: o Sr. Ministro Almirante Al-
varo de Vasconcelos - Paciente: Zo-
zimo Pereira Lins, praça da Escola de
„aeronáutica. - Negou-se a ardem,
unanimemente..

N.° 21.887 - São Paulo - Relator:
o Sr. Ministro Dr. Bulcão Viana -
Paciente: Pedro Paulo Zenaro Mania,
sant. pela 6.a C. R. - Concedeu-se
a ordem, unânimeinente.

N.o 22.007 - São Paulo - Relator:
o Sr. Ministro Dr. - Bulcão Viana -
Paciente: Antônio Queiroz Filho, in-
submisso pela 4.a C. R.- Julgou-se

rejudica.do o pedido, unanimemente.
N.° 22.022 - Ceará - Relator: o

Sr. Ministro Dr. Bulcão Viana -
Paciente: Geraldo Macedo. Lôbo, preso
no 20/50 R. Artilharia, Divisão de Ca-
valaria, considerado aesertor pela 8.a
C. i. - Concedeu-se a ordem, una-
nimemente.

N.° 22.031 - Capital Federal Re-
lator: o Sr. 'Ministro Dr. Bulcão
Viana - Paciente: Válter Lucas, In-
submisso, preso no 2.° R. I. - Ne-
gou-se a ordem, unanimemente.

N.° 22.040 - Capital Federal - Re-
lator: o Sr. Ministro Dr. Bulcão
Viana - Paciente: Ismael Salvador
Afonso Filho, insubmisso, preso no 2.°
It. I. - Negou-se a, ordem, unanime-
mente.

N.° 22.026 - Capital Federal - Re-
latar: o Sr. Ministro Almirante Aze-
vedo Milanez - Paciente: Turibio
Bernardo, insubmisso, preso no 2.°
R. I. Negou-se a ordem, unanime-
mente.

•.° 22.044 - Capital Federal - Re-
lator: o Sr. Ministro Almirante Aze-
vedo Milanez - Paciente:: José Mar-
celo dos Santas, insubmisso, dá 2.° R.
I. - Negou-se a ardem, unanime-
mente.

N.° 21.846 - Perrambuco - Rela
tor: i Sr. Ministre Almirante Aze-
vedo Milanez - Paciente: Adauto
Ferreira de Oliveira, soldado dá 4.a

• Cia. do 2.° Btl. do 16.° R. I., preso
na Casa de Detenção do Recife, à dis-
posição ,da Justiça Militar. - Conce-
deu-se a ordem, unanimemente.

N.° 21.999 Capital Federal - Re-
lato:: o S. Ministro Almirante Aze-
vedo Milanez - Paciente: Armando
Lemos da Silva, soldado . do 6.° R. I:
preso no P., M. da Ilha do Bom Jesus.
- Concedeu-se a ordeni, unâniemente.

-P.- .M. - Apelado: o C. J. do 16.°
R. I. - Negou-se provimento, unani-
memente.	 -	 .	 • -

N.° 13.307 - Pernambuco - Rela-
tor o Sr. Ministro Almirante Alvaro
de Vasconcelos - Revisor o Sr. 'Mi-
nistro Almirante Azevedo Milanez a--
Apelante: - Raimundo, Alves de Lira.
CR do Tender Belmonte, condenado
a 9 meses de prisão, como incurso no
art. 163 c/c o . art. 298 do C. P. M.
- Apelado: o C. J. da Aud. da 7a
R. M. Negou-se, provimento, una.-
nimernente.

N.o-13.329 - Rio Grande do Norte
- Relator: o Sr. Ministro Almirante
Alvado de Vasconcelos -- Revisor: o
Sr. Ministro General Edgar Foco -
Apelante: Novarino Franca. Jorge de
Melo, soldado do 16.° R. I., condenado
no grau sub-máximo do art. 298 do
C. P. ii.. à pena de 29 meses e 7
dias de prisão - Apelado: o C. J.
do , 16.° R. I. - O Tribunal resolveu
condenar o réu à pena de 12 meses de
prisão, ex-vi do art. 298 do C. P. M.,
unanimemente.

N.° 13.247 - Capital Federal - Re-
latar: o Sr. Ministro Almnrante Al-
varo de Vasconcelos - Revisor: o Se-
nhor Ministro General Edgar Facô -
Apelante: à Prom. da 2." Aud. da 1.°
R. M. - Apelado: Domingos Sordi,
soldado do C. R. do Pessoal da F.
E. B:, obsolvido do 'crime previsto no
art. 298 do C. P. M. - Julgamento
em sessão secreta.

N.° 13.293 - Rio Grande - do Norte
- Relator: o Sr.'" Ministro General
Edgar Facó - Revisor: o Sr. Mitiia:La
tro Brigadeiro Amilcar Pedernéi ga -a-•
Apelante: João Feliciano Men'a'a'sol-
dado do 16.° R. I., condenado como
Incurso no grau mínimo do art. 298
do C. P. M. - Apelado: o Ca J. do '
16.° R. I. - O Tribunal resolve(ti data
provimento à apelação para absolVVr o
acusado, unanimemente.

N.° 13.322 - Capital Federal - Re-
lator: o Sr. Ministro General Edgar
Foco - Revisor: o Sr. Ministro Bri-
gadeiro Amilcar Pederneiras - Ape-
lante: Eduardo Oliveira, TA-AR --- de
3.a classe, condenado a 9 meses de pri-
são, ex-vi do art. 163 c/c o art. 298
do C. P. M. - Apelado: o C. J. da

Auditoria da Marinhar - O Tri-
bunal resolveu condenar o réu à pena
de 6 meses de prisão ex-vi do art. 163
do C. P. M., unanimemente.

N.° 13.312 - Pernambuco - Rela-
tor: o Sr. Minastro General Edgar
Facó - Revisor: o Sr. Ministro Almi-
rante Azevedo Milanez - Apelante:
Euclides Geraldo de Santana, M. B.
do Encouraçado São Paulo, condenado
a 9 meses de..prisao, como incurso no 1
art. 163 c/c os aias. 298, parágrafo
único, 57, 64 - n.° - todos do C.
P. M. - Apelado: o C. J. da Ma-
rinha da Auditoria da 7.* R. M. -
O Tribunal resolveu confirmar a sen-
tença apelada, unanimemente.

N.° 13.289 - Rio Grande do Sul -
Relator: o Sr. Ministro Brigadeiro
Heitor Várady - Revisor: o Sr. Mi-
nistro ,Brigadeiro Amilcar Pederneiras
- 'Apelante: Dinarte Cordeiro Bar-
bom, soldado do 7. 0 G. M. A. C., con- I
denado como incurso no grau mínimo
do art. 159 do C. P. M. - Apelado:
o C. J. do 7.° G. M. A. C. - O Tri-
bunal resolveu dar provimento à ape-
lação para absolver o .icusado, unani-
memente.

N.° 13.327 - Pernambuco -
tor: 0 Sr. Ministro Brigadeiro ileit•ir
Várady - Revisor: o Sr. Ministro

N.° 22.008 - Rio Grande do Sul -
Relator: o Sr. Ministro Almirante
Azevedo Milanez - Paciente: Matias
Pedro Orth, insubmisso pela 8.a C. R.
- Concedeu-se a- ordem, unanime-
mente.	 •

N.° '22.017 - São Paulb Relator:
o Sr. Ministro Almirante Azevedo Mi-
lanez - Paciente: Nelson Grego, in-
submisso, pela 4.a C. R. •• Concedeu-
se a ordem, unanimemente.

N.° 21.992 Minas Gerais - Rela-
tor: o Sr.• Ministro Brigadeiro Heitor
Várady - Paciente: João Silvestre da
Silva -Neto, aorteado pelas 11a e 12.»
C. R., copturado pelo Serviço de In-
vestigações da 4.a R. M. - Concedeu-
se a ordem, una.nimemente.

N:° 22.010 - São Paulo - Relator:
o Sr. Ministra Brigadeiro Heitor Vá-
racly - Paciente: Antônio Quaio, in-

-
se a ordem. unânimeménte. N.° 13.245 - São Paulo - Relator:

N.0 22.016 - Rio Grande do Sul - o Sr. Ministro Almirante, Azevedo
Relator: o Sr. Ministro Gen. Edgar iVIllanez - Revisor: o Sr. ,Ministro
Facó -- Paciente: Manuel dos Santos, General Edgar FaCó - Apelante: Braz
insubmisso pela 8.a C. R. - Couce- Roque dos Santos, insubmisso, conde-
deu-se ,a ordem, unanimemente.	 nado como incurso no grau mínimo

N.° 21.979 - São Paulo - Relator: do art. 159 do C. P. M. Apelado:
o • Sr. Ministro Dr. Pacheco de OU- ij C. J. do 5.° Ga A.. C. -- Fortaleza
veira - Paciente: José Puccf,ariello le Italpú. - O Tribunal resolveu dar
Júnior, sorteado pela 4.a C. R. - provimento à apelação para absolver
Concedeu-se a ordem, unânimeinente. o apelante, unanimemente.

N.° 22.024 - São Paulo - Relator: N.o 13.281 -- Capital Federal - Re-
o Sr. Ministro Dr. Pacheco de lator: o Sr. Ministro Edgar Facó -
veira - Paciente: Antônio Jose Mar- Revisor: o Sr. Ministra Almirante
tina, sorteado pela 4." C. R. -- Con- Azevedo Milanez - Apelante: 'João
cedeu-se a ordem,'unanirnemente. Luis Alves Podestá, soldado do 2. 0 R.

N.° 22.051 - Capital Federal - Re- I., condenado a '4 mêses e1.5 dias de
lator: o Sr. Ministro Dr. Pacheco de prisão, ex-vi do art. 298 c/c os arti-
Oliveira - Paciente: José Gt.alberto gos 166 e 163 do C. P. M. - Apelado:
Alves, soldado da Cia. de Int. do o C. J. do 2.° R. I. - Negou-se pro-
Exército, preso na Casa de Detenção. vimento, unanimemente.
- Preliminarmente, o Tribunal resol- Na 13.282 - Capital Federal - Re-
vett não conhecer do pedido, unani- lator o Sr. Ministro Almirante Álvaro

•memente.	 de Vasconcelos -- Revisor: o Sr. MI-
N.° 22.018 - São Paulo - Relator: nistro Brigadeiro Amilcar Pederneiras

o Sr. Ministro Brigadeiro Amilcar Pe- Apelante: Zozimo Pereira de Lins,
derneiras - Paciente: Rafael ladano, soldado da Escola de Aeronáutica,
insubmisso pela 4.a C. R. - Concé- condenado a 10 mêses e 15 dias de pri-
deu-se a ordem, tinânimemente.	 são como incurso no grau médio do

Correição Parcial

	

	 art. 163 do C. R. M. - Apelado:•o
C. J. da Escola de Aeronáutica. -N.° 248 - Relator: o Sr. Ministro O TDr. Pacheco de Oliveira - Auditoria	 ribunal resolveu condenar o réu

da Policio Militar - Indiciado: Vai- pena de 6 meses de prisão, ex-vi

dir Trindade, soldado do 5.° B. F., cio 'art. 163 do
mente.C. 

P. M., unanime:.
da Policia Militar. - O Tribunal re-
solveu julgar procedente a correição N.° 13.313 - Rio Grande do Sul -
parcial, para que seja mantida a de- Relator: o,Sr. Ministro Almirante Al-

varo de Vasconcelos - Revisor: o Se-núncia, unanimemente. Matiz' Ministro Brigadeiro Amilcar Pe-
Recurso Criminal	 detaieiras - Apelante: Severino Fer-

- N.° 2.981 - Capital Federal - Re- nandes de Sousa, soldado do 16.0 R.
lator: o Sr. Ministro Dr. Pacheco de I., condenado no grau ninho do ar- gadeiro Arniica a Pederneiras -
Oliveira --Recorrente: A Prarn. 	 tigo 29.8 cie o art.. 31,	 2.°, tudo do	 ?ante -ialcitles Francisco dos Santos,
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nbor Dr. Procurador Geral da Justiça Apelante - Maurício de Jesus Kar-o
Militar, que conçluiu Pela inexistén- kons, soldado do 6.° R. I., condenado'
cio de responsabilidade criminal dos como incurso no artigo 225, à pena de
juizes do/Corpo./Conselho.

3oldado do Destacamento ele •Einba.r-
lue do Pôrto de Petrolina, condenado
como incurso no grau mínimo dg ar-
tigo 16 do Decreto-lei n.° 4.366, le 1
de:outubro de 1942 e de acárdo zoni
o acórdão ,n.° 4.648 de 7-9-1937 do
5..T. M. - Apelado: o C. J. do 7.°
B. E. - O Tribunal resolveu conde-
nar e). réu à pena de 9 meses de pi".-
são, ex-vi do. art.- 298 do C. P. M..
unanimemente.

N.° 13.333 - Pernambuco - Reit:-
for: O Sr. Ministro Brigadeiro Heitor
Várady - Revisor: o Sr. Ministro Ge-
neral Edgar Foco Apelante Jose
Frucht, grumete do tender Belmonte,
condenado a 9 meses de prisão, com )
incurso no art. 163 c/c os arts. 298,
parágrafo único, 57, 62 n.° I, e `44 na-
mero I, tudo do C. P. M. - Ap•ilado
o C. J. da • Aud. da 7.a R. M. - Ne-

gou-se provimento, unanimemente.
N.° 13 ,.339 - Paraíba - Relator: o

Sr. Ministro Brigadeiro Heitor VO
rady - Revisor: o Sr. Ministro Almi-
rante Alvaro de Vasconcelos - Ape-
lante: José Astacio de Oliveira, sol..
dado' do 15.° R. I., condenado a 1
alio de prisão: . como incurso no grau
mínimo do art. 16 do Decreto-lei ma=
mero 4.766; de 1942, - Apelado: o
C. J. do 15.0 R. I.. O Tribunal re-
solveu condenar o réu à. pena de 9
meses , de prisão, es-vi do art. 298 cio
C. P. M., unanimemente.

N.° 13.285 - Paraná - Relator: o
Sr. Ministro Brigadeiro Heitor Vã-
rady - Revisor: o Sr. Ministro Al-
mi_rook Azevedo Milanez - Apelan
José ,cte,Jesus. soldado do 13.° R.
condeincio corno incurso no grau mi-
Mino do art. 298 do C. P. M. c/c o
parágrafo único do art. 35 do referido
Código .;-• Apelado o C. J. do 13.° R'.

p„ Tribunal resolveu negar pro-
vimento a apelação para coMirmax
sentença apelada. unânimemente.

N.° 13.321 - Capital Federal - • Re-
lator: o Sr. Ministro Brigadeiro Hei-
tor Várady - Ráisor: o Sr. Ministeo
Almirante Azevedo Milanez - Ape-
lante: José Sveraldino da Silva, NI
N. do C. T. Baependi, condenado a
9,meses de prisão, ex-vi do art. .163
c;c o art. e_28 do C. P. M. - Ape-
lado: o C. J. da 1.2 Aud. da Mari-
nha .- Negou-se provimento, enâni-
memento.

N.° 12.018 - Capital Federal - Re-
latar: o Sr. Miniotro Generol Edga
Faca - Requerente: Antôni de , Car-
valho, soldndo do 3.0 R. I.. condenado
a três anos de prisão, como incurso
no art. 298 do C. P. M., por acórdão
deste Tribunal de 11 de dezembro de
1944, pede que se lhe seja aplicado
o disposto no art. 2.°, parágrafo único,
do Decreto-lei n.° 6.227, de 24- de ja-
neiro de 1944. - O Tribunal ,resolveu
condenar o réu à pena de 23 meses de
prisão, ex-vi do art. 298 do C. P. M.,
unanimemente.

Em seguida, o Exm5. Sr. Ministro
General Edgar Face) deu conhecimen-
to ao Tribunal do ofício n.° 92, de 19
de setembro p.p., do Exmo. Sr. Dou-
tor Procurador Geral da Justiça Mi-
litar, interino, encaminhando a S. Ex-
celência a documentação referente á
deliberação do Tribunal, proferida nos
autos de habeas-corpus" n'.° 20.918, em
que foi paciente o soldado do 3.° R..I.,
Manuel Severiano Chagas, para apu-
rar de quem a responsabilidade de não
haver sido cumprida a ordem de ha-
beas-corpus ao mesmo paciente con-
cedida em 30 de agtisto de 1944. - O
Tribunal mandou arquivar O processo,
nos têrmos do . parecer do Exmo. SP-

1 5.°, combinado com o artigo 66, do
C. P. M.

Apelada - A Lo Auditoria da 1.8
D. I. E. O Conselho, unânime-
mente, resolveu negar provimento À
apelação para confirmar a sentença
apelada.

Encerrou-se a sessão às 18 horas.
Acham-se em mesa os seguintes pro-

cessos:
Apelações: - 106, 107, 108 e 109.
Capital Federal, 1 de outubro de

1945. - General Heitor Augusto Bor-
ges, presidente. - lberê Garcindo Fer-
vendes de Sá, 1.0 Ten. Sec.

um ano, um mês e quln ye dias de re•-
citisão.

Apelada - A 1.° Auditoria da 1.°
O: I. E. - O Conselho, unanime-
mente, resolveu negar provimento à
apelação, para confirmar a sentença
apelada.

Apelação n.° 103 - Capital Federal
Relator: o Exmo. Sr. General

Washington Vaz de Melo.
Apelante - Celestino Alves da Pai-

xão,'soldado do Btl. de Saúde, conde-
nado a dez meses e vinte dias de re-
clusãO, como incurso no artigo 182,

ApelaçOo n.o 102 - Capital Federal
Relator: o Exmo. Sr. General

Washington Vaz de , Melo.
Apelantes - Luiz de Carvalho, Aris-

tides Rodrigues Oliveira e Vanderlei
Conde, soldados do 1.0/1.0 R. 0. Au.R.,
condenados a' onze anos e dois meses
de reclusão, o primeiro, e a dez anos e
três meses de reclusão os dois restan-
tes, como incurso no artigo 278, com-
binado com o artigo 141, do C. P. M.

Apelada - A 1." Auditoria da 1.a
E. I. E. - O Conselho, unânime-
mente, deu provimento, em parte, a•
apelação para desclassificar o crime
para o artigo 227, condenando 9s réus
à pena de nove meses de prisão.

Apelação ro° 103 - Capital Federal
Relator o Exmo. Sr. General Fran-

cisco de-Paula Cidade.
Apelante - Jacques de Oliveira La-

gt e Servalino de Araújo, soldados do
9.0 B. E., condenados a dezessete me-
ses e dez dias de prisão, como incur-
sos no artigo 141, combinado com os
artigos 314 e 59, do C. P. M.

Apelada - A 1." Auditoria da 1.2

D. I. E. - O Conselho, unanime-
mente, resolveu negar provimento à
apelação para confirmar a sentença
apelada. Resolveu ainda o Conselho
Supremo em chamar a atenção do
Ministério Público; pela falta de inter-
posição do recurso obrigatório, nos
termos cio artigo 30, n.° II, do De-
creto-lei n.° 6.396, de 1-IV-944.

Apelação n.° 104 - Capital Federal
- Relator, o Exmo. Sr. General Hei-
tor Augusto Borges.

JULGAMENTOS

AUDIÊNCIA PÚBLICA DE DISTRI-
BUIÇÃO

REALIZADA Em 3 DE OUTZTDRO DE 1945
Presidência do Esmo. Sr. Desembar-

gador Duque Estrada, Vive-Presi-
dente do Tribuna/ de Apelação -
Secretário, José Geraldo Machado
Monteiro, escrevente juramen(ado

"Habeas-corpus"

Primeira Câmara
N.° 3.097 - Ao Exmo. Sr..

bargador Carneiro da Cunha.
N.° 3.100 - Ao Exmo. Sr.

bargador Adelmar Tavares.
N.° 3.103 - Ao Exmo. Sr.

bargador José Duarte.
Na. 3.099 -- 3.105 - Ao Exmo.

Desembargador Mafra, de Laet.
Segunda Cariara

. N.° 3.104 - Ao Ex.mo. Sr. Desem-
bargador Oliveira Sobrinho.

Ns. 3.102 - 3.102 - Ao Exino. Cr.
Desembargador Toscano Espínola.
• N.° 3.107 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Nélson Hungria.

Agravos
Terceira Câmara

N.° 7.957 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Lafayette de Andrada.

N.° 7.958 - Ao ExMo. Sr. Desem-
bargador Saul de Gusmão.

-Quarta Câmara
N.° 7.959 - Ao Exmo. Sr.

bargodor Ari Franco. .
Quinta Câmara

N.° 7.950 - Ao Exmo. Sr.
bargador Cândido Lobo.

N.° 7.956 - • Ao Exmo . Sr. DE sem -
bo.rgador Rocha Lagoa. •

Conflito de jur;sdiçáo
N.° 137 - Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador Lafayette de Andrada.
Revista	 •

N.° 869 - Ao Exmo. Sr. Desembar-
gador Vieira Braga.

N.° 841 - Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Sílvio Martins Teixeira.

Apelações cíveis
e	 Terceira Câmara

N.° 6.838 - 6.835 (Red)- Ao Exmo.
Sr. Desembargador Lafayette de An-
drada.

Ns. 6.872 - 6.836 - 6.623. (Ited) --
Ao Exmo. Sr. Descmb trgador Silvio
Martins -Teixeira.

Quarta Carroma
N.° 6.825 - Ao Exmo. Sr.

bárgador Sousa Santos:
N.° 6.862 - Ao Exmo.

liargador Vieira Braga.
N.° 6.851 - Ao Exmo.

bargador Ari Franco.
.• Quinta Cámora • -

N.° 6.839 -- Ao Exmo. Sr..
bargador Sabóla Lima

TRIBUNAL DE APELAÇÃO

Sr.

Sr.

Terceira Câmara
N.° 6.570 - Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador Silvio Martins Teixeira.
Quinta Câmara

N.° 6.880 - Ao Exmo. Se.
bargador Sabóia Lima.

N.° 6.882 - Ao Exmo.
Desern- bargador Cândido LoSbo.

N.° 6.869 - Ao Exmo.
Desem- bargader Rocha Lagoa.

Desem-

De:em-

Desem-

De. sem-

Dosem-

Desem-

13es:em-

Sr. Câmaras Criminais
26.2 SESSÃO REALIZADA EM 26 DE

SETEMBRO DE 1945

Presidência do Ermo. Sr. Desetnbar-
gador Leopoldo César de Andrade
Duque Estrada Júnior

Aberta a sessão às quinze horas, sob
a presidOncia do Exmo. Sr. Desem-
bargador.Leopoldo César de Andrade
Duque Estrada Júnior e com a pre-
sença dos Esmos. Srs. Desembarga-
dores Carneiro da Cunha, Toscano
Espínola, Mafra de Laet. Nélson Hun-
gria e Narcelio de Queirós, foi lida
e aprovada a ata da sessão anterior,
sendo julgados os seguintes feitos:

Revisões cri Minais
N.° 1.592 - Requerente. Manuel da

Rocha Moura; Relatcr. o Sr. Desem-
targador Toscano Espino/a; Revisor,
o Sr. Desembargador Mafra de Laet.
- Indeferiu-se o pedido de revisão
criminal, pela conformidade de votos.

N ° 1.594 - Requerente, Honório
Domingos Bouças ou Irineu de Sousa;
Relator, o Sr. desembargador Nélson
Hungria; Revisor, o Sr. Desembar-
gador Carneiro da Cunha. - Inde-
feriu-se o pedido de revisão criminal,
pela conformidade de votos.

N.° 1.609 - Requerente. Silvam) Dias
Neto; Relator, o Sr. Desembargador
Toscano Espínola; Revisor, o Sr. De-
sembargador Moira de Laet. - In-
deferido o pedido de revisão criminal,.
pela conformidade de votos.

N.° 1.613 - Requerente, Valdemar
Coelho Flora; Relator, o Sr. Desem-
bargador Toscano Espínola; Revisor,
o Sr. Desembargador Mafra de Laet.
- Indeferiu-se o pedido de revisão
criminal, por acordo de votos.

N.° 1.614 - Requerente Antônio
Ferreira Guimarães Filho; Relator, o
Sr. Desembargador Toscano Espínola;
Revisor, .o Sr. Desembargador Moira
de Laet. - Indeferiu-,se o pedido de
revisão criminal, vcontra , o yoto
Sr. Desembargador Nair-0o de Quel.-

N.° 6.368 - Ao Esmo. Sr. Desem-
bargador Cândido Lobo.

N.° 6.884	 Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Rocha Lagoa.

Desquite amigável

Se. Desern•

Sr. Deseno.

R3iin idas

Descai'

Acham-se em mesa os seguintes pro-
cessos: Apelações ris. 12.981 - 13.011
- 13.043 - 13.058 - 13.067 - 13.081
- 13.278 - 13.288 - 13.300 - 15.310
- 13.317 - 13.323 o- 13.326 - 13.328
- 13.334 - 13.341.

Foi,a a seguir, encerrada a seeoão.'

CONSELHO SUPREMO
DE JUSTIÇA MILITAR

Fôrça Expedicionária .Brasileira
ATA DA QUINQUAGÉSIMA QUARTA

SESSÃO, EM 1 DE OUTUBRO'
DE 1945

Presidente o Esmo. Sr. General de Di-
visão Heitor Augusto Borges - Pro-
curador Geral, o Esmo. Sr. General
de Brigada Valdonziro GOMCS Fer-
reira - Secretário, o 1.0 Tenente lbe-
rê Garcindo Fernandes de Sá.'

Às 14 horas abriu-se a sessáo, achan-
do-se presentes os Excelentíssimos Se-
nhores Juizes Generais Washington
Voz de Melo e Francisco de Paula Ci-
dade,. Foi lida e aprovada a ata da•sessão anterior. 	 .

Pedindo ,a palavra o Exmo. Sr. Sr.
General Heitor Augusto Borges, pro-
pôs que constasse da ata um voto de
profundo pesar pelo falecimento do
Exmo. Sr. General Tasso Fragoso, fa-
to ocorrido na semana passada, lamen-
tando S. Excia. o lutuoso aconteci-
mento, ressaltando os méritos morais
e intelectuais do ilustre General. A
proposta do Exmo. Sr. 'General Pre-
sidente foi, unânimemente, aprovada.
O Exmo. Sr. General Procurador Ge-
ral, em seu nome e no da Procuradoria
Geral, associou-se às manifestações
de pesar do Conselho.
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Apelante, Annunziato Quintierre.
Apelado, The Western Telegraph

Company Ltd.

Quarta Vara Civel
Ordinária:

Apelação eivai n.° 5.916.
Apelante, Alice Martins Vilela Ca-

nado.
Apelado. Onéas Martins Vilela de

Andrade.

Décima Segunda Vara Cível
Ordinária:

Apelação chiei n.o 6.917.
Apelante, Dalila Borges de Almeida

Leal.
Apelado, Fundação Clara Basbatun.

Nona" Vara Civel
Agravo de petição n.o 7.963.
Agravante, Banco Americano do

Brasil S.A.
Agravado. Isaac Kauffmann.
Funciona o Ministério Público.

raXPEDIENTE DA SECRETARIA
3 de outubro de 1945

DE 3PACI,I0 DO EXMO. S5. DESEMBARGADOR
PRESIDENTE

Recurso extraordinário
Agravo de petição n.° 7.802 - Re-

corernte, Walter, Chicca; recorrido,
Isaa.c Duek - Despacho de fls. 83:
'A decisão de que se pretende recor-
rer, cingiu-se à apreciação e exame
das provas. Por outro lado, sôbre os
dispositivos apontados como por ela
violados, não se questionou; ora, é
pressuposto do recurso que se haja
questionado sôbre a aplicação da lei
federal que se diz infringida. Nestas
condições, não admito o 'recurso, in-
defrindo à petição de fls. 81.

Rio, 2 de outubro de 1945 - Edgar
Costa.

AUTOS COM VISTA C ORRENDO anuo
Recursos extraordinários

Ação rescisória n.° 160 - Recorren-
rantes, D. Adelaide Guimarães e ou-
tros; recorrido, Ulisses dos Santos
rós que deferia o pedido para absol-
ver o réu.

N.° 1.595 - Requerente, Antônio
Ferreira Guimarães Filho; Relator, o
Cr. Desembargador Nélson Hungria:
F.evisor, o . Sr. Desembargador Car-
neiro da Cunha. - Indeferiu-se o
pedido de revisão criminal, contra o
voto do Sr. Desembargador Narpélio
de Queirós que deferida o pedido para.
anular o processo.

N.° 1.579 - Requerente, Antônio
Nicola; Relator, o Sr. Desembargador
Marra de Laet; Rivisor, o Sr. Desem-
bargador Nélson Hungria. - Deferiu-
se a révisá.o, em parte, para reduzir a
4 anos de reclusão, mantida a multa
n condenação imposta no Juízo da 6.a
Vara Criminal e para anular de fls.
61 em diante o processo da 8.a Vara,
sena prejuízo da renovação do processo
Decisão unânime.

N.° 1.558 - Requerentes, Eduardo
Joaquim Fernandes e Geraldo Louri-
çal; Relatar, o Sr. Desembargador
Mafra de Laet; Revisor, o Sr. De-
aembargador Hungria. - Deferiu-se,
am parte, o "pedido de revisão crimi-
nal para desclassificar para tentativa
e reduzir a pena de Eduardo Joaquim
Fernandes e Geraldo Louriçal para 8
raeses de reclusão, mantida a multa,
expedindo-se os competentes alvarás
de soltura. Decisão unânime.

N.° 1.497 - Requerente, Pedro Ro-
rivaldo; Relatar, o Sr. Desembarga-
dor Mafra de Laet; Revisor, o Sr. De-
sembargador Nélson Hungria.- - De-
feriu-se o pedido de revisão, em parte,
para reduzir a pena corporal a um
ano e três meses de reclusão, man-
tida a multa; expedindo-se o campe-.

tente alvará de soltura visto ter sido
cumprida a pena. Decisão unânime.

N.° 1.588 - Requerente, Oscar Fran-
cisco de Oliveira; Maior, o Sr. De-
sembargador Marra de Laef; Revisor,
o Sr. Desembargador Nélson Hun-
gria. - Indeferiu-se o pedido de re-
visão criminal, contra o Voto do Sr.
Desembargador Narcélio de Queiroz
que deferia para absolver o réu. Fa-
lou o Dr. Moura Brandão.

Deixaram de comparecer por moti-
vo justificado os Exatos. Srs. Desem-
bargadores Adelmar Tavares e José
Duarte.

Os demais julgamentos foram adia-
dos pelo adiantado da hora.

Encerramento
Nada mais ocorreu, encerrando-se a

sessão às dezessete horas e trinta mi-
nutos. - Desembargador Leopoldo
Casar de Andrade Duque Estrada
Junior, Presidente. - Jorze/ino Pinto,
Secretário.

EXPEDIENTE DE PROTOCOLO
AUTOS ENTRADOS DA INFERIOR INSTÂNCIA

Décima Quarta Vara Cível

Ordinária:
Apelação civel n. 0 6913.
1.0 apelante, José de Oliveira Ro-

drigues e outro.
2.° apelante, Dr. Heitor Correia

Velho.
Apelado, os mesmos.

Segunda Vara de órfãos e Sue msões

Segundo Oficio

Subrogação:
Apelação eivai ri.0 6.914.
Apelante, Inês Lacerda de Moura.
Apelada, Lady D*Miers de Faria

Salgadas.
Espólio dos Dr. Júlio Gonçalves Fur-

tado e Josefina de Azurém Furtado.

Sétima Vara Cível
Ordinária:

Apelação chiei n.° 6.915.
Pontes. - Vista ao Dr. Alberto Pe-
reira Rocha, advogado dos recorren-
tes, por 10 dias.

Apelação eivai n.° 3.823 - Recor-
rente, Mechei Orgler; recorridos, Ma-
ria Nunes Siqueira de Miranda,, assis-
tida de seu marido. - Vista ao Dr.
Otávio Dias Fernandes,• por 10 dias,
pelos recorridos.

DESPACIIOS DO SR. DESEMBARGAWR
VICE-PRESIDENTE

Recursos de Revista
N.° 895 - Recorrente, Rodolfo Mar-

tins Viana; recorridos, Carrnela ce An-
gelis e seu marido. - Despacho: Pro-
siga-se.

Rio, 3 de outubro de 1945. -- Du-
que Estrada.

N.° 897 - Recorrente, Agostinho
Marzetti; recorridos, Paulo Saiu, in-
ventariante dos Espólios de Francisco
Antônio Sales e Ana Aquino Sales. -
Despacho: Prossiga-se.

Rio, 1 de outubro de 1945. - Duque
Letrada.

AUTOS COM VISTA COBBENDO anazo
Recurso de Revista

N.° 832 - Recorrente, Helena Cruz
Gomes; recorrido, João Américo Go-
mes. - Vista ao Dr. Jaime Boente.

N.° 806 - Recorrente, José Gomes
da Rocha; recorridos, Abel Pinto Ri-
beiro e . Gualdino José Machado. -
Vista ao Dr. Oscar da Cunha.

N.° 855 - Recorrente. Odres Fran-
co Castro e sua mulher; recorrido,
Raul Veiga de Barros. - Vista ao Dr.
Alexandre Barbosa da Fonseca.

N.° 858 - Recorrente, António Mar-
tins Dias & Comp.; recorrido, I?. B.
Peres & Comp. e outros. - Vista ao
Dr. Manuel Jansen Midler.

N." 816 - Recorrentes, Laurindo dos
Santos Pires e C. Alberto Fernandes;
recorrido, Espólio de Pascoal Bevila-
qua. - Vista ao Dr. Pedro de Alcân-
tara Guimarães.

Corregedoria da Justiça
AUDIÊNCIA DE DISTRIBUIÇA0

Desembargador Corregedor, Frederico
Sussekind Juiz substituto. Doutor
Emilio Pimentel:

Dia 3 de outubro de 1945

Varas Cíveis
Ordinária:

Wilton Soasses - 1.0 Distribuidor -.-
6.° Vara.

executivos:
Michael Sayer	 8.0 Distribuidor

9.a Vara.
Banco Crédito Geral S. A. - 1.0

Distribuidor - 4.0 Vara.
José Pereira - 2.0 Distribuidor

6.0 Vara.
Dagmar Vitorio de Oliveira - 3•0

Distribuidor - 1.° Vara.
Sílvio Marques- Dias - 8.° Distri-

buidor - 8.° Vara.
Cent. Ben. Paiva Couceiro - 1.0

Distribuidor - 11.° Vara.
José Luis Cristóvão - 2.° Distribui-

dor -.2." Vara.
Possessória:

Antônio Dantas - 8.° Distribuidor
- 14." Vara.	 -

Despejos:
Isabel de Araújo Lima - 2.0 Dis-

tribuidor - 11.° Vara.
Agostinho da Silva Rodrigues - 3.°

Distribuidor - 7.° Vara.
Américo José de Carvalho - 8.0

Distribuidor - 8." Vara.
José Duarte Vasco - 1.0 Distribui-

dor - 12.a Vara:1
Augusto Lacerda - 2.° Distribuidor

- 12.0 Vara.
Guilhermino da Conceição - 3•0

Distribuidor - 8.1 Vara.
Cláudio José de Queiroz - 8. 0 Dis-

tribuidor - 5.0 Vara.
Ivanira Ramos Durão - 1. 0 Dis-

tribuidor - 13. Vara.

Renovação da' contrato:
Dermeval Sampaio - 2.° Distribui-

dor - 3.1 Vara. j
Móveis Botafogo Ltda. - 3.° Dis-

tribuidor - 6.1 Vara.
Davi Francisco - 8.0 Distribuidor

- 13." Vara.
Apuração de haveres:

Durvalina Toledo Soutilha - 3.0
Distribuidor - 5.° Vara.

Francisca de Almeida Santos -
Distribuidor - 13.- Vara.

Especial do Livro IV:
Neophyto Fernandes de Assunção -

2.° Distribuidor -r 9.° Vara.
M. Barbosa Neto & Cia. ,- 3.° Dis-

tribuidor - 8.0 Vara.
Protestos - NotificaçõeS - Inter-

pelações:
Oscar Gomes - 1.0 Distribuidor

13." _Vara.
Alberto Quatriiii Bianchi - 2.° Dis-

tribuidor	 9.° Vara.
• Georgina da Conceição Morais

3.0 Distribuidor - 4. 0 Vara.
José Monteiro de Paula - 8.° Dis-

tribuidor - 10.0 Vara.
Luis Souto Gonçalves - 1.0 Distri-

buidt, - 14." Vara.
José Lopes do Souto - 2.° Distri-

buidor - 8." Vara.
Otávio Almerindq Ferreira - 3.0

Distribuidor - 2.0 Vara.

José Joaquim Mesquita -- 8.0 Dis-
tribuidor - 3," Vara.

Amandio de Almeida - 1.0 Distri-
buidor - 12." Vara.

Pedro Maksoud 2.0 Distritadrior -
9.0 Vara.

Aristides Figueiredo - 3.° Distribui-
dor - 11.0 Vara.

Abram Goldchmit - 8.° Distribui-
dor - 5.° Vara.

Pedro Fidalgo - 1.° Distribuidor
13.° Vara.

Pedro Fidalgo - 2. 0 Distribuidor
7." Vara.

A Construtora A. J. Brito S. A. -
3.° Distribuidor - 6.0 Vara.

Levi Fernandes Carneiro - 8.0 Dis-
tribuidor - 1.1 Vara.

Vara de Família

Desquite litigioso:
Maria Teresa dos Santos - 3.° Dis-

tribuidor - 2.a Vara.
Fernando Rodrigues Leite - 3.° Dis-

tribuidor - 1.1 Vara.
Desquite amigável:

Fortunato José dos Santos - 2."
Distribuidor - 2.0 Vara.

Avulso:
Iracema Yucatan Rocha Bohner' -

3.° Distribuidor - 1.0 Vara.
Justiça gratuita:

Guilherme Becker - 8.° Distribuidor
- 2.1 Vara.

Maria José Tricaris - 1.0 Distri-
buidor - 1." Vara.

Adair Benevides Sales -- 2. 0 Distri-
buiaor - 2.0 Vara.

Albertina de Almeida Crispim - 3.0
Distribuidor - 1.0 Vara.

Durvalina Arruda de Sousa - 8.*
Distribuidor - 2.0 Vara.

Francisca de Andrade Teixeira -
1.0. Distribuidor - 1.0 Vara.

Vara de órfãos e Sucessões

Inventários negativos:	 v a
Rosina Rimo Couto - 1.0 Distribui-

dor - 4." Vara - 3.° Ofício.
Arrolamentos:

Heitor Bernardas de Sousa - t-= 1.°
Distribuidor - 4." Vara - 2.0 Oficio. 4

Inventários (classe 3-C): '1- r 4
José dos Santos - 1.0 Distribuidor

- 1.a Vara - 2.° Oficio.
Ana Teixeira Guedes - 1. 0 Distri-

buidor -- 3.° Vara - 1.° Ofício, ipor
dependência).

Inventários !classe 4-C):
Alzira Brito Soares - 1.° Distribui-

dor - 2." Vara - 1.° Oficio.
Eugênia da Silva Carvalho - 8.°

Distribuidor - 4." Vara - 3.° Ofício.
por dependência) .
Jose Antera Henrique de Almeida -

8.° Distribuidor - 1." Vara - 3.°
Oficio.

Arrecadação:
2.° Distrito - (Oficio 1.6471 -

1.0 Distribuidor - 3.° Vara - 3.°
Oficio.

Avulsos:
Maria Rosa de Almeida - Lo' Distri-

buidor - 1." Vara - 3.0 Ofício.
Preéatórias:

Cm-maca de Bahia - Maria Esteia
Pires - 1.0 Distribuidor - 3.° Vara
- I.° Oficio.

Justiça gratuita:
j-3é Francisco de Sousa - 1.0 Dis-

tribuidor - 2. 0 Vara - 2.° Oficio.
Cecnia Querino dos Santos - 8.0

Dalribuidor - 2." Vara - 3•0 Ofício.
Luis Alves de Sousa - L° Distri-

buidor -- 3." Vara - 1.0 Oficio.
Maria Madalena do Espirito Santo

- 8.° Distribuidor - I' Vara - 2.0
Oficio.

Irineu de Carvalho - 1.0 Distribui-
dor - 3.0 Vara - 3.° Oficio.
.Jovita. Augusta do Nascimento - 8.0

Distribuidor - 4.° Vara - I.° Oficio.
Placidina Castro Gomes - 1.0 Dis-

jribuidor - 4." Vara - 2.° Oficio.
Curadoria

2.° Curador - Estefânia de Sales
- 8.0 Distribuidor - 2.° Vara -
Ofício.
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3.0 Curador - Palmira Cedeu Cota
- 8.° Distribuidor - 3." Vara - 2.°
Oficio.

Registros Públicos

Adolcirio de Almeida Mendonça -
S.° Distribuidor.

Ernani Lopes da Costa Braga -
1.0 Distribuidv.

Vara de Aaidente no Trabalho
Comarca de Santos - José Antônio

Bispo - 1.° Distribuidor.
Vara da Fazenda Pública

Ordinária:
A Piratininga - 9.° Distribuidor

1.0 Vara - 1.0 Oficio.
A Piratininga - 10.0 Distribuidor -

1.0 Vara - 2.° Ofício.
Diversos:

Adolfo Dorf - 10.0 Distribuidor -
I." Vara - 2.° Oficio.

Manuel Soares - 10.0. Distribuidor
- CO.  Vara - 2.° Oficio.

Protestos etc.:
Vetara & Cia. Ltda. - 9.° Distribui-

dor - 3.0 Vara - 1.° Oficio.
Wigg .& Cia. - 9.° Distribuidor -

Z." Vara - 1.° Oficio.
Caserniro Godinho - 9.° Distribui-

- 1." Vara - 1.0 Oficio.

Vara Criminal

Tribunal do Juri
Flagrantes:

8.° Distrito	 Antônio Alves de
Abreu (Proc. 174) - 3.° Distribuidor
- 10. 8 Vara.

15.0 Distrito - Antônio Caetano dos
Santos (Proc. 178	 8.0 Distribuidor

12.° vara.
10.° Distrito - Adarbal de Almeida

Cardia (Proc. 192) - I.° Distribuidor
- 3.0 Vara.

10.0 Distrito - Bruno Silva (Pro-
cesso j - 202) - 2.° Distribuidor -,

Vara.
21.° Distrito - José Pereira Alves

(Proc. 3251 - 3. Distribuidor - 9.°
Vara.

26.° Distrito - José Antônio Vieira
(Proc. 110) - 8.° Distribuidor - 7.8
Vara.

26.9 Distrito - Lenir Sandra (Pro-
zesso n.° 113) - 1.0 Distribuidor -
2." Vara.

Inquéritos:
8.° Distrito - (Proc. 173) - 2.°

Distribuidor - 12." Vara.
15.° Distrito - 1Proc. 1751 -

Distribuidor - 3." Vara.
21.° Distrito - João Alexanere de

3cusa (Proc. 328) - 8.° Distribuidor
- 7.0 Vara.

27.° Distrito - Júlio Martins da
Silva (Proc. 134) -- I.° Distribuidor
- 4." Vara.

27.° Distrito - João Rodrigues da
Costa (Proc. 135) - 2.° Distribuidor
- 14.0 Vara.

19.° Distrito - Jorge Santana (Pro-
cesso ri.° 344) - 3.° Distribuidor -.
5." Vara.

19.° Distrito - Lidia Alves Coelho
(Proc. 359) - 8. Distribuidor - 6."
Vara.

22.° Distrito - Aldo Couto Ares -
(Proc. 252) - 1.0 Distribuidor - 9."
Vara.

14.° Distrito - Valter Rocha (Pro-
:asso n.° 158) - 2.° Distribuidor -
3." Vara.

5•0 Distrito - José Maria Barbosa
(Proc. 309) - 3. Distribuidor - 6.8
Vara.

17.0 Distrito - Wanda Gomes e ou-
tros (Proc. 245) - 8.° Distribuidor -
2." Vara.

17.0 Distrito - Mário Firmo (Pro-
cesso n.° 246) - 1.° Distribuidor -
13.8 Vara.

17.• Distrito - Raul Darcandy da
Silva (Proc. 258) - 2. Distribuidor

8." Vara.

De!. Fala. - Valdomiro Faccini
(Proc. 248) - 3.° Distribuidor --- 2.0
Vara.

Oficio n.° 84 - Manuel Sirnplicio
da Costa - 8.° Distribuidor - 13."
Vara.

Precatória:
Comarca de S. Paulo - Carlos

Eduardo de Moura Lopes - 2.° Dis-
tribuidor - 3.0 Vara.

Contravenção do Ago:
2.0 Delegacia Auxiliar - Ismael

Vieira Marçal (Proc. 18) - 2.° Dis-
tribuidor - 8." Var

2." Delegacia Auxiliar - Euclides
Soais (Proc. 17) - 3.° Distribuidor
- 12.a Vara.

2." Delegacia Auxiliar - Antônio
Coelho Leal (Proc. 15) - 8.° Distri-
buidor - 9." Vara.

2.0 Delegacia Auxiliar - Nelson Au-
gusto Sorte (Proc. 14) - 1.0 Distri-
buidor - 15." Vara.

2." Delegacia Auxiliar - João Ri-
beiro Marques (Proc. 16) - 2.° Dis-
tribuidor - 13." Vara.

Outras contravenções:
22.° Distrito Moisés Moreira (Pro-

cesso n.° 283) - 3.0 Distribuidor -
6." Vara.

22.° Distrito - Valocir Alves Ramos
(Proc. 284) - 8. Distribuidor - 12."
Vara.

14.° Distrito - João Carlos (Pro-
cesso n.° 170) - 1.0 Distribuidor -
5." Vara.

António Augusto e Maria Luisa de
Sousa - 1.0 Distribuidor - 9.8 Cir-
cunscrição.

Petronillia de Oliveira Marques -
2.° Distribuidor - 8? Circunscrição.

Guynemé Muniz e Wanda de Moura
Borges - 3.° Distribuidor - 14.0 Cir-
cunscrição.

Daniel Cândido e Rosa rarate - 2.°
Distribuidor - 50 Circunscrição.

Mário Gonçalves Botelho e Edna
Pinto - 3.° Distribuidor - 7 0 Cir-
cunscrição.

Mário Vaiada° Cardoso e Lívia de
Sousa Coelho - 2.° Distribuidor - 2.0
Circunscrição.

Milton Nóbrega Mantovani e Anita
Rousseau Medina - 3.° Dislribuidor
- 13.8 Circunscrição.

José Carlos de Sampaio Nabuco e
Wanda Santos da Frota - 2? Distri-
buidor - 9 8 Circunscrição.

Delmar Melcy Rossi e Melisande
Machado Pinheiro e Costa Dei Negri
- 3.° Distribuidor - 3. 'Circunscri-
ção.

Pedro José Rodrigues e. Nilza Bal-
bino de Oliveira - 2.° Distribuidor -
Ma Circunscrição.

João Balbinn de Olheira e Maria
Pinto - 3.° Distribuidor - 4.a Circuns-
crição,

José Simão e Francelina
2.° Distribui tor - 6.a Circunscrição.

António Feres Cobos e Neuza Aze-
vedo Valadão - 3.° Distribuidor - 10.°
Circunscrição.

Archimedes Henrique Figueira e
Luiza Quintela dos Santos - 3.° Dis-
tribuidor - 14.4 Circunscrição.

José Batista e Maria de Jesus e
Sousa - 2.° Distribuidor - 12.0 Cir-
cunscrição.

Leopoldo Martins e Iolanda Afonso
de Menezes - 3.° Distribuidor - 6.a
Circunscrição.

João Gonçalves Curvei() e Cora Leite
de Carvalho - 2.0 Distribuidor - 10.8
Circunscrição.

Félix Martins de Freitas e Amélia
da Silvr - 3.° Distribuidor - 11.8
Circunscrição.

José de Oliveira Burgos e Jandira
Rodrigues - 2.° Distribuidor .- 7:8
Circunscrição.

César Garcia Valadão e Dolores
Cunha Tomé - 3.° Distribuidor -
3.8 Circunscrição.

Valdir Gastão de Figueiredo e Leo-
nor de Araújo - 2.0 Distribuidor -
1.0 Circunscrição.

Nelson Somaruga e Ligia da Silva
- 3.° Distribuidor - 9." Circunscri-
ção.

Dari Moreira Santa Maria e Maria
()tília de Almeida - 2.° Distribuidor
- 13 0 Circunscrição.

Corcino Braga e Ernestina Ferreira
- 30 Distribuidor - 5 8 Circunscri-
ção.

Domingos Peleira da Silva e Juve-
nilia Tavares da Silva - 2.° Distribui-
dor - 6.8 Circunscrição.

Archis Ferreira Guimarães e Amélia
da Silva Guimarães - 3.° Distribui-
dor - la Circunscrição.

Alexandre dos Santos e Maria Ri-
beiro - 2.° Distribuidor - 7.a Cir-
cunscrição.

João Henrique Pita e Maria Ferreira
de Menezes -.3.° Distribuidor - 12?
Circunscrição.

Alcino Venâncio Roque e Etelvina
Gonçalves de Lima - 2.° Distribuidor
- 2.8 Circunscrição.

Americo Ribeiro e Virgínia da Silva
Guimarães - 3 0 Distribuidor - 4.*
Circunscrição.

José joão do Nascimento e Lauro
Ferreira Soares - 2,° Distribuidor -
Ic.. Circunscrição.

José Nogueira Lima e Isabel Fer-
reira dos Santos - 3.° Distribuidoi
- 9.5 Circunferlçao.

João Carlos da Silva e Áurea Lima
- 2.° Distribuidor - 14.a Circunscri-
ção.

Raimundo Nonato de Matos e Ana-
cir Cardoso de Matos - 3.° Distribui-
dor - 11.8 Circunscrição.

José Duarte Pinheiro e Ivan! Ban-
deira da Cunha - 2.° Distribuidor
8.5 Circunscrição.

Arnaldo Marques Gonçalves e Ju-
rema Pereira Teixeira - 3. 0 Distri-
buidor - 13.8 Circunscrição.

Mário dos Santos e Florência Lopee
Furtado dos Santos - 2.° Distribui-
dor - 5.a Circunscrição.

Haroldo Medina e Jara Ferreira da
Silva - 2.° Distribuidor - 9.0 Circuns-
crição.

Mário Ribeiro Lopes e Lavinia -Pin-
guelli - 2.° Distribuidor - 9? Cir-
cunscrição.

Gastão Pinto Pires e Zilda. Pires
3.° Distribuidor - 13.a Circunscrição.

Paulo de Maria Ferreira e Elisa Tei-
xeira Cavalcanti - 2.° Distribuidor
14.0 Circunscrição.

Paulo Feniandes e Leonor Russo -
3.° Distribuidor - 11.8 Circunscrição.

João Marques da Costa e Hercilin
dos Anjos - 2.° Distribuidor - 5.°
Circunscrição.

Falência:
Diniz Vaz de Oliveira. - Defiro a

venda e mleilão requerida a fls. 21,
na forma da promoção.

Adiamento de audiências:
Executivo:

Banco do Comércio e Indústria do
Rio de Janeiro - Antônio Faustino
Pôrto e outro. - Audiência para pu-
blicação de sentença adiada para o
dia 4 de outubro próximo, às 13 horas.

Juizo de Direito da Segund
Vara Cível

Juiz, Dr. Homero Brasiliense Soares
de Pinho - Escrivão, Dr. Otacilio de
Lucena 112Ontenegro.

Expediente de 3 de outubro de 1945
Despachos:

Despejo:
Anita Lima Guerreiro de Castro,

autora; Adelino José Alves, réu.

HABILITAÇÃO PARA CASAMENTO

Dia 3 de outubro de 1945

Antônio Cipriano e Maria Ramos da
Silva - 2.° Distribuidor - 6. 8 Circuns-
crição.

Otávici César e Amélia de Sousa -
3.° Distribuidor - 4." Circunscrição.

José Joaquim Dantas Ferreira e
Herculano. de Oliveira - 8.0 Distri-
buidor - 8.0 Circunscrição.

Carlos Labouriau Barroso e Norma
ae Sousa Fontes Banha - 1.0 Distri-
buidor - 1." Circunscrição.

Roberto Papa ,e Ereflia Ricardo -
2.° Distribuidor - 10." Circunscrição.

Djalma . la Rosa e Juraci Rosa Lino
- 3. 0 Distribuidor - 7." Circunscri-
ção.

Parei Campos e Floripes Campos ---
8 0 Distribuidor - 3,8 Circunscrição.

Jose Salomão Maruto e Antonieta
Machado - 1.0 Distribuidor - 2.8 Cir-
cunscrição.

Pedro Braga da Costa e Neusa Cor-
reia Brêda - 2.° Distribuidor - 11."
Circunscrição.

José Cavalheiro e Eunice Durães -
3.° Distribuidor - 4." Circunscrição.

Laete Pereira da Mota e Glória
Maria Barbosa Arp - 8. 0 Distribuidor
- 12.0 Circunscrição.

Kurt Fernanuo Klingenbur	 Cé-
lia Josephina Monken - 1. 0 Distri-

6- 
Juizo de Direito da Primeira

Manuel Policarpo da Silva e 0
buidor - 2." Circunscrição.

Vara Civel
=fina Romana da Costa - 2.° Dis-
tribuidor - 13.0 jircunscriçãu. Juiz' 

Dr. Vicente -de Faria Coelho -
Arnaldo Alves de Sousa Bandeira e 

do NascimentoFrancisca Naiza Gomes	
Escrivão, Antônio Cícero Gaivão

- 3.° Distribuidor - 1.8 Circunscri- Expediente de 3 de outubro de 1945
ção.	 I. Prolbitório.:

James William Kelly e Olga Ferreira
- 8.° Distribuidor - 6.0 Circtuiscri- Bruno Lange - Zenóbia A. Mon-
ção.	 teiro Soares e outro. - Expeça-se edi-

Benjamin Barbosa e Brandina Bor- tal com o prazo de trinta dias.
ges Ferreira - L° Distribuidor - 10." 	 Executivo:
Circunscrição.	 André Richer - Jeremias Augusto

João Rodrigues de Sousa Filho e Chaves e sua mulher. - S.P.
Maria da Glória Nunes - 2.° Distri- 	 Inventário:
buiz'or - 3." Circunscrição. 	 Angelo Benvenuto. - Julgado por

Geraldo Mota do Amaral e Leocádia sentença o cálculo.
Arruda - 3.° Distribuidor - 5.° Cir- 	 Ordinária:
cunscrição.	 Maria do Espirito Santo - Manuel

Gerson Pereira da Rocha e Ana Fa- Nunes de Viveiros. - Defiro o pedi-
ria - 8.° Distribuidor - 7.4 Circuns- do de fls. 18. - Diga o autor sôbre o
crição.	 pedido de fls. 20.

VÁRAS E CARTÓRIOS
EXPEDIENTE
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Outubro de 1945

Sôbre o pedido de purgação da mora
diga o autor em 3 dias.

Ordinária:
Francisco Pinter, autor; Fortaleza

de Pedras Preciosas Limitada, ré. —
Em diligência para que o exeqüente
faça a prova de já haver proposto a
ação a que alude e por cuja habilita-
ção, promoveu pela 11.a Vara Civel,
o deNsito preparatório.
.	 Despejo:

Ortenblad, Locke & Comp. Limita
autores; Dr. 'Mamo Cavalcanti de Al-
buquerque, réu. — Designo o .dia 19
de outubro, ás 13,30 horas para a au-
diência de Instrução.

Ordinária:
Maria José, autora: Viação São Jor-

ge Limitada, ré. -- Designo o dia 25
do corrente. às 14 heras, para a rea-
lização da audiência de instrução e
julgamento.

Executivo:
Amália Storino, excquente: Ali vedo

aos Santos de Sonsa Alves. réu. —
Designo o dia 19 de outubro as 14
horas. para _a audiência de instrução
e - julgainento.	 • •

Juizo' de Direito da Quarta
Vara Civel

Juiz: Dr. José de Aguiar Dias — Es-
crivão — Dr. José Marta de Oli-
veira Pinheiro.

Expediente de 3 de outubro de 1945

Ordinária:
Dr. Manuel de Abreu --

Gontijo. — J. Diga a parte •ontraria
em 48 horas.

Execução:
Mílton Costa Santos. — A. sim.

Despejo:
Américo Monteiro da Costa — Al-

fredo Bank Fernandes. — Nos autos,
• Habilitação:

Vítor Eugênio Ribeiro — M..f. Mc-
trotoae Rádio Ltda. — Junte-se.

Inventarie:
Etelvixia Maria Marques Pessoa. —

J. sim, em termos.
Dissolução:

Florêncio Leon. — Nos autos
R. locação:

- Esp. Emílio José Manso — Cinda-
no Lopes de Almeida. — Mantenho
o despacho de recebimento cos em-
bargos de retenção por benfeitorias,
desde que. podem ser provadas por
vistoria e testemunhas. Determino que
sê proceda a vistoria com arbitra-
mento no local, depositando o em
bargante a quantia de novecentos cru-
zeiros para as respectivas despesas. A
diligência fica. mareada -para o dia 12
de outubro às 12 horas. Nomeio Pe-
rito . o Dr. Alberto Bittencouit Ber-
ford. • .

Liquidação:
Castro Guidão & Cia. — D2firo••o

pedido de fia. -797: •	 •
Agravo de instrumento:
Júlia da Silva Carvalho Roeha —

João- de Sousa .. • Acham-se os •,autos
com vista, ao -Dr. • Carlos Raposo. —
,(Para contra-minutara . •

Despejo:	 . .
• Alvaro de Matos Nunes Manuel
Nascimento - Silva. -a Julgada im-
procedente a ação condenado o autor
nas custas..	 •	 .	 .	 .

Possessória: •

Saldanha. — Entreguem-se à parte,
pagas as custas.

R. locação:
Esp. de Willi Jablinski — Dr. Gui-

lherme de Carvalho Serrano. — Ci-
tem-se • os novos adquirentes para
virem integrar a contestação. Os réas
citados permanecerão na causa até
que, no despacho saneador se decida
sôbre a arguida ilegitimidade de parte.
Digam os autores em 48 horas sôbre
os documentos de fls. 28 e 29.

Cominai ória
Dr. Cornélio de Oliveira Pena —

Associação Religiosa Israelita. — O
agravo no auto do processo é, pelo
menos, intempestivo, visto como só
por culpa do agravante não foram de-
terminadas ar, provas que quer ver
realizadas. Com efeito, em nenhum
momento protestou êle pelas provas
corno devia fazer, pois, no sistema
processual vigente, não vale.a fórmula
salutar no fêcho das petições, mas
é - Preciso'. especificar as provas tom
a respectiva finalidade. — Assim, da-
firo as provas requeridas. designando

para a diligência o dia 20 do corrente.
às 10 horas. Nomeio perito o Dr. Al-
berto Bittencourt Berford. Deposite
a parte a quantia de oitocentos cru-
zeiros para as despesas.

R. contrato:
R. de Carvalho Roha — Ida Vi-

mu Carvalho de Mendonça. — Su-
bam os autos selados e preparados,
à Egrégia Instância Superior, no prazo

Executivo: •
Banco Central Mercantil S.A. —

Soc. Const. e Industrial Brasileira
Ltda. — &piore a preliminar de nuli-
dada. diga o autor em três dias. —
E recomendável que as partes, ao fa-
zer referência a fôlhas dos autos, In-
diquem o respectivo número, para não
deixar ao juiz um serviço que lhes
ccinpete.

C. pagamento:
Adelaide Rosa de Azevedo Pinto —

Selados e preparados.
Executivo:

.knacreonte Augusto Ramos	 Ma-
nuel Rodrigues Fernandes. Homo-
logada por sentença a desistência ma-
nifestada à fls. 16.

Ordinárias: u

Osvaldo Azambuja Ramalho — New-
ton de Carvalho:— Sôbre o documen-
to de fLs. 25-26.' diga o autor em 48
horas.

•

Francisco Palmieri — Dr. Valdemar
Cardoso Martins. — Apeia o debate
oral o M.M. Juiz ordenou que loaso
a -audiência encerrada e designo o dia
11 de outubro corrente às 12 horas
para a audiência de leitura e publi-
cação da sentença, colados e prepara-
dos os autos. -

Juizo de Direito da Quinta
, •	 Vara Cível

Juiz. Dr. Maninho Garcez Neto. —
Escrivão, Raimundo de Meu-te Arrais.

Expediente de 3 'de outubro de 1945
• Beneficio de gratuidade:

Dissolução:
Serviço Especial ' de Transporte —

Automobilístico Ltda. — Cumpra-se
o despacho de fls. '38.

Embargos à sentença•
Severiano Brandão — Flanco de

Crédito •Geral S. 'A. — Em prova.
pelo prazo da lei.

Execução de sentença•
Banco do Brasil S. A — S. A.

Intlústrias Reunidas Caneco. — Ao
Contador. para fazer contas das custas
e da comissão do Dr. Depositário.

Embargos de. terceiro.
Banco de Minas Gerais — M. E.

de Casa Ortofran Ltda. — Ao Liqui-
datário e o Dr. Curador de Messes.

Habilitação de crédito:
Espólio de João dos Santas- Guima-

rães M. F. de Reis & Mendes —
Satisfaça-se.

Renovação :de contrato:
Gabriela Habib — José Pedro Mak-

soud e outros — Sobre os documen-
tas juntos. cem a contestação diga o
autor.
•Bernardino Pereira- as Cia. — An-

tônio Parente Ribeiro — Sôbra a 'pra-

liminar e documentos da contestação
diga o autor.

Notificação:
Associação Cristã de Maços do Rio

de Janeiro — Ermano José Sixil — O
Requerente na petição inicial, usou
das expressões seguintes: que o Su-
plicado ocupa a dita loja, sem con-
trato? Em face da redação dada
pelo próprio requerente. ao pedido.
era natural concluir pela inexistên-
cia de locação. Ante, porem, a nova
afirmação de fls. 7. reconsidero o des-
pacho de fls. 6 e Mando que se faça
a notificação pelo prazo dx noventa
dias.

Gérson Rodrigues — Ismael da Sil-
va — Notifique-se.

Consignação em pagamento:
Bernardo Monteverde — Eduardo

Clerc & Cia. — Diga a parte contrá-
ria.

Consignação cai pagamento:
Viúva Couto Vale — Santa Casa da

Misericórdia — Sôbre os documentos
juntos com a contestação diga a au-
tera. As partes especifiquem as pro-
vas que desejam produzir.

Consignação cru pagamento:
Natioleão de Holanda Javaleante —

Clotilde Tinoco Fernandes • —• Espe-
cifiquem as partes as provas que de-
sejam produzir:

Reserva de domínio:
M. Schwartzmann & Cia. — Jo.q

Waincr	 Ao Contador.
Imissão de posse: •

Teresa Cristina Batista Costa —
Mário Pinto, de - Oliveira — Seladot
e preparados.

Despejos:
Anissa- Iaábick Nahid •	Rui Da-

pilão de Carvalho — Ao	 P.	 _ .
Joaquim Nunes "de Oliveira —

Francisco de Oliveira Ribas — Sõbrg
o documento de fls. 47 ora junto:
intempestivamente. diga V; réu.

AWronski Icze Legbe	 Bras Pa-
ladino — Selados e preparados. 	 -

Rómulo Pereira de Paula — Má-
rio Rosa — Selados e preparados.

J. A. Pinto az Lopes — 'Alvaro Axe-
vedo	 Cumpra-se o despacho de fé•-•
lhas 21.

Inventários:
Emílio Emiliano Gomes 	 • Defiro

e pedido de venda, fls. 491. obser-
vando-se a exigência' cia Fazenda

Ana data Conceição Queiroz — Jun-
te a .outorga uxória.

Ordinárias:
Maria Augusta da Silva José

Augusto da alosti — Especifiqueni as
partes as provas que desejam produ-
zir.

Moisés. Ginter — Emprésa Viação
Elite — Cumpra-se.

Elazri, Elzira o ELv.air — Francisco
José _ Gonçalves — Proceda-se, pri-
meiramente, ao levantamento da pe-
nhora.	 •

Bernardo Montevercle — Milton Ri-
vara Manga — Quanto à reconven-
ção de fls. 11, cite-se a parte contrá-
ria.

• Sentenças
Ordinária:

Amilear da Fonseca Ribeiro — Má-
rio Muniz Barbosa — Julgo. por Sen-
tença _extinta a presente ação ordi-
nária; movida por Amilcar da Fonseca.
Ribeiro contra Mário Muniz Barbosa
e .sua mulher, em virtude de acórdo. -
pagamento e quitação a que se refere ,
o tèrino de fls. 196. cancelando-se as
distribuições :pedidas.	 ;	 '

Inventário:
rica • Pedroso' de Carvalho- — Julgo

por sentença, para que produza os

Despejo:
- Luis Sérgio • de Arnarante Cruz. au-
tor, Válter Cosenza,- réu. — Nomeio
perito .o Dr. -Jorge do Gouveia Filho,
Fixo-lhes os saktrios . de Cr$ 450,30 que
o autor a acrescido à sorna de CrS
250,00 -para as •esuesas da diligencia
depositará em mãos do Escrivão- até
43 horas antes desta última.
• Ordinária:
Banco dos Estados; autor; Nina Pe-

cirosa Piza, ré. — Defiro o pedido- de
fia.- 320, passe-se mandado de levan-
tamento.	 ._ :-

Despejo: ••
Sara dos Santos Ferreira da Silva

• Carvalho, autora: - Jaime - RoSenteld,
réu —7 Dê-se -baixa - na distribuição.
' Autos com vistas aos adogadvos
' • Despejo: —	 •	 •
Anita Lima Guerreiro de Castro. au-

tora; -Adelino José Aires, 'réu. Com
vista ao Dr.. Osman da Silva - Buar-
que e Waldeek Teixeira Osório.

Consignação: - 	 '
Vitória Damian - Ferreira, autcra;•

liamon Fernandes Sois, réu. — Com
lana ao Dr. Hélio' Junqaeira Ribeiro.
3 dias.a.

-	 -

Jul. Dr. Vicente de Faria Coelho —
Escrivão Dr. Carlos Maul.

Expedente de 3 de outubro de 1915
. Sub-rogação:
Izaura Marinho. — Defiro o pedi-

do de fls. 143.
Despejo:

: Enita Magarinos Tôrres — Heitor
Tavares Guimarães Bestes. — Diga
o autor sôbre a cm-itestação em 3
dias.

Consignação em pagamento:
Américo José da Silva — Manas-

ses & Jabras Limitada. — Selados ea.• preparados.
Ordinária: -	 -

'Manuel Leite Marinho. — Juluis
Ullinann.	 Selados e preparados.

•Despejç:	 •
Karl Teodoro Holger Hansen —

Seth Hurr Cardoso. — Selados e pre-
parados. _

Agravo de Inatrunsento; ,
• C. Duate — Wang Shou Hei

(Casa Santung) • agravado e reque-
rente. a— Ao Dr. Curador. das Mas-
sas Falidas.

Juizo de Direito da Terceira
-	 Vara Cível

•

M. A. Rocha — Correia -- Sousa José Peres Campos. — Diga o re-
Filma. - --:. Selados e preParados. 	 quarenta.	 ,
..	 .	 . ..	 Executiva:

Notificação:	 .̀ 	 José Alves. Pinho — Valente Sz Bar-
.,

Manuel Medeiros da Silva aaaa: bosa. — Defiro o pedido t.e fls. 90.
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Sentença
Despejo:

Eugênio Dias Pinto de Figueiredo
— Afonso Alves Moreira. — Decre-
tado.

Despacho .

Consignação em pagamento:
Antonio Manhães de Campos

Antônio de Araújo. — Indeferido as
provas pleiteadas as fls. 18v.. com
exceção dos depoimentos pessoais, e

-documentos.	 Selados e preparados
•voltem os autos conclusos. esclare-
cendo-se se foi distribuicia ação" de
despejo contra o autor.

Extinção de clausular
José Correia Dantas- — Tita

Cassia, Berna.rdes Dantas. — A Fa-
zenda Nacional.

Ordinária:
Newton Ferreira Modesto — Cia.

de Carris, Luz e Força do Rio de Ja-
neiro. Especifiquem as partes a
prova a produzirem e abra-sé vista
dos autos à curadoria de ausentes.

Autos com vista
Instrumento de agravo:

João de Souza e sua mulher — Jui-
zo de Direito da 7•' Vara Cível. —
Com vista ao Dr. Lauro Muller
Bucno.

Juizo de Direito da -Oitava
Vara Civel

Juiz: — Dr. Xenocrates Calptoa
Aguiar (substituto em ?..xeret ,.no —
Escrivão: — Dr. Jório Pessoa C. AI--
buquerque.

Expediente de 3 de outubro de 1245
Executivo hipotecário:

Exeqüente, Cláudio Ferreira Vieira;
executado, Sociedade Dramática Par-
ticular Filhos cie Talma. — Às partes
quanto aos documentos.

Despejo:
Autor, Biase Labanca'; réu, Júlio Ba-

tista da Rocha. — A outra parte, so-,
bre o documento.

Autor, Café Palheta Ltda. : rens.,
Cid Rangel Cargueira e outro; -- Se-
lados e preparados.

-Autor, Thevernard & Cia. Lt la.
réus, Instalações Comerciais Ltda, e
outros: — Selados e preparados. -

Precatória:
•Deprecante, Juizo de Dirsito da Ce-

marca ,de Itagui; Estado do Rio de
Janeiro. — Devolva -se . 	 -

Falência :	 •
Falido, J. Ferreira Dias. - - Fls. 53.

Ao Dr. Curador, sobre o despachado a
fls. 46, desapareCeu o motivo das pra-
videcias, pois os livros já estão em
cartório.

Requerimento: .	•
Requerente, Maria Nazarath Noro-

nha: requerida, Laudeliria daSilatt. —
Esclareça-se.

Renovação de locação:
Autores, Duarte, Pinho & Cia.. rao,

Antônio liodrigues Tavaers. Desig-
nado o dia 19 do corrente mês, ás .1230
horas, para ser tomado o depoimento
pessoal da firma autora, na pessoa de
seu representante legal.

Ordinária:
-Autor, Adib Antonio Couri; réu,

Espólio de Manuel da Silva Portugal.
— Cumpra-se.

Autores, Angelina Rosa Mareias da
Silva e sua mulher; réus, Eldelvira
Magalhães Romariz e outros. — Com
vista ao Dr: Manuel Rodrigues
Fonseca.

Autor, Osmar Dantas da Luz; réu.
Cia. de Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro Ltda. — Audiência: 23 de
novembro às 13 horas.

Juizo de Direito da Nona .
Vara eive!

Juiz Dr. Ileraclito Ferreira le Quelró3
— Escrivão Dr, Eurico Aleveastro
21Iassot.

Despejo:
Clara - Witte — Ismael da Cunha

Couto. — Julgo improcedente a ação
proposta, para, em conseqüência, inde-
ferir o pretendido despejo: Custas pela
autora.-

Requerimento:
Carmina Borges Correia Sôbre o

pedido de dlis. 2. deste apenso, &am-
os interessados dentro de 3 dias.

Renovação de contrato:
Luis Carvalho de Oliveira -a- ;Jose

Augusto de Almeida Coragem. — Só-
bre' o oposto na contestaçáo, diga 6

autor em 3 dias.

Manutenção de Posse:
João Silveira e sua mulhar • - alea -

tor Ferreira Pinto e outra. — Expe-
ça-se o edital com o prazo de 30 ala;.

Consignação em pagamento-
Fábrica de Bebidas "Topázio' Ltda.

— Alfredo ‘So Nascimento Cardo.') —
Sobre o pedido de fls. 56 diga a parte
adversa dentro de 3 dias.

Ordinária:
Hélio Loira. Dias — Paulo Witte e

outra. — Mn peça-ce mandada de ci-
tação.

Despejo:
Cia. Luz Esteárica - - Idilo Duarte

Custa. — peça.-se cru têrtnos a .N)-
tificação.

Juizo de 'Direito da Décima
Vara Cível

Juiz substits to, Dr. Paulo da Ilfafa
Escrivão, José de Aze-

redo.

- • Expedie:de de- 3 de outubro
de 1945 -

'Ordinari :
• Encheias lãeslandes e sua mulher,
autores — Antônio Silva, réu. — Meu
exercício nesta Vara só se conta a
partir de 25 de setembro p. findo, ha
menos de dito dias. portanto. Peta
primeira ve vêm-me às mãos hoje,
dia 2, os wesentes -autos, já de 200
folhas, e cor). surpresa, vejo estar mar-
cada a aud ência de instrução e jul-
garnento para depois de amanhã, dia
4. Impossis el. em prazo tão curto e
com o grais le acúmulo de serviço que
ültimamante tesa havido, estudar estes
volumosos r, tatos, habilitando-me para
aquela audi::ncia, Além disso, para ás
13 horas dd mesmo dia 4 do correnttç.
já está mareada a audiência de ins-
trução e julgamento de outro processe.
Resolvo, perianto, adiar a audiência
de instruçã > e julgamento dos presen-
tes autos. Publique-se e voltem con-
clusos, paia a designação de outra
data.

Augusto orancisco da Silva, autor ---
Valmiro Mandonça, réu. — Ainda não
se encontra nos autos a resposta ,(-)
ofício expelido conforme o despacha
de fls. 57 e a certidão de fls. 59. Fica;
por esse m divo. adiada a audiência de
instrução julgamento que fora mar-
eada para a dia nove (9) do corrente,

Execut vas:
Carlos Litáo Laport — Casa Ban-

cária, exeq lente — Idílio Guerra Dod-
ds, executado. — Selados e prepara-
dos.

Luís a, exeqüente — Olegário
Ernesto d( Borjá, executada. — Ex-
peça-se o mandado executivo, ficando
assim def( rida a petição inicial cie
Luis Silva.

Despe:Vis:
Espólio de António Gonçalves da

Mota, autor — Aníbal Figueiredo, réu.
— Vistos, etc. Atendendo a que foram
observadas as formalidades legais;
atendendo a que as partes são legiti-
mas; atendendo a que, citado pessoal-
mente o réu não contestou a ação,
proposta por _falta de pagamento de
aluguéis; atendendo aos mais que dos
autos consta e o 1.4.reito dispõe: Julgo
procedente a ação de despejo promo-
vida pelo Espólio de António Gonçal-
ves da Mota, representado pelo Dou-
tor 1.0 Inventariante Judicial, contra
Aníbal Figueiredo e, em conseqüência,
decreto o despõjo deste. Custas, ex-
lege. P.- R. I.

Cláudio de Sousa, autor -- Iraci
Igaiara, ré. — Indefiro a petiçác . de
fls. 43. A ação de despejo foi con-
testada, devendo assim seguir o rito
ordinário (C. P. C.) ,. art. 350,' pará-
grafo único. Aguarde-se a. audiência
já dasignada para o dia 31 do cor-
rente, fazendo-se as necessárias ulti-
mações, inclusive do Dr. Curador.
Promova a parte, a saber, o autor,
essas intimações.

"Sul América",,Companhia de Se-
guros; de Vida, autora — Paulo La-
vrador, réu. — Tendo somente onteia
assumido o exercício nesta Vara, re-
solvo adiar a audiência mareada para
boje, nos presentes autos. Informe o
Sr. Escrivão qual o primeiro dia de-
siinpedido.

'Sociedade de Auxílio e• Beneficência
Estréia. autora — Abel Alves Mk Cruz,
réu. — Tendo em vista as a legace(ea
constantes da petição de fls. 39, diga
a autora, cai 48 -horas.

.Antônio Mota, autor — Leônidas
Feital, réu. — Vistos, etd. Atendendo
a que foram. observadas as formali-
dades legais, atendendo a que as par-
tes são legítimas; atendendo a que,
citado pessoalmente, o réu não con-
testou a ação, proposta por falta de
pagamento de aluguéis; atendendo ao
mais que dos autos consta e o di-
reito dispõe: Julgo procedente a ação
de despejo e, em conseqüência, de-
creto o despejo deste. Custas, ex-lege.

Manuel Maria de Paula Ramos, au-
tor — Augusta de Freitas Carvalho,-.
ré. — Defiro a petição de fls. 12, de
Augusta de Freitas Carvalho. Desig-
ne o Sr. Escrivão dia e hora, ficando
desde já depositada a imprrtância 'em
cartório:

Reintegração de posae's'
Maria de Lourdes Chagas Machado

Costa, autora — Ana Cecilia Vanags,
ré. — Cite-se. ,

Carlinda Dias Coelho, autora — João
Manuel Guerreiro Esteves, réu. —So-
mente em 25 de setembro p. findo
assumi o exerocício nesta Vara, com
muito menos de quinze -dias, portanto,
para conveniente estudo do presente
processo, para a audiência de instru-
ção e julgamento designada pára o
dia 5 do corrente. Fica, por esse mo-
tivo, adiada a audiência. Cumpra o
despacho retro, quanto à conferência
da fotoscópia de fls. 101. .E voltem
conclusos.

- Renovação de contrato:
Mandam Filhos Limitada, autor —

Província Carmelitana Fluminense
(Convento do Carmo e Queiroz Mo-
reira & Cômpanhia, - . .réus. — Baixo
estes autos a cartório, a fim de ser
extraicia uma certidão requerida pela
autora.

Consignação em pagamento:
João Coleta, autor — Ernesto Pe-

reira Carneiro e outro, réus. — Expe-
ça-se o mandado.

Aresto:
Wllen Verscheleisser, autor — Mar-

cella Haber, réu. — Diga a parte con-
trária sóbte a petição de fls. 46.

Reivindicação: -
Euto Battendieri e outros, reivincli-

cante — Usina Linol de Tinta Limi-
tada, - reivindicada. — Em prova, par
dez dias.

Carta precatória:
Juizo de Direito da 3." Vara da Co-

marca de São Luis — Estado do Ma-
ranhão, deprecante — -Virgínio Pinto
de Sousa, requerente. — Procede a
dúvida. Remeta-se ao Contador, para
o cálculo da comissão do Depositário e
custas, inclusive traslado, 	 •

Notificação:
Associação Cristã de Moços do Rio.

de Janeiro, notificante. , -a- João Ba-
tista Dias; notificado. • •— Pagas as
custas., entregue-se independente de
traslado. .

delicia de direito, ressolvados os di-
reitos de terceiros, o cálculo de adju-
dicação de fls. 60v.

Inventário:	 •
João Pereira Truta — Julgo por

sentença, para os fins de direito. res-
- salvados direitos de terseiros, a par-
tilha de fls. 91 e verso, atendendo
a que à mesma nada se opôs.

Juizo de Direito da Sétima
Vara Cível

Juiz — Dr. Estácio Correia de Sá e
Benevides — Escrivão — Dr. Israel
de Carvalho Câmara.

Expediente de 3 de outubro de 1945
Depósito:

La-zat Grisas — Banco de • Crédito
Real de Minas Ferais. — Selados e
preparados no iduo, selado especifi-
cadas as provas.

Notificação:
Associação Cristã de Moços do Rio

de Janeiro Otacilio de 'Aguiar Ro-
cha.. a- Entregue-se a parte.

• Despejos:
-Salomão Ade' Miguel " --

Ferreira da Costa.	 Subam os autos
no prazo da lei.

Godofredo Kratochwill — Schalia-
tais Baraanachvili. — Dê-se vista ao
autor no ilidiu> legal, sendo especifi-
cadas as provas.

• Domingos Dias da Costa Lima —
• mi adi Joaquim Garcia. — Vista ao autor

no triduo, sendo especificadas as pro-
VRS .	 •

E>.cecutiva:
• 'Reitor da Mota Ferreira — Manuel
'Tavares da Silva. — Aprovados e
julgadas boas as contas do Sr. De-

' .posiiario Judicial em face da concor-
, dáncia.

Execução de sentença:
Aulo Torquato Fernandes 'Couto e

sua mulher - - Carlos Galo de Olivei-
ra. — Diga a parte contrária".

Justificação;
Ricardo Palm e sua mulher Marta

Paiol. — Cumpra-se a exigido pelo
Dr. . Procurador.

Executiva:
Banco Brasileiro Unido S. A. —

Joaquim Janu Parente. — Tendo ha-
vido a arrematação do imóvel penho-
rado, o concurso de credores vai ver-
sar sôbre o respectivo saldo. Ra cre-
dores Impugnados, mas o processo por
sua natureza não comporta alta in-
dagação. — -Admito pois únicamen-
te a prova documental e depoimentos
pessoais das partes. Indefiro as exa-
ines de contabilidade mercantil e os
depoimentos de testemunhas. — As-
sim, selados e preparados, voltem os
autos conclusos para a designação da
audiência.
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Juizo de Direito da Décima
Primeira Vara Cível

;Juiz, Dr. José Prudente Siqueira —
Escrivão, .12, r. TaZina Campos Gui-
niarães.

Expediente de 3 de outubro de 1945

Cominatória:

Oscar Hadad — Alfredo Goldem-
berg. — Sejam conferidas as cópias
fotostáticas. Defiro tôda.s as provas
requeridas, especialmente, ft pericial na
escrituração mercantil nos livros do
autor e réu feito o depósito prévio,
em partes iguais entre as litigantes,
cia quantia de setecentos cruzeiros,
facultando à indicação de assistentes
técnicos e oferecimento de quesitos.
Corno perito do Juizo, nomeio o con-
tador Alvaro Ribeiro Bastos, que de-

asa	verá examinar também a matéria
continente dos autos em aprêao.

Despejo,:

João Augusto Robalho Júnior —
Luis Gonzaga Monteiro. — Legalize-se
a prova documental junta, quanto à
segunda parte do peado. defiro do réu
afim de que seja a prova pericial pelo
perito Adalberto Ctunplido Santana,
feito o depósito prévio de Cr$ 600,00,
facultando as partes a indicação de
assistentes técnicos e oferecimento de
quesitos; quanto a falta de pagamento
de alugueres, cumpra-se o despacho
de fls. 17.

Ordinária:

José de Oliveira — Guilherme
Ia altas. — Instrua o autor o seu pe-
dido, devidamente, como determina o
art. 159 do Código de Processo Civil.
Legalize-se tôda a prova documental
junta, com o reconhecimento de fir-
mas e conferências de cópias. Pro-
ceda-se ao exame pericial pelo perito
Alvaro Ribeiro Bastos. feito o depósito
•prévio da quantia de Cr$ 1.000,00
facultando às partes a indicação de
assistentes técnicos e oferecimento de
quesitos. Junte-se os autos da vistoria
a que alude a inicial. Defiro as demais
provas requeridas voltando se con-
clusos.

Extinção de Condomínio:

Alcides ' Caneca — Armando de
Campos Pereira e outros. -- Diga o
perito do Juizo sôbre as impgnações ao
seu laudo.

Juízo de Direito da Décima
Terceira Vara Cível

Juiz, Dr. Luís Estévão • de 01.:veira —
Escrivão, Aioisio Francisco Spinola
e Castro.

Exp.:alente de 3 de outubro de 1945

Consignação em pagamento:
Nicola Automare — Joaquim Paulo

dos Reis. -- Julgo improcedentes os
embargos. para manter, como mante-
nho. a sentença embargada a conde-
nar o embargante nas custas.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de
194a. — Luis Estevão de Olitsira.

Renovação de contrato:
Relojoaria Madino Ltda. — S. A.

Garage Real. — J., em têrmos.
Carta Precatória:

è Juizo de Direito da 8.a Vara Civei
aia Comarca cia Capital do Estado de
são Paulo. — Juizo .cle Direito da 13.°
Vara Cível do Distrito Federal. —
;Aguarde-se a decisão do mandado de
segurança que, contra atos dêste juí-
zo praticados no presente processo,
foi impetrado ao egrégio Tribu-

nal de Apelação, conforme fui cien-
tificado por oficio n.° 184, de 25 de se-
tembro, findo, ao . qual responderei
prestando as devidas informações.

Despejo:
João Antônio Bianchi — Augusto de

Albuquerque. — A. Cite-se.
Ordinária:

Albarto Ferreira de Andrade — The-
Leopoldina Railway Company Limite('
— Retifique-se, nos térmos do pedido
retro, que defiro.

Despejo:
Davina, Eu:alia Alves — WiLson Mu-

nia de Almeida. — Ao Sr. Dr. Es-
crivão para informar qual o primeiro
dia desimpedido para a audiência de
instrução e julgamento, a marcar no
despacho saneador.

Ordinária:
Dalva NU11:23 da Silva — Cia. dc

Carris, Luz e. Fôrça do Rio de Ja-
neiro. — Ao Sr. Dr. Eserivão para
informar qual o primeiro dia desim-
pedido para a audiência de instrução e
julgamento a marcar no despacho aa-
neador.

Executivos:
Maria Josefa Alvaredo — Eucárto

Melo de Sousa. — J.
Brandão Alagallides & Cia. Ltda. —

Almir Antunes. — Sim, ao pedido re-
tro; expeça-se o mandado.	 -

Ordinária:
Amaro da Rocha Nunes — Floris-

bela Lopes Aaves. — Digam os inte-
ressados saibra. as contas.

Despejo:

Hilário Cardczo — Manuel da Costa
— A. Cite-se.

Ordinárias:
José Mar:ano dos Santos — Cia.

Carris, Lua e Fôrça do Rio de Janeiro
Ltda. — Diga a parte contrária.

Celso Eugénia de Sã Brito — Socie-
dade Beneficente dos Empregados Mu-
nicipais. — Ac Sr. Dr. Escrivão para
informar qual o primeiro dia desim-
pedido para a audiência de instrução
e julgamento a designar no despacho
saneador.

Executivo:
Davi Lavental — Max Herrnann. —

Sim, em tarmos.
Despejo:

Artur Marcrano Coxreia — Cipriano
Nascimento Diz — J., em térmos.

Adjudicação:

José Brigolez — Vila Sagres S. A.
— Designo o dia 30. do corrente, o pri-
meiro desimpedido, para ter lugar a

audiência de instrução e julgamento.
Intime-se.
.	 Despejas:

Ana Rosa da Silva Pereira — Marti-
nho de Oliveira Ferraz. — J., em
têrmos.

Acãcio Aguiar Moreira — Tomaz
Silva Morais. —J., e diga a parte con-
trária.

Vistcria:

Espólio de Julieta de Sousa Claussen
e outros — Roger Roland Raoul Mi-
rill — O despacho da fls. 104 v. man-
dou prosseguir no feito com observân-
cia das normas prescritas no art, 685,
do Código de Processo Civil porque o
requerente insistia na exibição de li-
vros e docurnsntos com condição e es-
clarecimento necessárias à realização
da vistoria.

Por ter endentido, desde o inicio,
que se tratava não só da hipótese e
prevista e disciplinada trio inciso VI,
do art. 676 do mesmo, Código, mas
também e principalmente das conti-
das no inciso V. do referido artigo, é
que permiti a cuntroversia e junção de
documentos constantes dos autos, atos
que evidentemente não tulmutuavarn o
processo, como parece ter-se afigurado
ao douto Dr. Curador.

Agora, porém que o requerente de-
siste na petição de fls. da exibição a
que condicianava a realização da visto-
ria, restando apenas o , pedido desta
prova e simples, defiro o mesmo pe-
dido para autarizar que se proceda à
vistoria requerida„ nos têrmos e sob
as cautelas de direito.

Depreque-se ao MM. Dr. Juiz de
Direito da Comarca de Teresópolis, on-
d se encontram os bens a vistoriar, pa-
ra que se digae de presidir e ordenar a
diligência, podendo praticar todos os
autos necessar:os ao respectivo jiro-
zessa, inclusive o da nomeação do
perito. Intime .se .

Carta Precatória:
Juizo de Direito da 5.1 Vara Cível

e Comercial desta Comarca da Capi-
tal do Estado de São Paulo — Juizo de
Direito da 13 a Vara Cível. — A. Cum-
pra-se, designando o escrivão dia e
hora, tomando em consideração a ur-
gência da precatória.

Ordinarla:
José Rodrigues Inácio — Paul J

C)ristoph Co. — Sim, em têrtnds.
Executiva:

Banco Americano de Crédito S. A
Majer Bermanzon. — N.A.

Consignação em pagamento:
António Coareia — Antonieta Via

Lauro — A. Proceda-se ao necessário
expediente para a distribuição por de-
pendancia.

Ordinéa ias :
Curt Bruno Gruembaum — Dr. Au-

gusto Luis Duprat — 1 — J. 2 —
J. Oficie-se.

Cia. Carlon Industrial — Fau.stina
Figueiredo de Sã Gama. — Sim, ao
pedido retro.

Notificação:
Henriqueta :arruda Ribeiro — Maria

Machado — Entreguem-se os autos à
parte, na forma requerida, pagas as

custas;0dinárias:
Lopes Tinoac & Cia. Ltda. — José

Pereira de Castro. — J., em térmos.
Lopes Tinoco & Cia. Ltda. — Gui-

lhermina Feanandes e outros. — J
em térmos.

Despejo:
Fábrica da Matriz de São Francisco

Xavier — Santina Frimarco. — 1 —
Diga a parte contrária — 2 — J. De-
firo o pedido. O Sr. Dr. Escrivão de-
signe novo dia.

Ordinária:
Gualter Pereira Bitencourt — Mar-

calino Pinto Soares e outro. — S. e
P. os acrescidos, voltem conclusos.

Despejo:
'Província Carmelitana Fluminense

— Convento co Carmo — G. Apfel e
outros. — Diga a parte contrária.

Ordinaria s
Botafogo de Futebol e 'Regatas —

Orthof & Graf	 Emprêsa de Propa-
gandaÉpoca Ltda. — S .P.

Agência Mário Mendonça S. A. -a
Carlos Egito Rosa de' Carvalho. — Ao
Sr. Dr. Escrivão para informar qual o
primeiro dia desimpedido para a au-
diência de instrução e julgamento. tad

Sumária:	 ara
James Waitz — Espólio do Dr. A/-

varo Freire de ,Vilaba Abam. — Sim,
em têrmos.

Executivo:
Banco Predial do Estado do Rio de

Janeiro — Queiroz Moreira & Cia. —
Sim, ao peclado retro; entreguein-se os
documentos requeridos, mediante re-
cibo, pagas as custas.

Impugnação de crédito:
(Falência de Cabral, Sousa & Cia,

Ltda) . — Aron Kerstenetsky (síndico)
e Outros — Miguel Perez. — S. P.

Consignação em pagamento:
Osvaldo da Cunha Caetano e sua

espõsa — Diaclice Leitão de Queiroz.
— Diga a parte contrária Ware os do-
cumentos.

Possessora:
Luis Felipe Almendra Inaiá Nobre

da Silva. — Designe o dia 10 de outu-
bro, pelas quinze horas, para a au-
diência de instrução e julgamento.
Intime-se.

inventário:
Manuel N /vais — Joaquim Novais.

— Sim, ao requerido pelo Dr. Inven-
tariante

Embargas ne terceiro:
Silviano Pontual de Rangel Moreira

— Auto Mercantil S. A. — Recebo
"In limine" os embargos; expeça-se em
favor do embargante mandado de ma-
nutenção requerido, ficando o cumpri-
mento do mesmo dependendo da pres-
tação da caução conveniente. Intime-
se a embargada a contestar cs embar-
gos, no prazo da lei.

Ordinária:
Manuel Frenta — Companhia Su-

burbana de Terrenos e Construções —
1 — J., e ninarmos — 2 — J., em
têrmes.

D E

OBRAS COMPLETAS

Atende-ae a pedidos pelo Serviço de Reembálso Postal

A venda o vol. VII, 18E0, Tomo 1

Discursos Parlamentares — Câmara dos Deputados

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

RUY BARBOSA

PREÇO CR$ 25,00 .
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Fazenda Nacional, A. - Sousa e

Expeçam-se editais de citação, com o
prazo de 15 dias.

Rio, 29-9-45. - J. Ru,ssell.
Fazenda Nacional, A. - Maria E.

Pinto Coelho, R. n.° 1.531-TS. -
Despacho: Promova-se a intimação do
inquilino do prédio referido na pe-
tição de fls. 30, para recolher o alu-
guel, a partir da intimação, ao dou-
tor Depositário Judicial, privativo
deste Juizo, caso não tenha sido o
mesmo aluguel já penhorado. Infor-
me o Sr. Escrivão si se realizou a
praça mareada para o dia 17 próxi-
mo digo 17 de agtsto e em seguida
abra-se vista ao Dr. Procurador. De-
pois de recolhido o aluguel acima
mencionado será decidido o pedido
de fls. 30, ouvido previamente o dou-
tor Procurador.

Rio, 2-10-45. - J. Russell.

DIÁRIO DW-JUSTIÇAOurntã-feir-a: 4

Consignação em pagamento:
Florindo Pereira - Henrique

guelra - Sim, em térmos.
Despejos:

Evangelina Brasil Ribeiro -- José
ter-Sanches de Oliveira - Sim, em

MOS.

Mário Loureiro - Raul Gomes Es-
trela	 J., em têrmos.

Apuração cie haveres:
-Maria Bablão Alvarez Coelho - Sim,

em térmos.
• Dissolução de sociedade: 	 •
Emidio Fernandes. - J. ,	 •
Oficio n.° 175, da 9.° Vara Cível. -

N. A., venham conclusos, urgente-
mente.

Ordinária:
João Domingues Ribeiro - Antônio

Viriato da Silva - J., em termos.
Despejo:

Osvaldo Lemos Tavares - Alberto
Pereira da Silva e outros. - J., em
térmos.

Renovaçãa de contrato:
José Martins da Rocha - Jorge

Saba. - V. nos autos.
Executivas:

Ismael Mário Mimara-as - Alce-
biades José Alves. - J., em térmos.

Emprèsa de Anúncios Santa Cruz. -
C. Almeida Cia. - Cite-se para ação
ordinária, uma vez que o pedido não
está intimado com titulo liquido e cer-
to que justai:que ação executiva.

No-	 Tôrres, R. n.° 1.040-TS. - Despacho:
Ordinária:

Autores, Israel & Bargut; ré, Santa
Casa de Misericórdia do Rio de Ja-
neiro. - Selados e preparados.

Autos com vista

Despejoz
Autor, Adão de Queiroz Vieira; ré,

Bertha Aubert. - Vista ao Dr. Ma-
nuel Maria de Paula Ramos.

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

Juiz, Dr. Edgar Ribas Carneiro -
Juiz em exercício, Dr. João Frederi-
co Mourdo Russel - Escrivão, Dou-
/0r Homero de Miranda Barbosa.

Expediente de 3 de outubro de 1945

Ações executivas:
Fazenda Nacional, A. - Zeferina

M. Carneiro Leão, R. n.° 2.244-TS.
- Despacho: Arquive-se.

Rio, 2-10-45. - J. Russell.
Fazenda Nacional, A. - Haydee

R. Veneza, R. n.° 2.666-HB. - Des-
pacho: Oficie-se, na forma da pro-
moção retro.

Rio, 28-9-45. - J. Russell.
Fazenda Nacional, A. - Alexandre

Barbosa, R. n.° 4.562-FX. - Despa-
cho: Informe os Srs. Avaliadores e
Oficiais de Justiça com urgência.

Rio, 28-9-45.	 J. Russell.
Fazenda Nacional, A. - Pahnira

de M. Caubit, R. n.° 596 à 601-604 à
608 e 618-SP. - Despacho: Aguarda-
da, como requer o Dr. Procurador.

Rio, 27-9-45. - J. Russell,
Fazenda Nacional, A. - Thyerri

Melo, R, n.° 2.129-DO. - Despacho:
Prossiga-se, como requer o Dr. Pro-
curador.

Rio, 27-9-45. - J. Russell.
Fazenda Nacional A. - Rosa Soa-

res Ferreira, R. h.° 1.080-FM. -
Despacho: Informe o Oficial de Jus-
tiça, como pede o Dr. Procurador.

Rio, 2-10-45. - J. Russell,
Fazenda Nacional, A. - S. A. Ca-

sa de Saúde M. Dr. Pedro Ernesto,
R. n.° 874-TS. - Despacho: Pros-
siga-se, como requer o Dr. Procurador

Rio, 27-9-45. - J. Russell.
Fazenda Nacional - A.- Neves &

Lima Cia. Ltda., -R. n.° 204-TS. -
Despacho: Expeça-se novo mandado.

Rio, 2-10-43;. J. Russell.

Fazenda Nacional, A. - José F.
Coelho, R. n.° 6.507-L. - Despacho:
Junte-se o mandado e dê-se vista
ao Dr. Procurador.

Rio, 2-10-43. - J. Russell.

Fazenda Nacional, A. - Manuel da
C. Marques, R. n.° 207-TS. - Des-
pacho: Informe o Oficial de Justiça.

Rio, 2-10-45. - J. Russell.

Fazenda Nacional A. - Basto Fer-
reira & Cia. Ltda., R. n.° 2.611-2-IP.
- Despacho: Prossiga-se.

Rio, 2-10-45. - J. Russell.

Fazenda Nacional, A. - Ocirema &
Osvaldo dos Santos, RR. n.° 12.819-
IP. - Despacho: Expeçam-se editais
de 1.° praça, designando o Sr. Escri-
vão dia e hora.

Rio, 28-9-45. - J. Russell.

Fazenda Nacional, A. • - Manuel
C. Paulino, R. n.° 945-TS. - Des-
pacho: Expeçam-se editais de cita-
ção, com o prlizo de 15 dias.

Rio, 29-9-45. - J. Russell.

MOVIMENTO JUDICIÁRIO DO Más DE SETEM-

BRO DE 1945

Estatisticit

Sentenças definitivas 	 13
Despachos saneadores 	
Audiências de instrução e jul-

gamentos realizadas 	 . . 	
Despachos interlocutórios 	  310
Ação Executiva recebida do Se-

nhor Distribuidor e despacha-
da durante o mês de setem-
bro 	 ...	 470
Sendo:

Da Fazenda Nacional 	  436
Das Autarquias 	 	 19
Ações Diversas 	 	 13
Ofícios expedidos 	 	 31
Guias expedidas 	  361
Mandados expedidos 	  466

Sendo:
Ações executivas	 	  430
Diversos mandados 	 	 36

Arrecadação da Fazenda, Nacional
- Cr$ 73.807,90.

Observações:

Dos 430 mandados executivos ex-
pedidos pelo 1.° Oficio e entregues aos
Oficiais de Justiça durante o mês de
setembro, foram cumpridos ,230 man-
dados, tendo sido devolvidos a Cartó-
rio, com diligência negativas 195.

Ação ordinária:

	

Paulo Proença & Cia. Ltda 	  A. -
Laboratório Bioquímico São Paulo Li-
mitada, R. Sentença: Visto, etc.

Julgo procedente a presente ação,
para -anular o registro do nome, co-
mercial concedido a ré, "Laboratório
Bioquímico São Paulo Limitada", pe-
lo Departamento Nacional de Proprie-
dade Industrial, como consta a fô-
lhas 32 dos autos, e improcedente a
reconvenção oposta pela ré, a fls. 108
do processo, condenando-a nas custas.
Recorro ex-officio. P. R.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de
1945. - João Frederico Moura Rus-
sell.

SEGUNDO OFICIO
Expediente de 1 de outubro de 1945

Ação declaratória:
Autor, Convento de N. S. da Con-

ceição d'Ajuda; Ré, Prefeitura do Dis-
trito Federal. - Convertido o julga-
mento em diligência.

Ação ordinária: 	 -
Autora, Cia. Nacional de Seguros de

Vida 'Sul América"; Ré, Prefeitura
do Distrito Federal.

O processo está em ordem, sem nu-
lidades ou irregularidades a sanear
eu suprir. A Tirelirninar invocada pe-

Depósito:
Brido Pelegrin. - Cumpra-se o exi-

gido pelo Dr. Curador de Ausentes.

Rio, 2 de outubro de 1945. - J. Rus-
sell.

Resumo da sentença proferida pelo
Dr. Elmano Martins da Costa Cruz,
no executivo fiscal' movido pela Fa-
zenda do Distrito Federal contra Luiz
Coutinho Cavalcanti:

Julgou procedente em parte os em-
bargos. Custas em proporção, recor-
rendo ex-olficio na parte desfavorá-
vel a Fazenda.

Rio, 28 de setembro de 1945. - Dr.
Elmano Martins da Costa Cruz.

Juizo de Direito da Décima
Quarta Vara Cível

Juiz: Dr. Francisco Pereira de Bu-
lhões Carvalho - Escrivão: Dr. Joa-
quim Leitão de Assunção.

Falência:

Falido, Joaquim Manuel Barbosa. -
Deferido o requerimento da fls. 69.

• Cumpra-se o despacho de fls. 66.

Notificações:
Suplicante, Guilherme Romay; su-

plicado, Luiz Fontes. - Entregue-se
ao notificante, pagas as custas.

Suplicante, Francisco Perrotta; su-
plicado, José Anaclério. - Entregue-
se ao notificante, pagas as custas.

Apuração de haveres:	 -
Suplicante, Adelino de Sousa Car-

valho; suplicada, J. Pereira & Carva-
lho. - Se o requerente de fls. 12 ad-
mite que a sociedade se dissolveu pelo
falecimento de um dos sócios, deve
cumprir o despacho de fls. 10v., a fim
de ser decretada a dissolução.

Renovação de contrato:
Autores, Natal & Ferreira; réus, José

Salvador La Torre e outro. - Vista
aos interessados sôbre o laudo.

Executivos:
Exeqüente, Iuachini Camillo; exe-

cutado, Dr. Artur Juvêncio Mendes.
- Expeça-se a precatória requerida a
fls. 40, marcado o prazo de quarenta
dias para sua devolução.

Exeqüente, Henrique da Silva Tojei-
ro; executado, Eduardo de Oliveira. -
Julgo procedente a ação e condeno o
réu a pagar a quantia de Cr$ 2.700,00,
juros e custas, subsistente à penhora
e prosseguindo-se na execução.

Despejos:
Autora, S.A. Magalhães Comércio e

Indústria; réu, José Ribeiro. - Diga
o autor em três dias sôbre o alegado
na contestação.

Autor, Adão de Queiroz Vieira; ré,
Bertha Aubert. - Recebo era seus
efeitos de direito a apelação de PS-
lhas 122. Vista ao apelado pelo prazo
legal.
Autora, Oliveira da Silva; réu José
Alves. - Defiro a inicial.

la ré, não procede, como demonstrou
perfeitamente a autora a fls. 48/51,
dizendo sôbre a aludida preliminar,
em cumprimento ao despacho de fls.
47. Admito a prova pedida pelas par-
tes e para proceder à vistoria com ar-
bitramento nomeio perito o Dr. Jor-
ge de Gouveia Filho, que deverá ser
notificado, designando o Sr. escrivão
dia e hora oportunamente, para a di-
ligência.

Ações de desapropriações:
Expropriada, Prefeitura do Distrito

Federal; Expropriados, Venerável Or-
dem 3.a da Penitência. - Voltem os
autos ao Contador para ser atendida
a exigência feita quanto aos juros das
apólices, acrescidos a partir da data
da imissão de posse (fls. 110), em se-
guida, digam as partes sôbre a conta
a ser feita.

José Vieira Goulart. - Defiro o pe-
dido de fls. 72, atendendo à concor-
dância de fls. 104.

Sentença proferida em audiência:
Ação de desapropriação:

Expropriante, Prefeitura do Distrito
Federal; Expropriada, Anunziata Or-
linda Losso. - Fixando em 	
Cr$ 584.601,60, a indenização devida
pela expropriante à expropriada pela
desapropriação do imóvel à Rua Ma-
chado Coelho ri.° 55, esquina da Rua
Rodrigues dos Santos n.° 314. Custas
em proporção.
Expediente de 3 de outubro de 1945

Desapropriação:
Expropriante, Prefeitura do Distrito

Federal; Expropriado, João Paulo de
Miranda. - Expeça-se mandado de
citação. Nomeio perito o Dr. Saul
Massa Pinto, que deverá ser notifica-
do. designando o Sr. Escrivão dia e
hora para a diligência. Expeça-se guia
para o depósito pedido na inicial.

Rio, outubro de 1945. - J. Russell.
Expropriada, Isabel Alves Carguei-

ra. - Designe o Sr. Escrivão dia e
•hora para a diligência, cientes as par-
tes e o Dr. Perito,

Rio, 2 de outubro de 1945. - J. Rus-
sen.

Aço ordinária:
Autor, João Paulo Moneto; Ré, Pre-

feitura do Distrito Federal. - Cum-
Pra-se o acórdão.

Rio, 2 de outubro de 1945. - J. Rus-
sell.

Autora, Nidua Fonseca de Lima; Ré.
Prefeitura do Distrito Federal. - Rei-
tere-se o ofício, comunicando o fato
dc não ter sido atendido o ofício no
prazo concedido no despacho de fls.
122, remetendo-se cópia do oficio diri-
gido a este Juizo e junto a fls. 123.
Concedo o prazo de 10 dias para a
resposta sob as penas da lei (artigo
224, parágrafo único do Código Proc.
Civil) .

Rio, 2 de outubro de 1945. - J. Rus-
sell.
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Juizo de Direito da Segunda
Vara da Fazenda Pública

• SEGUNDO OFICIO
Juiz, Dr. Elntano Martins tia Costa

Cruz — Escrivão, Dr. Alberto Parto
da Silveira.

••	 Expediente
Executivo fiscal:

AUtora. Fazenda do Distrito Federal
Réu, Nunc 'Bras Caldeira. — Inti-

me-se aessoalmente o executado por
mandado para constituir advoga-do e
contraminutar o recurso.

Rio', 2-10-45. — E. Cruz.
. Desapropriação:
Autora, Prefeitura dó Distrito Fe-

Coral — Réu, Alberto Coelho Moreira.
—• Tendo pendente de julgamento no
2.0 oficio da 3.a Vara, lima . ação de
desapropriação .do prédio 112 da Rua
São Pedro. pertencente a uni irmão
do expropriado nesta ação. e porque
a continuidade de áreas possa influir
na estimativa do preço. como, é óbvio
deve-ncle ter havido cumulação de Pe-
didos, que ao revés foram feitos se-
paradamente, adio a publicação .desta
sentença para o dia 10 do corrente. às
14,30 horas, que é o dia marcado para
a publicação da outra, a ser proferida
na 3•° Vara.

Ria. 3-10-45. — E. Cru:.
Desapropriação:

Expropriante, P. D. F. — Expro-
priada, Alice de Sousa O. Borges.

Vistos, etc. ....
A Prefeitura do Distrito Federal

promoveu contra Alice de Sousa O.
Borges a presente desapropriação. a
fim de tornar afetiva a que foi decre-
tada relativamente ao imóvel da Rua
da Alfândega n.° .252, oferecendo como

indenização a importância de Cr$ ...
283.825,00 (duzentos e oitenta e traia
mil, oitocentos e vinte e cinco mil cru-
zeiros,. ratificada logo após para
Cr$ 283.852,80 (duzentos e oitenta e
três_mil; oitocentos e cinqüenta e dois
cruzeiros e oitenta centavos) (fô-
lhas 131.

Citada a expropriada, contestou esta
a oferta feita (fls. 155, pedindo tós-
se a Prefeitura condenada a pagar a
justo valor do imóvel, acrescida a in-
denização dos honorários de seu ad-
vogado à razão de 20 °,a além das ana-
tas do processo. Sustentou a transpo-
nibilidade do limite paisto peio artigo
27, partagrafo único da lei de desapro-
priações, consoante jurisprudência as-
sente àos Tribunais. pedindo, assim,
fasse, nos têrmos da' sua contestação
fixada a indenização.

Procedeu-se à vistoria no imóvel
expropriando (fls. 24), oferecendo o
perito o laudo respectivo (fls. 255, ca-
bendo-me exarar o despacho de fô-
lhas 36, afinal atendendido a fls. 41,
em face da reiteração do despacho,
manifestando-se o Dr. Curador de
Ausentes (f is. 455 realizando-se a
audiência de instrução e jutgamento,
após a qual me vieram conclusos os
autos para sentença.

Isto pósto:•
i_1.:gunclo o laudo pericial trazido a

Juizo, trata-se de,.

"um prédio de dois- pavimentos,
de estrutura de pedra e cal, co-
bertura • de- -telhas, forros de ma-
deira, fachada - guarnecida por
quatro sacadas de ferro, de cons-
trução antiga, porém .de material
sólido e de boa qualidade.

Está construido ern terreno que
mede de frente 9,31 por 31,70, de
fundos, abrangendo, portanto, uma
área de 205,12, metros quadra-
dos.

Estado de Conservação e Segu-
rança: .

O imóvel visitado, sendo de cons-
trução -relativamente antiga, está
em perfeito estado de segurança,
em 'vista da solidez da sua estru-
tura, possuindo paredes de espes-
sura muito grande.

O perito apenas notou ligeiro es-
trago no reboco, e falta de pintu-
ra.

Localização:
O prédio desanropriado está si-

tuado em mina bem comercial,
como é a Rua da Alfândega, entre
as Ruas do Núncio e Campo de
Santana, ponto onde se :concentra
o comércio de tecidos 'por • ata-
cado."	 L

• •
Tendo em vista o interêsse auferido

pelo proprietário, .indicou o perito a
Muda mensal de Cr$ 1.200,00, e com
relação ao valor Venal da área resul-
tan :e da expropriação, estimou em
Cr$ 3.000,00 o valor atual do Metro
quadrado, e em Cr$ 1.500,00 o valor
contemporâneo ao decreto desapro-
priatóric

Fixou, também, o metro quadrado de
construção em Cr$ 300,00, e da sua
multiplicação pela área construída en-
controu CrS 123.072,00.'

A questão da transponibilidade do li-
mite posto pelo parágrafo único do ar-
tigo 27 do Decreto-lei- n.° 3.365, de
1941, perdeu hoje a sua preponderân-
cia em face dos repetidos pronuncia-
mentos do Egrégio Supremo Tribunal

Federal, entre os quais o manifestado
no recurso extraordinário n. o 8.633, -
publicado éste mês no suplemento do
Diário da Justiça, e no qual se con-
tém lapidar voto do Sr. Ministro Oro-
simbo Nonato sobre a espécie, existe,
ainda, a manifestação categórica do
Sr. Ministro Aníbal Freire, também
em *julgado do Egrégio Tribunal, e em
acórdão que foi publicado no suple-
mento do Diário da Justiça, em junho •
de 1945 (19-7-45) .

Não darei; pois, ao assunto, maior
extensão do que a histérica, ou de
simples rtlatório, ao qual estou obri-
gado, por constar dos autos a dis-
cussão.	 I	 .

Estendo razoável o valor do metro
quadrado fixado pelo perito, de Cr$ ...
1.500,00 — a exemplo do que atendi
justo na indenização do imóvel à Rua
de São Pedro 11.0 264 (Duni° Ferrini),
São Pedro n.° 354 Albertina Machado
Fernandes) — isto é, imóveis situados
em zonas próximas do prédio expro-
priado.

Assim, tendo em vista a área encon-
trada, de 205,12 metros quadrados, o
valor do terreno atingirá a Cr$ ...
307.500,00 (laudo a fls. 25, verso), ao,
qual justo é se adicione o material de
demolição resultante daquela a que
for submetido o imóvel, e que pode ser
estimado em 20% (vinte por cento)
do custo orçado da área construída,
ou seja 20 % de Cr$ 123.000,00, e que
correspondem exatamente a crS
24.600,00 (vinte e quatro mil e seis-
centos. cruzeiros) .

Tenho, pois, por conseqüência, como
justa indenização a ser deferida a de
Cr$ 332.100,00 (trezentos e trinta e doia"
mil e cem cruzeiros), que é a soma da-a-,

duas parcelas acima alinhadas. Não.

Jade.- 	Bill" Nailiffil~~.111~, 11•111•01111115111151~111~ MOI	

CACÃO DE MOVEIS
s

Decreto — lei n. e. 6.739 -26- 7- 44

Preço: Cr$ 1,00

À venda

Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves 1

Agencia 1: Palácio da Fazenda

Atende-se

Agencia	 Pretório

a pedidos pelo 'Serviço deReembólso Postal

4I»
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• Separação de corpos: "	 •
SuPlicante, Haidée, Gouvela cia • Sil-

va; suplicado Raul d'Arcanchy
-- Decretada: a- separação dé corpos.

Despacho do Dr. Gasta .° A. de

Macedo

Ordinária de desquite: .
Autor, Francisco Cardoso Gomas; Lina
Mala Gemes. — Para a audiência de
instrução e julgamento (continuação
designo - o dia oito do corrente, • às treze
horas.: cientes as partes.

Rio, 2-10-945. — Gastão.

Feitos com justiça gratuita:

sendo lavrada a presente ata. — Eu.	 Ordinária de legitimidade de -fia
Ornar Alves Tibúrcio, Escrevente ju- 11-o'

Autor, Mário Gomes Pereira de An-
drade; Réu, Carlos Eduardo. menor
representado por sua mãe, Maria José
Fialho de Andrade. — "Ao M. P".

Ação ordinária de nulidade de,
cláusula cumulada com a declaratória
do regime de bens:

Autor, Adolfo de Melo e Alvim Men-

.Desquite por mútuo
mento:
Suplicantes, Pedro Napoleão Guedes

e Ivone Sousa Guedes. — Julgo por
sentença, o . cálculc de impósto de fô-
lhaa 34, para que produza os efeitos
legais.

Custas ex-lege.	 •

Rio, 3-10-945.	 Eurico R. Paixão.
Inventários por desquite:

Suplicantes, Antônio Souto Castani-
no e Antonina de Andrade Castanino.

S. P.
Deprecados, Iracema Dejanira de

Morais Pelegrini e Otacilio Pelegrini.
— A avaliação, observadas as forma-
lidades içarás.

Alimentos provisionais:
Suplicante; Carmelita Morais Gon-

çalves-, suplicado, César Gonçalves. —
Designe-Se o primeiro dia desimpedi-
do,. cientes os interessados. As treze
e Meia horas.

Rio, 3-10-945. — Eurico R. Paixão.
Outorga judicial de consenti-

mento:
Suplicante, Paulino Alvares; supli-

cada Maria Romana Rodrigues y Ro-
drigues. — Faça o requerente, pessoal-
mente, afirmação de que a mulher se
encontra em lugar ignorado, a fim de
ser • a mesma citada por edital, con-
aonforma requerimento.

Junte, outrossim, a prova eia proprie-
dade que pretende alienar.

Rio, 3-10-945. -- Eurico R. Paixão.
Suplicante Antônio Tinoco Filho.

— -Designe-se dia desiMpedido para
a inquirição das' testemunhas da su-
plicada, cujo rol foi apresentado den-
tro no tríduo, concedido para as pro-
vas. .

Rio, 3-10-O45. — EuricO R. Paixiió. havendo, foi encerrada a audianda.

Ordinária de alimentos: 	 •

Autora, Irene Castro de Vargas; réu,
Antdhio Vargas: — Sôbre o oficio de
fls. 18, digam os interessados, em 48
horas comuns.

3 --10-945. — Urja° R. Paixão.
Autora, Albertina Pereira dos San-

tos; réu, Arnaldo Freire dos Santos
— Oficie-se ao Ministério da Guerra,
pedindo informações sôbre o assunto
da petição de fls. 22. A suplicante
deve requerer. doravante, por intermé-
dio de advogado.

Rio, 3-10-945. -- Eurico R. Paixão
Autora, Áurea Ferreira Ribeiro; réu.

Osmar de Sousa Ribeiro. — Ao dou-
tor Promotor.

Rio, 3-10-945. — Eurico R. Paixão
Autora, Lusia Eandeira Parei; réu,

Aquiles Perct. — Arquive-se.
Rio,2-10-945.	 Eurico R. Paixão
Autora, Lídia Conforte Barbosa ; réu

'Hércilio Braga Barbosa. — Oficie-se
à direção da E.F.C.B., sôbre o assun-
to da petição de fls. 96, isto é. pedin-
do infrmações completas sôbre os ven-
cimentos do suplicado, descontos, abo-
no familiar, abono mensal, etc. etc.

Rio, 3-13-945. — Eurico. E. Paixão.
Ordinária de desquite:

Autor,Ivá Nunes Cabette; ré, ' Ou-
mercincia Cordeiro de Silva Cabette.
— Ao Contador.	 •

Rio, 3-10-9'45. — Eurico R. Paixão.
Benefícios da justiça gratuita:

Supilcante Jehú Ludgero da Silva.
— Defiro o pedido de fls. 9.

Rio. 3-10-945. — Eurico R. paixão.
Suplicante, Maria Leontina Nina de

Oliveira. — Ao M. P.
Rio, 3-10-945. Eurico R. Paixão.
Suplicante, Palrnira Vieira. -- Ao
Rio, 3-10-945. — E117'iC0 R. 'Paixão.

M. P.

AUDILNCIA DE LEITURA E DE
SENTENÇA

"Ao primeiro dia do mês de outubro
do ano de mil novecentos e quaren-
ta e cinco, em a sala das audiências
déste Juizo, de Direito desta Primei-
ra Vara de Família, ali se achava
para audiência de leitura e de publi-
cação de sentença da ação ordinária
de investigação de paternidade 'e de
petição de herança, em que contendem
Joaquim Nogueira Filho e José Fer-
nandes Nogueira e outros, o doutor
Gastto Alvares de Azevedo Macedo.
Juiz de Direito des, digo, Juiz de Ins-
trua° e do julgamento da ação adiria
referida, com o Escrivão que esta
subscreve; aberta a audiência, à hora
designada, pelo oficial de justiça, cer-
tificou êste de se achar presente o
doutor Promotor Público, estando au-
sentes às outros interessados. — sa-

tisfeitas as formalidades legais, o dou-
tor Juiz passou a ler e publicar a sen-
tença, concluindo por julgar o autor
carecedor de ação e os condenando
nas custas do processo. — Nadá mais

l'ITELICÁ.A0 DE

ramentado, escrevi. E eu Luís Soares
cie Moura, Escrivão, subscrevi. —
Gastei° Alvares de Azevedo •Macedo. —
Salvador Pinto Filho. — Inocencio
Adelino Figiteiredo". — Do que, para
constar, fiz extrair o presente do livro
de audiências, • ao qual me reporto e
dou fé, na data ao inicio referida. —
Eu, Ornar Alves Tibúrcio, Escrevente se; Ré, Adelina de Queirós Manga. —
juramentado. dactilografai. E eu, Luis "Cite-se por mandado".
Soares de Moura, :Escrivão, subscrevi.	 Ordinária de anulaçao de registro

de nascimento:
Autoras, Ernesta da Silva Matos, as-.

sistida i:asr seu marido, Armando Ma-
tos; Noêmia Bigal, assistida por seu
marido, Alexandre Bigal, e Jordina
Alves da Silva; Réus, Manuel Alves da
Silva e o Ministério Público. — "Ao
M. P".

Ordinária de desquite:
de 1945 Autor, Augusto de Oliveira: Ré, Ro-

sa Monteiro de Oliveira. — "Ordena-
do o processo, legitimas as partes e
iepresentação em forma legal. Escla-
reça o autor, no prazo de três dias, as
drcunstáneias relativas à tentativa -de
morte. de que se diz vítima; e as ra-
zões do abandono do lar conjugal, pe-
la ré. Facultarei depoimentos pessoala
e prova testemunhal na audiência de
instrução e julgamento. para a qual

Alimentos provisionais:	 informe o cartório sôbre . o primeiro

Regia., Adelaide Fernandes Montei- dia desimpedido".
ro;' 'Reciclo., Antônio da Silva Montei-
ro. — "Digam as partes sôbre o lau-
do pericial, no prazo cá-num de três
dias. Arbitro o salário do perito, Dr.
Tobias Figueira de Melo, em quatro-
centos cruzeiros para dada perícia".

Reqte., Odileia E. Cardoso; Reqdo.
Válter P. Cardoso. — "Prossiga-se".

Reqte., Inez Mariozi; R.eqdo., Valde-
mar Travessos. — "Ao M. P":

Recite., Natália Alves dos Santos;
Reqdo., Alvirnar dos Santos. — "In-
forme o cartório sôbre a petição de
fls. 104".

.Busca e apreensão:
Recite., Maria Clarice - P. Brandão

Santos; Reqdo., Auricélio C. de 011-
s:eira Penteado. — "Ao M. P.•'.
. Medida provisional para interna-

ção da menor Carmen Maria, filha do
casal:-Regia., Mário Mendonça; Reqte.,
Carmen Medeiros Mendonça. — "Di-
ga a parte contrária, no prazo de 48
horas". •

Ordinária de investigação de pa-
ternidade:
Autores, Inês, Jorge, Georg,ina, meno-

res representados por sua mãe Norma
Dias da Cruz, e os filhos maio-
res, Hortên cio Guanabara Filho
e Antônio Guanabara; Invtgdo., Hor-
têncio Guanabara; Ré, Silviana José
de .Andrade. — "Informe o cartório
sõbre o primeiro dia desimpedido pa-
ra a realização da audiência".

Artigos de atentado:
Recite.. Hermine Pauline Hortig;

Reqdo., Franz Karl Johann Wettl. —
"Realize-se a audiência a 17 de de-
zembro do corrente ano. às 13 horas,
cientes todos os inters.ssados".
• Ordinária de desquite:
Autora, Maria M. de Oliveira; Réu.

Manuel B. de Oliveira. — "Informe
3 cartório sõbre o primeiro dia desim-
pedido".
• -Autora, Ana Planiza; Réu, Moysés
Gutowicz. — "Selem-se OS acrescidos'

Autor, 'Aurélio Pereira da Silva; Ré,
Esperança' M. da Silva. — "Realize-

•se a audiência a dez de outubro, as

13 horas, dentas todos os .interessa-
dos".

dou pelos pedidos honorários de - ad-
vogados, por não ser evidentemente
caso deles, mas 'condeno a expropiaada
nas custas. Publique-se e registre-se.

Rio de Janeiro, 29 de setérnbro de
1945:	 •	 •

Juizo de Direito da Primeira
• •	 Vara de Familia
Juiz de Direito — Eurico Rodolfo Pai-

xão — Promotor Público — Dr. Sal-
• vador Pint .() Filho — Escrivão —

Dr. Luis- Soares de Moura

Expediente de 3 de outubro de 1945

Ordinária de alimentos:
Autora, Robertina de Oliveira Tôr-

res; réu, Arguias Tôrres. — Suspendo
• a, instancia pelo prazo de sassenta dias,
eX-vi do disposto no art. 197, II, do
Cód. de Proc. Civil.	 -

Rio, 3-10-945. — Euriéo R. Paixão.
Ordinárias de desquite:

Autora, Hortencia Xavier Junqueirtra
réu, Fernándoda Costa Junqueira. —
Designo o dia vinte e dois de janeiro.
às treze e meia horas, para audiência.
cientes todos os interessados:

Rio, 3-10-945. ---a Eurico R. Paixão.
Autora, Maria de Lourdes Vaiada°

de Resende Paula; réu, Renault Viana
de Paula. — Diga a outra parte, em
quarenta e oito horas, sôbre os do-
cumentos juntos com a impugnação à
reconvenção.

Rio. 3-10-945. — Enrico R. Paixão.
Autor, João das Mercês Vila Lobos;

ré, Ema Vila . Lobos.	 Sobre a re-
ecafvenção, diga a outra parte, em cin-

. cd 'dias.
Rio, 3-10-945. — Eurico R. Paixão.
Autora, Catarina Maria da Silva;

réu, Ismael Gonçalves da Silva. —
Ao Dr. Promotor Público.

Juizo de Direito da Segunda
Vara de Família

Juiz:: Dr. Francisco de Oliveira e Silva
— Escrivão: Dr. Enéas Soares do
'Couto — Promotor: Dr. ,Frederico
Miiller.

Expediente cie 2 de outubro

Inventário por desquite:

Saturnina Barbosa Milheiro —
"rancisco Milheiro. — "Ao M. P.ii.
Francis Hieronymus Jones Irra-

gard Jcines. — "Ao M. P.".
Luna Levy Touriel — Elle Touriel.

"Julgo bom, 'para os efeitos legais,
*s cálculo de fls. 919. P. R.",

' Autora, Zinalda Nyman: Réu, Cari
Nyman. — "Em ordem o processo, le-
gítimas as partes e sua representa-
ção em forma legal, nada havendo a
regularizar ou sanar. Prova testemu-
nhal e. depoimentos pessoais faculta.-
tei na audiência de instrução e jul-
gamento. para a qual informe o cartas.
rio sôbre o primeiro dia -desimpedido".

Desquite amigável:
Suptes., Nerval Solar — Déia Rodri-

gues Lima. Solar. a- Homologado por
sentença o desquite amigável do ca-
sal".	 1

Suptes., José Santana — Maria E.
C. Santana. — "Homologado por sen-
tença o desquite amigável do casal".

Suptes., Francisco Duarte Ferreira'
e sina — "Homologado por sentença
o desquite amigável do casal".

Suptes., Benedito Ferreira da Silva,
e — "A' Fazenda, para- falar s&.
bre o executivo fiscal referente ao
prédio da . Rua Jequiriçá n.° 70".

Suptes., Isaac Socolik — Rosa So-
colila — "Tome-se por têrmo a desis-
tência de pensão alimentícia, pela su;.
plicante de fls. 12".

Suptes., José Carlos da Rocha Fran-
ce Sobrinho e ssin. — "Cumpra-se o
V. Acórdão".

Suptes., Nis Eartelsen Moller e som
— "Ao M. P".	 1

Suptes., Antônio Pinheiro Canal-
lbais e sim. — "Ao M. P".

Suprimento de consentimento:
'Reqte., Natividade Martins do Ama,

ral; Reqdo., João do Amaral. — "Ao,
M. P".

Prestação de contas:
Reqte., Dr. 4.° Depositário Judicial'

Reqdos., Alair Hecksher CustódiO
Nunes — Linconl Custódio Nunes.

P".
Despacha proferido pelo M. l‘t.j

Juiz Dr. Vicente de Faria Coélho.
Ordinária de anulação de casas*

mentor
Autor, Milton da Silva Sarmento.

Ré, Hilda Atienza Botelho Sarmento
ou Hilda. da..Conceição Arienza Bote-
lho Sarmento. — "Designo o dia 19 Iriei
eutubro corrente, às 12 horas para
realizar-Se a audiência de instrução .4
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julgamento, cientes o Dr. Tutor Ju-
dicial e Promotor Público, de vez que
estou ocupado na 1! Vara Cível no
dia indicado acima".

Feitos com Justiça Gratuita

Inventário por desquite:

Rosa Alvaro NarciSo — José Narci-
so — "A consulta, não. Ao Contador,
para o cálculo de tôda a despesa, in-
clusive diligências".

Autora, Jurema F. Porreca; Réu.
Ernesto Porreca. — "Realize-se a au-
diência a 18 de abril de 1945, às 13 ho-
ras, cientes todos os interessados".

Autora, Luzia P. Severo; Réu, Abel
Severo. — "Realize-se a sudiência a
quatro de junho de 1946. às 13 horas,
cientes todos os interessados".

Autora, Etelvina Rocha Vaz; Réu.
Rogério Augusto de Siqueira. — "Ao
M. P".

Autora, Flora Duran Moreno; Réu
João Moreno. — "Cumpra-se o vene-
rando Acórdão".

Ordinária de desquite:

Autora, Adel Nicolas Farah; Réu, Ni-
colas F. Serur. — "Ao Contador".

Ordinária de investigação de pa-
ternidade:

Autora, Ambrosina Capistrano Sil-
va, representante de seu filho men-3r,
Mário; Ré, Creusa Ramos de Lima:
Invtgdo., Pedro Antônio de Lima (fa-
lecido). — "Ao M.

Autor, Olímpio da Silva, represen-
tado por sua mãe Maria José da Sil-
va; Réus, herdeiros incertos de Olim-
pie Alves de Almeida; Intgdo., Olím-
pio Alves de Almeida (falecido). --
"Ao M. P".

Pedidos de Justiça Gratuita:

Reqte., Maria Alencar. — "Ao M.
P".

Reqte., Aida Araújo Reis. — "Como
pede o L1. P".

Reqte., Conceição de Freitas , Bar-
bosa — "Ao M. P",

Sentença proferida em audiência de
20 de setembro de 1945

Ordinária de alimentos:
Autora, Sônia Carvalho de Oliveira,

representada por sua mae; Réu, Josué
Carvalho de Oliveira. — "Julgada
procedente a ação e condenado o réu
a pagar à filha menor do casal a pen-
são alimentícia de cento e vinte cru-
zeiros mensais, expedindo-se, para
esse fim, o competente ofício".

Expediente de 3 de outubro de 1945

Alimentos provisionais:

Reqte., ()dileta B. Cardoso; Regelo.:
"Válter P. Cardoso. — "Ao Contador".

Prestação de contas:
Autor, Renato B. Brígido; Ré, Ma-

ria M. M., Brigido. — "Informe o car-
tório &More o primeiro dia desimpedi-
do para a. conferência do documento
de fls. 122".

Desquite amigável: 	 •
Suptes., Nilo Martins Eocirigues e

a, m. — "Ao M. P",
Suptes., Carlos Shankrow e sim. —

"Como pede o M. P".
Suptes., Wálter Waddington e sim.

— "Ao M. P".
Ordinária de anulação - de casa-

mento:
Autora, Nair T. S. Ajara; Réu, Au-

gusto Ajara. — "Ao M. P".

Inventário por desquite:

William Herbert Shortland — Violot
Shortland. — "Prossiga-se".

Maria R. M. dos Santos — José Al-
varo F. Cantos. — "Ao M. P".

Valdemar Berardineli — Marilia N.
R. V. Berardineli. — "Prossiga-se".

Agravo de instrumento:
Agtes Beatriz Babo: gdo., Antônio

J. L. Casnara. — "Cumpra-se o V.
Acórdão".

Suprimento de consentimento:
Reqtes Alba Macedo Gevaerd;

Reqdo., Jaime Gevaerd. — "Como pe-
de o M. P".

Requerimento para regular a . si-
tuação da filha do casal:

Reqte., Casemira R. Cardoso:
Reqdo., Raul P. Cardoso. — "Ao M.
P".

Feitos cora Justiça Gratuita

Pedidos de Justiça Gratuita:

Reqte., Herotildes Coelho da Silva.
— "Ao M. P".

Reqte., José Zucaro. — "Ao M. P".
Ordinária de investigação de pa-

ternidade:
Invtgte., Moyses Szmer, representa-

do por sua mãe, Tecla Szmer; Invtgela.
Moyses Santos Pereira. — "Ao M. P".

Ordinária de desquite:
Autor, Olivio dos Santos; Ré, Ertm-

clina C. Santos. — "Ao Contador".
Ordinária de alimentos:

Autora. Lourdes Rocha Gomes, as-
sistida de sua mãe, Heládia Rocha;
Réu, Jacó Gomes. — "Ao M. P".

Autora, Dalva de Oliveira Brás; Réu.
José Brás. — "Cite-se".

Juizo de Direito da Primeira
Vara de órfãos e Sucessões

SEGUNDO OFICIO

Juiz: Dr. Carlos de Oliveira Ramos.
— Escrivão: Dr. Renato Campos.

Expediente de 2 de outubro de 1943
Inventários:

Rita de Sales , Coelho. — Junte-se
a certidão ordenada a folhas 10.

Gastão Monteiro 1VIoutinho. — S.
e P.

Bernardino Alves Dias. — S. e P.
Ernilio Hallage. — Prossiga-se.

João José Tecidio.	 Prossiga-se.
Beatriz Correia Cardoso, — Pros-

siga-se.
Dr. Mário Calheiros da Graça. —

Na forma do ofício do Dr. Curador
de Órfãos.

Joaquina Lourenço Monteiro. — Ao
Contador.

Maria Florinda Moreira. — S. e P.
Etelvina Mendes Monteiro. — De-

firo o oficio da Fazenda.
Maria Pereira da Silva. — Prossi-

ga-se.
Maria Correia Garcia. — Julgado

por sentença a retificação.
Benjamim José da Silva. — Defe-

rido o pedido de fõlhas 244.
Maria Franzen Bhering. — Digam

os interessados e Dr. Curador.
Maria Remy. — Ao Dr. Curador de

Resíduos.
Arrolamentos:

Manuel José Lopes. — A avalia-
ção.

Silvina Maria da Conceição. — De-
firo o pedido de fôlhas 47. nos têrmos
do oficio retro. Indiquem os reque-
rentes o leiloeiro.

Requerimentos:
Ana Esteves de Jesus. — Deferido

c pedido de fôlhas 18.
Dr. João Frande Limas — Atenda

o requerente aos térmos da petição de
fólhas 6.

Emancipação:
Emilio Rangel de Morais e João

Rangel de Morais — S. e P.
Prestação de contas:

Adalgisa da Fonseca Marques. —
S. e P.
Espediente de 3 de outubro de 1945

Inventários:
Júlio Máximo de Serpa Pinto. —

A( Dr. Curador.
Francisco da Silveira Dutra. — Di-

gam os interessados e fiscais.

Manuel Soares de Amorim. — De-
firc. o pedido de fólhas 405.

Jovelina Couto Marins. -- A ova-

Maria "do Amaral e outro. Defiro
o pedido do Dr. Inventariante Ju-
dicial.

Extinção:
Domingos de Oliveira Brandão e ou.

tro. Digam os interessados e fis-
cais.

Tutelas:
Milca e Gemina]. Deferido o pe-

dido de fõlhas 12 e nornsada tutora
dos menores, em substituição a reque-
rente de fõlhas 2, Elza Canelas,

Nélson Teixeira Cardoso. — No-
meado tutor do menor Nélson, seu tio,
Manuel Teixeira. Cardoso.

Requerimentos:
Angela da Silva Cardoso. — Defe-

rido o pedido de Mias 45.
José Pascoal. — Esclareça o reque-

rente de fôlhas 168.

TERCEIRO OFICIO

Escrivão, Dr. Édison Mendes de Oli-
veira

Expediente de 3 de outubro de 1945

Inventários:

Nicolas Alagemovits. — Observe-se
na partilha, o oficio retro, atendido,
pois, em parte, o pedido de fls. 62.

Henry Rimutaka Wilson. — Defiro
o pedido de fls. 49, à vista da concor-
dância da inventariante.

Célio da Mota Resende. — Diga o
requerente.

Osvaldo Faria Limoeiro. — A. vista
do oficio de fls. 40, oficie-se, nova-
mente, à Dele. 'do Irnp. de Renda.

Pedro de Araújo Lima Guimarães.
— Na forma do bens lançado ofício
retro.

Emilia de Mesquita Campos. —• cAol
Dr. Curador de Resíduos.

Godofredo da Silveira Mesquita. —
Vistos. Julgo por sentença, para que
surta aos seus legais efeitos, o cálculo
de impôsto de fls. 17.

Pedro de Alcântara Leite Pinto. —
Defiro.° pedido ele fls. 53.

António, Santiago. — Ao contador.
Justiniano da Rocha Marinho. — Ao

Contadór.
Salvador de Carvalho. — Prossiga-

se.
Maria Carmen Fernandes da Silva.

— Mantenho o,despacho de fls. 9.
Elvira Bitencourt Drysdale. — Defi-

ro o pedido de fls. 32.
Luis Abranches. — Satisfaça-se a

exigência do Dr. Curador.
Honorários de advogado:

Rui Carneiro Guimarães. — Vistos.
Em face da concordância dos interes-
sadoa e dó ilustre Dr. Curador de Re-
síduos, hei por bem homologar o con-
trato de honorários de fls. 3, para que
surta. os seus legais efeitos.

Arrecadação:
Carolina Madureira da Costa Pinto.

— Digam os fiscais.

Juizo de Direito da Segunda
Vara de órfãos e Sucessões

SEGUNDO OFICIO

Juiz, Dr. Eduardo Espínola Filho —
Escrivão, Henrique Cândido Sadok de
Sá Cavalcanti de Albuquerque.

Expediente de 3 de outubro de 1945

Despachos proferidos pelo Dr. Juiz
Substituto em exercício na Terceira
Vara de órfãos e Sucessões, no espó-
lio de João Bastos de Oliveira, e seus
apensos, por suspeição, do titular desta
Vara.

Verificação de obras:
Av. Suburbana n.0 232.
João Martins Cardoso, — Digam os

interessados e Doutor Curador de Re-
siduos.	 _

INDICADOR DA

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

DO EXECUTIVO FEDERAL
(atualizado até 31/X11/43)

Edição do DASP

com índice — Cr$ 28,00
Preço:

sem índice — Cr$ 25,00

À VENDA

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal
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Locação de Imóvel:
Rua Cel. Pedro , Alves os. 47, 49, 53

.-e 55.
Eugênio Munhoz Filho. — Digam os

interessados e Doutor Curador de Re-
síduos.

Mausoleum:
João Martins Cardoso. — Digam os

interessados e Dr. Curador de Re-
síduos. •

Requerimento (ap. 1.815) .
João Martins Cardoso. — Digam os

interessados e Dr. Curador de Resí-
duos.

Habilitação de crédito:
Sanatório São Geraldo. — S. A. --

Digam os interessados e Dr. Curador
de Resíduos.

Contestação de herdeiros:
Maria Adelaide Correia. — Digam os

interessados e Dr. Curador 'de Resí-
duos.

Arbitramento de honorários:
Prudenciana de Azevedo Paiva Fer-

reira Neto. — Diga o inventariante
e o Dr. Curador de Resíduos.

Requerimento:
Eduardo Lino Simões. — Informe

a requerente se o de cujus deixou as-
cendentes.

Autos com vista aos- advogados
Inventário:

Eufrosina. Torres Pacheco. — Com
vista aos Drs. Eduardo Júlio Fróis da
Cruz e Fernando Dutra de Sá e Ilzon.
tino Sousa Pinto.

Despacho
Arrolamento:

Gentil FIoriano Soares. — Se a me-
nor comparece ao ato da cScritura, ra-
tifica os atos realizados em seu nome.
de forma que não há necessidade de
promoção.

TERCEIRO OFICIO
Escrivão, Dr. Francisco .Osvaldo

pellizieri

Expediente de 3 de outubro de 1945
Despachos:

Inventários:
Joaquina de Oliveira 1VLurinelly. —

Vistos. Julgo por sentença, para que
produza seus efeitos legais o cálculo
de impôsto de fls. 23.

P. R.
Décio Diniz Régo Barros. — Na for-

ma da promoção.
Narciso Malheiros Braga. — Escla-

reça o inventariante.
Kenelm Frederick. John Edwards.

— Na forma da promoção retro.
Ana de Barros Monteiro Cotrim —

Vistos. Julgo por sentença para que
produza seus efeitos legais o cálculo
de adjudicação de fls. 40.

P. R.
Antônio Norberto de Oliveira. —

Vistos. Julgo por sentença, para que
produza seus efeitos legais, a partilha
amigável de fls. 31, ratificada a folhas
34.

Custas es-lege.
P. R.
Henrique Inácio de Aragão. — Sa-

tisfaça-se a exigência retro.
Joaquim Inácio Pereira Vargas. —

Cumpra-se integralmente o despacho
de fls. 15.

Testamentos:
Argcmiro Augusto Pereira da Cunha

— Cumpra-se, na forma da promoção
do Dr. Curador de Resíduos.

Domingos Cendon Vidal. — Cum-
pra-se.

Alvarás:
Silvia Travassos Antunes. — Expe-

ça-se o alvará.
Suprimento de consentimento:

João Vieira Agarez — Procede a pro-
moção do Dr. Curador de Ausentes.
A requerente deve dirigir-se ao Juízo
de Familia.

Herança jacente:
Argemiro Augusto Pereira da Cunha

— Satisfaça-se a exigência retro. -
Rio, 3 de outubro de 1945.

Juizo de Direito da Vara
de Registros Públicos

Juiz, Doutor Miguel Maria de Serpa
Lopes — Escrivão, Doutor José Joa-
quim. Seabra Filho.

Expediente de 3 de outubro de 1945
Usucapião:

João Arruda Ferreira. — Proceda-
se às seguintes diligências: a) ingui-
rição de testemunhas designando o

Sr. Escrivão dia e hora para essa pro-
va; b) oficiar-se às Diretorias do Do-
mínio da União e da Prefeitura; c)
certidões negativas do Registro de
Imóveis desde 1865; d) designo o Dou-
tor 6.° Promotor".

Dúvida sôbre inscrição:
Suscitante: Oficial do 11.° Ofício de

Registro Geral de Imóveis — Susci-
tado: Instituto de Previdência e As-
sistência' dos Servidores do Estado.
— Verifico que já me dei por impedido
no presente processo. Em razão disso,
determino que o mesmo vá cora vista
ao meu substituto legal.

O Dr.°Juiz da 1.° Vara Cível, substi-
tuto legal, proferiu a seguinte decisão
no processo: "Proceda-se à inscrição
com oa caracteristicos apurados no
laudo, Consoante opinou o Dr. Promo-
tor Público, havendo concordado o in-
teressado (fls. 43) .

2-i0-45. — Vicente de Faria Coe-
lho".

Juizo de Direito da Quarta
Vara Crimmal

Juiz, Dr. Moacir Rebelo Horta — Pro-
motor, Dr. Emerson Luis de Lima —
Escrivão, Ivane Evaristo de Oliveira.

Expediente de 3 de outubro de 1945
Autora: a Justiça:

Réu, Orlando Martins. — Arts. 129
e 329 do Código Penal. — Renovem-se
as diligências.

Acusado, José Pinto — Art. 129 do
Cód. Penal. — Ao Dr. Promotor,

Réus:
Primo Facchine -Neto. — Art. 129

do Cód. Penal. — Cumpra-se o Ve-
nerando acórdão. Ao Contador.

Diva Maranhão de Sousa. — Arti-
go 155 do Cód. Penal. — Em diligên-
cias.

Carlos Brasileiro Caldas — Artigo
217 do Cdigo Penal. — Em alegações.

Acusado, Osmar dos Anjos. — Arti-
go 129 do Cód. Penal. — Ao Doutor
Promotor.

Réus, Pedro Alves da Costa e outro
— Art. 129 do Cód. Penal. — A. à
conclusão.

Acusados: -
José de Figueiredo Forra — Artigo

121, § 3.0 do Código Penal. — Ao Dou-
tor Promotor.

Luis Augusto de Moura. — Artigo
129 do Cód. Penal. — Ao Dr. Pro-
motor.

José Geraldo de Oliveira Braga. —
Art. 171, § 2.° cio Cód. Penal. — Ao
Dr. Promotor.

Jaime de Sousa Matos e outros —
Art. 137 do Código Penal. — Ao Dou-
tor Promotor.

Joaquim Pereira — Art. 121, pará-
grafo 3.° do Cód. Penal. — Ao Dou-
tor Promotor.

Hermogênio Correira da Silva e ou-
tro — Art. 129 do Cód. Penal. — Ao
Dr. Promotor,

Réus:
Sebastião Rodrigues Alves. — Arti-

go 129 do Cód. Penal. — Recebo a de-
núncia, designando o cartório dia de-
simpedido para o interrogatório.

Gilson Lopes de Santana. — Artigo
169, parágrafo único do Cód. Penal.
— Recebo a denúncia, designando o
cartório dia desimpedido para o in-
terrogatório.

Messias Guimarães e outro. — Ar-
tigo 129 do Cód. Penal. — Recebo a
denúncia, designando o cartório dia
desimpedido para o interrogatório.

Mozart Gondim Marinho. — Artigo
155 do Cód. Penal. — Peça-se infor-
mações.

Antônio da Silva. — Art. 213 do
ód. Penal. — A. à conclusão. 	 .

Acusados:
Alberto Ferreira da Silva — Artigo

129, § 6.° do Cód. Penal. — Defiro a
cota e marco o prazo de 20 dias.

Lama/tine Pais Leme de Alvarenga
— Art. 129, § 6.° do Cód. Penal. — Ao
Dr. Promotor.

Juízo de Direito da Oitava
Vara Criminal

Juiz., Dr. Alvaro Mai* de Barros e
Vasconcelos — Promotor, Dr. Teodo-
ro Arthou — Escrivão, Darci Lopes
Cançado.

Expediente de 2 de outubro de 1945

Deodato Pereira Correia, art. 155,
C. P. — Ao Dr. Promotor.

Abelardo da Silva Barbosa e outros,
art. 137, parágrafo único C. P. —
Ao Dr. Promotor.

Josino Freira, art. 155, § 4, I, C. P.
— Ao Dr. Promotor.

João Batista Pantaleão, art. 155 C.
P. — Ao Dr. Promotor. -

Leonardo Abílio da Silva e outros,
art. 169, parágrafo único, III, C. P. —
Ao Dr. Promotor.

Valderniro Ribeiro da Silva, artigo
129, § 1.°, C. P. — A partes.

Banido Barbosa, art. 129 C. P. —
Ao Dr. Promotor.

Gonçalo Fernandes Campos, art. I9
L. C. P. — Ao Dr. Promotor.

Jair Bernardo da Silva, art. 129,
c/c 329 C. P. — Ao Dr. Promotor.

Adelino Carlos de Morais, art. 155
C.P. — Ao Dr. Promotor.

Carlos Floriano Vidal Andrade, ar-
tigo 32, L. C. P. — Vista às partes.

Francisco de Sousa, art. 155, pará-
grafo 4.0, I, c/c 12, II, e 129 C. P. —
Expeça-se carta de guia.

António Delfim Pereira, art. 282 C.
P. — Prossiga-se.

Elsa Batista, art. 129 C. P. — Ex-
peça-se precatória em favor do Es-
crivão.

Humberto Benevenuto, art. 278, pa-
rágrafo L°, C. P. — Expeça-se carta
de guia.

Joel Rabelo, art. 129 C. P. -- Pros-
siga-se.

Jorge Silva, art. 155 C. P. — Pros-
siga-se.

Mamedes Virgínio de Barros arti-
go 129 § 6.0 C. P. — A. Recebo a de-
núncia e defiro a cota, a fls. 33 v. In-
terrogue-se o acusado.

'José Barbosa da Silva Franco, ar-
tigo 129, §§ 6.° e 7.° C. P. — A. Rece-
bo a denúncia, e defiro a cota, a f(5-
lhas 37. Interrogue-se o acusado.

Geraldo Hardy Barbosa, art. 155 C.
P. — A. Recebo a denúncia e defiro a
cota, a fls. 16. Interrogue-se o acusa-
do.

Otávio Cabral, art. 312 c/c arts. 50.
I, d, e 327, parágrafo único e 51. pa-
rágrafo 2.° C. P. — Defiro a promo-
ção retro.

Benedito Amorim Pargas, art. 297
C. P. — Na forma da promoção supra.

Roberto Alves Pereira e outro, artigo
155 e 180 C. P. — Defiro a promoção
retro.

Inquérito em que é vítima Hélio Pe-
reira Lima, art. 129, § 6.° C. P. —
Arquive-se.

Benedito Amaral e outros, artigo 55,
§ 4.° e 180, § 1.°, C. P. — Intime-se o
acusado Luís da Costa Leite a prepa-
rar a defesa, dentro de três dias.

Juizo de Direito da Terceira
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO
Juiz, Dr. José de Aguiar Dias — Es-

crivão, Dr. José Pereira de Faria

Expediente'de 3 de outubro de 1945
Despachos:

Inventários:-
Diogo Rodrigues de Vasconcelos. —

Julgado o cálculo de impósto de fls.
Josefa Solibera Antoniettl. — De-

firo a inicial.
• João Turino . — Julgada a partilha

amigável de fls.
Antônio Correia da Matos — Inti-

me-se o inventariante para prosseguir
no inentario.

Alzira Fragoso Barbosa. — Recon-
sidero o despacho de - fls. 2. Defiro a
inicial.

Coronel Alfredo Braga. — Defiro o
pedido de fls., cujos fundamentos tem
inteira procedência.

Amélia de Jesus Ildefonso. — S. P.
Ezequiel Moreno. — S. P.
João Luis da Cunha. — A inscrição.
José dos Santos Almeida. — Defiro

o pedido de fls. 197.
Emala Marques da Silva. — Defiro

a redução do prazo.
Arrolamento:

Ana Maria de Jesus. — Julgado o
cálculo de impôsto da fls.

José Gonçalves. — Ao Contador.
Manuel Francisco Nogueira. — Con-

cedo o beneficio.
Alfredo Avelino Pinto Guimarães. —

Aguardem a partilha.
Autorização:

Amaro La.nari. — Ao Contador.
Arrecadação:

Oficio n.° 4.753, de 4-6-1945: — A
avaliação.

José Luis da Costa. — Designo o
Dr. 6.0 Procurador da República. Fa-
ça o cartório a designação de dia e ho-
ra para a arrecadação.

Alexandre Alves. — Designo o Dou-
tor 5.0 Procurador da República. Faça
o cartório a designação de dia e hora
para a arrecadação.

Olávio Soares do Amaral e outros.
— Designo o Or. 4 0 Procurador da Re-
pública.
pública. Faça o cartório a designação
de dia e hora para diligência.
. Alvaro Cardoso e outros. — O pe-

dido do Dr. Curador de Ausentes já
seus efeitos. Decreto a vacância da
herança.

Desistência e cancelamento de
-cláusula:
Adelina Ribeiro de Sá Pereira. —

Na forma da promoção.
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• , Davi Góis. e outro, art. 171 C. P.
-- Na forma dá promoção retro.

Virgínia Maria Marinho e outros, ar-
tigo 129 C. P. ,— Na foema da pre-
moeão . supra.

Luís Francisco da Silva, art. 153.
C. P. "-- Na forma da promoção supra.

'José de Sousa Matos, art. 129 C.
P. — A-. Rer:ebo a denúncia e defiro a
cota, a fls. 22 v. ,Interrogue-se o
acusado •

Juizo de Direito da Décima
,	 Quinta Vara Criminal

:foz, Dr. Augusto .Moura — Promotor.
Dr, Amaro Cavalcanti Vnlitires —
Escrivão, Jaime Marinho.'

Oinidio Honório do Nascimento, Ma-
nuel de MagalhãeS e João Batista de
Brito Filho — Art. 129, — O 1.0 —
Condenado a 3 meses de detenção e
suspensa a pena por 2 anos, o 2.° e 3.0.
absolvidos.

Juizo de Direito da Décima
Quinta Vara Criminal

:Juiz Substituto, João Henrique Braii-
- ne — Promotor Substituto, Osvaldo

• Soares Monteiro — Escrivão interino.
Cristodolino Matos.

Expediente
Autora, a Justiça:

Acusados: . .•
Anficlio Occhuzzi. — Art. 58, pará-

, , grafo I°, letras a e b do Decreto-lei
de 10-2,944. —.Renove-se o oficio. I.

, liendersol Toledo Marlosa.-- Ar-
tigo 129, c,fe o art. 51, 1 1.°. do Código

Penal. — Nada a sanar: Designe-se
dia para o julgamento.

José Gomes. 'Art. 273. 1 2.° do
Cód. Penal. — Prossiga-se no dia ja
designado.

João Alves Pinho. - — Art..
51. 1 1.° do Cód. Penal. -- Des
novo .dia.

Antônio Augusto da Silva e
nio Manuel — Art. 129 do
Penal. — Arquive-se.

Fernando José dos Santos —
217 dO—Cód. Penal. — Em dili

Osório Síidério da Silva. — Art. 19
da Lei das Contravenções Penais. —
Ao M. P.

Juiz, Dr. Henrique Tornaghi —• Pro-
motor. Dr. Colares Moreira —Ofi-
cial, Dr. Correia Dutra.

Expediente de 3 de outubro de 1915

Justificação:

Adolfo Pereira Braga -- Justifique-
se designando o Sr. Oficial dia e hora,
cientes o M.P. e_ interessados.

Registro _ de óbito: •

Miguel Arcanjo de Oliveira — A. ao
M. P.

Terceira Circunscrição
Juiz. Dr. • Júlio Albertà Alvarts

Oficial, - Franklin Araújo: • - •

Expediente de 3 'de outubro de 1945

Retificações:

Suplicante, Ilannel de Castro .Lou-
renço. A. reconhecida a firma do
atestado de pobreza., digam o' M.P.
e os interessados em 5 dias.

Suplicante, Ester Silvina Pinto. :—
Digam o M.P. e interessados em 5
dias.

Averbação:

Suplicante, Mário Francisco Perei-
ra. Reconhecida - a firma da reque-
rente, ao M.P.

Averbação:

Suplicante, Dalka Betamio Guima-
rães — Ao M.P.

Quarta 'Circunscrição

FREGUESIA DA' 'GLÓRIA

Juiz, Dr. Júlio Alberto Alvares
Promotor; Dr. Colares Moreira.
Oficial, .Dr. José Frange Júnior.

Expediente:

Mohemed Dayub Slemau retifi-
cação-- A. • e apresentando o reque-
rente o seu titulo de 'naturalização,
digam o M.P. e os interessados, em
cinco dias.	 's	 •

Gulomar , Alves Costa — retificação
— Digam- o ' .M.P. e - os, interessados,
no prezo	 •

Sexta Ciránscrição

'REGUESIA. DE 'SANTANA

Juiz do Registro Civil, Dr. Vitórino
Guimarães Chermont de Miranda.
— Promotor Público, Dr. Mário Li-
Ma Rocha. — Oficial do Registro,
Dr. Leopoldo Dias -Maciel.

Expediente de 3 de outubro de ' 1945

Requerimentos:

Rosa Mares. Retificação no tèrmo
do nascimento de seu filho Jorge
Scalzo.

António dos Santos Cunha. Retifica-
ção no termo do nascimento de seu
filho Orlando.

•
Antônio Maria Leitão. Retificação

no termo do nascimento . de sua fi-
lha Maria Teresa Cardoso Leitão.

Justo de Jesus Mendes.Retificação
no. termo do seu casamento.

José Euzébio de Lira. Retificação
no termo do nascimento ile seu . fi-
lho Úbirajára.

Hermenegilda Salerrno Pereire. - Re-
tificação no -têrtrio do ' seu pascirnen-
to. s ^ •	 '"

Despachos:

Nascimento. Retificação tu
seu casamento.	 .Deferi-

Sétima Circunscrição

FREGUESIA „DO ESPIRITO SANTO

Juiz, Dr. VitOrino Guimarães Cher- .
',tont de Miranda-- Promotor, Dr.
Mário Neiva de Lima Rocha —Ofi-
cial, Dr. Leopoldo de Luna.

Expediente de 3 de outubro de 1915

Retificação - em tèrino de nasci-
mento:

Requerente, Rajzla Szajn; requeri-
da, Helena Szajn. — Rajzla Szajn re-
.quereu retificação do termo de regis-
tro de nascimento de sua filha Bele-
na Szajn, nos seguintes pontos: no-
me. da requerente, mãe cia registra-
da, nomes dos avós Paternos e ma-
ternos desta. O Doutor Juiz mandou
ouvir os interessados e o Ministério -
Público, no .prazo de cinco dias.

ern termo de casa-

• ••

Oitava Circunscrição

FREGUESIA' DO ENGENHO NOVO

Juiz: Dr. Vitcrino Guimarães Cher-
rnont de‘ Miranda. • — Promotor:
Dr. Mário de Lima Rocha. — Ofi-
cial: Dr. Marcelino Rodrigues . Ma- .
citado.

Expediente de 3 de outubro de 1945

- Moacir -  Cardoso, requereu
urna retificação no seu termo de nas-
cimento. — A. Digam os interessados
ao M. Público em cinco dias. •

José Bento Penha. — Requereu uma
retificação em registro de nascimento
de seu filho Antônio no nome de pai
o requerente. -- A. Digam os' inte-
ressados ao M. Público em cinco dias.

Alvaro Re ire., requereu uma retifica-
çã.o em registro de casamento. — A.
Digam os interessados e o M. Público
em cinco dias.

Nona Circunscrição •
Juiz em exerciciO: Dr. Avelino José

da Cunha, substituto José Desidério
da Silva. — Oficial: Dr. Zeno Mar-

ques de Sousa Zelinsky.

Retificação no termô de nascimen-
to de Rosalina: _	 •

ReqUerente: Maria Venãnela das
Neves:

Expediente de 3 de outubro de 1915
• Despachos do MM: Juiz:

Valencia:

.Irmãos Barbastéfano • Limitada.
Arquive-se.

• Wiking karlsson e outro, artigo 15á
4.0 — Vista as partes para elesçaçõeS.

• Félis Martins e outros, art. 155.
Vista as partes para alegações.

Pahniro Gonçalves Marinho, artigo
19 do . Decreto n.° 3.688. — Ao M.p.

Jovelino Pena, art, 19 do Decreta
n." 3.68. — Ao M. P.

Aurino Batista de Sousa, art. 136. —
Ao M. P.	 •
• João Mola e outros, art. 129, pará-

. •grafo 3.0 . — Ao M. P.
Darino da Rocha, .art. 217 . -- Ati

:-M. P. -	 •	 ^ •
7 Altivo Campos de Resende,. art. 155.
7— Julgo cumprida •a pena, expeça-se•
;alvare de soltura.

•Luis Azzariti. art. , 58; do Decreto
n.° -6.259. — Desktno o dia 9 do cor-
rente. para o interrogatório. Requisi-

; te-se o réu.
1
' Geraldo Xavier. art. 217 — Concedo
'niais 30 ^ dias de prorrogação. Oficie-se
•ao Juizo da 5.° Circunscrição do Ites,ds-
•ti.o Civil, pecando providências - qtv

.„ abreviem a habilitação.
; Canticlio Correia Lemos, art. 19, do
'Decreto n.° .„ 3 . 688 — Expeça-se carta

• de guia.'

•Orlando Eugênio dos Santos, art. 19
do becreto n.° 3.688. — Não há nuli-
dades. Eiclareça-se a .feolha de an-
tecedentes. Fica suspenso o pedido de
liberdade, até que cumprido seja o

, item anterior.	 •

155 el..e
igne -se

Ante-
Código

Artigo
gência.

REGISTRO CIVIL
EXPEDIENTE DAS CIRCUNSCRIÇÕES

Primeira Circunscrição Lejba Czapkowski — retificação —
A. -e conferidas as cópias fotostatiCas
com os originais, digam o M.P. e os
interessados, em cinco dias.

Quinta Circunscrição •

FREGUESIAS DE LAGOA E -
_	 GÁVEA	 •

Ju, Dr. Vitorino Guimarães Cherr
"mont de • Miranda — Oficial,. Epi-
tãcio PeS20a Cavalcânti de Albu-
querque.

Natan Waissman .— Art. 129, pa-
rágrafo 6.0 do Cód. Penal. — Ao M. P.

Juvenal Rufino de Andrade — Arti- - João do
go 19 da Lei das Contravenções Pe- termo do
nais. — Ao M. P.	 •	 . do.

Manuel Luis Pereira — Art. 129,
etc 12, inciso II do Cód. Penal. — Ao
M. P.

Arlindo Pimenta — Art. 129 do Có-
digo Penal. — Ao M. P.

Luis Silvestre dos Reis Martins e
outros. — Ao M. P.

Oscar Jose da Silva. art. 129, pará-
grafo 6.° do Cód. Penal. — Argui:
ve-se.

José Rodrigues Mendes Filho — Ar-
tigo 58, 1 1.0, letras a e b. do Deere-
to-lei ri.° 6.259, de 10-2-944. •

Retificação em têrtno de nasci-
mento:

Requerente, Alice Martins Lopes —
Alice- Martins Lopes requereu reti-
ficação do têrmo de registro de seu
nascimento, na parte referente ao no-
me de sua progenitora. O. Doutor Juiz
mandou ouvir os interessados e o IVO-

nistério Público, no prazo de cinco.
,	 dias.

Expediente de 2 de ,outubro de 1945
1	 Retificação

Retificação do têrmo de nascimen- mento:
to de Eduardo 'Antônio Couto da
Cunha, requerida por Alfredo Augus-
to de Magalhães Cunha. Despacho --
A. Digam s interessados e o M.P.
no prazo legal — Vitorino Chermont
de Miranda.

Requerente, Serafim Alves da Sil- _
va. — Deferido o.pedido de fia. 2 e
ordenada a retificação requerida.



DIÁRIO DA . JUs.710 Outubro do 1945 7519
	 	 _

Quinta-feira 4

-

Retificação no tõrrno de nascimen-
to' de ¡Mio:

Requerente, Adernar Perestrello Mo-
ta.

-

• Retificação no tênue de casamen-
to:

Requerente, Manuel Ferreira.
Retificação no tèrrrio de nascimen-

to:

Requerente. Olga Bessa Pontes. •
Julgadas 2 ordenadas as retifica-

ções.

Décima Circunscrição
FREGUESIA DE ENGENHO NOVO

Juiz: Dr. Arelino José • de Sousa.
Promotor: Dr. Mário de Lima Ro-
cha. —	 Dr.. Evandro
Araújo Gei.

Expediente de 3 de outubro de 1945

• Homologação de emancipação: .
Recite., Lázaro Antônio Afonso. —

Roinologacl q par sentença, sendo orde-
nada a einami:pação.

Décima Primeira Circunscrição

FREGUESIA DE INHAÚMA

Juiz: Dr. Avelino - José da Cunha. —
Promotor: D7 . José da Luz Maga-
lhães. — Oficial: Dr. José Vascoiz-

. celos Pinto.

Expediente de 3 de outubro de 1943

Averbaçãn em tèrmo de caeamen-
to:

Requerente, Manuel Lourenço de
Azevedo. — Deferido o pedido de fô-
lha 2.

Retificação em tér1110 de óbito:

Requerente. Aretuza Simões Lopes
Costa. — Deferido o pedido de ro-
lhas 2.

Homolonr,o de emancipação:

Requerente. Jesefina do Carmo Cor-
reia Salgado. — Reconsidero a deci-
são de fls. 8 'Para em consequência
'homologar a emancipação de Josefina

Correia Salgado concedida por sua pro-
genitora, Josefina Carmo Correia Sal-
gado observando o Sr. Oficial as pres-
crições leglis.

Décima Segunda Circunscrição

FREGUESIA DE IRAJA E JACARE-
PAGUA

Juiz: Dr. Aveiino José da Cunha. '—
Promotor. Dl. José Luz de Maga-

	

lháes. —	 Lino Alves Fon-
seca Júnior.	 .

	Expediente .i.e' 	3 de outubro de 1943

Petição equerida por Olina Reis
Guimarães Oliveira, requerendo reti-
ficação em mc de casamento. —
A., digam os interessados e o M.P., no
prazo legal.

Petição r•-werida por José. Barbosa,
requerendo retificação em tôrtno de
naschnento. — A., digaM os interes-
sados e o Ni. P., no prazo legal.

Décima Quarta Circunscrição

Juiz: Dr. Aderbal Salvador Catete.
— Promotor: Dr. José Luz de Maga-

lhães. — Oficial: Dr. Rosaldo de Aze-
vedo Rangel.

Expediente de 3 de Outubro de 1945

Justificação de idade para fins de
casamento:

Franz Karl Kudlacek e Antônio d ai.

Silva Gomes da Silva, digo, Antônio
da Silva Gomes Júnior, justificantes.

Ftetificaçáo em tèrmos de • nasci-
mento:	 •

Francisco Xavier de Sousa, reque-
rente: Luis Xavier de Sousa e Luci de
Sousa, regisirridos. — A. •ao M. P.
e interessados, dentro do prazo legal.

(Publicaçáo feita para que, dentro no
prazo de cinco dias, que será contado
do dia seguinte ao da publicação, qual-
quer interessado diga sôbre o pedido.

Justificação de idade para fins de
casamento:

Justificante Joaquim Ferreira. —
Julgada por sentença.

VIÇO
E
EE ÔLSO POSTAL

A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional,
quando feita pelo SERVIÇO
DE- REEM_BÕLSO POSTAL,

• oferece apreciável comodidade.

tntre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) _pronto atendimento;
b) pagamento no ato da entrdga Dela

Repartição Postal;
c) isenção de porta

Os pedidos devem:
1. 6, ser dirigidos por carta ou telegrama

à IMPRENSA NACIONAL;
2., trazer a declaração Serviço de Re=

emb6lso;
3.`, conter endereço - claro, enunciando nome

por extenso, localidade, rua e Estado;
4.', enumerar, com precisão, as obras e pti-;

olicações pretendidas.
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EDITAIS E: AVISOS SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL

SENTENÇA ESTRANGEIRA
N taMERO 1.067

De citação, com o prazo de sessenta
dias, expedido a requerimento de
Jacob Zloczower, para citação de
sua ex-espôsa Sr. Rita Rinella Zloe-
zower, que se encontra em lugar in-
certo e não sabido, para o fim abaixo
declarado:
O Dr. José Linhares, Ministro do

Supremo Tribunal Federal da Repú-
blica dos Estados Unidas do Brasil,

Faço sàber aos que o presente edital
virem ou déle conhecimento tiverem
que, por parte de Jacob Zloczower foi
dirigida ao Supremo Tribunal Federal,
a petição do teor seguinte: "necelen-
tissimo Sr. Ministro Presidente do Su-
premo Tribuna: Federal. Diz Jacob
Zloczower, rumeno. comerciante, domi-
ciliado nesta Capital, que se tenaca di-
vorciado perante o Tribunal Regional
de Cernauti — IL Seção — Rumania,
de Rita Rinella Zloczower, residente
atualmente em lugar incerto e igno-
rado do suplicante, quer promover pe-
rante êsse Egrégio Supremo Tribmial
Federal, nos têrmos do art. 144 a.a. V
do Código do Processo Civil c/c
tigo 22 n.° I alínea b e arts. 153 e se-
guintes, do Regimento Interno do Su-
premo Tribunal Federal, a competente
homologação da sentença final que de-
cretou o seu divórcio juntando à pre-
sente as respectivas certidões e tra-
dução, já devidamente registradas no
Cartório do 6.° Ofício do Registro de
Títulos desta Capital. Requer, assim
que distribuída esta, digne-se Sua Ex-
celência, o Sr. Ministro Relator de
ordenar a citação por edital da exe-
cutada pára dentro do prazo legal, oor
si ou por Curador nomeado a lide fle-
duzir os seus embargos, e após pareeer
do Ilustrado Procurador Geral da Re-
pública, digne-se êsse Egrégio Supre-
mo Tribunal Federal de homologar a
mencionada sentença como de direito.
Têrmos em que, dando-se à presen-.e,
para os efeitos fiscais o valor de Cr$
1.000,00 (um mil cruzeiros) . Pede e
espera deferimento. Rio de Janeiro, 24
de março de 1945. — Jorge Moisy
França. Inscrição 2.353. Despacho: A.
A distribuição. Rio, 26-3-1945. —
Eduardo Espínola.

E tendo-me sido distribuída a refe-
rida homqlogação e subindo os autos à
minha cohclusão, proferi a fls. 8, in-
fini o seguinte despacho: Faça-se a
citação da suplicaria. Rio, 27-4-45. —
J. Linhares.

'Em virtude désté meu despacho, fica
citada por edital com o prazo de ses-
senta dias, a executada D. Rita Ri-
nella Zloczower para, na primeira au-
diência decorrido o decéndio legal, de-
pois de findo o prazo marcado neste
edital, apresentar os embargos que ti-
ver ao pedido da homologação de sen-
tença do Tribunal Regional de Cer-
nauti — 11.a Seção — Rumania, que
decretou o seu divórcio com' o seque-
rente.
.Outrossim, fica também • a executada

citada para acompanhar os demais
tarmos do processo até final execução,
e ciente de que as audiências dêste
Juizo se realizam às quartas-feiras de
cada semana, no edifício do Supremo
Tribunal Federal, Avenida Rio' Branco
ri.° 241. E, para constar, mandei la-
vrar o presente edital, que será afi-
xado no lugar do costume e públicado
ria forma da lei, no Diário da Justiça
e pela imprensa - local, para conheci-
mento da executada. Dado e passado
nesta Secretaria do Supremo Tribunal

Federal, aos quinze dias do mês de
maio de 1945. E eu Felix Coelho, Di-
retor da Secretaria, a subscrevi. —
José Linhares, Ministro Relator. Era
só o que se continha no dito edital,
para aqui bem e fielmente trasladado,
a que me reporto e dou fé. Eu, Antônio
&avio de Paula, oficial, dactilografei e
conferi. al eu, Felix Coalho, diretor da
Secretaria, o subscrevi.

(N.° 2.654 — 3-10-45 — Cr$ 122,40) .

Tribunal do Juri
O Dr. Paulo Alonso, Juiz de Direi-

to da 1. a Vara Criminal e Presiden-
te do Tribunal do Juri:

Faz saber que nesta data foram
sorteados, três para completar o nú-
mero legal cie 21 jurados que tem de
servir na sessão do Juri do corren-
te mês, os cidadãos abaixo declara-
dos, os quais deverão comparecer nês-
te Tribunal no Palácio da Justiça
(rua D'a Manuel), no dia 5 e seguin-
tes:

Ataulfo Martins.
Claudionor de Sousa
Tomas Leonardos.
A todos os quais e a cada um de

per si, intima-se a. comparecer no
dia, hora e local acima indicados, sob
as penas da lei. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, em
3 de outubro de 1945. Eu, Oswaldo
Juventino Jantes, escrivão, o subscre-
vo. —:. Paulo Alonso.

Varas e Cartórios
Juizo de Direito da Terceira

Vara Cível
FALÊNCIA DE RACHMIEL

BAZYLWSKI •
Participo que se acha em cartório,

acompanhado dos respectivos do-
cumentos, durante o prazo de 'vinte
(20) dias, para fins legais, uma ha-
bilitação de crédito retardatário de
Emanuel & Hassid.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1945. Pelo Escrivão, Euraldo de Araú-
jo Ribeiro.

(N.° 2.768 — 3-10-45 — Dias: 4, 5
e 6-10-45) — Cr$ 48,00).

Juízo de Direito da Terceira
Vara Cível

FALÊNCIA DE NÉLSON ALMEIDA
& CIA.

Participo que se acha em cartório,
acompanhado dos respectivos do-
cumentos, durante o prazo de vinte
(20) dias, para 'fins legais, uma ha-
bilitação de crédito retardatário do
Banco Comercial do Estado de São
Paulo S. A.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1945. Pelo Escrivão — Euvaldo de
Araújo Ribeiro.

(N. 0 2.769 — 3-10-45	 Dias: 4, 5
e 6-10-45 — Cr$ 48,00)

Juizo de Direito da Terceira
Vara Cível

FALÊNCIA DE JOÃO JESUS
SIMÕES

De publicação de sentença na forma
abaixo

O Doutor Vicente de Faria Coelho,
Juiz substituto 'da Terceira Vara Cí-
vel do Distrito Federal.

Faz saber aos que o presente edital
virem que, devidamente instruido, e

depois de preenchidas as formalidades
legais, foi declarada aberta a falên-
cia de João Jesus Simões, firma esta-
belecida à Rua Ronald de Carvalho
n.a 35-B, nesta capital por sentença
deste Juízo de 27 de setembro próxi-
mo passado, às 12 horas e 30 minutos;
fixado o têrmo legal a partir de 15 de
agaisto p. p. Foi nomeado Síndico o
credor Edgar Neves Cardoso morador
à Travessa Jaicós ~em; vinte e,
quatro apartamento cento e quatro.
Tiraca, ficando os credores da firma
falida notificados pelo presente para,
dentro do prazo de vinte dias, apre-
sentarem em cartório a declaração,
em duplicata, de seus créditos, acom-
panhada dos respectivos títulos; e ou-
trosaim, convocados para a assembléia
de credores que será realizada no dia
20 de dezembro, às 13 horas no Palá-
cio Ca-Justiça à Rua D. Manuel; tu-
do nos têrmès da lei de Falências
(Decreto n.° 5.746 de 9 de dezembro
de 11129) .

Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, ao primeiro dia do mês de
outuaro do ano de mil novecentos e
quarenta e cinco. Eu, Euvaldo de
Araújo Ribeiro, Escrevente juramen-
tado, o dactilografei. E eu, Carlos
Maul, Escrivão, o subscrevi. — Vicen-
te de Faria Coelho. — Está conforme.
O Escrivão. — Carlos Maul.
(N.° 2.645 — 2-10-45 — Cr$ 146,90) .

Juizo de Direitd da Quarta
Vara Cível

AVISO
FALÊNCIA DE JOSÉ WAINER

Aviso aos credores da falência su-
pra mencionada que se encontra em
Cartório a Reclamação Reivindicató-
ria de Caixas Registradoras Nationai
S. A., na importância de Cr$ 	
6.432,40, a fim de que sõbre ela ofe-
reçam as impugnações e contestação
que tiverem na forma e prazo da Lei.

Rio, D. F_ 1 de outubro de 1945.
— O Escrivão, José Maria de Oliveira
Pinheiro, Substituto.

(N.° 2.770 — 3-10-45 — Cr$ 50,00 —
Dias: 4, 5 e 6-10-45) .

Juizo de Direito da Ouarta
Vara Cível

FALÊNCIA DE JOSE' WAINER

Aviso aos credores da falência supra
mencionada que se encontra em Cartó-
rio a Hatalitaç'áo de Crédito Retarda-
tária de Jcsé M. Aguilar, na importán-
eia de Cr$ 5.293,70, a fim de que no
prazo e forma da lei, ofereçam as im-
pugnações e contestações que tiverem.

Rio, 25 de setembro de 1945. O Escri-
vão substituto, José Maria de Oliveira
Pinheiro.
(N.° 2.753 — Cr$ 49,00 — Dias: 2,13
e 4-10-45 — 1-10-45)

Juizo de Direito da Sétima
Vara Cível

De citação a quem interessar possa
.para Ciência do pedido de naturali-
zação feito por Deolinda Ferreira
de Carvalho.

O ,Dr. Estácio Correia de Sá e Be=
nevides, Juiz de Direito da Sétima
Vara Cível cio Distrito Federal.

Faz saber, pelo presente edital, a
quem interessar possa, que por parte
de Deolinda Peneira de Carvalho, lhe
foi dirigida a petição seguinte: Exce-

lentíssimo Senhor Doutor Juiz de Di-
reito da, Vara Cível — Deolinda Fer-
reira de Carvalho, aeroviária, maior,
solteira, portadora da carteira de es
trangeiro, modNa 19, n.° 169.673, re-
sidente à Rua Conde de Azambuja
n.° 690, nesta cidade, desejando se
naturalizar brasileira, requer a Vossa
Excelência, com fundamento no De-
creto-lei n.° 389, de 25 de abril de
1938, a competente justificação, no
curso da qual provará o seguinte: 1.°)
que a suplicante é de nacionalidade
portuguêsa, natural de Freguesia de
Vila Chã, Conselho de Vila Conda,
Distrito do Pôrto, Portugal tdocs. 1
e 2); 2.°) que nasceu no dia sete de
janeiro de 1924 e é filha de José da
Silva Carvalho e de Maria Ferreira
de Abreu (docs. 1 e 2); 3.°) que veio
para o Brasil em companhia de sua
mãe, tendo desembarcado no Pôrto do
Rio de Janeiro em setembro de 1929,
conforme "vistos" apostos no passa-
porte de sua progenitora, pela Inspe-
toria de Polícia Marítima e pela Hos-
pedaria de Imigrantes da Ilha das
Flores, quando, portanto, contava a
suplicante, apenas cinco anos de idade
(doc. , 3); 4.0) que, quando a supli-
cante chegou ao Brasil, o seu pai já
aqui se encontrava trabalhando, como
faz certo o documento número quatro;
5,°) que, conforme se verifica pelas
certidões juntas sob números cinco e
seis, tem a suplicante dois irmãos bra-
sileiras natos; 6.°) que, desde a sua
chegada ao Brasil, a suplicante jamais
se ausentou desta Capital, onde tem
residência contínua por mais de 16
anos (cicias. 7, 8 e 9) ; 7.0) que, como
funcionária da Serviços Aéreos Cru-
zeiro do Sul Limitada, desde abril de
1941, percebe o necessário para o seu
sustento (doe. 10); 8.°) que, não es-
teve nem está pronunciada, proces-
sada ou condenada por qualquer dos
crimes previstos no art. 10 do citado
decreto (docs. 11 e 12); 9.°) que,
nunca professou nem professa ideo-
logias contrárias às instituições polí-
ticas e sociais vigentes no Brasil( doc.
13); 10.°) que tem bom procedimento
moral e civil; 11.°) que conhece a lín-
gua portuguasa; 12.°) que possui ca-
pacidade civil. Pelas provas aqui apre-
sentadas para instrui. a presente jus-
tificação se infere, desde logo, que a
suplicante atende a todos os requi-
sitos legais, não só quanto aos ele-
mentos de ordem objetiva, também,
sob o aspecto subjetivo. Aqui convi-
vendo desde tenra idade, sob a in-
fluência de um meio essencialmente
brasileiro, tendo dois irmãos brasi-
leiros natos, descendendo de uma raça
a qual está o Brasil tão intimamente
identificado e aqui tendo a suplicante
formado a sua mentalidade, falta,
apenas, para ser considerada brasi-
leira, a nacionalidade brasileira que
ora requer im renúncia à sua atual.
Assim, ouvido o Ministério Público,
requer a publicação dos editais na
forma da lei. Têrmos em que, P. de-
ferimento. Rio de Janeiro, 9 de agôsto
de 1945. — Deolinda Ferreira de Car-
valho. Rol de testemunhas: 1.°) Fran-
cisco Gomes Sobrinho, brasileiro, ca-
sado, aeroviário, residente à Rua Fi-
gueira de Melo n.° 275, casa .13; 2.a)
Bento Gonçalves de Carvalho, portu-
guês, casado, comerciário, residente à
Rua Conde de Azambuja na° 625-A; e
3.4) João Batista Martins, brasileiro,
casado, aeroviário, residente à Rua
Idalina n.° 19. Está á firma rèconhe-
cida pelo tabelião Raul Sã. Despacho:
A. Sim, citado o M. P. Em 27-8-45,
— Estacio Benevides.

Em virtude do que foi expedido o
presente edital para conhecimento de
quem interessar possa, do pedido su-

Lemos.
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pra, ciente ainda que êste Juizo fun-
ciona no Palácio da Justiça, à Rua
D. Manuel número vinte e nove, quinto
andar. Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, aos dois dias do
mês de outubro de mil novecentos e
quarenta e cinco. Eu. Israel V. Car-
valho Camará. Escrivão, o subscrevo.
— Estado Corrêa de Sã e Benevides.

(N.° 2.653 — 3-10-45 — Cr$ 102,00)

Juizo de Direito da Décima
Segunda Vara Cível

AVISO AOS INTERESSADOS
FALÊNCIA DE MÁSIO GONÇALVES & CIA.

Aviso aos interessados que se acha
em cartório pelo prazia de vinte dias
a habilitação retardatária requerida
por D. N. Oliveira & Comp.

Rio, 2 de outubro de 1945. — O
Oficial, Carlos Frederico Jouvin.

(N.° 2.767 — 3-10-45 — Cr$ 50,00
— Dias: 4, 5 e 6-10-45)

lugar do costume. Dado e passado
nesta Cidade do Rio de Janeiro, aos
vinte e oito de setembro de mil nove-
centos e quarenta e cinco. Eu, Julio
Victor Rebello, escrevente juramenta-
do o escrevi. E eu, Rubens lung, Es-
crivão, o subscrevi. — Juiz, Dr. Mina-
no Martins da Costa Cruz.
(N.° 2.652 — Dias: 4, 6, 10-10-45 —
31-10-45 — Cr$ 204,00) .

Juízo de Direito da Segunda
Vara da Fazenda Pública
• SEGUNDO OFICIO

De citação a terceiros interessados,
passado a requerimento de Emitia
Ludovina de Oliveira, na forma
abaixo, com o prazo de dez dias;

O Doutor Elmano Martins da Costa
Cruz, Juiz de Direito da Segunda Va-
ra da Fazenda Pública do Distrito Fe-
deral.

Faz saber a todos os terceiros inte-
ressados que ao presente edital virem,
ou dele notícia tiverem, que por êste
Juizo e cartório do segundo oficio
corre uma ação de desapropriação mo-
vida pela Prefeitura do Distrito Fe-
deral contra Emilia Ludovina de Oli-
veira,' tendo por objeto os imóveis nú-
meros 63-65-67-69 da rua da Concei-
ção, em cujos autos foi junta depois
de regularmente despachada, a peti-
ção do seguinte teor: Petição de fa-
lhas 57.

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz
de Direito da Segunda Vara da Fazen-
da Pública. Emala Ludovina de Oli-
veira, por seu advogado abaixo assina-
do, nos autos do processo de desapro-
priação que lhe move nêsse Juizo a
Prefeitura do Distrito Federal, rela-
tivamente aos imóveis números 63-
65-67-69 da rua da Conceição, nesta
Capital, vem requerer a Vossa Exce-
lência se digne mandar publicar os
editais de que trata o artigo 34 do De-
creto-lei n.° 3.36, de 21 de junho de
1941, necessários ao levantamento do
prêço da indenização, uma vez que
transitou em julgado o Venerando
Acórdão que confirmou a Respeitável
sentença de fôlhas, e já se encontram
os autos nessa Instancia, para a ne-
cessária execução. Tèrmos em que,
pede deferimento. Rio de Janeiro, 19
de setembro de 1945. pp. — Francisco
Rodrigues, advogado. — Despacho. —
J. Sim. Rio, 19 de setembro de 1945.
E. Cruz. — Assim sendo, expedi o
presente edital em quatro vias, duas
para publicação do Diário de Justiça,
uma para afixação no lugar do costu-
me e a última para ser junta ao pro-
cesso, tudo na conformidade do artigo
trinta e quatro do Decreto-lei número
3.365, de' 21 de junho de 1941. — Eu,
Josué Reys Peixoto, escrevente jura-
mentado, o dactilografei. E eu, Alber-
to Porto da Silveira, escrivão, o subs-
crevo. — Juiz, Elmano Martins da
Costa Cruz.

Tem firma reconhecida no Tabelião
do 22.° Oficio de Notas.

(N.° 2.560 — 2-10-45 — Cr$ 61,20) .

Juizo de Direito, da Segunda
- Vara da Fazenda Pública

SEGUNDO OFICIO

De citação, com o prazo de dez (10)
dias, para ciência de terceiros inte-
ressados, na forma abaixo:
O Doutor Elmano Martins da Costa

Cruz, Juiz de Direito da Segunda Va-
ra da Fazenda Pública do Distrato
Federal.

Faz saber a todos os que êste edital
com o prazo de dez dias virem, ou dê-
le notícia tiverem, que neste Juizo e

cartório do Segundo Ofício corre uma
Ação de Desapropriação intenta pela
Prefeitura do Distrito Federal contra
a Sociedade Anônima Indústrias Reu-
nidas Tinguá de Malharia, tendo par
objeto o imóvel número duzentos e oi-
tenta e oito (288) da rua Sá Freire, em
cujos autos foi feita a petição do teor
seguinte: Petição de Ft:ilha Cento e
sessenta e sete. — Exmo. Sr. Doutor
Juiz de Direito da Segunda Vara da
Fazenda Pública. (Segundo ofício) . —
A Sociedade Anónima Indústrias Reu-
nidas Tinguá de Malharia, nos autos
da ação de desapropriação que lhe
move a Prefeitura do Distrito Federal,
requer a V. Ex., se digne ordenar a
expedição de novos editais, por isso
que à publicação dos expedidos a fls.
não foi realizada, tendo-se extraviado
os respectivos exemplares. — Despa-
cho. — J. Sim.

Rio, 18-9-45. — E. Cruz.
Assina expedi o presente edital em

quatro vias, duas para publicação na
Imprensa, uma para afixação no lu-
gar do costume e a última para ser
junta aos autos, tudo na conformida-
de do art. 34 do Decreto-lei número
3.365, de 21 de junho de 1941. — Da-
do e passado nesta Capital Federal,
aos 22 de setembro de 1945. Eu, Jo-
sué Reys Peixoto, escrevente juramen-
tado, o dactilografei. — E eu, Alber-
to Porto da Silveira, escrivão, a) subs-
crevo. — Juiz, Elmano Martins da
Costa Cruz.
(N.° 2.562 — 2-10-45 — Cr$ 61,20).

Juizo de Direito da Terceira
• Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO
De 1.° praça, com o prazo de 30 dias,

para venda e arrematação do apar-
tamento sito à Rua Fernando Men-
des n.° 45, Edificio Itaguassü, apar-
tamento n.° 1.002, penhorado na
ação executiva movida pelo Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriemos contra Construto-
ra Brandão S. A. Combrasa,

O Doutor Elmano Martins da Costa
Cruz, Juiz de Direito da Terceira
Vara da Fazenda Pública do Distrito
Federal, em exercício, etc.,

Faz saber aos que o presente edital
de La praça, com o prazo de 30 dias,
virem, ou dêle noticia tiverem, que no
dia 9 de novembro de 1945, às 14 1/2
horas, à Avenida Rio Branco n.° 241,
edifício do Supremo Tribunal Federal,
o Porteiro dos Auditórios do Juízo tra-
rá a público pregão de venda e arre-
matação, a quem mais ,dér e maior
lance' oferecer acima da avaliação o
apartamento na' 1.002 do Edifício Ita-
guassú, à Rua Fernando Mendes na-
mero 45, penhorado pelo Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Induz-
triários na ação executiva movida con-
tra Construtora Brandão S. A. Com-
brasa, cujo apartamento foi descrito e
avaliado, no laudo respectivo, da se-
guinte forma: "Apartamento sito à
Rua Fernando Mendes n.° 45, no Edi-
fício Itaguassú, apartamento n.° 1.002,
construido de cimento armado, tendo
uni janela() de frente, e três janelas
para Avenida Copacabana, dividido
em: uma pequena saleta de entra-
do, 1 sala de visita ern conjunto com
a sala de jantar a sala de jantar ta-
queada, uma sala servindo de gabi-
nete de leitura, 2 quartos e corredor
taqueados, quarto de banho comple-
to ladrilhado, copa e casinha sistema
americano, êstes aposentos são re-
vestidos em suas paredes até o teto.
de azuleijos brancos: uma dequena
área, 1 quarto para empregados e

respectivo quarto de banho para os
mesmos, todo o apartamento é co-
berto por lage de cimento armado,
com revestimento de estuque. Ava-
liado em Cr$ 500,000,00. Importa a
presente avaliaçâo em Cr$ 500.000,00
(quinhentos mil cruzeiros)". — E
quem o mesmo apartamento preten-
der arrematar, deverá comparecer nos
dia, hora e local acima mencionados,
ficando todos cientes de que a arre-
matação é feita com dinheiro à vista
ou fiador idôneo. E para que chegue
ao conhecimento de todos os interes-
sados, faz expedir o presente edital,
que será afixado no lugar do costume
e publicado na imprensa, na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade do
Rio de Janeiro, ao 1.° dia do mês de
outubro, do ano de 1945. Eu, Lauro
Carvalho, Escrevente Juramentado..
dactilografei. E eu, José cie Oliveira
Machado, Escrivão, o subscrevo. —
Dr. Elmano Martins da Costa Cruz.

(N.0 2.651 — 3-10-45 — Cr$ 204,09
— Dias: 6, 20-10 e 7-11-45).

Juizo de Direito da Terceira
Vara de Órfãos e Sucessões

4De praça, com o prazo de vinte dia.;
para venda e arrematação de 409-
500 avos do prédio e respeclitr) ter-
reno próprio situado nesta cidade, 4 )
Rua Beijara Roxo n.° 54 (antigo),
hoje 162, pertencentes a nein:dão
Joaquim Ribeiro de Carvalho, e gra-
vados com as cláusulas de inalitna-

impenhorabilidade e inco-
•municabilidade, na forma abaixo.

O Doutor José de Aguiar Dias, Juiz
Substituto em exercício na 'Teles:na
Vara de Orf aos e Sucessões, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, capital ‘ia
públiea dos Estados Unidos do Bra-
sil.

Faz saber aos que o presente edital
virem ou dele conhecimento tiaereia
que, no dia 26 do corrente, às 19 ho-
ras, o porteiro . dos auditórios deste
Juizo levará a público pregão de ven-
da e arrematação, no local, a criem
mais der e maior lanço oferecem acama
da avaliação — 409-500 avos dm) pré-
dio e respectivo terreno próprio situa-
do nesta cidade à rua Belforci Roxo
n.° 54 (antigo), hoje número 162, per-
tencentes a Reincido Joaquim labeiro
de Carvalho, e gravados com na ciau-
sulas de inalienabilidade, tiniienhc ra-
bilidade e incomunicabilidade, em vir-
tude de disposição testamentária da
finada Izabel do .Vale Carvalho; baú-
vel cuja descrição e avaliação seguem:
— "Prédio assobradado, sito a Rua
BeLford Roxo n.° cento e aessent.a e
dois, antigo cinquenta e quatro, isa
freguesia de Copacabana, em feitio de
platibanda, edificado no alinaamenzo
da rua, tendo na fachada très janelas
e três mezaninos, entrada ao lado-ee-
querdo por varanda com escadas de
degraus de mármore, para onde abrem
duas portas e duas janelas. E' cona-
truido de pedra, cal e tijolo, portais de'
massa, coberto de telhas de tipo tran-
cas. Mede a edificação 6,00m de lar-
gura por 13,30m de extensão, em se-
guida puxado que mede 4,00m de lar-
gura por 4,40m de comprimento Está
precisando de reparos e se divide era
duas salas, saleta, três quartos, corre-
dor, forrados e assoalhados, lavatório,
banheiro com privada e cozinha,- la-
drilhados e forrados.. Edfiieadcs em
terreno fechado na frente pela pra:.
via construção e um portão de ferro,
dos lados e fundos paredes confinantes,
e muros, que mede 8,50m de largura
por 20,00m de extensão. Confronta it•
direita com o prédio de ri.° 164, per- )
tencente ao espólio de Miguel Jcaquink•

Juizo de Direito da Segunda
Vara da Fazenda Pública •

PRIMEIRO OFICIO

De segunda praça, com o abatimento
de vinte por cento (20%) e prazo dc
cinco dias para a venda e arremata-
ção do bem móvel encontrado à Rua
Senador Ponipeu número cinqüen-
ta e nove penhorado nos autos de
executivo fiscal que o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triarios contra José M. Soares
Companhia.
O Doutor Elmano Martins da Costa

Cruz, Juiz da Segunda Vara da Fa-
zenda Pública, do Distrito Federal, na
forma da lei, etc.

Faz saber aos que o presente edital
de segunda praça com o prazo de cin-

• co dias virem ou dêle noticia tiverem
que no dia onze de outubro próximo
vindouro às quinze horas, no saguão
do edifício do Supremo Tribunal Fe-
deral, à Avenida Rio Branco número
duzentos e quarenta e um (241), o
porteiro dos auditórios dêste Juizo
trará a público prégão de venda e ar-
rematação a quem mais der e-maior
lance oferecer acima da avaliação,
abatida de vinte por cento (20%), o
bem móvel encontrado à Rua Senador
Pompeu número cinqüenta e nove
penhorado nos autos de executivo fis-
cal que o Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriarios move con-
tra ,José M. Soares az Companhia,
cuja descrição e avaliação, feitas no
respectivo laudo, são as seguintes:
"Uma máquina denominada" "Torce-
deira", de ferro e aço, com 46 furos,
movida a eletricidade, com transmis-
são, em funcionamento, estando rela-
cionada em uma apólice da Cómpa-
nhia. de Seguros Metrópole, com bas-
tante uso, avaliada em Cr$ 30.000,00
(trinta mil cruzeiros) .
Importa a presente avaliação em Cr$
30.000,00 (trinta mil cruzeiros).

Rio de Janeiro, vinte e seis de julho
de mil novecentos e quarenta e cinco.
— Francisco de Sanes 111-alheiros e
Nelson Morado.

E, não havendo licitante para a ae-
gunda praça, que é feita com o abati-
mento de vinte por cento sôbre a ava-
liação referida, serão os bens levados
em seguida a leilão e vendidos pela
maior oferta. Assim, quem os mesmos
pretender arrematar deverá compare-
cer para Use fim no dia, hora e local
designados, ciente de que o lance é
garantido com o sinal de vinte por
cento (20%) do seu valor. E, para
que chegue ao conhecimento de todos,
expediu-se o presente edital que será
publicado pela imprensa e afixado no



De citaçãu

O Doutor Moacir Rebelo Horta, Juiz
de Direito da Quarta Vara Criminal
da Cidade do Rio de Janeiro, Capi-
tal Federal da República dos Estados
Unidos do Brasil, na forma da lei.

Faz saber a todos -aquêles que o pre-
sente edital de citação, com o prazo
de 15 dias, virem ou déle noticia ti-
verem, que o Dr. Promotor Público
denunciou a Manuel ,Sênio Rodrigues,
filho de Manuel Sênió Rodrigues, e de
Cesária Correia de Barros, com 24 anos
de idade, solteiro, operário, natural do
Estado do Rio de Janeiro, residente à
Rua Doze de Outubro, n.° 276, sabendo
ler e escrever, incurso no artigo 129, do
Código Penal.

E,. como não tenha-sido possível ci-
tá-lo pessoalmente, para se ver pro-
cessar e julgar, com éste chama e cita

Registro Civil

Primeira Circunscrição
FREGUESIA DE CANDELARIA,

ILHAS E SANTA RITA
Ataliba Correia Dutra, oficial pri-

vativo do Registro Civil da Primeira
Circunscrição, Freguesia de Candeia.- .
ria Ilhas e Santa Rita, da Primeira
Zona do Distrito Federal, Capital da,
República dos Estados Unidos do Bra-
sil.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Aleixo Pereira da Silva e Luzia SII.
va . Ele, com 21 anos, solteiro, comer-
ciário, brasileiro, residente à Avenida
Ataulfo de Paiva n.o 1.120, filho de
João Crime da Silva e de Cypriana
Maria Rosa. Ela, com 17 anos, sol.
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Juizo de Direito da Primeira
Vara Criminal

SEGUNDO OFICIO

Ribeiro de Carvalho, ã esquerda coai bradado sito à Rua Belfort Roxo nú-

pertencente a Raymundo de Castro Pe-
reira Rego, e, aos fundos, aorn o pré-
dio n.° 47, da Rua Ministro Viveiros
de Castro, de propriedade de Alcidea
Pinheiro e Mário Mesquita. Avalia-
dos os 409-500 avos em quatrocentos
e nove nal cruzeiros (Cr$ 409.000,00, .
Ditos 409-500 avos do inaivel vão a
praça a requerimento do seu proprie-
tário P.einaldo Joaquim Ribell a de
Carvalho, conjuntamente com os res- gura. por 13,30m. de extensão; em se-
tantes 91-500 avos que serão acerai- guida puxado que mede 4,00m. de ler-
dos no mesmo dia e hora, no lacei, aura por 4,40m. de comprimento; dl-
Pelo porteiro dos auditórios de Juizo vide-se em 2 salas, saleta, 3 quartos,
da 4.a Vara de Orfãos e Sueeresies, corredor, forrados e assoalhados, lava-
desta cidade, devendo a fração corres- Unjo, banheiro com privada e cozi-

nha, ladrilhados e forrados. Edifica-
do em terreno fechado na frente pela
própria construção e 1 portão de fer-
ro, dos lados e fundos paredes confi-
nantes e muro, medindo oito metros e
cinqüenta centímetros de largura por
vinte metros de extensão. Avaliado em.
quinhentos mil cruzeiros e tão stnnen-
te 91-500 pertencentes ao espólio em
noventa e um mil cruzeiros 	
(Cr$ 91.000,00) .	 - A venda foi re-

pondente a parte pertencente ai dito
Reli-elido Joaquim Ribeiro de Cara.-
lho ser convertida, oportuname1 te. em
apólices da Dívida Publica, nas quais
ficarão subrogados os onus que era-
s em os referidos 409-500 avos do pré-,
dio cuja venda será feita livre e de-
sembraçada de qualquer onus. Quem
o dito bem quizer arrematar -compa-
reça cm dia e hora referidos, cientes
de que a praça far-se-á a dirdeeiro a
vista Ou mediante caução, digo ou me- querida pelo inventariante do espolio
diante. fiador idoneo, por três dias. !com a concordância dos interessada;
E para que chegue ao conhecimento : e do Doutor Curador de Resíduos e
de todos mandou o Dr. . .Juiz expedir 1 efetuar-seá, quanto ao tado prédio.
o presente edital que será afnevio no
local do costume pelo porteiro dia au-
ditórios e publicados na forma da lei.
Dado e passado nesta cidade ao Rio

' habilitarem à percepção da indeni-
Copacabana, em feitio de platibanda,
mero 162, antigo , 54, na freguesia de

szação a que tem direito, nos termos
edificado no alinhamento da rua, ten- 

I

do na fachada 3 janelas e 3 mezani- do Decreto n.° 24.637, de 10 de julho
nos; entrada ao lado esquerdo por va- de 1934. E, para que chegue ao co-renda com escada de 5 degraus de nhecimento de todos e dos citados,
mármore, para onde se abrem 2 por-	 .

mandou passar o presente edital de

tas. E' construido, como o retro des- intimação, com o prazo mencionado
crito, de pedra, cal e tijolo, portais de e outro de igual teor que serão, res-
messe, coberto de telhas tipo francês, pectivament •e afixado no local de :CO5
medindo a edificação 6,00m. de lar- tume e publicado no Diário da Justiça.

Dado e Passado nesta cidade do
Rio de Janeiro, aos vinte e nove dias
do mês de setembro dó ano de• mil
novecentos e quarenta e cinco. Eu,
Jaime Martins Pires Morais, Escre-
vente juramentado, o dactilografei. E
eu, Enio , AlveS Ferreira, Escrivão ela
exercício, o subscrevo. -- Severino

O Doutor Paulo Alonso, Juiz de Di-
reito da Primeira Vara Criminal e
Presidente do Tribunal do Júri.

Faz saber a todos que o presente edi-
tal, com o prazo de quinze diá, vi-
rem ou dêle noticia tiverem, que o--
Dr. Promotor Público denunciou Neuza
da Silva, brasileira, natural do Estado
do Rio, solteira, meretriz, com vinte
e dois anos de idade, filha de Antônio
cl s Paula Pires e de Júlia Matias, sem
domicilio certo, sabendo ler e escre-
ver, como incursa no artigo cento e
vinte e um, do ' Código Penal.

E corno não tenha ido possível ci-
tá-la pessoalmente, pelo .presente cita
e chama a referida denunciada a com-
parecer a êste Juizo, no dia 25 (vinte
e cinco) de outubro do corrnte ano,
às 12 (doze) heras, a fira de ser inter-
gada, na forma da lei, e assistir à ins-
trução criminal e ecompanhá-la em
todos os , seus térnios, até final sen-
tença e stla execução, sob pena de re-
velia. E para que chegue ao conheci-
mento de todos e da dita acusada,
mandou passar o presente edital, que
será afixado no lugar do custume e
publicado no Diário da Justiça.

Outrossim, faz saber que as audiên-
cias dêste Juizo têm lugar às i2 ho-
ras, diariamente, à Rua D .Manuel.
vinte e nove, segundo andar:

Dado e passado nesta cidade do. Rio
de Janeiro, aos 3 de outubro 'de 1945.
— Eu, Osvaldo Monteiro James, escri-
vão, o dactilografei e subscrevo. —
Paulo Abuso.

o referido denunciado para comparecer
neste Juízo, no dia 29 de outubro do
corrente ano, às 13 horas, a fim de ser
interrogado e assistir a instrução cri-
minal, na referida ação penal, que
a Justiça lhe move e acompanhá-la
em todos os seus têrmos e fase, até
final sentença e sua execução, sob
pena de revelia.

E, para que chegue ao conhecimento
de todos e do citado acusado, mandou
passar o presente edital de citação,
com o prazo acima mencionado e ou-
tro de igual teor que serão, respecti-
vamente, afixados no lugar do costu-
me e publicado no Diário da Justiça.

Este Juízo tem sua sede no Palácio
da Justiça, à Rua D. Manuel n.° 15,
1.° andar, nesta Capital Federal, onde
se realizam as audiências todos os
dias úteis das 12 às 15 horas.

Rio de Janeiro, 2 de . outubro de
1945. — Eu, bane Evaristo de 011-
reb-a, escrevente substituto nó exercí-
cio do cargo de Escrivão, o dactilogra-
fei e subscrevo. — Moacyr Rebello-
Horta.

n.° 162 conjuntamente com a fração
409-500 pertencente a Reinaldo Joa-
quim Ribeiro de Carvalho, que sere
levada à praça no mesmo dia, hora e

de Janeiro, aos três de Outubro de irai local por deferimento do M.M. Juiz
novecentos e arena  e ^inco an da 3. a Vara de órfãos e Sucessões,
Fernando Antonio de Faria - S)brialie, avaliada, essa fração, em quatrocen-
escrevente juramentado, o slactilo- tos e nove mil cruzeiros. — Assim,
grafei. E eu, José Pereira de 19,V1:1, es- (Piem ,os ditos imóveis pretender arre-
crivão. subscrevo. José de Aguar Dias. matar deverá comparecer no local, dia

Está conforme. — O Escrivão, José e hora designados, cientes de que a
Péerira de Faria,	 arrematação será „feita com dinheiro

(N.° 2.771 — Cr$ 132,60 — 3-10-45) à vista ou mediante fiança idônea.
Para constar e chegar ao eonhecimen-—,

Juizo de Direi o a Quarta dar e passar o presente edital e mas
Vara de • Sufãos e	 cessões dois de igual teor que serão afixados e

De- praça, com o prazo de vinte dias, publicados na forma da lei. — Dado
•para venda e arrematação do 'pré- e passado nesta cidade do Rio de Ja-
dío e respectivo terreno à Rua Bel- neiro; aos vinte 'e cinco de julho de
fort Roxo ir.0 174, na freguesia de mil novecentos e quarenta e cinco. --
Copacabana c de 91-500 do prédio e Eu, Wanda Paranhos, escrevente jura-
respectivo terreno a mesma rua nil-

. mero 162, pertencentes ao espólio do
Dr. Miguel Joaquim Ribeiro da Car-
valho, na forma abaixo:
O Doutor Narcelio de Queiroz, Juiz rino.	 -

de Direito da Quarta Vara de órfãos
e Sucessões do Distrito Federal,

Faz saber a todos que o presente
edital de praça com o prazo de vinte
dias virem ou dele conhecimento ti-
verem que no dia 26 de outubro pró-
ximc futuro, às dezesseis horas (16 ho-
ras), no local, o porteiro dos auditó-
rios levará a público pregão de venda
e arrematação a quem mais der e
maior lance oferecer acima das ava-
liações, o prédio e respectivo terreno
á Rua BelSort Roxo n.° 17:1 e 91-500
cici prédio e respectivo terreno à mes-
ma rua n.° 162, freguesia de Copaca-
bana, pertencentes ao espólio do Dr.
Miguel Joaquim Ribeiro de Carvalho,

• descritas e avaliados da seguinte for-
ma: — Prédio assobradado, sito à Rua

• Belfort Roxo n.° 174, antigo 56, na
freguesia de Copacabana, em feitio

platibanda, edificado no alinha-
mento daarua, tendo na fachada 3 jri.

• nelas e 3 mezaninos; entrada ao lado
direito por varanda com 5 degraus de
mármore, para onde se abrem 2 por-
tas e 3 janelas; edificado em terreno
fechado na frente pela própr:a constru-
ção e 1 porão de ferro, dos lados e
fundos por paredes confinantes e
muro, medindo 7,90m., de largura por
20 00m. de extensão. — Avaliado em
quatrocentos e cinqüenta mil cruzei-
ros (Cr$ 450.000,00) — Prédio asso-

Juizo de Direito da Décima
Terceira Vara Criminal

Com o prazo de 15 dias

O Doutor Augusto Moura, Juiz de
de Direito da 13.a Vara Criminal do
Distrito Federal, etc.

Faz saber a todos que o presente
edital com o prazo de 15 dias virem,
que o Doutor POIT10tOr Público de-
nunciou Jtivenal Silva, filho de Her-
menegildo Silva e de Antônia Silva,
com 34 anos de idade, solteiro, tra-
balhador braçal, natural do Estado do
Rio de Janeiro, não sabendo ler nem
escrever, como incurso nas penas do
art. 155, do Código Penal.•

E corno não tenha sido possível ci-
tá-lo pessoalmente, pelo presente, cita
e chama o referido denunciado a com-
parecer neste Juizo no dia 5 de no-
vembro às 12 horas, a fim de - ser in-
terrogado, na forma da Lei, assistir
à lustração criminal e acompanhá-la
em tbdos os seus térmos até final sen...
tença e sua execução, sob pena de re-
velia. E para que chegue ao conheci-
mento de todos e do dito acusado,
mandou passar o presente edital, que
será afixado no lugar do costume e
publicado no Diário da Justiça.

Outrossim, faz saber que as audiên-
cias dêste ;Juízo têm Inger às 12 /105
ras, diariamente, à Rua D. Manuel,
15-2.° andar.

Dado e passado nesta 13. a Vara Cri-
minal do Distrito Federal, aos 3 de ou-
tubro de 1945. — Eu, Jayme Marinho
escrivão, subscrevi. — Augusto Moura.

to de quem interessar possa	 mandei

menta.da, o dactilografei. -a Eu, José
Soares Marin°, escrivão, o subscrevo.
— Nacelio de Queiro.. —.Está con-
forme. — O escrivão, José Soares Ma-

(N.° 2.772 — 3-10-45 — Cr$ 122,401.

Juizo da Vara de Acidentes
do Trabalho

De intimação aos beneficiários de Al-
cides Alves da Silva, com o jr.a.:o
de sessenta dias (60), na forma
abaixo.
O Doutor Severino Alves de Source

Juiz em exercício na Vara Privativa
de Acidentes do Trabalho do Distrito
Federal, Capital da República dos Es-
tados Unidos do Brasil, etc.

Faz saber a quantos o presente cot-
tal virem ou dele tiverem conheci-
mento que, por este Juízo e cartório'
do Escrivão que éste subscreve, se iro-
cessam os autos de inquérito por ac

ltou

ado
eli
em

a ut
na

da

i- -
dente do trabalho, do qual resu
a morte do operário Alcides Alves
Silva, sendo responsável a firma D
& Durão. E como a amásia da vith
Pascoalina Ribeiro, tenha declar
ter dito o operário ser casado no r-
gioso com Nita de tal, residente
Juiz de Fora Estado de Minas Gerais,
tendo dessa ' união 5 filhos men)res,
intimo-os, pelo presente, para que,
dentro do prazo de sessenta (60) dias,
_a contar da primeira publicação deete
coraparcçam a êste Juizo, sito à Rua

Juizo de Direito-da Quarta
Vara Criminal



ra, solteiro, funcio-' • ' públ ico, resi-
dente à Avenida Suburbana número
6.766, com Zelia de Almeida, de 17
anos, filha de Alberto de Almeida e
de Maria' de Almeida, brasileira, sol-
teira, residente à Rua Acará talme-
ro 81.
• Rubem Vieira Debossan, de 30 anos, .
filho de Arthur Achilis Debossan e de •
Adelina Vieira Debossan, brasileiro,
solteiro, operário, residente .à Avenida
Paulo de Frontin n.° 895, com Erme-
linda Pereira dcs Reis, 17 anos, filha
de Euclides Pereira dos Reis e de Ma-
nieta Freitas dos Reis, brasileira, sol-
teira, residente no Beco Ataliba nú-
mero 199, doméstica.

Aroldo Hermogenes Palmeira. de 26
anos, filho de Manoel Palmeira e de
Isabel Augusta Palmeira, brasileiro,
solteiro, do comércio, residente à Rua
Barão de Bom Retiro n.° 100, com
Edina Costas Gonçalves, de 25 anos.
filha de Euzeblo Gonçalves Fernandes
e de Esperança Costas Gregores, bra-
sileira, solteira, residente à Rua Bela
Vista n.° 139, casa

Oswaldo Falcão de Figueiredo, de 22 •
anos, filho de Antonio José Teixeira
de Figueiredo e de Celeste Falcão de •
Figueiredo, brasileiro, solteiro, militar,
residente à Rua Caçapava n.° 42. com
Hadwiga Modzelefski, de 21 anos, ti- •
lha de Pedro José Modzelefski e de
Wadesiava Modzlefski, brasileira, sol-
teira, doméstica, residente à Rua
Accul -il.° 107.

Carlos Carneiro Esteves, de 32 anos,
filho de Serapio Francisco Esteves e
de Flora Carneiro Esteves, falecida.
brasileiro, solteiro, contador, residente
à Avenida 28 de Setembro número
88-A, casa B, com Maria do Patro-

Maria da Conceição; ela,' nascida iso cimo Pedrosa, de 23 anos, filha de
Estado de Pernambuco, a 20 de ju- Cicero Lopes Pedrosa e de Armida
lho de 1902, doméstica, residente à Rua Marinho, brasileira, solteira, residen-
Senador- Furtado ri° 108, casa XV, ti- te à .Avenida Pedro II n.o 149, 'asa
lha de Manoel Coresma Lyra e de II.
Constancia Maria Lyra.	 Getulio José da Silva, de 37 anos,

Raul da Costa Iraria e Lêda Araujo filho de Getulio • Lisbôa e de Josefa
Gomes, brasileiros, solteiros; êie. co . de Azevedo Silva, brasileiro, solteiro,
mércio, residente à Rua Mariano Por- médico, residente à Rua Duvivier
tela n.° 25, nascido a 10 de março de mero 12, apto. 204, com Mercedes
1921; filho de Raphael da Costa Ira- Nascentes Pires, de 23 anos, filha de
ria e de Julieta Porba Faria; ela do- Manoel S pangenberg Pires e de Nair
mestiça, residente à Rua Lins de Vas- Nascentes Pires, brasileira, solteira,
concelos. n.° 3r1 nascida a 5 de no- doméstica, residente à Avenida Co-
vembro de 1921. filha de Aprigio Mau- pacabana n.° 485.
jo Gomes e de Silvina Nogueira.	 Se alguém souber de algum impe-

Wilson Martins Sayão e Zilah de dimento, acuse-o.
Carvalho Malheiros, brasileiros. 5G1t Rio de Janeiro, 3 de outubro de
vos; éle. enfermeiro, nascido a 4 de 1945. - Pelo Oficial do Registro Ci-
novembro de 1917, residente à Rua da vil: Alvaro Andrade de Ornellas, es-
Abolição n.° 231, filho de Armando crevente substituto.
Barão e de Julieta Martins Sayão; ela,
doméstica, residente à Rua da' Abo-
lição n.° 231-A, nascida a 5 de agos-	 Sexta Circunscriçãoto de 1922, filha de Alfredo de Souza
SEI MalheirOs Filho e de Miramar de
Carvalho Maiheiros.

Quem souber de impedimentos, opo-
nha-os, na forma da lei. •

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1945. - Raimundo Freire de Faria
Escrevente juramentado.

Quinta Circunscrição

noel Oliva Delfim e de Laura de Je- de Delmincla Caldas Sergio. brasilei-
sus Oliva.

Quem searber de impedimento, acuse-
o, na forma da lei.

Rio de Janeiro. 3 de outubro de
1945. - Pelo Oficiai, no imedimento
ocasional: Alfredo Gregoria Costa, es-
crevente juramentado.

Quarta Circunscrição
, FREGUESIA DA GLÓRIA

José França Júnior, Oficial do Re-
gistro Civil das Pessôas Naturais do
Distrito Federal - Glória.

Faz saber que pretendem se ca-
iar:

John Findlay Kentish e Dinorath
Reis, brasileiros, solteiros; éle, comér-
cio, residente à Rua Bartolomeu Mi-
tre n.° 448, apto. 207, filho de Tho-
mas Mure Kentish e de Mabel Ken-
tish, nascido a 17 de julho de 1902;
ela, doméstica, residente à Rua Bar-
tolorneu Mitra o.' 448, apartamento
207, filha de Guilherme Reis e do
Hormezinda Ferraz dos Reis, nascida a
30 do maio de 1913.

Fernando Mentges Netto e Celha
Italo, brasileiros, solteiros; êle, comér-
cio, residente à Rua Soares Cabral
n.° 6, nascido a 8 de setembro de 1921,
filho de Fernando Mentges Filho e
de Olga Munges:: ela. doméstica, re-
sidente à Rua Almirante Alexandrino
n.° 976, nascida a 4 de abril de 1923.
filha de Angelo Italo Porró e de Mar-
sina Toselli Forró.	 •

José João Duarte e Joaquina Maria
Lyra, solteiros; êle, nascido em Por-
tugal. a 15 de fevereiro de 1907, fiseal
de bondes, residente à Rua Senador
Furtado n.° 108, casa XV, filho de
João Antonio Duarte e de Gertrucles

FREGUESIA DE SANTANA

O oficial do .Registro Civil, doutor
Leopoldo Dias Maciel, faz saber que
pretendem se casar:

Annibal Belloni Junior e Diaman-
tina Costa; êle, brasileiro, solteiro,
rnareineiro, com 27 anos, residente A
Rua Riachuelo n.° 152, filho de Anui-
bale Belloni e de Bernard' Joconda:
ela, brasileira, solteira, doméstica, cdai -FREGUESIAS DA LAGOA
17 anos, residente à Rua RiachueloE GAVEA n.o 152, filha de Alfredo Manoel daO bacharel Epitácia Pessoa Cavalean-
Costa e de Josefa Maria da Costa.ti de Albuquerque, Oficial do Regis-

tro Civil da Quinta Circunscrição, La- Oscar de Oliveira e Maria da Con-
gos., e Gávea,. da Primeira Zona do ceição Leite; êle, brasileiro, com 3s
Distrito Federal, etc. 	 anos, solteiro, industriai:1o, residente

Faz saber, que estão se habilitando à Rua dos Coqueiros n.° 48, filho de
para casar: Manoel Joaquim de Oliveira e de Ma-

Cherinont Sergio Bustamant, de 29 ria , de Oliveira; ela,- brasileira. sairá-
anos, filho de Belmiro Bustamant e ia, com 27 anos, residente A Estrzainciu
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à Rua Rita Ludolf n.° 27, filha de Per- .
ciliana Maria "da Conceição.

Pedro Gomes dos Santos e Heloisa
Perry de Almeida. Êle, com 23 anos,
solteiro, brasileiro, militar, residente à
Rua Ferreira Viana n.° 62, filho ae An-
tonio Gomes dos Santos e de Augus-
ta Gomes. Ela, com 20 anos, solteira,
brasileira, doméstica, residente à Tra-
vessa do Ferraz n.° 33-A, filha de
Washington Perry de Almeida e de
Maria da. Gloria Liberalli de Al-
meida.
Xisto Porto e Iracema Dias Sardi-
nha. Ele, com 32 anos, solteiro, bra-
sileiro, chapeleiro,, residente à Rua
Viúva Lacerda n.o 79, filho de Carlos
João Pinheiro Porto e de Maria 'da
Gloria Campos. Ela, com 31 anoa,
viúva, doméstica,. brasileira, residen-
te à Rua Viúva Lacerda n.° 79, filha
de Emilia Dias. -

Quem souber de algum impedimen-
to acuse-o na forma da lei.

Rio • de Janeiro, 3 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Abel da Silva
A grosa, substituto.

Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE SACRAMENTO

E SÃO JOSE

O doutor José Pinto Santiago, ser-
ventuário vitalício do Ofício de Regis-
tro Civil das Pessoas Naturais da Se-
gunda Circunscrição, Primeira Zona
do Distrito Federal, Capital da Repú-
blica dos Estados Unidos do Brasil.

Faz . saber que pretendem se ca-
sar:

Llarcello Soares de Moura e Bel-
kiss de Oliveira, solteiros, brasileiros;
êle, nascido em 27 de outubro de 1917,
natural do Estado de Minas Gerais,
advogado, residente à Avenida 1-atno
de Frontin fi.° 160, filho de Gastão
Soares de Moura e de Maria Cabido
Soares de Moura. Ela, nascida em 7
de agósto de 1920, natural do Estado
de Minas Gerais, costumes domésti-
cos, residente à Rua Dois de Des
zembro n.° 18, apto. 101, filha de mi-
má de Oliveira e de Corina Trevisan:
de Oliveira.

Isaac Spitz e Rochla Fiks, solteiros:
ele, nascido a 19 de março de 1918,
natural de Birmingham, inglês, comer-
ciente, residente à Rua Honório de
Barros n.° 25, apto. 304, filho de
Epraim Leila SPitz e de Eva Spitz.
Ela, nascida a 16 de julho de 1923, po-
lonesa, natural da Polônia, domésti-
ca, residente à Rua Gonçalves Ledo
n.° 27, filha de David Szloma Fiks e
de Sova Loja Fiks.

Ondomar Saril e Neuza Guimarães:
dos Santos, brasileiros, solteiros; êle,
funcionário público, nascido a 20 de
abril de 1913, natural da Capital do
Estado de Goiaz, filho de Geraldo Sar-
ti e de Maria Guimarães Sarti. Ela,
de prendas domésticas, nascida a 13
de julho de 1925, filha de Manoel dos
Santos e de • Alzira Guimarães dos
Santos, residente à Rua Fernando
Mendes n.° 7, apto. 32, éle, residen-
te à mesma casa.
,Francisco Alberto Moreno Mala e
Helena de Assis Mattos, brasileiro, sol-
teiro; êle, oficial do Exército Brasi-
leiro, nascido a 24 de fevereiro de 1920,
natural de Manaus - Estado do Ama-
zonas, filho de Vicente Monteiro Mala
e de Maria Auta Moreno Mala, resi-
dente à Rua Berquó n.o 81. Ela, nas-
cida a 10 de maio de 1923, natural
do Distrito Federal, filha de Annibal
:Ferreira • de Mattos e de Maria AS--

Terceira Circunscrição
FREGUESIA DE SANTO

ANTÔNIO
Franklin Araújo, serventuário vita-

lício do Oficio de Registro Civil da
Terceira Circunscrição da Primeira
Zona - Santo Antônio - Distrito
Federal. Capitai da República dos Es-
tados Unidos do Brasil.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Casemiro Agostinho de Paula, sol-
teiro, de 33 anos, natural do Estado
do Rio de Janeiro, pedreiro, residente
à Rua João Règo n.° 166, filho ,de
João Casemiro de Paula e de Ade-
laide Herculana de Paula, com dona
Sebastiana Alves dos Santos, solteira.
de 26 anos, natural da Paraíba do
Norte, residente à Rua Carlos de Vas-
concelos n.° 152, filha de Francisco
Alves dos Santos e de Benedita Ohm-
dia de Jesus.

Pedro Ferreira Moreira, solteiro, de
24 anos, natural desta Capitai, oficial
de Marinha, residente à Rua Flack
n.° 29. filho de Josué Ferreira Mo-
reira e de Beatriz Ferradeiro Moreira,
com D. Alitta dos Santos Costa, sol-
teira,- de 19 anos, natural desta Capi-
tal, residente à Rua Carlos Costa nú-
mero 10, filha de Attila, da Costa e
de Aurea dos Santos.

Nilton Arnaldo, solteiro, de 23 anos,
natural do Estado do Rio de Janeiro,
comércio, residente à Rua Bento Car-
doso n.° 581, filho de Mariano Ar-
naldo e de Adelina, Franco Arnaldo,
com D. Odette Narciso da Rocha Fi-
lha, solteira, de 19 anos, natural do
Estado do Rio de Janeiro, residente
à Rua José dos Reis n.° 137, filha de
Ulysses Narciso da Rocha e de Odes-
te Narciso da Rocha.

Hermano Villela, solteiro, de 28 anos,
natural desta Capital, contador, resi-
dente à Rua Doutor Jobim número
113, filho de Alfredo Ernesto Cor-
reia Villela e de Amelia Villela, com
D. Laury Soares Barbosa, solteira de
20 anos, natural desta Capital, resi-
dente à Rua Domingos Ferreira nú-
mero 61, filha de Alexandre Almeida
Barbosa e - de Eugenia Soares Bar-
bosa.

José dos Santos Ferreira, solteiro, de
20 anos, natural desta Capital, tele-
grafista, residente à Rua Doutor
Agra n.o 53, filho de Antonio dos
Santos,. Ferreira Filho e de Altina da
Silva Ferreira, com D. Cristalina de
Jesus Oliva, solteira, de 22 anos, na-
tural de Portugal, residente à Rua . An-
dré Cavalcante n.° 173, filha de Ma-
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teira doméstica, 1;1:asneira, residente sis Mattos, residente à mesma casa,
doméstica..

Acyldo Nascimento e Valeska Fer-
reira Fraga, • brasileiros, solteiros; êle,
natural de Vitória - Estado do Es-
pírito Santo, nascido em 7 de setem-
bro de 1917, médico, filho de Acy-
tino Ribeiro do Nascimento e de Alda
Borges do Nascimento. Ela, nascida
em Vitória - Estado do Espírito San-
to, em 5 de junho de 1921, funcio-
nária pública estadual, filha de dou-
tor Christiano Ferreira Fraga e de
Balbina de Loureiro Fraga. Ele; resi-
dente no Distrito Federal, e ela no
Estado do Espirito Santo. (Edital vin-
do do Estado do Espirito Santo),

Se alguém tiver conhecimento de
algum impedimento. acuse-o.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1945. - O oficial: José Pinto San-
tiago.
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tuguês, solteiro, motorista, com 411
anos, residente à Rua Moncorvo Fi-
lho n.° 23, apto. 13, filho de Antonio
da Silva Castro e de Margarida da
Silva Castro; ela, portuguesa, viúva,
doméstica, com 40 anos, residente à
Rua Pinto Guedes n.° 83, filha de An-
tonio de Souza e de Margarida Ta-
vares de Souza.

Que ze souber de alguer impedimento
oponha-a na forma da ler

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1945. - No impedimento ocasional do
oficial, Luiz Fontella, escrevente 'jura-
mentado.

filha de João José do Nascimento e
de Eurydes Luciana da Silva, residen-
te à Rua Comandante . Mauriti núme-
ro 14.

Feira Lufti, solteiro, nascido no Es-
tado do Piauí, a 9 de junho de 1919,
comerciante, residente à Rua das La-
ranjeiras n.° 356, filho de Nagib Luf-
ti e de Isabel Lufti, cora Maria da
Gloria Salustriano da Silva, solteira,
nascida no Estado do Maranhão a 13
de agôsto de 1928, doméstica, filha de
Neme Salustriano da Silva e de Su-
fia Salustriano da Silva, residente à
Rua das Laranjeiras n.° 390.

Se alguém soubrr que existe impe-
dimento, acuse-o.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1945. - No impednaento ocasional do
escrevente substituto, José Desidério
Silva, o escrevente juramentado: Pe-
dro Paulo de Souza Passos.,

itararé n.° 343, filha de Antenio Lei-
te e de Eva Rosa Leite.

Alberto da Silva Brandão e Clemen-
tina Lopes Ferreira; éle, português,
solteiro, negociante, com 26 anos, re-
eidente à Rua Teodoro da Silva nu-
mero 853, filho dé Joaquim da Silva
Brandão e de Ana Joaquirea de Je-
sus; ela, portuguesa, solteira, domés-
tica, com 20 anos, residente à Rua Vis-
conde de Santa Isabel n.° 9, filha de
Armando Ferreira e de Gracinda de
Jesus Lopes.

Waldemar Cabral Moreira e Dora
Setta; êle, brasileiro, solteiro, mecâ-
nico, com 21 anos, residente à Rua
Senador Alencar n.° 210, ilibo de Ed-
gar da Silva Moreira e de Trinidad
Cabral Moreira: ela, brasileira, soltei-
ra, doméstica, com 17 anos, residente
à Rua Senador Alencar a.° 210, filha
de Eugenio Sate e de Brisalta ScV•a.

Edital vindo da cidade de It.:en-
rima:

Alzemiro Vianna de Santana e Ma-
ria Magalhães; ele, residente à nua
Graúna n.° 48 - Distrito Federal,
solteiro, operário, brasileiro, cora 26
anos, filho de Manoel Jorge Vianne
à de Maria do Rosario Santana; ela.
brasileira, solteira, com 22 anos, re-
sidente no Quinto Distrito • de Itape-
runa, filha de Oscar Augusto de Ma-
galhães e de Maria Corina de Mega-
lhães.

Antonio- Fernandes da silva e Ttee-
rezinha de Jesus de Castro; êle, brasi-
leiro, solteird, comércio, com 28 anos,
residente à Rua Clapp n.° 7. filho de
Esmeralda Maria da Cruz; ela, ) ra-
sileira, solteira, operária. com 19 anos,
residente à Rua Adalgisa Aleixo nú-
mero 27, filha de Esmeraldhat de Cas-
tro.

Jordelino Ferreira ,dos Santos, e Ma-
nieta Gomes Souza; êle, brasileiro, sol-
teiro, com 37 anos, foguista, residente
à Rua Acará s n Vaz Lobo
filho de Antenor Ferreira dos Santos e
de Ermelinda Rosa Carvalho; ela, bra-
sileira, solteira, doméstica, com 32
anos, residente à Rua Acará sIn., fi-
lha de Delfina Gomes de Souza.

Fortunato Rizzo Assunção e Ano-
lia Vaz Ferreira; êle, brasileiro, sol-
teiro, médico, com 32 anos, residente
à Rua Paissandu n.° 139, filho de
Francisco Rizzo e de Maria Martins
Rizzo; ela, brasileira, doméstica, viú-
va, com 34 anos, residente • à -Praia
do Russell n.° 76, filha de àacarias
Vaz Martins e de Joana Mede Vieira
Vaz.

Aridez Barroso e Nair Cardoso Men-
des; éle, brasileiro, solteiro, indus-
triário, com 31 anos, residente à Rua
Cardoso Júnior n.° 450, filho de Ro-
gerio Barroso Pereira e de Lydia dos
Santos Barroso; ela, brasileira, soltei-
ra, doméstica, com 20 anos, residente
à Rua Barão de Petrépolis número
361, ,filha de Jeronimo Cardoso Men-
des e de Anna da Conceição.

Saturnino Ferreira Pacheco e Gabi-
na Maria Brasil; êle, brasileiro, viú-
vo, mecânico, com 59 anos, residente
• Rua Vinte e Cinco de Março nú-
mero 10, filho de Amando Ferreira
Pacheco e de Bernarclina Ignacia dos
Santos; ela, brasileira, solteira, do-
méstica, com 53 anos, filha de ,Juven-
cio Brasil e de Margarida Brasil.

Agostinho da Silva Castro e Caro-
lina de Selma, que também se assina
Carolina Tavares de Souza; éle, por-

comerciária, residente à Rua Itabalana
n.° 152, filha de Victor Cesar da Cunha
Cruz e de Adozinda Lopes da Cunha
Cruz.

Se alguém tiver conhecimento da
existência de quaisquer impedimentos,
acuse-os, para os fins de direito.

Do que, para constar, lavro o pre-
sente.	 IÍ

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1945. - Pelo Oficial. do Registro Ci-
vil: Wagner Quintanilha, escrevente
juramentado.

Oitava Circunscrição
FREGUESIA DO ENGENHO

VELHO

O doutor Marcelino Rodrigues Ma-
chado, oficial do Registro Civil da Oi-
tava Circunscrição, Freguesia do En-
genho Velho, Capital da República dos
Estados Unidos do Brasil.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

José Cavalcante Rocha, brasileiro,
solteiro, com 22 anos ide idade, resi-
dente à Rua Barão de Mesquita nú-
mero 782 - sobrado, filho de 'Alcebia-
des Cavalcante Rocha e de Maria de
Aguiar Rocha, com Maria José Aguiar,
brasileira, solteira, doméstica, com 21
anos de idade, residente à Rua Barão
de Mesquita n.° 782 - térreo, filha
de Rosendo Rocha Aguiar e de Ida-
lina Silva de Aguiar.

Manoel Marciano Pinheiro, brasilei-
ro, solteiro, com 26 anos de idade, ope-
rário,- residente à Rua São Francisco
Xavier n.° 452, filho de Euclides Ven-
tura da Silva e de Dulcelina Euzebia
de Nazareth, com Irene Maria da Con-
ceição, brasileira, solteira, doméstica,
residente à Rua Itapiru n.° 29, filha
de Maria da Paixão, falecida.

Ewaldo Goulart da Silveira, brasi-
leiro, desta Capital, com 25 anos de
Idade, solteiro, comerciário, residente
à Rua Olga n.° 158, filho de 'Domin-
gos Goulart da Silveira e de Clara
Freire da Silveira, com Ruth Ribeiro
Gonçalves, brasileira, desta Capital,
com 20 anos de idade, solteira, resi-
dente à Rua Olga n.° 133, filha de
Manoel Ribeiro Gonçalves e de Mar-
celina Candida Ribeiro. (Segunda pu-
blicação).

Se alguém soube; de algum impedi-
mento, acuse-o.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1945. - O Oficial do Registro Civil:
Mareelino nodriques Machado.

11 de abril de 1921, solteiro, natural
desta Capital, oficial do Exército, re-
sidente à Rua Tórres Homem mirre-
ro 308, filho de Nelson José Lopes e
de Thereza de Oliveira Lopes, com
Maria Helena Alves da Silva, nascida
em 7 de maio de 1925, solteira, natu-
ral desta Capital, doméstica, residente
à Rua Carlos Costa n.° 12, filha de
Thomaz Glycerio Alves da Silva e
de Iracema Costa Alves da Silva.

Carlos Pires Vieira, nascido em 14
de novembro de 1912, solteiro, natu-
ral desta Capital, comércio, residente
à Rua Marechal Jofre n.° 149, apar-
tamento 201, filho de Leopoldo Pires
Vieira e de Josepha Pinto Vieira, cem
Neusa Gomes Govea, nascida em 25 de
novembro de 1921, solteira, natural
desta Capital, contadora, residente à
Rua General Clarindo n.° 535, filha
de Attila Gomes Govea e de Maria
da Luz da Silva Govea.

Urbano de Albuquerque, nascido em
10 de abril de 1921, solteiro, natural
do Estado de Pernambuco, contador,
residente à Rua Senador Vergueiro
n.° 200, apto. 510, filho de José de
Albuquerque e de Isaura de Albuquer-
que, com Beatriz Clotilde da Cunha
Cruz, nascida em 12 de outubro de

Oswaldo Rebello, solteiro, nascido no
Estado do Pará, a 17 de junho de 1922,
lustrador, residente à Rua Tomaz Ra-
belo n.° 47, filho de Antonio Fran-
cisco Rebelo e de 'Aurora de Jesus
Rebelo, com Antonietta do Nascimento
Silva, solteira, nascida nesta Capital,

1920, solteira, natural desta Capital, a 13 de setembro de 1928, doméstica,

Nona Circunscrição
FREGUESIA DE SÃO CRISTÓVÃO

Zeno Marques de Souza Zielinsky,
oficial do Registro Civil da Freguesia
de São Cristóvão, faz saber que pre-
tendem se casar:

João Baptista, solteiro, nascido nes-
ta Capital, a 12 de setembro de 1912,
comércio, residente à Rua Júlio do
Carmo n.° 25, filho de José Baptista
e de Antonia Dias Rodrigues, com
Rosalina Lopes, solteira, nascida nes-
ta Capital, a 15 de outubro de 1922,
doméstica, filha de Bernardo Lopes e
de Julia Pires, residente à Rua Mar-
quês de Pombal n.° 106.

Décima Circunscrição
FREGUESIA DO ENGENHO

NOVO

O Doutor Evandro de Araújo Géne,
oficial do Registro Civil da Decime
Circunscrição - Freguesia do Enge-
nho Novo, do Distrito Federal, etc.

Faz saber que estão_se habilitando
para casar por esta Circunscrição:

Mauricio Soares de Gouvéa e Una
Sylvia Frayberger. Ele, médico, sol-
teiro, residente à Avenida Atlântica
n.° 966, nascido em 10 de fevereiro
de 1915, no Distrito Federal, filho do
Dr. Jorge Soares de Gouve'a e de Ma-
ria Clarisse Nobrega de Gouvéa. Ela.
solteira, francesa, residente à Avenida
Atlântica n.° 730, apto. 505, nascida
em 7 de março de 1917, em Nice, na.
França, filha de Noé Frayberger e de
Raissa Kaslof Frayberger.

José Martins de Souza e Maria da
Conceição de Sousa Amorim. Ele, in-
dustriário, solteiro, nascido em Por-
tugal, em 9 de março de 1916, resi-
dente à Rua São Francisco Xavier nú-
mero 452, filho de Antonio Martins
de Souza e de Maria Rosa de Jesus.
Ela, solteira, doméstica, residente à
Rua Garcia Redondo n.° 16, nascide
em 26 de junho de 1917, em Portu-
gal, filha de José dos Santos Amo-
rim , e de Rosa de Sousa Monteiro.

Se alguém souber que há impe-
dimentos, acuse-os.

Décima Circunscrição, 3 de outu-
bro de 1945. - Pelo Oficial: Euge-
nia Vazquez Franco, escrevente jura-
mentada.

Décima Primeira Circunscriçã9
FREGUESIA DE INHAIMA

O bacharel José Vasconcelos Pin-
to, oficial do Registro Civil das Pes-
soas Naturais da Décima Primeira
Circunscrição, Freguesia de Inhaúma,
do Distrito Federal, etc.

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

Americo Gonçalves de Souza e Con-
cetta Ciello. Ele, nascido em 27 de
agósto de 1910, solteiro, natural de
Portugal, lavrador, residente à Rua
Cândido Benicio n.° 2.935, filho de
Germano de Souza e de Mariana Gon-
çalves. Ela, nascida em 15 de mar-
ço de 1920, solteira, natural • do Esta-
do do Rio de Janeiro, doméstica, re-
sidente à Rua Cândido Beniclo nu-
mero 2.339, filha de Salvador Aiello
e de Josephina Vilardo.

Sétima Circunscriçao

FREGUESIA DO ESPIRITO
SANTO

O bacharel Leopoldo de Lune, ofi-
cial do Registro Civil da Freguesia
do Espirito Santo, Sétima Circunscri-
ção da Quarta Zona do Distrito Fe-
deral, etc.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

José Marques, nascido em 7 de de-
zembro de 1914, solteiro, comerciário,
natural de Portugal, residente à Rua
Mariz e Barros n.° 1.025, casa I, fi-
lho de Joaquim Marques e de Maria
Eufrasia, com Celeste Augusta dos
Santos, nascida em 26 de maio de
1914, solteira, doméstica, natural de
Portugal, residente à Rua São Fran-
cisco Xavier n.° 19, filha de Cesar
Augusto dos Seletos e de Dionizia Au-
gusta dos Santos.

Zeno de Castro Reis, nascido em 13
de abril de 1922, solteiro, natural lio
Estado do Rio de Janeiro, industril-
rio, residente à Rua Apia número
257, filho de Antonio Reis e de Frei e--
cisca de Castro Reis, com Nelcy de
Souza Alcantara, nascida em 4 de me io
de 1922, solteira, natural do Estado do
Rio de Janeiro, doméstica, residente à
Rua Major Rêgo n.° 292, filha de
José de Oliveira Alcantara e de Co-
rine de Souza Alcantara.
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Quarto Oficio

Estão em meu cartório à Praça 15
de Novembro, 38-A-3.°, sala 34, para
serem protestados: prom. de Cr$ ...
9.450,00. Port. Banco Central Mer-
cantil S. A., emit. Luís Koatz, ava-
lista Itajubá Brandão Azambuja; pra-

1926, solteira, doméstica, residente à
Rua Jequiriçá n.° 471, filha de Ar-
thur Antonio da Costa e de Maria
Ribeiro da Silva.

Aviv Segai, natural da Palestina
- Possessão inglesa, nascido em 1 de
agosto de 1917, viúvo, comércio, re-
sidente à Rua Visconde de Pirajá nú-
mero 585-A, filho de Koysés Segai e
de Sarah Segai, com Gilda Valentim,
brasileira, nascida no Estado do Rio
de Janeiro, em 7 de setembro de
1922, solteira, doméstica, residente à
Rua Clarisse Índio do Brasil n.b 31 -
térreo, filha de Benedito José Valen-
tim e de Davina Dias Valentim.

Se alguém souber se existe algum
impedimento, acuse-os, na forma da
lei.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Frederico Lo-
pez, escrevente juramentado.

Décima Terceira Circunscrição
O bacharel em direito José Fran-

cisco Bias Fortes, oficial do Registro
Civil das Pessoas Naturais na Déci-
ma Terceira Circunscrição - Sétima
Zona do Distrito Federal.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Daolindo da Costa e Elza Nasci-
mento dos Santos; éle, filho de An-
tonio Joaquim da Costa e de Maria
do Espirito Santo, nascido em 7 de
fevereiro de 1923, no Distrito Federal,
solteira, empregado do Ministério da
Educação e Saúde, residente à Rua
Alvarenga Peixoto n.° 396; ela, filha
de Americo dos Santos e de Firmina
dos Santos, nascida em 28 de agôsto
de 1928, no Distrito Federal, solteira,
doméstica, residente à Rua Alvarenga
Peixoto n.° 244.

Quem souber de algum impedimen-
to, acuse-o, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Benedicto Ser-
ra, substituto.

Décima Quarta Circunscrição
FREGUESIAS DE SENADOR VAS-

CONCELOS, SANTISSIMO, SE-
NADOR CAMARA, SANOU, REA.
LENGO E MADUREIRA

O doutor Rosaldo de Azevedo Ran-
gel, oficial da Décima Quarta Cir-
cunscrição do Registro Civil das Pes-
soas Naturais do Distrito Federal,
República dos Estados Unidos do Bra-
sil.

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

Alcides Dambrós e Yvonette de Sou-
sa Araujo. Ele, solteiro, comerciário,
nascido no Estado do Rio Grande do
Sul, em 28 de julho de 1916, residen-
te à Rua Dona Claudina 151, casa
III, e filho de Luiz Dambrós -e 'de
Erminia Bragini. Ela, solteira, en-
fermeira municipal, nascida nesta Ca-
pital, em 13 de janeiro de 1920, resi-
dente à dita casa, e filha de Marcel-
lino de 'Araujo e de Francisca de Sou-
sa Araujo.

Orsival de Oliveira Rios e Alayde
José de Souza. Éle, solteiro, comer-
ciário, nascido nesta Capital, em 15
de outubro de 1923, residente à Tra-
vessa Penalva n.0 21, e filho de José
de Oliveira Rios e de Izabel Pican-
ça Rios. Eia, sdlteira, doméstica, nas-
cida nesta Capital, em 24 ide feverei-
ro de 1924, residente à Rua Montei-
ro da Luz n.° 174, e filha de Anto-
nio José de Souza e de Leonor Fer-
reira da' Costa.

missória de Cr$ 6.000,00, port. Banco
Ipanema S. A., emit. Pedro Anibal
Lázaro, aval. Carlos Simões; dupl. de
Cr$ 860,00, port. Samuel Tribel,
Comp. Henrique Antelman; dupl. de
Cr$ 845,00, port. S. Carvalho & Cia.
dev. Antônio Paranhos Bastos. Não
tendo sido encontrados os emitentes
os avalistas, o comprador e o devedor,
pelo presente os intimo a pagar ou
dar as razões por que não o fazem.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1945.
- O Oficial, Pedro Luiz Costa.
(N.° 2.773 - 3-10-45 - Cr$ 18,40)

Justiça Militar

Terceira Auditoria da Primeira
Região Militar

O Dr. Ranulfo Bocaiuva Cunha -
Auditor da 3. a Auditoria da Primeira,
Região Militar, ' em virtude da lei,
etc.

Faço saber aos que o presente edi-
tal, com o prazo de dez dias, virem,
ou dele conhecimento tiverem, que,
pelo presente edital, visto não ter
sido possível intimá-lo pessoalmente,
por não ser encontrado, é .citade a
comparecer nesta Auditoria, no pa-
vimento térreo do edifício do Supre-
mo Tribunal " Militar, sito à Praça cia
República n.° 123, perante o Conselho
Permanente de Justiça desta Audi-
toria, no dia 13 de outubro do cor-
rente ano, às 12 (doze) horas,
Francisco Santos, soldado da Escola
de, Moto-Mecanização, a fim de ser,
na conformidade da lei, e sob pena
de revelia, julgado como incurso no
artigo cento e trinta e seis (136#,
combinado com o artigo trezentos e
quatorze (314) do Código Penal afili-
tar em vigor, pelo crime de que e
acusado e está sendo processado, em
virtude da seguinte denúncia ofere-
tar: Exulo. Senhor Doutor Auditor
da 3. • Auditoria da 1. a R. M. O
1. 0 Substituto do Promotor, em exer-
cício, vem denunciar a V. Excia.,
com fundamento no I. P. M. anexo,
Francisco Santos, brasileiro, soltei-
ro, soldado n.° 290, da Escola de
Moto-Mecanização, como incurso nas
penas do art. 136, combinado com o
art. 314 do C. P. M., pelos seguin-
tes fatos delituosos. Cérca das 17 ho-
ras do dia 20 de julho do corrente
ano, no quartel de sua unidade, inun
alojamento, ao ser advertido pelo
Cabo Vitorio -Mareias Wanderlei, de
que tinha sido publicada a sus pri-
são no Boletim daquele dia, agrediu
o referido cabo, atirando-o sôbre UM,
cama do mesmo alojamento, depois
de "abotoá-lo" pela gola, tendo na
ocasião intervido outros soldados que
o separaram do dito cabo. O denun-
ciado confessou a autoria e o fato
foi assistido pelas testemunhas abai-
xo arroladas. Nesses têrmos, requer
a promotoria que, recebida a presen
te, se prossiga na forma da lei.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1944. Walter Wigderowitz - Pro-
motor. Testemunhas: José Siqueira
Lima. José Pedro dos Reis. Luis Per-
'landes e Roosevelt de Faria Couto
Rosa.

Dado e passado nesta Cidade do
Rio de Janeiro, aos dois dias do Ines
de outubro do ano de mil novecen-
tos e quarenta e cinco. Eu, Djalnia
Rodrigues da Silva, escrevente jura-
mentado, pelo Escrivão, que dactilo-
grafei e assino. - Ranulpho
Cunha - Auditor da 3. • Auditoria
da 1. a R. Militar.

Eduardo Pereira Rodrigues e Elisa
do Amaral. Ele, solteiro, comerciante,
nascido em 12 de setembro de 191!),
natdral de Portugal, filho de Belmiro
Pereira Rodrigues e de Adtonia Pinto
de Miranda, residente à Rua Bento
Lisboa n.° 100, casa V. Ela, nascida
em 22 de fevereiro de 1921, natural
desta Capital, solteira, doméstica, filha
de Afonso do Amaral e de Candi:n/
do .'anaral, residente à Rua Getúlio
n.° 139.

Ewerton Cunha e Laurinda Moura.
Ele, nascido em 30 , de julho de 1917,
solteiro, natural do Estado do Rio de
Janeiro. funcionário do Lloyd Brasi-
leiro, residente à Rua Dona Maria nú-
mero 11, casa VIII, filho de Alvaro
Cunha e de Pauline Dutra de Cam-
pos. Ela, nascida em 26 de agôsto de
1917, solteira, do Distrito Federal, do-
méstica, residente à Avenida 28 de
Setembro n.° 340, filha de João An-
tonio de Moura e de Luiza Paes.

Se alguém souber de algum im-
pedimento, acuse-o, na forma da
lei.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Celia Pinto da
Silva, escrevente juramentada.

Décima Segunda Circunscrição

FREGUESIAS DE IRAJA
E JACAREPAGUA

O oficial Lino Alves Fonseca Júnior
faz saber que por esta Circunscrição
estão se habilitando para casar:

Sebastião da Silva Gonçalves, bra-
sileiro, nascido no Estado do Rio de
Janeiro, em 5 de outubro de 1915, sol-
teiro, carpinteiro, residente à Rua Cos-
me Velho n.° 133, filho de Francisca
da Silva, com Edith Maria dos Santos,
brasileira, nascida no Estado de Miras
Gerais, em 23 de julho de 1914, sol-
teira, doméstica, residente à Rua Nas-
cimento Silva n.° 85, filha de Delmi-
TO José e de Clemencia Maria de Je-
sus.

Francisco Fernandes Castro, brasi-
leiro, por opção, nascida em 17 de
março de 1920, solteiro, médico, resi-
dente à Rua Cândido Mendes, 65, filho
de Francisco Fernandes Peres e de Cê-
chia Marques Castro, com Nagibe Ne-
der, brasileira, nascida no Estado de
Minas Gerais, em 6 de julho de 1923,
solteira, doméstica, residente à Rua
Paulo Derreto n.° 98, casa XXIV, fi-
lha de Neder Elias e de Joanna Ne-
der.

Italo Orioni, braisleiro, nascido no
Estado de São Paulo, em 22 de ja-
neiro de 1911, solteiro, motorista, resi-
dente à Rua Barão de São Francisco
Filho n.° 32-A, filho de Luiz Orioni e
de Maria Antonia Cundari Orion', com
Guioniar Araujo, brasileira, nascida em
Manáus - Estado do Amazonas, em
3 de julho de 1923, solteira, domés-
tica, residente à Rua Barão de São
Francisco Filho n.° 32-A, filha de Mi-
zael de Araujo e de Maria Amelia de
Araujo.

-
José Alcides Modesto, brasileiro:

nascido no Estado de Minas Gerais,
no dia 27 de abril de 1919, solteiro,
operário, residente à Rua do Couto
n.° 223, filho de Alcides Modesto da
Silva e de Durvalina Ferreira, com
Elza da Costa, brasileira, nascida no
Distrito Federal, em 4 cie janeiro de

Protesto de Títulos

Segundo Oficio
Em meu Cartório, à Rua D. Manuel,

15, Edifício do Fôro Criminal, se acha
para ser protestado o seguinte título:
Dupl. de Cr$ 700,00, assinada pela So-
ciedade Imobiliária Técnica Constru-
tora Ltda., sendo portador o Banco
Holandês Unido S. A., mandatário; e
com( não tenha sido encontrada a de-
vedora referida, a intimo para pagá-lo
ou dar-me as razões porque o não faz.

Rio de Janeiro, três de outubro de
1945. - O Oficial, Francisco Paula
Gus71140.

(N.° 2.657 - 3-10-45 -- Cr$ 14.30)

Terceiro Oficio

O Oficial do 3.° Oficio de Protesto
de Títulos, avisa aos Interessados que
estão em seu cartório para protesto
os títulos s eg ui n s: Promis-
sória Cr$ 1.000,00 - Port. Silvia de
Carvalho, Emit. Antônio de Almeida
Sobrinho (enderèço ignorado) - Pro-
missória Cr$ 10.000,00 - Port. Banco
Pan-Americano S. A. - Aval. Airton
Fernandes Louro (não foi encontrado).
Dupl. Cr$ 598,90 - Port. Perfumaria
Lopes S. A. - Dev. Alves Robson &
Cia. (não foi encontrado). - Intimo-
os pelo presente à pagá-los ou dar-me
as razões por que não o fazem, fican-
do desde já notificados do respectivo
protesto nos tèrmos da lei.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1945.
- O Oficial, Luiz Wanderley C. de
Aguiar.

(N.° 2.658 - 3-10-45 - Cr$ 22,40)

Simão Mestermann e Klarchen Kuz-
nicka. Ele, solteiro, jornalista, nascido
nesta Capital, em 9 de junho de 1920,
residente à Rua Maxwell n.° 119-B, e
filho de José Mestermann e de Sara
Mestermann. Ela, solteira, domésti-
ca, nascida na Alemanha, de nacio-
nalidade polonesa, aos 24 de janeiro
de 1926, residente à Rua Uberaba nú-
mero 88, e filha de Szinul Kuznicki
e de Estera Kuznicka.

Agostinho Pereira Soares Dias e
Maria Reis Lima. Ele, solteiro, co-
merciário, nascido em 'Portugal, aos
27 de maio de, 1905, residente à Ave-
nida Paulo de Frontin n.° 299, aparta-
mento 11, e filho de Antonio Perei-
ra Soares e de Maria Rosa Soares.
Ela, solteira, doméstica, nascida no
Estado de Minas Gerais, em 22 de ju-
nho de 1910, residente no dito apar-
tamento, e filha de Nominato de Sou-
za Lima e de Abigail Reis Lima.

Apresentaram os documentos exi-
gidos pelo art. 180 do Código Ci-
vil.

Se alguém souber de algum impe-
dimento, oponha-o, na forma da
lei.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Almir Sobral
Rosa, escrevente juramentado.
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Terceira Auditoria. da Primeira
Região Militar

O Dr. Ranulfo'Bocaltiva Cunha —
Auditor da 3. 4 Auditoria da Primeira
Região Militar, em virtude da lei,
etc.

Faço saber aos que o presente edi-
tal, com o prazo de dez dias, visem,
ou dele conhecimento tiverem, que,
pelo presente edital, visto não ter
sido possivel intimá-lo pessoalmente,
-por não ser encontrado, e , citado a
comparecer nesta Auditoria, no pa-
vimento térreo do edificio do Supre-
mo Tribunal Militar, sito à Praça da
República n.° 123, perante o Conselho
Permanente de Justiça desta Audi-
toria, no dia 13 de outubro do cor-
rente ano, às 12 (doze) noras,
Sebastiáo Paulo cia Silva, soldado do
Batalhão Escola, a fim de ser, na
conformidade da lei, e sob pena de
revelia, julgado corno incurso no ar-
tigo cento e setenta e nove cl.79)
Código Penal Militar em vigor, pe.o
crime de que é acusado e está sendo
processado, em virtude da seguinte
denúncia oferecida pelo Mimsterio
Público Militar: Exmo. Sr. Doutor
Auditms da 3. a Auditoria da 1. a R.
M. — O 1.° Substituto de Promotor,
em exercido, com fundamen to no I.
P. M. anexo, vem cpresentar de-
núncia contra Sebastião Paulo da
Silva, brasileiro; solteiro, com 23 anos
de idade, soldado do Batalhão Esco-
la, como incurso nas penas do artigo
179, do C. P. M., pelos seguintes
latria delituosos. Na noite de 31 de
maio para 1 de junho do cociente
ano, o denunciado que se encontrava
de quarto, no serviço de guarda tis
cavalariças, deixou de tirar o relen-
do serviço, por ter dormido durante
o mesmo, reaultando dal, não sôniente
não ter sido tirado' o serviço do de-
nunciado como também o dos solda-
dos que deviam dar guarda a seguir
ao denunciado, uma vez que ao mes-
mo competia acordar o seu substi-
tuto e assim por diante, e, ainda, que
nessa noite morreu um cavalo, con-

•forme tanno de necrospsia de lis.
38, sem que fôsse possível tomar qual-
quer providência. O denunciado con-
fessou o tato, tendo sido ouvidas as
testemunhas abaixo arroladas. , Nes-
ses tén-nos se requer que, recebida a
presente, se prossiga na forma da
lei.

Rio 'de Janeiro, 27 de setembro de
1944 Walter Wigdderowitz — Pro-
motor. Testemunhas: Pedro Antônio
de Sousa. Ouvido Silveira e Pedro
Adão Cardoso.

Dado e passado nesta Cidade • do
Rio de Janeiro ,aos dois dias do mês
de outubro cio ano de mil noveCen-
tos e quarenta e cinco. Eu, Diallna
Rodrigues da Silva, escrevente jura-

' mentado, pelo Escrivão, que dactilo-
grafei e assino. — Rantapho B.
Cunha — Auditor da 3. a Auditoria
da 1• a R. Militar.

Terceira Auditoria da Primeira
Região Militar

O Ranulfo Bocaiuva Cunha :—
Auditor da 3. 4 Auditoria da Primeira
Região Militar, em virtude da lei,
etc.

Faço saber aos que o presente edi-
tal, com o prazo de dez dias, virem.
ou dêle conhecimento tiverem, • que.
•pelo presente edital, visto não ter
•sido possível intimá-lo pessoalmente

por não ser encontrado, é citado a
comparecer nesta Auditoria, no pa-
vimento térreo do edifício do Supre-
mo Tribunal Militar, sito' à Praça, Ca
República n.° 123, perante o Conselho
Permanente de Justiça. desta Asicil-
tolda, no dia 13 de outubro do cor-
rente ano, às doze horas, Afonso
Bumbel, soldado da 1. 4 Companhia
do 1. 0 Batalhão de Engenhos, a fim
de ser, na conformidade da lei, e
Sob pena de revelia, processado e
julgado como incurso no artigo cen-
to e ,cinqüenta e quatro (154) do Có-
digo Penal Militar em vigor, pelo
crime de que é acusado e está sendo
processado, em virtude da seguinte
denúncia oferecida pelo Ministério
Público Militar: Exmo. Sr. Dr. Au-
ditor da 3. 4 Auditoria da 1. a R. M.
— O 1.° Substituto de Promotor, em
exercício, vem 'denunciar a V. Excia
o soldado 'Afonso Bumbel, brasileiro,
solteiro, - com 22, anos de idade, ser-
vindo na 1. 4 Companhia do 1. 0 Ba-
talhão de Engenhos, como Incurso
nas penas do art. 154 do C. P. M.,
pelo seguinte fato delituoso. Ctuca
das 17 horas do dia 25 de fevereiro
do corrente ano, o denunciado que
era conduzido escoltado pela Rua Fi-
gueira de Melo, com licença cia pa-
trulha; entrou num bar situado na
esquina daquela rua com à Rua Fran-
cisco Eugênio, onde se envolveu rum
rente ano, às 12 (doze) horas,
conflito com populares que ali es-
tiam. Ao sair foi a patrulha inter-
rogada pelo Capitão Pedro LuisPinto
Bittencourt, e depois de informado.

Cr$
Vol.	 I — 4,00
Vol. II — 5,00
Vol. III — 8,00
Vol. IV — 6,00
Vol. V — 8,00
Vol. VI — 8,00
Vol. VII— 8,00
Vol. VIII — 10,00
Vol. IX — 10,00,
Vol. X — 10,00
Vol. XI — 5,00
Vol. XII — 10,00

ordenou que fôsse o prêso apresenta-
do ao Batalhão de Guardas, onde ao
chegar com a patrulha já era espe-
rado por êsse mesmo oficial, que or-
denou fôsse o prês0 recolhido ao xa-
drez, tendo êste resistido á essa or-
dem, com violência, forçando a in-
tervenção do oficial n de dia e de com-
ponentes .cia guarda, um dos quais,
o 3• 0 Sargento José Carlos Barbosa
Guimarães, foi agredido pelo aenun-
dado com um ponta-pé no ventre.
Nessas condições, requer P. M. P.
que, recebida a presente, se prossiga
na forma da lei, ouvidas as teste-
munhas abaixo — P. Deferimento
— Rio de Janeiro; 2 de agosto de
1944 — Walter Wigderowit2 — 'Pro-
motor. Testemunhas: João Batista
Teixeira, Cabo -do 1.° Batalhão de
Engenhos, Leodorino Gerardi, soldado
do 1. 0 Batalhão de , Engenhos, Gata-
no Lencina da Silva, soldado do 7.°
R. I., 1. 0 Tenente Carlos	 Resde
Melo, residente à Rua Barão da Tôr-
re — Testemunhas informantes: Ca-
pitão Pedro Luís Bittencourt e 3.°
Sargento José Carlos Barbosa Gui-
marães, do Batalhão de Guardas:.

Dado e passado nesta Cidade do
Rio de Janeiro, aos dois dias do mês
de outubro do ano de mil novecen-
tos e quarenta e cinco. Eu, Dlitta
Rodrtgues da Silva.' escrevente Jura-
mentado, pelo Escrivão, que dactilo-
grafei e assino. ---, Ranuloho
Cunha — Auditor da 3. a Auditoria
da 1. 4 R. Militar.

Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.

ESTADO DE SANTA CATARINA

Comarca de Lajes

O Dr. Mario Teixeira Carrilho, Juiz
de Direito da Comarca de Lajes, Es-
tado de Santa Catarina, na forma cia
lei, etc.

Faz saber aos que o presente edital
virem, intertssar possa ou dele conhe-
cimento tivei em, com p prazo de ses-
senta trifii dias, que se estando proce-
dendo o Inventário Judicial por fale-
cimento do Dr. César Sartori, foi pelo
procurador da Inventariante, declara-
do ausentes es legatários Flávio de
Stefani, Antônio Fontanela e Dr. José
Colosi, residentes na Itália, (Europa).
Em vista do que, pelo presente edital,
cita e chama os aludidos legatários
para compaiecerem ou fazerem-se re-
presentar, no prazo de sessenta (60)
dias, contados da prirneira publicação
no Diário Oficial do Estado, a fim de
falar nos têrrnos do dito Inventário
Judicial, até final, sob pena de revelia.
— E, para que ninguém possa alegar
ignorância, mandou passar o presen-
te edital e outros de igual teor, para
serem afixacios no lugar público do
costume, publicado na Imprensa lo-
cal, no Diárw Oficial do Estado e "Diá-
rio da União' e-junto aos autos res-
pectivos. Dado e passado nesta cida-
de de Lajes, aos vinte e um dias do
mês de agiista do ano de mil novecen-
tos e quarenta e cinco • (20-8;1945).
Eu, Darcy Ribeiro, escrivão de órfãos,
o dactilogralci. subscrevi e também
assino.  (Seio ex-ca usa ) . — Mário
Teixeira Cárillto — Juiz de Direito.
— Darcy E'beiro, escrivão de órfãos,
ausentes, Provedoria e Residuos da
Comarca de Lajes — Santa Catarina.

(N.° 2.559 — 2- '10-45 — Cr$ 153,00)

ANÚNCIOS

Falência de J. Pereira Goipes
& Cia.

AVISO AOS CREDORES

A Liquidatária da Falência acima,
comunica aos credores que distribuiu
dois rateios, cujas importâncias se en-
contram depasttadas no Banco do
Brasil, onde deverão os mesmos cre-
dores receber mediante mandado Cio

Juizo, as respectivas cotas, tudo de
acôrdo com os cálculos constantes dos •
autos.	 -

Pela Liquidatária Cia. Fornecedora
de Materiais. — Arthur Hortensio
Bastos, Presidente.

(N.° 2.649 — 3-10-45 — Cr$ 20,40)

Falência da firma Brito, Pereira
& Barros Ltda.
AVISO AOS CREDORES

O abaixo assinado, síndico da _fa-
lência da firma Brito, Pereira ik Bar-
ros Ltda., . avisa aos credores e de-
mais interessados na falência referi-
da, que se encontra à disposição dos
mesmos no estabelecimento comercial
da firma, sito à rua dos Andradas
n.° 70, nesta capital, todos os dia;
úteis...

Rio de Janeiro, 12 de setembro de
1945. — Alfredo da Silveira .Xavier.

(N.o" 2.726 — 21-9-45 — Dias 22,
26-9 e 4-10-45 — Cr$ 49,00)-.

pI uri spru dên C1 8
DC

Supremo Tribunal Militar
A Imprensa Nacional publica bimestralmente Acórdãos seleciona& -

COM

ÍNDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Acharn-se à venda

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência	 PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postal 	 I
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- Dia 28 de setembro de 1945 .
Processo C.N.T. 769-45 a— João

David interpõe recurso extraordinário
a para o Egrégio Supremo Tribunal Fe-

deral, de decisão da Câmara de Justiça
do Trabalho. proferida no processo cm
que são interessados Greco, Portinho
Cia. Ltda.
- Contrariamente ao caie se argúi no

recurso extraordinário, ' a matéria não
foi considerada pela Câmara de 'Jus-
tiça do Trabalho por aieu aspecto me-
ramente, de fato, mas entendeu o sra-
bunal. na conformidade da lei então
vigente a- Lei n.o 62, de 5 de junho ae
1935, que ocorrera prescrição do ale-
gado direito do empregado, nos termas
expressos do nrr. 17 desse estatuto
legal, verbis:

"O. direito à indenização criada
nesta lei prescreve em um ano, à
contar da data da despedida".

Assim. nao decidiu a Justiça Tre pa-
lhista de modo contrário a texto cio
lei, mas na sua inteira conformidade.

Se procedesse porém o argumento
ao recurso, de que a matéria é de fato,
de nenhum modo cabe-aia apélo ex-
traordinário para o Egrégio Supremo
Tribunal Federal.	 • •

Isto naisto, indefiro o recurso.
Publique-se.
Ao D.J.T.
Oscar Sentira, Preaidente da C. J . T.

Câmara de justiça do Trabalho

RESULTADO DOS PROCESSOS
JULGADOS EM SESSÃO DE 24
DE SETEMBRO DE 1945.

Processo 9.984-45.

Relator — Conselheiro Duarte Filho.
RevLsor — Conselheiro Caldeira Neto.

Recorrente — Pedro Lessi.
Recorrido — Teodoro Pacievitch.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 2.a Região.
. Resolveu-se não tornar conhecimén-

tu. do recurso, por falta de fundamento
lega, unanimemente.

Processo 1.777-45.
Relator ---- Conselheiro Caldeira Neto.
Revisor — Conselheiro Eduardo Cos-
serinelli.

Recorrente — Luis Batista Machado.
Recorrido — José Bezerra da Luz.
Recurso extram dinário de decisão

do CRT da 6.a Região.
Resolveu-se não tomar conheci-

mento do recurso, de acairelo com o
parecer da PJT, por falta de aptaio
legal, unanimemente."

Processo 3.406-45.	 •
Relator -a- Conselheiro Caldeira

Neto.
Revisor Conselheiro Eduardo Cos-

sermelli.
Recorrente — Adalberto Lisboa

Guerra.
Recorrido — Colégio Piedade.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da La Região.
Resolveu-se, por unanimidade de

votos, não tomar conhecimento do re-
curso por falta de fundamento legal.
de acórdo com o parecer da PJT.

Processo 5.229-45.
Relator — Conselheiro Caldeira

Neto.
Revisor — Conselheiro Eduardo Cca-

sermelli.
Recorrente —José Caldeira Brant.
Recorrida — The Caloric Company.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 1.2 Região.
Resolveu-se não tomar conheci-

mento do recurso, por falta de fun-
damento legal. unanimemente.

Processo 8.511-45.
Relator — Conselheiro Duarte Fi-

lho.
Revisor — Conselheiro Caldeira

Ncto.
Recorrente — João Carneiro de Gus-

mão Lacerda.
Recorrida — Cia.

portes. •,
Recurso extraordinário de decisão do

CRT da 2a Região.
Resolveu-se não tomar conheci-

mento do recurso, por falta de"funda-
mento legal, unanimemente.

Processo 6.263-45.
Relator — Conselheiro Caldeira

Neto.
Revisor — Conselheiro Eduardo Cos-

sermelli.
Recorrente — The Texas Company

(South América) Ltda.
Recorrido — João do Patrocínio

Correia Alves.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 3." Região.
Resolveu-se, por unanimidade, de

votos, não tomar conhecimento do
recurso, por falta de fundamento legal.

Processo 2.463-45.
Relator	 Conselheiro Caldeira

Neto.
Revisor — Conselheiro EduarcimCos-

sermelli.
Recorrente — Pedro A. Cesaro.
Recorrida — Indústria de Pinho Li-

mitada.
Recurso extraordinário de decisão

do CRT da 4.a Região.
Resolveu-se não tomar conheci-

mento do recurso, por falta de apeio
legal, contra os votos dos Conselhei-
ros Eduardo Cossermelli e Godoy
ilha, que dele cOnheciani.

Proceso 9.299-43.
Relator — Conselheiro Caldeira

Neto.
Revisor — Conselheiro Eduardo Cos-

sermelli.
Recorrente — Agostinho José Vaz.
Recurso extraordinário de despacho

do Sr. Presidente do CRT da 1.a Re-

e dar-lhe provimento para: I — de-
clarar nula a execução, a fim de que
seja a mesma procedida por artigos
de liquidação (art. 913 do Código de
Processo Civil), observando-se, no de-
mais, os preceitos da Consolidação
das Leis do Trabalho, em matéria de
execução; II — determinar que os
salários atrazados sejam computados
a partir do despacho do Presidente
da 4." JCJ do Distrito Federal (f&
lhas 163), isto é, quando devia o em-
pregado ter se apresentado ao ser-
viço; III — seja observado, de futuro
em execução, que o prazo para ter
inicio a mesma devera correr da data
da- entrada dos autos na Secretaria
do Juizo executor, cabendo a este ob-
servar, tanto quanto possível. o que
dispõe o art .878 da Consolidação
nunca excedido o prazo de 30 (trinta)
dias, com restrição do conselheiro
Ivens de Araújo quanto ã questão de
competência do presidente da Junta
para promover a execução, de vez
que entendia que a mesma cabia ao
CRT. Deu-se por impedido não ha-
vendo tomado parte no julgamento,
o conselheiro Valdemar Marques,
Presidente, no impedimento ocasional
do efetivo, conselheiro Gzeas Mota.

Processo 8.539-45.
Relator — Conselheiro Duarte Fi-

lho.
Revisor — , Conselheiro Caldeira

Neto..
Recorrente — João alabilia e Abade

da Silva Braz.
Recorrida — Caieira Progresso Li-•

mitada.

me a Câmara saibre se há ou não liga-
ção entre as enfermidades neles con-
signadas, e ate que ponto essa ligação
permitiria o deferimento do pedido de
beneficio.

Processo: -- 13.587-45 — José An-
tônio Luis recorre do ato da CAP. dos
Serviços Púbicos do Estado de Minas
Gerais, que lhe indeferiu o pedido de
aposentadoria por invalidez. — Re-
solveu-se, preliminarmente, converter
o julgamento em diligência para' que
sejam miados a E'mprêsa e o próprio
recorrente ailb!e as circunstancias que
o levaram 20 pretendido abandono de
empeego.

CONSELHO REGIONAL
CO TRABALHO

• Primeira Região
AUDIÊNCIA DO, PRESIDENTE

DI3SiDIO COLETIVO

Procecso CRT — VLJEZ-TE

Dar 4 de carribro de 1945, às 12 horas
Suscitarae: Sindicato dos Aeroviá-

rios do Rui pe Janeiro.'
Suscitado: Sindicato Nacional das

Empresas, Aeroviarias..
• Rio de. aaceiro. 1 de setembro de
1945.. — Rabello Stetnemenn,
Secretário.

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 2 cie outubro de 1945

• Processos despachados:
Processo CNT. 17.190-45 (D. 4-10)

Interessado: IAP dos Bancários. As-
sunto: Pedido de concessão para pagar
-a hora de serviço extraordinário de
acetado com o Regimento de Pessoal
'do Instituto. Despacho: ' De acôrdo.
Transmita-se ao Instituto. 2-10-45.
— F. Milller.

Processo CNT. 17.379-45 (D. 4-10)
Interessado: IAP dos Empregados em
Transportes e Cargas. Assunto: Pe-
dido de concessão .para pagar a hora
de serviço eatraordinário de acôrclo
com o Regimento de Pessoal do. Ins-
tituto. Despacho: De acôrdo. Trona-
mita-se ao Instituto., 2-10-45. — F.

Departamento da Justiça
do Trabalho

Divisão de Processo
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Geral de Trans-

Processo: — 18.702-44 — O Sindi-
cato dos Emosegados no Comércio Ho-
teleiro e Saueares do Rio de Janeiro
recorre do ate do IAP. dos Comercia-
dos, que indeteriu o pedido de atuei-
lio-pecuniário para seu associado Pe-
dro João Nazaré. — Resolveu-se, por
maioria, contra o voto do relator, ado-
tar a preliminar cie diligência suscita-
da pelo Procurador presente ao julga-
mento, no :enfado de que o Instituto
remeta ' a es s Câmara urna cópia com
as conclusões' do laudo' médico nas
autos, poder este Tribunal decidir só-
bre o reei:mar:mento ou não do direi-
to do ex-segurado à aposentadoria
pleiteada, o que, em caso afirmativo.
poderá vir e beneficiar' os ECUS herdei-
ros.

Processo: -- 12.838-45 — Idalina dos
Santos recorre do ato dos Ferroviá-
rios dos Serviçee Públicos do Rio Gran-
de do Sul, que lhe indeferiu o pedido
de pensão na qualidade de mãe-viú-
va do ex-assaciacio Setembrino dos
Santos. — Preliminarmente, conver-
teu-se o julgamento em diligencia, p

giao, em processo de execução a favor unanimidade. oe votos, para que -a
de Celestino Vilari. Consultoria Médica, , comparando os

Resolveu-se, por unanimidade de vo- dois atestados — o de ' óbito (folhas
tos, tomar conheclinento do recurso 8i e o atestada' ' medica (fls. 0) Inçar-

Câmara . de Previdência Social

DILIGÊNCIAS APROVADAS NA
SESSÃO DE 1-10-43

.	 .
Recurso extraordinário de decisão

do CRT. da 4." Região. •
Resolveu-6, por únanimidade de

votos, não tomar conhecimento do
aecurso, por falta de fundamento le-
gal. Presidente, no impedimento do
efetivo. Conselheiro Ozéas Mota.

Visto. Rio de Janeiro. em 25 de
setembro de 1945. — Aquela Bente-
Intui de Abreu, Secretário da C. J. T.

- • - Proees:so CRT — 211-43
' Agravante: Joaquim' César de Oli-

veira. , -
Agravado. Casino Balneário - Atian-

tico . S.A.	 •
•Vistos, etc.:	 e

Determinendo o veneranda acórdão
exequendo o pagamento das indeniza-
ções legais, não fixou, • entretanto, o
tempo de serviço do empregado e.- nem
mesmo, os solarias. Não se encontran-
do apensadas os autos de reclamação
anterior, o alcance clo . aéôrdo „ceie-
bradoanaa poderia ser • esaarninado. Em
tais condições sendo iliquida a sen-
tença, é de lbservar-se. o. disposto no
art. 913 do Código de Processo Civil.
Assim constoetando. resolvo conhecer
do agravo para o efeito de anular a
despacho ,tia 'dado. determinando, em
consequência, se 'processe a liquida-
ção aror artigea.

Rio, 27 de setembro de 1945. — AI-
dilio Tostes t4alta, Presidente.

Processo . CRT 341-41
Vistos, etc.

1 — O Dr. Juiz de Direito da Pri-
meiro, Vara da Fazenda Pública . en-
dereçou a esta Presidência o oficie
n.° 6.282 de 20 de junho do corrente
ano, que mandei juntar á conclusão
comunicando-me que no mandado de
segurança impetrado no seu Juizo
"deferiu o pedido nos •tèrmos do S
2.° do art. 324 'do Código de Pro-
cesso Civil, a suspensão do leilau de-
signado para o dia 20 diurno. de;
bens penhorados em virtude de deci-
são dêste Conselho, no processo •pro-
movido por Antônio Garealinne t
Aníbal Nicodenio contra Ilka Belo ch
Amorim. até decisão final do refeei-
do mandado de segurança.

II — Quando recebido o oficio co;
apreço não Se fazia mais mister efe-
tuar-se o leilão porquanto na hora
marcado para á praça já se haviam
apresentado à Secretaria clêste Con-
selho, os exeqüentes, com o propó-
sito de entrar em acôrdo •para a so-
lução das 'obrigações resultantee - ria
concienaçao. •



Reclamante: Norival Bento de
Araújo.

Reclamante: Joaquim Leal:
Objeto: Salários.
Hora: 14,45.
Reclamante: Ari Gomes Monteiro
Reclamado: Agostinho Ferniano

Silva.
Objeto: Aviso prévio.
Hora: 15.
Reclamante: Jaime José de Maga-

lhães.
Reclamado: Cia. Carris, Luz e Firça

do Rio de Janeiro Ltda.
Objeto: Salário-doença.
Hora: 15,15.
Reclamante: Djalma Barra e outros.
Reclamado: Aristôteles Pereira.
Objeto: Salários.
Hora: 15,30.
M. de Freitas Faria, Secretário.

• Editais e avisos
Primeira Junta de Conciliação

e Julgamento do Distrito
Federal

Sr. Emidio Afonso Castanheira:
Pelo presente, ficais notificado para

ciência da sentença do doutor Presi-
dente-Suplente, exarada nos autos da
reclamação n.6 1.190-45, em que fi-
gura como reclamante Herminio Cas-
semiro e cujo teor abaixo transcrevo:

Julgo subsistente a penhora.
Expeça-se mandado de avaliação

para o qual nomeio o Sr. Orlando
Braconnot Coutinho.

Rio, 1-10-45. — R. Andrade. .
Rio de Janeiro. 2 de outubro de

1945. — Marina de Freitas Faria, Se-

cretária.

7528 Quinta-feira 4 DIÁRIO DA JUSTIÇA	 Outubro de 1945

III — Sendo o Conselho Regional
do Trabalho um Tribunal de 2. a ins-
tância da Justiça do Trabalho, com
jurisdição própria e especial para jul-
gar os dissidios trabalhistas, insti-
tuído em virtude de disposição cons-
titucional (art. 139 da Constituição
de 10 de novembro de 1937. Decreto-
n.° 1.237 de 2 de maio de 1933 —
art. 643 combinado com os artigos
670 e 674 do Decreto-lei n.° 5.452,
de 1 de maio de 1943 — Consolidação
das Leis do Trabalho — Jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal —
Acórdão — Recurso Extraordinário
n.° 452, Relator o Sr. Ministro Laudo
de Camargo; publicado ia "Trabalho
e Seguro Social" n.* 4, pág. 460;
Acórdão — Reclamação n.° 75. publi-
cada in "Revista do Trabalho" —
abril de 1944, pág. 201. Relator o
Sr. Ministro Barros Barreto — Acór-
dão — Recurso Éxtraordinário — Re-
lator o Sr. Ministro Goulart de Oli-
veira, publicado na "Revista do Tra-
balho" de abril de 1945, n.° 142, pági-
na 253) não sendo pois o seu Presi-
dente autoridade administrativa do

I
do Distrito Federal, Decreto-lei rá- Primeira Junta de Conciliação

mero 2.035, de 27 de fevereiro de
1940) não tem fundamento legal	 e Julgamento 'do Distrito

A Justiça do Trabalho é unta, jus- Federal	 •

Liça especial e autônoma (Vide Re-
curso Extraordinário para o Supre- Reclamante: Válter Simões.
mo Tribunal Federal já citado, acór- Reclamado: Pensão Pôrto Alegre.
dão de 17 de julho de 1944), em nada Objeto: Aviso prévio e salários.

se encontrando em dependência e su- Hora: 13.
bordinação da Justiça comum e as- Reclamante: Cristiano
sim não me é possivel dela tornar Santos.
conhecimento, o que seria além de Reclamado: Luxor I Hotel —
flagrante violação das mais elemen- les 8: Nuno Guedes Ltda.
tares regras de direito, tun desres- Objeto: Salários.
peito ao Acórdão do próprio Conse- Hora: 13,15.
lho Regional do Trabalho da Fri- Reclamante: Bento Ferreira
meira Região, cujas decisões, corno Silva.
seu Presidente, me cabe executar. Reclamado: Caetano E. Urbano.
(Art. 682 da Consolidação das leis Objeto: Aviso prévio, indenização
do Trabalho n.° VI).	 férias.

Por estas razões deixo de tomar Hora: 13,30.
conhecimento da notificação feita. e Reclamante:
havendo as partes acordado como Silva.
lhes faculta a lei, homolo go o ack- Reclamado: Padaria São Cristóvão
do, pagando o executado em 48 lio- — Taveira, Irmão & Cia. Ltda.
ras as custas devidas: pena do prosse- Objeto: Aviso prévio, indenização c
guimento da execução nessa parte". férias.

Em 6-7-45. — Edgard Sanches, Hora: 13,45.
Presidente.	 Reclamante: Jorge Gomes.

Arbitro em Cr$ 400,00 (quatrocentos Reclamado: Del Palácio.
cruzeiros) os honorários relativos ao Objeto: Aviso prévio e diferenças de
laudo de avaliação constante de lis. salários.
412 e a que se refere o requerimento Hora: 14.
de fls. 427, importância a ser 'Ioga
pelo executado. Pague êste, outros- Reclamante:
sim, as custas do presente processo, Reclamado:
no valor de Cr$ 855,40 oitocentos e Companhia.
cinqüenta e cinco cruzeiros e (pia- Objeto: Salários.
renal, centavos), em estampilhas 1e- Hora: 14,15.
derais apostas aos autos, mais o sHo Reclamante: Aurora
de Educação e Saúde. Concedo o deira.
prazo de 48 horas. N. Cumpra-se. 	 Reclamado: Pensão Pérola.

Em 20 de julho de 1945. — Edgc.rd Objeto: Aviso prévio e indenização.
Hora: 14,30.

-.----

Pereira dos

Hercu-

da

e

Inácio Custódio da

Serviço Público, mas, exercendo , fun-
ções judiciárias (art. 682 da Consoli-
dação das Leis do Traixdho — Decre-
to-lei n.° 5.452 de 1 de maio de
1943, as. I, IV, V, VI, IX. Vide tam-
bém 'Revista do Trabalho", abril

de 1945, pág. 253 — Recurso Extraor-
dinário para o Supremo Tribunal Fe-
deral — Acórdão de 17 de julho de
1944) a notificação emanada de um
juiz de 1." instância de Jurisdição
outra, e de competência restrita (ar-
tigo 45 da Organização da Justiça Sanches, Presidente.

José Lesbino.
J.' Ferreira Coeino &

Costa Ban-

1
g p]	 rr
Lei Orgânica

da Estrutura dos Cursos de Formação
Preço : Cr$ 1,50,

À

Seção de Vendas I Av. Rodrigues Alves,

Agência ti Ministério da Fazenda

Agência III Pretório

Afende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbólso Postal.

eg.
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PETIÇÃO DE NARRA: -CORPITS N.° 28.955
Reunido ia Tribunal eia nom

conferência e concluindo peiG
fundamentaç2o da decisão, tê-ta-
d renovado e não ao processo.

Relator: Sr. Ministro Goulart de 011
veira.

Paciente: Sebastião Sousa Viana.

ACÓRDÃO

Vistos e discutidos éates autos de
habea.s-corpus U 28.9e5, de San
Paulo, em lavor de Sebastião de Sousri
Viana:

Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal em indeferir o pe-
dido, unanimemente, na forma CI:13
notas taquigráficas juntas.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de
1945. — Eduardo Espínola, Presidas-
te. — Goreart de Oliveira, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Goulart de OLvetra
— O paciente impetra o preeente na-
beas-corpus alegando que Ice conae-
nado peio Teibunai de aegtuixnça Na-
cional a 25 de julho de 1344, na Ape-
lação n.° 2.12a, como incurso no ar-
tigo 2.° re VII do Decreto-lei nu-
mero 869 e em liabeas-corpus que mi-
petrou a este Supremo eribunai . sob
o n.° 28.819, teve deferido o pediu:,
por nulidade , absoluta do aresto que
o condenou.

Entretanto, acaba i de ser novam,en-
te preso, por fórça da mesma deci-
são, cujo efeito coativo cessara, diante
do acórdão referido no mencionado
habeas-corpu.s.
- Argumenta na sua inicial — fls. 2
— (lê.

Junta o mandado de prisão expedi-
do e assinado pelo Presidente ao Tri-
bunal de Segurança (Ils. 14) e o
acórdão dêsse Tribunal na A.pelaeão
n.° 2.125. (Fls. 15v.) .

O paciente lembra a possibilidade
de serem requisitados os autos ori-
ginais do processo, o que deixei eic
fazer por nada adiantar o seu exame
agora, diante da ordem de argumen-
tos oferecidos como base do novo pe-
dido de habeas-corpus.

Preferi, e isso por necessidade que
se impõe. mandar que tossem apen-
sados os., autos do habeas-corpa.; 'an-
terior.

VOTO

Sr. Presidente, o primeiro eontc.
a examinar decorre da aiegaçao cie
que a decisão proferem no haneas-
corpus anterior foi no sentido da ao-
soluta nulidade do releria° processo
devendo, assim, ser ele reiniciado, na
forma por que dispõe o art. 652 da
Código de Processo.

Leffibro ao Tribuna/ que êsse ha-
beas-corpus, citado agora, foi jul-
gado logo após o julgamento de ou-
tro habecs-corpus, de que foi rela-
tor o Sr. Ministro Orosimbo Nona-
to. impetrado em relação aos outros
membros da Diretoria. S. Ex. lem-
sa Viana, diretor que feira da tan-
que o impetrante baseava o seu pedido
e, entre ela, o fato de não estar Iam-
dainentada a sentença. — E' o mes-
mo que se diz agora. — Logo que
S. Excia. acabou de relatar seu caso
e que o Tribunal votou, no sentido
de anular a decisão, por não ter sido
ela fundamenteda, conforme edite a
lei, relatei o outro caso e tive oca-
sião entáo de dizer ao Tribunal que

Sousa Viana também era diretor da
empresa, sendo também a mesma a
fundamentação que se urdia. Entre-
tanto, referi uma circunstância que
era essencial: é que o paciente Sou-
sa Viana, diretor que fPôra da em-
presa, se afastara em certa ocasião;
como, todavia, houvesse coincideri-
dido, no sentido da desfundarnentação
cia de fundamentos com o outro pe-
de decisão denegatória, essa matéria
sobrelevava. Fiz ver isso ao Tribunal,
que adotou a solução do meu voto,
que era no mesmo sentido da decisão
proferida anteriormente no habeas -
Orosimbo Nonato. O Tribunal de Se-
corpus relatado pelo Sr. Ministro
gurança, em vista desse julgado do
Supremo Tribunal, obedeceu a esse
acórdão . e proferiu nova decisão. —
Depois de se referir às razões por
que parecia ao Tribunal de Segurança
que estava fundamentada suficiente-
mente a decisão anterior; mas con-
cordando em que pudesse ser melhor
fundamentada — diz o acórdão da-
quele Tribunal que, reunidos em nova
conferência, se resolveu da maneira
por que entendera o Supremo Tribu-
nal.

Em caso muito remoto, julgado nes-
te Tribunal; resolvi da mesma manei-
ra: concedi o habeas-corpus ao pa-
ciente, por não ter sido fundamenta-
da a decisão.' e, posteriormente, veio
num novo habeas-corpus, a informa-
ção de que o Tribunal repetiu o jul-
gado. fundamentando-o. O Supremo
Tribunal negou. então, o habeas-cor-
pus, aceitando essa resolução do Tri-
bunal de Segurança e até sustentaii-
do que tal decisão fundamentada de-
via trazer a mesma data do julga-
mento anterior, porque seria nula se
isso não ocerresse e, unanimemente,
recusou esse habeas-ccrpus, com o
meu voto. — Insisto agora em decla-
rá-lo — para aceitar a fundamenta-
ção no caso concreto, uma vez ore
o Tribunal se reuniu em nova con-
ferência e decidiu, fundamentando,
na conformidade do julgado ante-
rior.

Não há a eiva apontada pelo lin-
petrante, de que se não houvesse
cumprido a renovação dentro da ligica
e da juridicidade. porque o que o Tri-
bunal renovou não foi o processo.
como diz o impetrante na sua peticão
mas apenas a decisão foi renovada
uma vez que os Juizes se reuniram
em nova conferência e concluitam
pela fundamentação.

Nego, por isso, a ordem de habeas-
CGI"PUS.

VOTO

O Sr. Ministro Orosimbo Nonato —
Sr. Presidente, estou de acôrdo com
o voto do Sr. Ministro Relator. O
mais lógico, data-venia, seria novo
julgamento, completo, em que os jui-
zes se reunissem e fizessem tabula-
rasa do julgamento anulado. O que
se fez, porém, foi sanear o julgamen-
to, tranzendo-lhe o elemento que lhe
faltava a fundamento. Esse modo de
proceder não é contra a lei, pode não
ser rigorosamente lógico, mas não
atenta contra o direito do imnetran-

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Indeferiram o pedido,
unanimemente. Impedido o Sr. Mi-
nistro Barros. Barreto.

Não tomou parte no julgamento o
Sr e Ministro Bento de Faria, que
não compareceu com motivo justi-
ficado.

PETIÇÃO DE HABEAS-CORPLTS N.° 28.991
Indeferimento do pedido de ha-

beas-corpus guando é reiteração
de outro com os mesmos funda-
mentos. Aplicação do art. 11 1
1. 0 do Decreto n.o 19.656, de 1931,
combinado com o art. 11 do De-
creto n.° 20.105, do mesmo ano.

Relator: Sr. Ministro José Linha-
res.

Paciente: António Fonseca No-
gueira e outros.

ACÓRDÃO

Vistos, relatadõs e discutidos estes
autos de habeaá-corpus, em que são
paciente Antônio da Fonseca Noguei-
ra e outros:

Acordam, por maioria de votos, os
ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral, em sessão plena, não tomam
conhecimento do pedido. pelos fun-
damentos constantes dos votos jun-
tos em notas taquigreficas a fls.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1945.
— José Linhares, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro José Linhares (ate-
lator) — Sr. Presidente, trata-se de
renovação de pedido anterior. Pede-
se habeas-corpus em favor de vários
pacientes incursos na "lei de economia
popular. Tôda a argumentação é no
sentido de que não se fez prova bas-
tante no flagrante do crime
imputado. A justificação do pedido
vem com certidões retiradas do pro-
cesso de habeas-corpus anterior. Não
há qualquer elemento novo.

E' o relatório.

VOTO PRELIMINAR

Como disse, trata-se de renovação
de pedido anterior, com os mesmos
motivos e provas apresentadas an-
teriormente. Não conheço, pois, do
pedido.

VOTO

O Sr. Ministro Filadelf o Azevedo —
Sr. Presidente, -  a preliminar
e concedo a orem.

VOTO PRELIMINAR.

O Sr. Ministro Goulart de Oliveira
— Sr. Presidente, não conheço do
pedido.

O Sr. Ministro Valdemar Falcão —
Sr. Presidente, indefiro o pedido,

com os fundamentos do voto ante-
rior..

• VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Orosimbo Nonta —
Sr. Presidente, conheço do pedido, de
acôrdo com votos anteriores, aeser-
vando-me para dar o voto de mi-i.
tia depois desta questão preliminar.

VOTO PRI:1151E11,1AR

O Sr. Ministro Castro Nunes --
Sr. Presidente, não conheço do pe-
cado.

VOTO PRELIMINAt

O Sr. Ministro Aníbal Freire — Sr.
Presidente, não conheço do pedido.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Laudo de Camar-
go — Conheço do pedido.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Bento de Faria —
Sr. Presidente, vencido na preliminar
de não se conhecer de habeas-cor pus
em estado de guerra, ainda não co-
nheço do pedido, pelo outro funda-
mento.

DECISAP•
Corno consta da ata, a decisão foi

a seguinte: Não conheceram do pedi-
do, por ser reprodução do anterior,
contra os votos dos Srs. Ministros
Filadelfo Azevedo, Valdemar Falcão,
Orosimbo Nonato e Laudo de Camar-
go.

Vencido na preliminar de' não 'se
conhecer do habeas-corpus, em vista
do estado de guerra, o Sr. Ministro
Bento de Faria.

Impedido o Sr. Ministro Barros Bar-
reto.

JURISPRUDÊNCIA
DIÁRIO DA JUSTIÇA
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a hipótese era semelhante à que aca- te.
bava de ser decidida: e isso porque Também nego a °i-dem.

ILAREAS-CORPITS N.° 29.001

Não se toma conhecimento da
pedido de habeas-corpus guanct
é reiteração de pedido anterior.

Relator: Sr. Minisaro José Linha-
res.

Paciente: Francisco Garcia Jimi-
or.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e cUscuticios estes
autos de habsas-corpits, em que e pa-
ciente Francisco Garcia Júnior:

Acordam, por maioria de votos, os.
Ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral, cai sessão plena, não tomar
conhecimento do pedido pelos funda-
mentos constantes dos votos, juntos
em notas taquigráficas.

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1945.
— Eduardo Espínola, Presidente. —
José Linhares, Presidente e Relatar.

RELATÓRIO E VOTO PRELIMINAR
O Sr. -Ministro José Linhares (Re-

lator) — Este pedido de itabeas-cor-'
pus é repetição do recurso de habe-1
as-corpus interposto de decisão we
Supremo Tribunal Militar, que negou'
provimento ao mesmo. Entendeu ce

Supremo Tribunal Militar e com este'
o Supremo Tribunal Federal, que não:-
constituiu ilegalidade continuar pre-
so o réu à espera de julgainento
recurso, ainda quando a pena impos-
ta na sentença já tenha sido cum-
prida, quando o recurso foi interpos-:
to pelo representante do Ministério'
Público. Neste pedido repete-se o:
mesmo fundamento para justificar a,.
ordem. Preliminarmente — não
mo conhecimento do pedido por semj
repetição de pedido anterior, nos ter-;
mos do art. II do Decreto númena
20.106, de 13 . de junho de 1931.

VOTO

O Sr. Ministro Filadello Azevedo —
Sr. Presidente, desprezo a prelimi-
nar, mas a verdade é que o regula-. •
mento processual militar contém dis-
posição, embora um pouco exótica.;
dando sempre efeito suspensivo às;
apelações. Temos já aplicado dito:
dispositivo e, assim, nego a ordem.



3392 Quinta-fe:r a 4
	

'(Apenso ao n.° 224 ) DIÁRIO DA JUSTIÇA 	 'Outubro de 1945

ou com - qualquer outro de seus
funcionários.

O mandato deve ser expresso e
constar dos autos, não bastando
que dèle se Senha notícia por ou-
vir dizer.

Já foi muito que E-2 permitisse
a pessoa não pertadoras de man-
dato do executado viessem Para
os autos atacar o honrado e digno
Dr. Juiz.

Aliás, a sentença se encontra
muito bem fundamentada, dispen-
sando acréscimos para. , recamem,
dar-se à confirmação pelo, egrégio
Tribunal, se do recurso se conhe-
cesse.

Alguns bancos, ao demais, cos-
tumam se apresentar como "coo-
perativas agrícolas", para se fur-
tarem à fiscalização bancária. O
egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral jã apreciou o tema e ainda
recentemente, em sessão de 20 de
junho de 1944, deu provimento ao
agravo n.° 11.591 da Paraíba em
que loi agravante a União e agra-
vado o "Banco do Comércio", ten-
do sido relator o Exmo. Ministro
Goulart de Oliveira. Naquele re-
curso nos pronunciamos segundo
o parecer juato por cópia, haven-
do o egrégio Supremo Tribunal
Federal reconhecido legítima a
fiscalização pelo Ministro da Fa-
zenda, que impusera a multa ao
mesmo banco.

Esperamos, pois, que conheça o
egrégio Supremo Tribunal Federal
do recurso, por não constar nos
autos mandato do banco agravan-
te para quem quer que seja' de-
fendê-lo e, muitc menos, para in-
terpor recurso de qtralquer deci-
são.

Presidente, . para acompanhar
qualquer processo ou ação judi-
ciários, de caráter preventivo ou
executivo fiscal contra o Banco,
determinou o juiz Rissem os au-
tos do depósito prévio apensados
aos do ;presetne executivo fiscal".

Embora não tenha sido cumprida
a diligencia ordenada pelo magistra-
do, no tocante à junção dos autos do
depósito prévio, pois disso não se clã
noticia no presente processo, não se
há de deixar de conhecer do agravo
ora em exame, sob o fundamento da
falta de prova do mandato do patro-
no do Agravante, quando essa legi-
timidadJ de representação foi verifi-
cada pelo próprio prolator da sentença
agravada.

Conheço, pois do presente agravo.
Mas, nego-lhe provimento para

confirmar a sentença em foco, nes-
tes autos.

Não consegue informá-la o Ara-
vante, de vez que não aduziu prova
canta de destruir a fundamentação
em que assentou dito julgado. 	 •

A presunção de liquide e de ver- •
dade, que milita em favor da divida
fiscal de que resultou o executiv
questionado, não teve para inutilizáe
la nenhum 'argumento que levasse à
conclusão da inexistência jurídica
penalidade coai:nada ao Executado.

L'ste, ao tempo em que teria prati-
cado a infração que lhe foi argüida.
não . estava, em verdade. funcionando
legalmente, consoante se vê do pró-
prio aviso do Ministério da Agricul-
tura em que se solicita ao Ministério
da Fazenda a revisão do processo ins-
taurado contra o ora Agravante (fo-
lhas 23-24).

Se a solicitação referida poderia'
muito bem !evar a uma solução ac
eqüidade, na esfera administro tiva,
favorável ao instituto que, afinal.
conseguira legaliza rseu funciona7-
inento em 9 de dezembro de 1938 (fa-
lhas 23 v.), não se há de considerar
por tal, como Ilegal a exigência fis-
cal ora discutida, por isso que, de •
fato, não seria regulara cm 1936. o
funcionamento do Banco agravante,
com infração do disposto no Decreto
n.° 14728, de 15 de março de 1921. Só
em 1 938, é que êsse funcionamento se
tornou regular.

RELATÓRIO

O Sr. 1Vahlemar Falcão — Moveu
a 'Fazenda Nacional contra o Banco
Pontenovense, .no Juízo de Direito de
Ponte Nova (Minas Gerais), em ou-
tubro de 1943, um executivo fiscal
para cobrança de Cr$ 30 ..000,00, pro-
veniente le multa. cominada ao Exe-
cutado, por infração do art. 70, letra
D, n.° I, do Decreto n.° 14.728, de
16 de março de 1921 (ut inicial de
fls. 2 e cert. de dívida de fls. 3) .

Seguro o Juro pela penhora (folhas
6-0v.), velo o Executado com embar-
gos, alegando não ser suscetível da
multa em questão, por isso que, mel-
dado nos dispositivos do Decreto
mero 1.637, de . 5 de janeiro de 1907,
e instalado a 14, de setembro de 1927
nos moldes cooperativistas, esteve
sempre sob a fiscalização efetiva do
Ministério da Agricultura.

Assim, não tinha razão de ser tal
multa, tanto mais que lostitutos coa-
Oneres, quando multados, tiveram
sua penalidade canceladas pelo Minis-
tério da Faenda, sendo certo que alo
caso, não houvera, nem poderia ha-
ver má-fé' por parte. da F.xecutado
que, amparado pela legislação de
cooperativismo, não cometera nenhu-
ma infração da legislação em que se
baseara a multa questionada (fólhas
8-11) .

impugnados êsses embargos pelo re-
presentante da Fazenda exeqüente
(fls. 30-30v.), seguiu a causa seus
trâmites e, afinal, o Juiz sentenciou,
julgando procedente a ação e impro-
cedente os embargos, declarando. em
conseqüência, , subsistente a penha.a.

Assim decidiu o julgador por achar
• que a dívida fiscal exeqüenda não fera

•.0omo consta da ata, a decisão foi ilidida  por prova inequívoca, eis que
ao tempo em sue fora feita a denún-
cia contata o Eexecutadr (1936), era de
Luto, ilegal r funcionamento do Banco
em questão, pois não lograra êle cb-
ter, por deficiência de sua organiaçao,
o necessário registro pelo Ministério
da Agricultura, para poder gosar os
benefícios outorgados às concites
cooperativistas.

Essa asserção, deduziu-a o Juiz da
própria documentação que instruia o
processo (V. sent. de fls. 63-69) .

Inconformado, agravou-se deusa
decisão o Executado (pet. de fls. 70.,
pleiteando, e msua minuta de folhas
74-82, a reforma da referida sentença.

Contraminutado foi o recurso pelo
representante da Faenda, a fls. 84-86.

E nesta Suprema Instancia, assim
opinou a douta Procuradoria Geral Ca
República (fls. 95-98)

"O executado, que ora se Pre-
tende apresentar coma agravan-
te, . um banco, urna pessoa jurí-
dica privada,' õbvlamente diferente
da pessoa de seus diretores, de
seu gerente, ou de qualquer dos
seus funcionários.

Ora, embora dois advogados
hajam falado nos autos em nome
do executado, tendo até desprinio-
rosamente atacado a respeitável e
bem fundamentada sentença, não
consta que qualquer deles tenha
procuração para falar pelo mesmo
executado.
Assim, preliminarmente, espera-.

mos que o egrégio Supremo Tri-
bunal Federal não conheça do
agravo, que não foi interposto por
pessoa que tivesse poderes paia
representar o executando, o errai
repetimos —, sendo um banco,
não sé confunde com o seu gerente

VOTO PRELiMINAR

O Sr. 117Inistro Goulart de Olivefra
— Si. Presidente, .não conheço do pe-
dido, de acõrdo .com -o Sr. Minis-
tro .relator, por ser Alteração do

bedido.
, VOTO

O ,Sr. Ministro Valdemar Falcão —
Sr. Presidente, conheço do pedido e
o indefiro.

VOTO PRELIMIN AR

O Sr. Ministro Orosimbo Nonato --
Sr. .Presidente, preliminarmente, co-
nheço :do pedido.. No mérito, voltarei
conforme fôr essa preliminar rea
solvida.

RELATÓRIO E VOTO

O Sr. Ministro Castro Nunes —
Sr., Presidente, de acôrdo com o Sr.
Ministro relator, não conheço do pe-
dicika'.

RELATÓRIO E VOTO

O Sr. Ministro Barros Barreto --
Sr. Presidente, vencido na preliminar
de- ir'ão conhecer de liabeas-corvits,
durante o estado de guerra, por fôr-
cria do que dispõe do Decreto número
10.584. de 31 de agasto de 1942, voto
de , acôrdo coro o Sr. Ministro • rela-
tor

VOTO PaEummszt

O Sr. Ministro Bento de Faria ---
Sr. Presidente, vencido na prelimi-
nar-. de não conhecer de habeas-cor--
piá, durante o estado de guerra, dele
não conheço. pelas razões expostas
Pelo Sr. Ministro relator.

DEÇISÃO

a seguinte: Não conheceram do pe-
dido, contra os votos dos Srs. Minis-
troa Filadelfo Azevedo, Valdemar Fal -
cão Orosimbo Nonato.

Vencidos na preliminar de não co-
nhecer do habeas-corpus, em vista
do estado de guerra, os Srs. Minis-
tros Barros Barreto e Bento de 'Fa-
ria.

AGRAVO DE PETEÇÃO N.° 11.914 —
'	 MIMAS CERAIS

:Conhece-se do af ravo, quando
transparece dos autos respectivos
a prova de mandato do patrono
do agravante.

Subsiste a p'resunção de liqui-
dez e de verdade da dívida fiscal,
uma vez que, no executivo, não
surgiu elemento capaz dt inutili-

...::Zar essa presunção.

' Relator: O Sr. Ministro Waldemar
Falcão.

Agravante: Banco Pon tenovense
Agravada: Fazenda Nacional.

ACÓRDÃO
vistos, relatados e discutidos 'estes

autos de agravo de petição 14.° 11.914,
de Minas Gerais, em que é agravante
oa.Banco Pontenovense e é agravada
a:Faenda Nacional, acorda, por una-
nhnidade, a Segunda. Tarma de mi-
niStros • do Supremo ' Tribunal Federal
conhecer do agravo e negar-lhe pro-
vimento, pelos motivos que constam
do Relatório e dai notas taquigráficas
stn 'anexo. •

.Custas pelo Agravante.
Rio- de Janeiro, 1:0 de abril ' de 1945.

loSé Linhares. Presidente. - Weide-
niat Falcão, Relator.

QuancIJ conhecesse, seila para
negar-lhes provimento confir-
mando a sentença agravada por
ieus jurídico:, fundamentos, corno
é de Justiça.

Distrito Federal, 13 de dezem-
bro de 1944. — Gabriel de R. Pas-
sos, Procurador Geral da Repú-
blica".

E' • o relatório..'
• VOTO

O Sr. Ministro Va4 ?dentar Falcão
(relator) — Não procede a preliminar
levantada pela douta Procuradoria
Geral da República.

A lwitimiciade da representação t o
Banco agravante pelo advogado que
subscreve o presente recurso foi ve-
rificada pelo Juiz a quo, conforme :.se
vê do térmo de audiéricia de, Rilhas
62, verbis:

"Pediu a palavra o Dr. Afonso
Messias Soares e ¡disse que segun-
do acabava de verificar não cons-
tava dos autos do presente exe-
cutivo a procuração outorgada
pelo Banco ao Dr. Antônio Ma-
nuel Pinto Coelho. Tornou êste
e declarou ceie a procuração cons-

. tava dos autos em que o Banco
Pontenovense requeria o depósito
no Banco do Brasil de quarenta
apólices fed-rals, de mil cruzei-
ros cada urna, a fim de seibre elas

_recair a penhora no executivo que
deverá ser, inieiadc contra o alu-
dido Banco. Verificando ,o juiz
que de fato constava dos autos
do depósito feito pelo Banco exe-
cutado a procuração que foi ou-
torgada ao Dr. Antônio Manuel
Pinto Cóellio. pelo seu Diretor

ACRAVO. DE INSTRUMENTO N.° 12.032 ..

Nos térhics consideram-se de-
cididas tildas C..S questões que cons-
tituam weinissa necessária da
conclusão do julgado. Interpreta-
ção de lei processual anterior ao
referido Código, por parte da . Jus-
¡iça local.

Relator: O Sr. Minstro Valdemar
Falcão.

Agravante: A Fazenda do Estado.
Agravado: Ludolf o Rangel Pestana.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos ''stes
autos de agra :o de instrumento núme-
ro 12.032, de São Pana), em que é
agravante a Fazenda do Estado e é
agarvãdo Ludolfo Rangel Pestana:

Acorda, por unanimidade, a Segun-
da Turma de 'ministros lo Supremo
Tribunal Federal, pelos motivos que
figuram no relatório e nas notas ta-
quigráficas em anexo, negar provi.
mento ao agravo.

Custas na forma legal.
Rio de Janeiro, 10 de abril de 1945.
— José Linhares, Presidente .— iVai-
deinar Falcão, Relator.
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Defendeu-se a executada alegando
que, feito o depósito da quantia ao-
vida pelo impóstc, propôs ação anu-
lanaria, da qual decaiu. a

Sendo assim, o depósito ficou re-
presentando o débito, não havendo •
cogitar de multa por unia inova ine-
xistente.

O Juiz acolheu a defesa, cem a de-
cisão de fls: 70 assim concebida (E)

Havendo recuas' o cx-officio. disse a
Procuradoria Geral nestes têrmos:

"A questão é singela, se afas-
tarmos as questões marginais, que,,,,,
não afetam a substancia do nea,
gócio jurídica.

RELATÓRIO	
—

O Sr. Ministro Valdemar Falcão L.
Em ação rescisória movida contra a
Fazenda do Estado de S. Paulo em
setembro de 1941, pretendeu Ludolfo
Rangel Pestana nulificar as acórdãos
prolatados pelo Tribunal de Ap ilação
aquele Estado na ação ordinária de
indenização pelo mesmo autor inten-
tí da contra E. aludida ré, para haver
d .sta a reparação dos danos resultan-
tes da deprcsclação sofrida pelo autor,
a 24 de outubro de 1930, nas oficinas,
redação e escritórios de seu jornal
"O Combate".

Or acórdaos rescinclendos reporta-
vam-se, um dêles ao recurso de re-
viste manifestado 'contra o aresto
proferido na apelação. revista essa
que Vira indefensa:. Por entender o
Tribunal que era embargável o dito
julgado, razão por que, não se tra-
tando ainda de edcisão definitiva, não
havia como deferir a revista; o outro
referia . se ao própri recurso de ape-
lação e, mediante êsse aresto, o Tri-
bunal anulara todo o processo da pri-
mitiva ação ordinária, por falta de
citação do funcionário causador da
lesão.

Achando que 'asses dois julgados te-
riam violado lei expressa, - ajuizava
então Ludolfo Rangel Pestana a res-
cisória acima indicada.

Processada devidamente dita res-
cisória, julgeu-a procedente o Tribu-
nal paulista, em acórdão prolatada por
maioria de votos,. dominando na , de-
cisão êsses fundamentos (fls. 46-47)

"Pelo •artl 1.112 1 I.° do Có-
digo do Processo Paulista, então
vigente, e segundo a redação que
lhe foi dada peio Decreto número
5.216 de 1.° de outubro de 1931,
admitaiam-se os embarges, sem
as restrições dos números I e II
do artigc "a) quando a parte
vencedora em primeira instan-
cia, fôr vencida no julgamento da
apelação; b) quando, no julga-
mento da apelação, a decisão não
fôr unânime". Está afastada a
hipótese da letra "b" porque o
acórdão da apelação foi unanime
(fls. 38 a 39); recta a hipótese da
letra a. - O autor tinha vendido em
primeira instância, pois a senten-
ça julgara improcedente a ação;
apelou e continuou vencido em
segunda instância, pois o acórdão
da apelação anulou ab-initio a
'ação. Seria vencedor se a ;ação
fôsse julgada procedente. Impro-
cede o argumento de que na
questão preliminar — nulidade da
ação por falta de citação do f un-
cionário causador tia lesão — o
autor foi vencedor em primeira
Instância e vencido em segunda.
As expressões "vencedora" e "ven-
cida" do Código do Processo Pau-
lista só se podiam referir ao pe-
dido do autor, iste é, a éle ser
atendido 'ou não na ação propos-
ta, e não a questões incidentes
quando sua solução era segunda
instância, embora modificativa da
sentença de primeira, trouxesse
como resultado o não ser o pe-
dido atendido na ação. Isto pôs-
to, acordam em Câmaras Civis
Conjuntas julgar procedente a
ação- para rescindir o acórdão de
10 de novembro de 1936 que não
admitiu o recurso de revista e
mandar que seja feito o julga-

.' mento da revista pelas Câmaras
Civis Conjuntas com Observância

das disposições pracassuals vigen-
tes, prejudicado o julgamento da
rescisória na sua segunda parte.
Ficou prejudicado êsse julgamento
porque o resultado. a conseqüência
da rescisão do acórdão de revista
foi a determinação (pie as C'árna-
ras Civis Conjuntas entrassem na
apreciação e decisão do pedido de
revista, verificaado se ' houve di-
vergência de julgados e, no caso
afirmativo, qual a tese jurídica
que deve prevalecer. Com isto, a
causa será mais amplamente es-
tudada e resolvida, sem a limita-
ção que deveria haver no julga-

mento d rescisória do acórdão
de apalaça o da verificação „e
houve . nêle violação de literal
dispositivo da lei. E ainda que
seja a revista julga improcedente
o . autor poderá interpor o recurso
extraordinário, pois alega -que o
acórdão da apele ção deixou de
aplicar o art. 171 i 1.0 da Consti-
tuição federal de 16 de julho -e
1934. Mc compete decidir agora,
se aste recurso é cabível ou nao,
mas sim no Presidente do Tribu-
nal Federal, se éle fôr' interposto".

Opostos embargos a êsse julgado
(fls. 41-45), rejeitou-os unanimemente
a referida Carie estadual ust 113. 52).

Inconformada, veio então a Fazen-
da do Estado com . recurso 'extraor-
dinário, baseado no art. 101, n.° III,
letra a, da Constituição, alegando ha-
ver o -acórdão ofendido ae disposto no
art. 798, u.° I, letra c. do Cód. de
Proc. Civil, além de qué nem sequer
se referira éle à matéria de. prescri-
ção argüida no itens 5.0 dos embar-
gos (ue pet. a fls. 33-53v.) .

Mas, o Desnnbargador Presidente
do Tribunal a quo denegai tal recur-
so, mediante o despache a seguir
(fls. 55):

"Denego o recurso extraordiná-
rio. interposto com invocação do
art. 101, III, a. da Constituição
Tederal. O seardão recorrido co-
gitou apenas da anlicação de lei
estadual, ou seja de determinado
preceito do Cód. do Proc. do Es-
tado, vigente ao tempo em que
foram profaridas as decisões que
se buscam rescindir. Islão podia.
pelo conseguinte, ter investido
contra Mara - disposição de sei
federal. São Paulo, 26-10-44. •—
Theodoniiro Dias".

Transcrito êsse despacho no Diário
Oficial de 28 de outubro de 1944 (ui
cart. de fls. 55), veio a Fazenda es-
tadual, em data de 7 de novembro
seguinte, com o presente agravo, in-
sistindo pela pertinancia do recurso
extra)rdinãrio que lhe fôra recusado
(fls 56-57) .
•O agravado contraminutou o agra-

vo, de Lis 59 a 61.
P neste Supremo Tribunal( assim

falou o Sr. Dr. Procurador Geral da
República (fls. 6v.) :

"A não aplicação de lei federal
que estipula a prescrição nos pa-
rece autorizar o recurso extraor-
dinário. •

4-1-945: -- Gabriel de R. Pas-
sos"

— E' o relatório.

AGP.AVO N.° 12.160•
Decaindo o • contribuinte da

ação anulatória do lançamento
fiscal, nem por isso poderá estar
sujeito à multa moratória pelo
tempo que discutiu -em juiZO.

A sua responsabilidade se cinge
então à perda da soma depositada,
não havendo assim falar em mora,
pelo Its0 de um direito reconhecido
por lei.	 •

Relator: O Sr. Ministro Laudo de
Camargo.

Recorrente:- Ex-officio: O Juiz de
Direito dg 3. Vara da Fazenda Pú-
blica.

Agravante: A União Fadara]. .
Agravada: Cia. Nacional de Cimen-

to Portlanct.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de agravo ri.° 12.100 do Distrito
Federal, em que são :acorrente o juizo,
agravante a União Federal e agra-
vada a Cia. Nacional de Cimento Por-
tland, acorda o Supremo Tribunal Fe-
deral, pela La Turma em negar pro-
vimento ao recurso e ao agravo, nos
têrmos das notas juntas, pagas pela
agravante as custas.

Rio, 16 de abril de 1945. -7- Laudo de
Camargo, Presidente e relator.

RELATÓRIC

A Cia. Nacional Cimento Por-
tland mantém a nsals obstinada
rebeldia contra o pagamento do'
impôsto de rendas e tem proposto
dezenas de ações anulatórias aqui'
e em São Paulo as quais c egré-
gio Supremo Tribunal Federal tem
proclamado improcedentes siste-
maticamente.

No caso dos autos assim suecas,
deu. Aconteceu, .poram, que, ao, .
propor a ação, a executada não,
cumpriu o elementar dever de de-a,
positar a importância devida .no
seu total, como é de -direito, de -
jeito que, ao decair da ação. se
converta o depósito em pagamen-
to do débito.

Destarte, vencida na ação emn
que teima sempre a executada."
resta ainda pagar parte do de-
bito, parte que constitui o objeto
do presente executivo.

. 4 Somos, poisa pelo provimento do
agravo, de acôrdo com a minuta
de fls. 8.	 •

'Rio de Janeiro, 4 de abril de 191.'3.,
—. Gabriel de R. Passos, Procurador,
Geral da República".

E' o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator) — Nego provimento para
Confirmar a decisão recorrida, por
seus fundamentos.

Procurando anular o lançamento
fiscal, quanto ao impôsto de renda tio
exercício de 37, a ré iêz o depósito da
quantia em débito.

Mas, decaindo da ação, só poderia
responder pela sorna depositada a 27
de julho de 40.

Se a lei concede ao contribuinte o
direito de discutir em Juizo, sôbre a
legitimidade do ato fiscal, essa mes-
ma lei não poderia punir. com uma
multa aquêle que tivesse usado dessa,
faculdade.

Mora, como e por quê?
Alias, e está nos autos a fls. 48, a

informação do próprio fisco, nestes
têrmos: "A atual executada depositou
e promoveu ação ordinária antes ida
ter incidido em mora".

E' que o depósito fôra feito em 40;
quando da propositura da ação anu»
latória, quando a divida só veio a ser
Inscrita a 15 de junho de 43.

Não havia, assim, falar em mora,
e, conseqüentemente, em multa.

Inexistente aquela, inviável
V O T fl

O Sr. Ministro Filadelf o Azevedo ; —
Sr. Presidnte, estou de acôrdo com ,P
Sr.. Ministro Relator porquanto a ae4(:)

gilicão de prescrição cio
Autor. -

Mas, deixando de se referir . a essa
matéria e limitando-se' a manter, "por
seus próprio se • jurídicos fundamer -
tos", o acórdão emba agado, o aresto
recorrido (fls. 52) implicitamente de-
cidiu essa questão preliminar,' de vez
que assim dispõe o parágrafo único
do sc,rt. 287 do vigente Código de pro-
cesse Civil:

"Considerar-se-ão decididas tôdas
at qrestôes que constituam premissa
necesstaia cia conclusãe":

Por outro lado, não ocorreu também
contrariedade da letra de lei federal,
de rafe-anda ao ponto procssual de-
cidido pelo acórdão questionado, no
tocante à necessidade de ser deferido
a julgado o recurso de revista ante-
riormente manifestado, ante o Tribu-
nal local, ,pelo ora recorrido. -

Trata-se de interpretação de lei
processual vigente ao tempo da ma-
nifestação e julgamento do aludido
aecurso ordinário.

Adotando a exegese . que adotou,
com assento nos detalhes caraterísti-
cos do caso que examinou, conforme
ficou assinalado no próprio julgado
em questão, não há de o Tribunal
de S. Paulo ter dado azo ao recurso
extraordinário baseado no art. 101,
n.° III, letra a. da Constituição, haja
vista a jurisprudência sempre procla-
mada por êste Supremo Tribunal, em
se tratando apelos firmados nesse
preceito constitucional.

Por essas razões. nego
ao presente agravo.

DECISÃO

Como consta (ia ata, a decisão foi
a seguinte: Negaram' provimento.
Unanime ment e .

direito do

provimento

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
— A Fazenda Nacional executou a
Companhia Nacional de Cimento Por-

voao	 tland, para haver a quantia de Cr$..
• 0 Sr. Ministro Valdemar Falcão 35.668,20 de multa imposta, pelo não

(Relator) — Efetivamente, vê-se dos pagameni o, em tempo oportuno, do
tens 5.° e 6.0 dos embargos qua sei impôsto de renda relativo ao exercício
acham, por cópia, a fls. 42-41 a ar- de 37
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não tomar conhecimento do recurso

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 6 de setembro

1945. — Oscar Saraiva, Presidente,
Manuel Caldeira Netto, Relator.

Dorval Lacerda, Procurador.

raocksso x.° 5.141-45

interposto.

de

Incabível o recurso extraordiná-
rio interposto sem fundamento
legal.

Vistos e relatados estes autos em que
a emprésa Metalúrgica São Francisco,
com fundamento no art. 896, letras a
e b, da Consolidação das Leis do Tra-
balho, interpõe recurso extraordinário
da decisão dó Conselho Regional do
Trabalho da Segunda Região que, re-
formando ato proferido pela instância
inferior, julgou procedente a reclama-
ção formulada contra a recorrente por
seus empregados Júlio Alves e outros:

Considerando, preliminarmente, que
no acórdão recorrido não se caracte-
rizaram as hipóteses legais com que
julgou a emprésa recorrente funda-
mentar a sua pretensão:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
por falta de fundamento legal.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 30 de agôsto de 1945.

— Oscar Saraiva, Presidente. — Ozécis
Moita, Relator.

Dorval Lacerda, Procurador.

AGRAVO DE PETIÇÃO IZ.° 12.062

Executivo Fiscal — ImpUto de
Renda — Arquivamento do pro-
cesso. — Arquiva-se o executivo
fiscal, até que cesse a imposisbili-
dade da cobrança da divida pela
ausência do devedor e de bens que
por êle respondam.

Relator: Sr. Ministro Castro Nunes.
Recorrente: ex-of fiei° — O Juiz de

Direito da Segunda Vara Criminal de
Natal.

Agravado: Angelo C011S011,

ACÓRDÃO

Vistos, etc.:

Acorda o Supremo Tribunal Federal,
pelos ministros componentes da Pri-
meira Turma, de acôrdo com os votos
proferidos e constantes das notas ta-
quigráficas, em dar provimento, era
parte, ao agravo, unanimemente.

Supremo Tribunal Federal, 29 de ja-
neiro de 1945. — Laudo de Camargo,
Presidente. — Castro Nunes, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Castro Nunes — No
curso de um executivo fiscal movido
no Rio Grande do Norte para cobran-
ça de 27 cruzeiros, inclusive a multa,
correspondente ao impêsto de renda
do exercício de 1936, Ilãd paga por
certo contribuinte, a Procuradora Re-
gional, considerando, " à vista das dis-
posições legais que cita na sua pro-
moção de fls, estar prescrita a co-
brança, requereu, ela própria, o arqui-
vamento, que o Juiz deferiu, recorren-
do de ofício.

A Procuradoria Geral opina pelo
provimento.

É. o relatório.

VOTO

O .Sr. Ministro Castro Nunes (Rela-
tor) — Dou provimento para decretar
o arquivamento nos termos do julga-
mento do ag. ri.° 12.053 (Rel. Man. Fi-
ladelfo). na sessão de hoje.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Deram provimento em
parte, unânimemente.

CONSELHO NACIONAL
DO TRABALHO

Câmara de Justiça do Trabalho

PROCESSO N.° 4.808-45
Não deve ser conhecido recurso

extraordinário interposto sem fun-
damento legal.

Vistos e relatados êstes autos em
que Mario Antônio de Sousa interpõe
recurso extraordinário da decisão pro-
ferida pelo Conselho Regional do Tra-
balho da Quinta Região que, mantendo
a sentença da Junta de Conciliação e
Julgamento do Salvador, julgou im-
procedente a reclamação que ap::esen-
tou contra José Martins & Irmão (Pa-
daria Mundial):

Considerando, preliminarmente, que
carece de fundamento legal o presente
recurso, de vez que se não enquadra
no art. 896 da Consolidação dai Leis
do Trabalho, pois o recorrente, em suas
razões, não conseguiu demonstrar a
divergência de interpretação quanto à
mesma norma jurídica e nem violação
desta por parte da decisão recorrida:

Resolve a Câmara de Justiça. do
Trabalho, por unanimidade de votos,

divergência .de interpretação quanto
à mesma norma jurídica, nem a vio-
lação desta por parte da decisão re-
corrida:

Resolve a Câmara de Justiça do Tra-
balho, por maioria de votos, não to-
mar conhecimento, por incabível, do
recurso interposto; Resolve, outrossim,
aceitando a indicação do Sr. Conse-
lheiro João Duarte Filho, solicitar à
Presidência do Conselho Nacional do
Trabalho as providências necessárias
no sentido de ser recomendado ao
Conselho Regional do Trabalho da
Quarta Região sejam as suas decisões
melhor fundamentadas, de acôrdo
com o que expressamente determina
a lei, e bem assim, tenham ditos acór-
dãos a competente ementa, falhas que
se têm acentuado nas decisões do ci-
tado tribunal.

Rio de Janeiro, 30 de agôsto de 1945.
— Oscar Saraiva, Presidente. — Mar-
cial Dias Pequeno, Relator.

Dnrval Lacerda, Procurador

PROCESSO N.0 6.688-45

Não deve ser conhecido recurso
extraordinário interposto sem fun-
damento legal.

Vistos e relatados êst,es autos eni
que o Café Guarani Ltda, interpoSe re-
curso extraordinário da decisão pro-
ferida pelo Conselho Regional do Tra-
balho da Segunda Região, que con-
firmou a decisão proferida pela Pri-
meira Junta de Conciliação e Julga-
mento de São Paulo, que julgou pro-
cedente a reclamação apresentada por
Bernardo Jahr:

Considerando, preliminarmente, que
o recurso -foi interposto com funda-
mento no art. 896 da Consolidação das
Leis do Trabalho;

Considerando, ainda, que ó recor-
rente não conseguiu provar a alegada
violação da norma jurídica:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
p(ar falta de fundamento legal.

Rio de Janeiro, 30 de agôsto de 1945.
— Oscar Saraiva. Presidente. — João
Duarte Filho, Relator.

Dervai Lacerda, Procurador.

PROCESSO N.° 6.748-45

Quando a transferência do em-
pregado infringir o disposto no
art.' 469 da Consolidação das Leis
do Trabalho, está o empregador
obrigado ao pagamento da indeni-
zação que lhe é devida, na fornut
da lei.

Vistos e relatados éstes autos em que
Luís G.A. Valente S.A. interpõe re-
curso extraordinário da decisão prole-
tada pelo Conselho Regional do Tra-
balho da Primeira Região, mantendo a
da Quinta Junta de Conciliação e Jul-
gamento do Distrito Federal, que jul-
gara precedente a reclamação apre-
sentada por Fidelcino Barbosa de Aze-
redo contra a recorrente:

O recorrido trabalhava na firma
Agenor Castilho, como mestre saveiro,
Adquirida esta pela firma ora recor-
na embarcação "Prince tine n.° 2".
rente, ficou êle na mesma função até
à data da rescisão do seu contrato de
trabalho:sem que houvesse solução de
continuidade de prestação de serviço.
Vendida a embarcação em que traba-
lhava aquele saveiro, exigiu a recor-
rente que se transferisse éle para o sul
do País, onde aquela explora „servi-
ços da mesma natureza, tendo por res-
cindido o contrato de trabalho em face

anulatória de lançamento fiscal só
pode ingressar em juízo dentro de
certo prazo, a partir do esgotamento
dos recursos administrativos. Assim,
presume-se que foi proposta sem per-
da de tempo, desde que, embora se
tratando de exercício de 1937, se pro-
cessavam ainda recuisos na esfera
administrativa. Só depois de esgota-
do este processo, a que provãvelmente
ocorreu em 1940 é que poderia iniciar-
se a ação, caracterizando-se, então,
qualquer mora.

Confirmo a decisão.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Negaram provimento, une.-
nimemente.

AGRAVO DE PETIÇÃO N.° 12.058

Executivo Fiscal — Impdsto de
Renda — Arquivamento do proces-
so. — Arquiva-se o executivo fis-
cal até que cesse a impossibilidade
da cobrança da divida pela ausên-
cia do devedor e de bens que por
éle respondem.

Relator: Sr. Ministro Castro Nunes.
Recorrente: ex-officio — O Juiz de

Direito da Segunda Vara Criminal de
Natal.

Agravado: Júlio César Trindade.

ACÓRDÃO

Vistos, etc.:
Acorda o Supremo Tribunal Federal,

pelos ministros componentes da Pri-
meira Turma, de acórdo com os votos

-proferidos e constantes das notas ta-
quigráficas, em dar provimento, em
parte, ao agravo, unânimemente.

Supremo Tribunal Federal, 29 de ja-
neiro de 1945. — Laudo de Camargo,
Presidente. — Castro Nunes, Relator.

RELATÓI.I0
•

O Sr. Ministro Castro Nunes — A
Fazenda Nacional ajuizou no Rio
Grande do Norte o presente executivo
pan cobrar de certo contribuinte o
impesto de renda correspondente ao
exercício de 1936, na importância cic
126 cruzeiros, inclusive a multa.

Não sendo encontrado o devedor, 11i
citado por edital, não comparecendo
para se defender.

Mas a Procuradoria Regional pedia,
ela mesma, o arquivamento do proces-
so, por motivo de estar prescrita a co-
brança, nos Vermos da procuração de
fls. 11v. E o Juiz, de acôrdo com essa
promoção, pronunciou a prescrição, de-
ferindo o arquivamento requerido, ut
sent. fls. 12.

E recorreu de ofício, opinando a Pro-
curadoria Geral pelo provimento.

É o relatório.

'VOTO

O Sr. Ministro Castro Nunes (Rela-
tor) — Dou provimento para mandar
arquivar o executivo nos tênues do
voto do ministro Filadelfo no julga-
mento, proferido por unanimidade, do
agravo n.° 12.053.

. DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Deram provimento em parte,
unánimemente.

PROCESSO .N.° 5.572-45

Não deve ser conhecido recurso
extraordinário interposto sem fun-
damento legal.

Vistos e relatados estes autos em
que a General Metem do Brasil S.A.
interpõe recurso extraordinário da
decisão proferida pelo Conselho Re-
gional do Trabalho da Segunda Re-
gião, que confirmou a sentença da
Quarta Junta de Conciliação e Julga-
mento de São Paulo, que julgou im-
procedente o inquérito administrativo
Instaurado contra: Max Baumann e
Christian Limmer:

Considerando que o recurso foi in-
terposto, com fundamento no art. 896,
letra b, da Consolidação das Leis do
Trabalho;

Considerando, ainda, que o recor-
rente não conseguiu provar a alegada
violação de norma jurídica:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento de recurso,
por falta de fundamento legal.

Rio de Janeiro, 30 de agõsto de 1945.
— " Oscar Saraiva, Presidente. — Du-
arte Filho, Relator.

Dorval Lacerda, , Procurador

PROCESSO N.° 6.644-45

Não deve ser conhecido recurso
extraordinário interposto sem fun-
damento legal.

Vistos e relatados estes autos em
que Emílio Ghilosso interpõe recurso
extraordinário da:1 decisão proferida
pelo Conselho Regional do Trabalho
da Quarta Região reformando a sen-
tença da Segunda Junta de Concilia-
ção e Julgamento de Pôrto Alegre, que
julgara improcedente a reclamação
apresentada por Benjamim Jobim de
Meneses contra o recorrente:

Considerando que o recurso inter-
pôsto não tem fundamento no art. 896
da Consolidação das Leis do Trabalho,
els que não demonstra o recorrente a
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da declaração da recorrente de não ter
trabalho nesta Capital, onde o apro-
veitasse.

Isto pôsto, e
Considerando que é cabível o recurso

interposto, fundamento, como está, no
art. 896 aa Consolidação das Leis do
Trabalho;

Considerando que a mudança na
propriedade ou na estrutura jurídica
da ernprêsa não afetará os contratos
de trabalho dos seus empregados (ar-
tigo 448 daquela Consolidação);

Considerando que a transferência
Imposta pelo empregador, sendo defi-
nitiva, acarretaria, para o transferido,
grandes prejuízos e o obrigaria à mu-
dança do seu domicílio;

Considerando que ficou rescindido o
contrato de trabalho do recorrido, por
infração dos arts. 469 e 383, alinea d,
da Consolidação, e, nessa conformi-
dade, tem êle direito à indenização re-
clamada:

Resolve a Câmara de Justiça do Tra-
balho, por maioria de votos, tomar co-
nhecimento do recurso interposto e
negar-lhe provimento, mantida, por
seus fundamentos, as decisões das ins-
tâncias inferiores.

Rio de Janeiro, 20 de agõsto de 1945.
— Oscar Saraiva, Presidente. — João
Duarte Filho, Relator, ad-hoc.

.Dorval Lacerda, Procurador.

PROCESSO N.° 7.611-45

Deve ser restabelecida a decisão
de primeira instância quando pro-
latada de acórdo com as provas dos
autos e as disposições de lei apli-
cáveis à espécie.

Vistos e relatados êstes autos de re-
clamação em que contendem Man-
Irado Dias Passos e a firma Sahione
& Filho Ltda

Manfredo Dias Passos, segundo se lê
na inicial de fls. 2, pede que seja com-
pelida a firma Sahione & Filho Ltda.
(Magnifico Hotel) a pagar-lhe a im-
portãncia de Cr$ 1.590,00, correspon-
dente a %serviços extraordinários pres-
tados. A ré contestou in-totum o pe-
dido (fls. 4), e a proposta de conci-
liação foi rejeitada (fls. 4 v.) . .

O Juiz de Direito da Comarca de
Além Paraíba, Estado' de Minas Ge-
rais, pela sentença de fls. 27-42, jul-
gou procedente, em parte, a recla-
mação.

Inconformados, reclamante e recla-
mada recorreram ordinàriamente para
o Conselho Regional do Trabalho da
Terceira Região que, reformando a
sentença de primeira instância (fls.
'75-74), absolveu a firma Sahione .1s
Filho Ltda. da condenação que lhe foi

'imposta.
desta decisão que ora recorre ex.-

traordinãriamente Manfredo Dias Pas-
sos, para esta Câmara, com funda-
mento no art. 896 da Consolidação
das Leis do Trabalho.

Em suas razões de recurso alega o
recorrente (fls. 76) : "No julgamento
cio recurso pelo ilustrado Conselho
a que, constante dos respectivos acór-
dãos de fls. 60 e 73, foi, data venia,
infringido os .art. 899, parágrafo
único, da Consolidação das Leis do
Trabalho. Parece ao recorrente que
naquela decisão houve julgamento ao
arrepio da lei. Esta é expressa: o re-
curso só é admitido mediante prova do
depósito da condenação; não havendo
essa prova, ao Conselho não era licito
determinar a diligência, porque aquela
falta é de natureza oreludicial".

Isto pôsto, e
Considerando, preliminarmente, que

o recurso interposto é cabível, por de-
vidamente fundamentado em lei;

Considerando, de mentis, que o Con-
selho Regional a quo, aceitando como
aceitou o depósito intempestivo feito
pela firma Sahione & Filho Ltda., vio-
lou, com efeito, o disposto no art. 899,
parágrafo único, da Consolidação das
Leis do Trabalho, verbis;

"Tratando-se, porém, de reclamação
sôbre férias, salários ou contrato in-
dividual de trabalho, de valor até Cr$
5.000,00, só serão admitidos recursos
mediante prova de depósito da ins-
tância da condenação. Nesse caso,
transitada em julgado a decisão recor-
rida, será ordenada, desde logo, o le-
vantamento do depósito em favor da
parte vencedor":

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolve a Câmara de Justiça do Tra-
balho, preliminarmente, por maioria
de votos, tomar conhecimento do re-
curso, e, de mentis, por unanimidade,
dar-lhe provimento para, reformando
a decisão recorrida, restabelecer a do
Juiz de Direito da Comarca de Além
Paraíba.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 28 de agósto de

1945. — Oscar Saraiva, Presidente. —
Percival Godoy Ilha, Relator.

Baptista Bittencourt Ilha, Procura-
dor.

moer-soo N.' 7.748-45

Inadmissível o recurso extraor-
dinário interposto sem funda-
mento legal.

Vistos e relatados éstes autos em que
Luis de Araújo Tórres, com . funda-
mento no art. 896, letras a e b. da
Consolidação das Leis do Trabalho, in-
terpõe recurso extraordinário da deci-
são do Conselho Regional do Tra-
balho da Primeira Região, que, man-
tendo .sentença proferida pela instân-
cia inferior, julgou improcedente a re-
clamação apresentada pelo recorrente
contra a firma Lima, Jaccoud & Cia.
Ltda.:

Considerando, preliminarmente, que
o interessado não conseguiu provar ter
havido, por parte da decisão recorrida,
a alagada violação expressa de direito,
bem como divergência de interpreta-
ção da mesma norma jurídica, funda-
mentos essenciais para a interposição
de recurso extraordinário:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos.
não tornar conhecimento do recurso,
por falta de fundamento legal.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 30 de agôsto de 1945.

— Oscar Saraiva, Presidente. — Per-
eivai Godoy Ilha, Relator.

Dorval Lacerda, Procurador,

PROCESSO N.° 7.792-45

Não deve ser conhecido recurso
extraordinário interposto sem fun-
fundamento legal.

Vistos e relatados êstes autos em
que a Panair do Brasil Sociedade Anô-
nima. A.D.P. recorre extraordinária-
mente da decisão do Conselho Regio-
nal do Trabalho da Quinta Região
que, mantendo a da Segunda Junta
de Conciliação e Julgamento do Sal-
vador, julgou procedentes, em parte,
as reclamações aprosentadas por Ma-
ria de Lourdes Melo e má Melo:	 •

Considerando que o recurso foi
interposto com fundamento na letra b

do art. 896 da, Consolidação das Leis
do Trabalho;

Considerando, entretanto, que não
conseguiu a recorrente, em suas ra-
zões, demonstrar a alagada violação de
norma jurídica, que constitui, de acôr-
do!com o dispositivo legal invocado, o
requisito essencial para o cabimento
do recurso extraordinário:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso
interposto.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 28 de agôsto de 1945.

— Oscar Saraiva, Presidente. — Per-
eivai Godoy Ilha, Relator.

Baptista Bittencourt, Procurador.

PROCESSO N.° 8.614-45
O objetivo da legislação do

trabalho é assegurar o emprJgo
ao trabalhador e não proporeti-
nar indenização.

Vistos e relatados êstes autos em
que a Viúva Luis Inácio Mussnleri
interpõe recurso extraordinário da de-
cisão proferida pelo Conselho Regio-
nal da Quarta Região, que confir-
mou a sentença do Juiz de Direito
de Lagrado, que julgou procedente a
reclamação apresentada por José
Martins dos Santos:

O reclamado. apresentou perante o
Juiz de Direito de Lagrado reclama-
ção contra a recorrente, pedindo re-
integração, diferença de ordenado,
horas extraordinárias e ferias.

Alega o reclamante, ofet reclama-
do, haver sido admitido pela recla-
mada em 4 de janeiro de 1932, que
em 3 de setembro de 1938 foi trans-
ferido do serviço da fábrica para o
serviço particular da Viúva Muss-
nich, sem que tivesse pedido demis-
são, embora conste da caderneta.

Que desde que é empregado da re-
clamante- não gozou férias e que,
apesar de empregado estável, foi des-
pedido.

A primeira instância julgou pro-
cedente, em parte, a reclamação,
condenando a empregadora a pagar
as férias a que o reclamado :Inaa
direito e indenização por rescisão cie
contrato.

A recorrida interpôs recurso ordi-
nário para o Conselho Regional do
Trabalho da Quarta Região e èste
confirmou a sentença de primeira ins-
tância.

A Viúva Luis Inácio Mussnich re-
correu da sentença do tribunal de se-
gunda instância, interpondo embar-
gos declaratórios, que foram rejeita-
dos, em vista da inexistência ce
qualquer contradição ou obscuridade
no contexto do acórdão embargado.

Foi interposto recurso extraordina-
rio pela empregadora com iundamento
no art. 896, da Consolidação das Isess
do - Trabalho .

Isto posto.
Considerando que a firma foi ;), fa-

lência e que nesta ocasião foi que
se deu a despedida do empregado;

Considerando que' quando foi pra-
ferida a decisão de primeira instân-
cia a situação da firma era de t a-
lência;

Considerando que a firma, quando
voltou a funcionar, permitiu que o
empregado voltasse ao emprêgo, e •:..gte
não o faz por estar aguardando de-
cisão dèste Conselho;

Considerando, todavia, que o obje-
tivo cia legislação do trabalho é as-
segurar o emprêgo ao trabalhador e
não proporcionar indenização;

Considerando, ainda, que, de acar-
do com o art. 449, lí 1.°, da Consoli-

dação das Leis do Trabalho, "ha-
vendo concordata na falência, será,
facultado noa contratantes tornar, sem
efeito a rescisão do contrato de Ira-,
balho e conseqüente indenização, des-
de que o empregador pague, no mí-
nimo, a metade dos salários que se-
riam devidos ao empregado durante,
o interregno-:

Resolve a Câmara de Justiça do.
Trabalho, preliminarmente, por .maio-'
ria de votos, tornar conhecimento do.
recurso e, de mentis, dar-lhe pro-
vimento em parte, para condenar a
recorrente a pagar ao recorrido os
salários a que teve direito, durante
o interregno da falência, até o dia
16 de outubro de 1944, data em que
foi ele convidado a reasstunir as suas
atividades, ficando-lhe assegurado,
outrossim, o direito ao emprêgo nua
mesmas condições anteriores.

Rio de Janeiro, 20 de agôsto de
1945. — Oscar Savaiva, Presidente.
— Marcial Pequeno, Relator. — Dos-
eai Lacerda, Procurador.

PROCESSO N.° 8.929-4d

Mantém-se a decisão recorrtaa,
prolatacla de a,c6rdo com as dis-
posições de lei aplicáveis à espé-
cie, devendo, entretanto, ser apu-
rado na execução o quantum do
salário a ser pago ao entprega-
do, tendo em vista as considera-
ções apresentadas pela emprega-
dora.

Vistos e relatados êstes autos CU
que a Companhia Swift do Brasil So-
ciedade Anónima, com fundamento

no art. 896 da Consolidação das Leis
do Trabalho, interpõe recurso extra-,
ordinário da decisão do Conselho Re-,
gional do Trabalho da Quarta Re-.
gião que, mantendo a sentença pro-
ferida pela Junta de Conciliação e,
Julgamento da Cidade do Rio Gran-
de, Estado do Rio Grande do Sul,
condenou a recorrente a pagar a Ge-
naro Fernandes trinta dias de salá-
rios anteriores à concessão do auxt-
lio-enfermidade:

ConSidn'ando, preliminarmente, que
o recurso interposto é cabível, -por
devidamente fundamentado *em lei;

Considerando, de mentis, que, no
caso dos autos, trata-se de auxilio-
enfermidade requerido antes da vi-
gência do Decreto-lei n.° 6.905, de
26 de setembro de .1944, e, assim sen-
do, muito bem decidiu a Junta de
Conciliação e Julgamento, condenai),
do, como condenou, a emprêsa ora
recorrente a pagar, ao empregado re-
corrido, trinta dias de salários, con-
soante a jurisprudência desta Câma-
ra, então dominante;

Considerando, todavia, que alega a
firma emregadora ter havido engane
na apuração do salário mensal de
empregado ora recorrido, em face dc
que pleiteou junto ao Conselho Re-.
gional a correção devida (fls. 27);

Considerando o mais que dos auto.
consta:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, preliminarmente, por una-
nimidade, tomar conhecimento do re-
curso e, de mentis, por maioria de
votos, vencido o relator, negar-lhe
provimento, devendo, entretanto, ser
apurado na execução ,o quantum do
salário a ser pago ao recorrido, ten
do em vista as considerações apre-
sentadas pela recorrente.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro. 21 de agôsto de

1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— João Duarte Filho, Relator ad-
hoc. — Baptista Bittencourt, Pro-

curador.
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Câmara de Previdência Social 
Ferreira Carneiro, para efeito de revi-
são do oálculo respectivo:

PROCESSO N.° 7.580-44

	

	 Considerando que se erro houve na
elaboração do cálculo do beneficio con-

fleconlice,ida a guaiidade de se--n cedido, • a Caixa cabe a responsabiti-
parado, eoneede-se aposentadoria ' dade e não ao Segurada que. em boa
por , invalidez. :tendidas as de- fé, há cérea de quatro anos vem per-
mas exigéncias da lei. 	 cebendo o guantum que lhe fora- fi-

Vistos e Relatado.: êstes autos em Nado:
que Oscar Monteiro de Freitas recorre I Considerando •que na P..evid5ncia
do ato do Instituto de Aposentadoria! Social, a norma é mais normativa que
e Pensões dos Comerciários que lhe judicante, justificando-se, no caso, a
indeferiu o pedido de aposentadoria sua" infringência ;

Resolve a Câmara de Previdência
Social, pelo votode desempate, vencido
o Relator, negar homologação à re-
visão proposta, mantido o cálculo do
benefício concedido em adieto de 1941.

Rio de Janeiro, 6 da agésto de 1945.
— . A. Garcia de Miranda Netto, Presi-
dente no impedimento eventual ' do
efetivo. — Luiz Augu2to da Frença.
Relator.

Fui presente. José Augusto
Procurador.

Vistos e relatados . éstes autos em que
João Rodrigues dos Santos recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões de Serviços Públicos do Distrito
Federal que lhe indeferiu o pedido de
aposentadoria por invalidez:

Considerando que, do laudo médico
decorrente da nova inspeção de saúde
a que se submeteu o paciente, ficou
evidenciada a sua incapacidade para o
exercício de sua profissão;

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade, dar provi-
mento ao recurso, para ,reconhecer ao
recorrente o direito ao beneficio em
causa.

Rio de Janeiro, 28 de agõsto de 1945.
— L. M. Ribeiro Gonçalves. Presidente.
— José de Sá Bezerra Cavalcanti, Re-
la tor .

Fui presente. José Augusto Seabra.
Procurador.

PROCESSQ N.° 1.529-45
Revisão de cálculo de beneficia

— Manutenção do cálculo origi-
nário.

Vistos e relatados êstes autos em que
a Caixa ele Aposentadoria e -Pensões
de Serviços de Mineração do Estado de
Minas Gerais encaminha o processo de
aposentadoria do associado António

Secbra,

PROCESSO N.° 2.70-44-
Pensão integral à viúva do se-

gurado. quando houver o filho do
casal completado 13 anos ante da
concessão do beneficio.

Vistos e relatados êstes autos em
que Maria Francisco Moreira recerre
do ato da Caixa de Aposentadoria e
Pensões de Serviços de Mineração de
Minas Gerais que lhe reconheceu, elo
sõmente, o direito à metade da pen-
são legada por seu espôso, o falecido
associado José Damásio Moreira:

Considerando que José Darnásio Mo-
reira requerera revisão do cálculo de
sua aposentadoria e entes da solução
do pedido ocorreu o seu falecimento, o
que deu ensejo à recorrente de plei-
tear o beneficio da pensão;

Considerando que, de conformidade
com q pronunciamento do órgão tó-
nico o Serviço Atuarial — procede
tal pedido de revisão, devendo ser
feito o ajustamento das contribuições
pagas Pelo ex-associado com a co-

PROCESSO 3.864-45
Concessão de aposentadoria por

invalidez cone apoio no art. 27 do
Decreto n.° 20.465, de 1 de outu-
bro de 1931.

Vistos e relatados êstes autos em
que Pedro Ferreira da Rocha recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Great-
Western, que lhe indeferiu o pedido de
aposentadoria por invalidez;

Pelro Ferreira da Rocha, operário da
Great-Western, requereu à Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferro-

Submetido à inspeção médica, em
conseqüência do seu pedido, foi o re-
corrente julgado Com redução de ca-
pacidade de trabalho inferior a 2/3,
tendo sido registrada no respectivo
laudo médico a seguinte observação:

"O resultado fornecido pelo exame
oftalmológico; revela que o inspecio-
nado não devia ter sido admitido ao
cargo de guarda-freios, pois as ano-
Malias constatadas, são congênitas.
Seria oportuno, portanto, que a Em-
presa tornasse conhecimento dêsses
fatos, para que, de acôrdo com o plano
de cooperação que o serviço Médico
‘:em desempenhando na apreciação da
capacidade: para o trabalho,. promova
o aproveitamento em outro cargo mais
compatível com as suas aptidões vi-
suais e que, tempoeàeiamente, não
seja incumbido de tarifas que exijam
grandes esforços fiaicos, enquanto se
submete a tratamento da stortite de
que é portador".

Em face de tais conclusões, a Caixa
pediu à Einprésa que aproveitasse o
antigo guarda-freios . em outra função,
Pois nunca devera êle ter sido adap-
tado à que exercia.

À vista do exposto, a Emprésa re-
solveu aproveitá-lo como zelador de
carros, ou seja, incumbido da limpeza
de carros, no pôsto'' de insPeciona-
mento clêstes.

O operário apresentou-se para as
novas funções e, seis dias depois de
entrar em exercício abandonou-as, •es-
crevendo à Companhia a carta de
fls. 30, em que diz haver passado "do
melhor para o pior", quando a inten-
ção fôra a de suavizar-se o esfôrço.

Em face da cópia dessa carta, re-
metida pela emprésa; a Caixa: resol-
veu submetê-lo a novo exame de saúde,
tendo a Junta Médica, que o reine-
pecionou, concluido pela sua capaci•
dade para as novas funções de aposen-
tadoria pleiteada.

Nova inspeção médica, em março de
1943, verifica nêle, sõrnente, redução
de capacidade inferior .a 2/3.

A Caixa comunicou ao interessado
empréso, que, à vista ,do novo lauda

médico, devia o operário manter-Se na
função de zelador; por seu turno, a
emprêsa comunicou à Caixa que, to-
mara a iniciativa de inataurar inqué-
rito administrativo para apurar •
abandono de emprêgo, ' do operário
o que constituiria falta 'grave.-

Insistiu ainda o empregado., em
setembro ele 1943, a pedir sua aposen-
tadoria. Nova inspeção lhe foi desfa-
vorável. - limitando-Se a Caixa a Ma.n

recvonduzir ao emprégo, que
abandonara, na função aproveitada de
zelador.	 1

Em face do indeferimento que re-
sultou dêsse laudo, recorre o Interes-
sado para esta Câmara, com as razõee
de fls. 70-71.

O processo não, dá notada do que
teria havido em relação àquele inqUé-
rito administrativo, de que tivera
(dativa a emprêsa e o comunicará
Caixa em 42. Mas ao recorrer, junte
à sua petição de recurso,' o operário
interessado, urna certidão do acórdão
do Tribunal de Abelação. de Recife,
ene, .em grau de agravo, ' obteve con-
tra a Great-Western, em ação de aci-
dente ' de trabalho. E no decurso da
ação, a peeicia médica verificara' sua
Incapacidade total e permanente para
qualquer serviço.	 • _

A Consultoria Médica da Previdíjra

Outubro de 1945

Revisão de cálculo de aposenta-
doria à vista dos novos cálculos,
efetuados pelo órgão competente.'

ViStos e relatados êstes autos em que
Diva Pinheiro Dantas recorre elo ato -
da Caixa de Aposentadoria e Pensões
de Serviços do Estado de Minas Ge-.
reis, que fixou o guantunt da sua apo-
sentadoria em Cr$ 156,00:

Considerando que, ouvido a res-
peito, o Serviço Atuarial evidencia a
inexatidão do valor da aposentadoria
calculada- pela Caixa, retificando-o de-
vidaanente e majorando-o para o.
quantum mensal líquido de Cr$ 	
200,00:	 -

Resolve a Câmara de Presidência
Social, por unanimidade, dar pro-
vimento ao recurso, para que a apo-
sentadoria concedida seja calculada no
limite minimo consignado pelo De- .
ereto-lei n.° 20.465, de 1931, ciente a.
Caixa do parecer de fls. 51.

Rio de Janeiro, 29 de agôsto de 1945.
- L. M. Ribeiro Gonçalves, Presi-
dente. — Ayrton Lóbo, Relator.

-Fui presente. José Augusto Seabra,1
Procurador.

em

por invalidez
Considerando que, até maio de 1938,

vinha o recorrente promovendo o, re-
colhimento de suas contribuições

Considerando que sobrevindo a . fa-
lência' da firma, da qual era sócio o
recorrente, justamente quando se ve-
rificou a enfermidade, que o acome-
teu, estava êle, então, na ignorância
do movimento ' contai:R cio estabele-
cimento e convencido de que as con-
tribuições devidas ,estavam sendo re-
gularmente recolhidas ao Instituto

Considerando que do livro Caixa da
firma falida constam as contribuições,
que só deixarem de ser recolhida per
criminosa Inadvertência, de que não
pode ser culpado o recorrente:

Considerando, que é de se reconhe-
cer a Oscar Monteiro ele -Freitas a qua-
lidade de segurado do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unamidade ele votos, e por
eqüidade, dar provimento ao recurso,
Para o fim de assegurar ao recorrente
o direito ao beneficio pleiteado, pro-
movido a cobrança, a quem de di-
reito, das Contribuições e matraso.

Rio de Janeiro, 1.0 de a.gõsto de 1945.
— Luiz Augusto da França, Presi-
dente no impedimento eventual do
efetivo.— A, Garcia de Miranda Netto,
Relator.
• Fui presente, José Augusto Seabra,

Procurador.

PROCESSO N.° 410-45

.(Apenso ao ri." 224)

Comprovada a incapacidade do brança da diferença descontada a
trabalhador para o exercício de menos;
sua profissão,•concede-se- the apo- Considerando que o benefício da
sentadoria por invalides.	 pensão deve ser computado tendo-se

em conta, o valor da aposentadoria;
Considerando haver o filho do de

cujus • completado a idade de 18-anos
quando o beneficio ainda - não havia
sido concedido.;

Resolve a Câmara ele Previdência
Social, por unanimidade de votos, dar
Provimento ao recurso. para reconhe-
cer à recorrente o direito ao paga-
mento Integral do beneficio pleiteado e
de acôrdo com o cálculo feito peio
Serviço Atuarial.

Rio de Janeiro, 14 da agõsto de 1945.
—L. M. Ribeiro Gonçaives, Presidente.
— Julio Tintou, Relator.

Fui presente. José Augusto Soabra.
Procurador.

DIÁRIO DA JUSTIÇA
- •

viários daquela eniprésa, 'em 16 -de a seguir pela Improcedência do re-
.etembrci de 1941, seguro invalidez. curso, por falta de fundamento mé-

dico.
O parecer daquela Consultoria é

contrário às conclusões técnicas a que
chegou . a perícia médica feita no de-
curso da ação de acidente de trabalhe,
perícia que verificou ser o operário in-
capaz para qualquer trabalho.

A PrOcuradoria da Previdência Ssi -
cial, em seu parecer, ratifica o cia
Consultaria Médica.

Isto põsto, e
Considerando que, à espécie. ee

aplica ee disposto no art. 27 do Decreta
n.° 20.465, de ' 1 de outubro de 1931,
que assim dispõe:

"Os empregados com direito aos
benefícios da presente lei terão,
outrossim, direito à aposentadoria
de que trata u artigo anterior, nos
caros de acidente de que lhes re-
sultar incapacidade total perma-
nente, de acôrdo com a lei de aci-
dentes no trabalho, -sem prejuízo.
das obrigações que incumbe aos
p a. t eãõo s se .

Não porém, considerados
Os acidentes ocorridos em estado
de embriaguez provada ou na pra-.
tica de qualquer infração penal".

Resolve a Câmara de Previdência.
Social, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso interposto. -

Rio de Janeiro, 31 de agésta de. 1945.
— L. M. Ribeiro Gonçalves, - Presi-
dente. — Ayrtoit Ldbo,' Relator.	 .

Fui presente. José Augusto Seabra,
Procurador,

MOCESSO N.° 4.760-45

=cesso ers° 5.066-45
CONCCSSei0 de pensão com apoio

no 1 3.° do art. 68 do Decreto nu-.
mero 22.872, de 29 de junho de

1933.
Vistos e relatados êst-es autos

que Filomena Ferreira dos Santos re-
corre do- ato do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Marítimos, que'
lhe indeferiu o - pedido de pensão -
formulado por morte de seu filho Os-
valdo Sebastião dos Santos:

}Moinaria Ferreira dos Santos reque-
reu, na qualidade de progenitora do-
falecido associado Osvaldo Sebastião

cia Social pediu diligências, opinando dos Santos, pensão a que se julga com -



PROCESSO cax-644-45

deve ser mantida a decisão se
"o recurso se cinge a discutir a" ma-
téria perfeitamente apreciada pela
primeira instância, em face da
prova produzida.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto por
Luís José da Silva Duarte, da decisão
da Quarta Junta de Conciliação e
Julgamento do Distrito Federal, que
julgou procedente, em parte, sua re-
clamação contra Abel de Baros &
Cia.:

Considerando que, após - instrução
bem procedida, proferiu o ilustrado
Tribunal a quo sentença fundamen-
tada e apoiada na prova oferecida,
sendo justas suas conclusões; e

Considerando, mais, que o recurso
se cinge a debater a matéria já apre-
ciada, com acerto, pela primeira ins-
tância, não trazendo os autos outros
argumentos convincentes que demons-
tre haver a decisão incorrido em erro
ou praticado injustiça:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso para negar-lhe
provimento.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de
1945. — João Antero de Carvalho, Su-
plente de Presidente. — Enéias Gai-
vão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Benjamim Enrico Cruz, Pro-
curador-adjunto.
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direito por morte daquele segurado, ao
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos.

No curso do processo houve dúvidas
acerca do tempo de serviço • do marí-
timo, visto como pertencera, primeira-
mente, como contribuintes-ao Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões do:-=
Empregados era Transportes e Cargas
e posteriormente, ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos.

Apurado o seu tempo de serviço,
constatou-se que o ex-associado não
havia vencido o período de carência
exigido, de vez que a soma do res-
pectivo tempo de serviço atingiu a
quatro anos e 11 meses, faltando,
assim, 1 mês para que completasse os
cinco anos. De acôrdo, portanto,
com o próprio regulamento çlo Ins-
tituto dos Marítimos, não ponde sua
progenitora ter o beneficio da pensão
tal como pleiteava, senão a devolução

-das contribuições com certo juro que
•a Lei prevê.

O processo, por outro lado, foi bem
•Instruído, bem discutido, tendo havido,
meamo, controvérsia mais ou menos
calorosa entre os departamentos in-
ternos do Instituto dos Marítimos,
como a do Diretor da Divisão de Bene-
lidos e o Procurador do Instituto, sus-
tentando teses opostas: um argumenta
quem tem quatro anos e 11 meses de
serviço, sendo a fração maior que
seis meses, tem., conseqüentemente.
cinco anos; outro acha • que não se
pode completar o referido tempo.
Êste ponto de vista foi bem elucidado
até chegar a decisão do Instituto, que
negou o beneficio pleiteado pela re-
corrente.

Inconformada, recorre Filomena
Ferreira dos Santos para esta Câmara,
com as razões de fls. 52, juntando
atestados que comprovam sua mísera-
bilidade.

O Instituto manteve sua decisão an-
terior, e remeteu o feito a este tribu-
nal.

O Serviço Atuarial do Conselho Na-
cional do Trabalho estuda o assunto
e conclui que 59 contribuições foram
efetuadas, sendo o tempo de serviço
correspondente de quatro anos e onze
meses.	 •

• O Instituto, realmente, não podia
deixar de decidir corno decidiu, visto
como a Lei exige a carência integral e
o prazo estabelecido (art. 54 do De-
ereto n.° 22.872, de 29 de junho de
1935) .

Isto pôsto, e
Considerando que, ao presente caso,

tem inteira procedência a aplicação
do critério adotado no art. 68, § 3P, do
Regulamento dos Marítimos, por isso
que, se êle, se aplica aos associados
que já possuem o período de carência,
não há como se negar, em boa •lógica
jurídica, àqueles a que falta o pequeno
lapso de um mês para integralizá-lo;

Considerando, ainda mais, que já
existe norma limitativa dentro do pró-
prio texto legal citado, ou seja: até
seis meses para completar um ano,
até 15 dias para .completar um mês:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso interposto, por
eqüidade, para mandar conceder o be-
nefício da pensão.

Rio de Janeiro, 31 de agôsto de 1945.
— L. M. Ribeiro Gonçalves, Presidente.
— Ayri pn LM)°, Relator.

Fui presente. José Augusto Seabra,
Procurador.

PROCESSO N.° 6.686-45

Nega-se assisténcia concedida
irregularmente, facultado ao asso-

ciado solicitar, na forma legal, os
socorros clínicos que necessitar.

Vistos e relatados estes autos em que
Antenie José Figueira recorre do ato
da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Companhia Pau-
lista, que indeferiu o pedido de paga-
mento de despesas decorrentes com o
tratamento especializado prestado por
médico estranho ao quadro clinico da
Caixa:

Anttônio José Figueira, associado da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Cia. Paulista, preci-
sando tratar-se de "insuficiência aór-
Uca descompensada", foi, por diversas
vezes, pela mesma Caixa auxiliado com
a importância de Cr$ 500,00, justifi-
cada essa providência pela. circuns-
tância de não manter a instituição
médico em Três Lagoas, localidades
onde reside o associado.

Por ocasião da concessão do último
auxílio, estando já em curso o processo
de aposentadoria do associado, g Caixa
cientificou-o que deixaria de conce-
der-llie novos auxílios.

Não- se conformando com essa reso
teando

-
lução, o associado recorre, plei
seja mantida a assistência que lhe

ide de
ca ao

vinha sendo ministrada.
Isto pôsto, e
Considerando que a modalid

assistência concedida pela Cab
recorrente não se acha prevista no
Decreto n.° 22.016, de 26-11-32;

Considerando que os socorros mé-
dicos e hospitalares ou são diretamente
ministrados ou sío, nos casos cabíveis,
indenizados pelas instituições de se-
guro social;

Considerando que escapa, entre-
tanto, à previsão legal a forma ado-
tada pela Caixa de, periódicamsnte,
fornecer aos associados, determinadas
quantias a fim de que êstt•s paguem,
a seu talante e sem qualquer contrôle,
médicos estranhos ao quadro clínico
da Caixa;

Considerando que tal modalidade de
assistência, além de „anti-regula-
mentar,"é evidentemente precária, po-
dendo gerar inúmeros e injustificáveis
abusos;

Considerando que o socorro médico
ou hospitalar, quando não prestado di-
retamente pela Caixa, deve ser con-
cedido de modo concreto, mediante
comprovação e contróle;

Considerando que a solução do caso
não pode, pois, consistir no provimento
ao recurso, o que importaria em as-
segurar a continuação da descabida
modalidade de assistência do caso em
apreço; -

Considerando que ao recorrente
compete, em forma legal, solicitar que
a Caixa lhe conceda os socorros de que
necessitar e isto enquanto não fôr,
como-se impõe, -instituído, na zona em
que reside, una serviço médico efetivo;

Considerando, finalmente, que, para
que .seja obtido êsse último .deside-
ratum, recomendável se torna a re-
messa do processo ao Departamento
de Previdência Social, cuja ação pe-
rante a Caixa será sem dúvida eficaz:

Resolve a Cmara de Previdência So-
cial, unâninaemente, negar provimento
ao recurso.

Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1945.
— L. M. Ribeiro Gonçalves, Presidente.
— Salustiano de Lemos Lessa, Relator.

Fui presente. José Augusto Seabra,
Procurador.

PROCESSO CRT-867-44

É nula a decisão proferida por
tribunal incompetente.

Vistos e relatados os-presentes autos
de recurso ordinário interposto por
Irmãos Breves, da decisão da Quarta
Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, julgou procedente a
reclamação apresentada por Sebastião
Antônio Francisco:

Considerando, preliminarmente, que.
nos termos do art. 651' da Consoli-
dação das Leis do Trabalho era a
Quarta Junta incompetente para di-
rimir o ronflito, pois o recorrido não
provou houvesse sido contratado nesta
Capital e confessou que prestava ser-
viços à recorrente em Reguei, no ES-
tado do Rio;

Considerando o mais dos autos:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em, preliminarmente, dar provimento
ao recurso para declarar nula a de-
cisão proferida pela Quarta Junta por,
lhe falecer competência e remeter o
reclamante ao Juizo de Reguei, que
deverá instruir e julgar o dissídio. •

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1945
— Edgard Ribeiro Sanches, Presidente.
— Valdemar Ferreira Marques, Rela-
tor.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Claribalte Gaivão, Procurador-
adjunto intetino.

PROCESSO cnr-100-45

Recurso — Não cabe de decls4o
que julga procedente exceção .te
incompetência. ex-vi do art. 799,
§ 2.°, da Consolidação.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto por
Francisco Manuel do Nascimento, da
decisão da Terceira Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou procedente a exce-
ção de Incompetência opostas pele
Lloyd Nacional S. A.:

Atendendo a que, não obstante os
apreciáveis argumentos contidos no
parecer da mui iluhtrada Proc. Reajo-
mil, há este Tribunal decidido, em
casos análogos, que não cabe recurso
de sentença que julga procedente a ar-
güição de exceção de incompetência,
por fôrça do art. 799, § 2.°. da Conso-
lidação das Leis do Trabalho; e

Atendendo a que, nessa conformi-
dade, ocorrendo na espécie, hipótese
análoga a casos anteriores, devem ser
as mesmas razões para decidir a ques-
tão vertente:

Acordam os membros do Conselho
da Primeira Região da Justiça do Tra-
balho, por unanimidade, em não co-
nhecer do recurso por incablvel.

Rio de Janeiro. 31 de agôsto de la45.
— João Antero de Carvalho, Suplente
de Presidente. — Enéias Gaivão. Rc•-
lator.

Fui presente. Pelo- Procurador Re-
gional, Jorge do Rêgo Monteiro Fa-
veret, Procurador-adjunto.

PROCESSO cRT-635-45

_É de confirmar-se a sentenca
" que julga o caso com justiça c de
acárdo com a lei.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto nela
Empresa S.A. Publicidade Jornal rio
Brasil, da decisão da Terceira Jirita
de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, 'que julgou procedente
a reclamação de João Batista Mar-
tins:

Atendendo a que, como bem salienta
o respeitável parecer do Dr. Procura-
dor Regional, a decisão, de que ora se
recorre, julgou a espécie com justiça
e deve, por isso, ser confirmada; c,
também,

Atendendo a que o recurso inter-
posto pela empresa empregadora nada.
mais faz do que repetir os mesmos
argumentos que já articulara perante
o Tribunal de primeira instância, não
aduzindo quaisquer outros que con-
vençam de que a decisão apelada haja
Incorrido em erro:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, unânimemente, ena
conhecer do recurso para negar-lhe
provimento.

Rio de Janeiro, 31 de agdsto de 1945.
— João Antero de Carvalho, Suplente
de Presidente. — Enéias Gaivão, Re-
lator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Jorge do Régo Monteiro, Fa-
veret, Suplente ele Presidente.

PROCESSO car-710-45

Renovação de instancia — U-
mente poderá ser admitida, quan-
do o empregado houver pago as
custas do , processo anterior, arqui-
vado em' virtude de sua revelia.

Vistos e relatados os presenLs autos
de recurso ordinário interooto ror
Fraifeld & Cia. na do;;W:n da Quinta.

CONSELHO REGIONAL
DO TRABALHO

Primeira Região da Justiça
do Trabalho
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Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, que julgou proce-
dente a redlamaçã.o apresentada por
Manuel Barroco:

Manuel Barroco, após fazer, em
sua petição, suscir to histórico dos fa-
tos, pede lhe seja paga a diferença de
saiarios, a partir de 16 de agõsto de
1943, em virtude da reclusão que sofreu
cm seus vencimentos, quando read-
mitido na reclamada, ora recorrente,
depois da aposentadoria provisória que
lhe feira concedida pelo espaço de
ano, aProximadaniente.

Durante a instração do feito, ouvi-
ram-se testemunhas do reclamante e
foi expedido um ()Sacio do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados em Transportes e Cargas, a fim
de ficar esclarecido o auxilio enfermi-
dade concedido, o motivo do mesmo
e acêrca dás contribuições a esse Ins-
tituto, expediente que mereceu a res-
posta de fls. 15.

Perante o Tribunal de Primeira ins-
tância, a reclamada levantara 'duas
preliminares: a) Carência do direito
do ora recorrido para formular esta
reclamação, em vista de não haver sa-
tisfeito as custas relativas ao pro-
cesso anterior, apensado ao presente,
e arquivado em face da sua revelia;
e b) prescrição do direito de reclamar
a diferença de salários que pretende,
eisvido ao tempo decorrido.

Rejeitando a MM. Junta essas pre-
liminares e julgando, no mérito, pro-
cedente o pedido, vem a reclamada, no
prazo legal, com o recurso de fls., ar-
güindo, novamente., aquelas mesmas
preliminares.

Ouvida a respeito, • pronuncia-se a
douta Procuradoria Regional, pela
confirmação do julgado proferido.

Não poderia, é certo, renovar o re-
clamante a instância, sem que pagasse
as castas a que foi condenado por ter
sido revel, por ocasião do primeiro li-
tígio.

E bem verdade, consoante se vê dos
autos em apenso, que não foi promo-
vida a sua cobrança pela ilustrada
'Terceira Junta, mas isso não impede
que seja feita, agora e preliminar-

• mente, tal cobrança, de vez que o re-
clamante se utilizou daquêle órgão
da Justiça do Trabalho e ficou em dé-
bito. solidariamente responsável com
o seu sindicato, na forma prevista no
art. 88, S. 5P, do Decreto n.° 6.596, de
12 de dezembro de 1940.

Pôsto isso,
Acordam os membros do Conselho

Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em determinar seja procedida a co-
brança das custas devidas pelo arqui-
vamento do processo anterior, em
apenso, nos têrmos do dispositivo legal
citado, voltando, ein seguida, os autos
a este Tribunal para julgamento da
presente questão.

Rio de Janeiro, 31 de agôsto de
194. — João Antero de Carvalho, Su-
plente de Presidenta. — Ene:ias Cal-
vão, Relator.

Fui presente, Pelo Procurador Re-
gional, Jorge do Rêgo Monteiro Fa-
veret, Procurador-adjunto.

peeersso enT-425-45

Mantem-se a decisáo profe;-ida
de conformidade com o Direito e
as provas dos autos.

Vistos e relatados 03 presentes autos
de recurso ordin,ário interposto por
Erlstito Chianeli, da decisrio da Se-
gunda Junta de Conciliação e Julga-

mento de Niterói, que julgou impro-
cedente sua reclamação contea Hano
Lent (Joalheria Ouro -Branco):

Considerando que a decisão recor-
rida bem apreciou tôdas-as provas dos
autos e aplicou a Lei;

Considerando que o recorrente em
suas razões não ilidiu os sólidos fun-
damentas da sentença;

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho em conhecer do re-
curso para negar-lhe provimento e
manter a decisão recorrida por seus
próprios fundamentos.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de
1945. — Manjo To::tes Malta. Pre-
sidentas — Waldrinar Ferreira Mar-
ques, Relator.

Fui presente. Pelo Procure dor Re-
gional, Benjamim Eurico Crue, Pro-,
curador-adjunto.

JUNTAS DE CONCILILV.0
E JULGAMENTO

Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal
Reclamação n.° 1.324-45. Quando não

há prova ou convencimento da in-
compatibilidade alegada, não ha
como se declarar rescindido o con-
trato de trabalho por tal motivo.

Custas, pelo reclamante, de Cr$..
506,40, dado o valor do pedido, de Cs$
9.500,00.	 •	 ' i

Distrito Federal, 21 de setembro de
de 1945. — Rubens de Andrade Filho.
Presidente Suplente. — António Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Empre-
gadores. — Eugênio de Morais 11.
Tôrrcs, Vogal dos Empregadores. --
Marina de Freitas Faria, Secretario.
Reclamação n.° 1.4G1-45. O aceire°

firmado prevalece sôbre os privai-
pios gerais de direito.
Fausto Antunes Pereira reclama de

Manuel R. S. Caridade o pagamento
de hores extras e folgas.

Foi o reclamante despedido e
11:u o aviso prévio.

Trabalhava o reclamante e outros
em duas turmas, cada um trabadran-
do dia sim dia não, conforme o ae5r-
do firmado pejo reclamante, traba-
lhando menos de doze horas para 3.
horas de folgas, não lhe sendo devi-
das horas extras nem as folgas pedi
das, pois ta horário foi estipulado de
acôrdo com o previamente combinado
por escrito, sendo o reclamante ma-
rítimo.	 1

Combinou o reclamante por ¡ia-dr-
do escrito trabalhar dia sim dia não,
sem horário e não se computando ho-
ras extras, nada, pois, podendo recla-
mar contra aquido que firmem.

Assim entendendo:
Resolve a Primeira Junta de Con-

ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar improcedente o pedido,
arbitrando o valor de Cr$ 1.100,j0 e

Distrito Federal, 21 de setembro de
de 1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Empre-
gadores. — Eugênio de Morais R.
Tôrres, Vogal dos Empregadores. —
Marina de Freitas Faria, Secretário.

Reclamação n.° 1.462-45. No concur-
so de culpa, o aviso prévio é devido
pela metade.
Onofre Antônio de Oliveira recla-

ma de Crf é Palheta o aviso prévio e
salários.

Confessa o reclamado dever Cr$ .
144,00, de nove diasde • salários, e
que o reclalnante foi dispensada por
se ter recusado ao transporte de agua
numa medida de emergência.

Não foram feitas provas, mas, ad-
mitiu o reclamante que, de todos os
empregados, sômente éle recusara Ca-
se serviço.	 ,Isto p.ôsto, e

Considerando que, se era punivel o
empregado ,a medida foi excessiva,
por isso que, para a disciplina do tra-
balho era, lícito ' ao empregador sus-
pender o reclamante por alguns cilas;

Considerando, no entanto, que cor-
correndo com culpa para a dispensa.
provocou o reclaniante a atitude ex-
trema do patrão o que bem analizado
caracteriza um concurso de culpas na
medida extrema, qual a rescisão do
contrato de trabalho;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar em parte procedente a
reclamação, condenando o reclad-oado
a pagar a . metade do aviso previa no
valor de Cr$ 240,00 e Cr$ 144 00 de
salários e as custas de Cr$ 36.00.

Distrito Federal, 21 de setetnbro de
de 1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — António Ra-
drigues de Farias, Vogal dos Empre-
gadores. — Eugênio de Morais R
Tôrrcs, Vogal dos Empregadores> —

Marina de Freitas Faria, Secretário.

Reclamação n.° 1.463-45. A revelia do
-empregador importa em confissão.

Guaraci Meireles reclame de M.
da Silva Matos (O Meeiro) o paga-
mento de Cr$ 380,00 de aviso prévio,
Cr$ 7G0,00 de indenização, Cr$ 130.00
de férias e Cr$ 76,00 de salário reti-
dos.

O reclamado, regularmente citado e
apregoado, não compareceu à auii-
ência.

Na forma do artigó 844 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, Impor-
tenda a revelia em confissão:

Resolve a Primeira Junta de Coa-
enlaça° e Julgamentodo Distrito Fe-
deral julgar procedente o pedido, C311...
denando o reclamado ao pagamento
de CeS 1.401,00 e às custas de Cr$
110,80.

Distrito Federal, 21 de setembro cie
de 1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — Antônio Ra-
drigues de Farias, Vogal dos Emore-
gadores. — Eugênio de Morais R,
Tôrres, Vogal dos Empregadores. —
Marina de Freitas Faria, Secretaria.

Reclamação n.° 1.452-45. O pedido ele
demisão espontaneamente feito,
exonera o empregador do aviso paca
vio e indenização.

Rute Gisela Schimitt reclama de
Fundação Casa do Estudante do 13ra-,
sil o pagamento de Cr$ 750,00 de avi-
so prévio e Cr$ 175,00 de salários por
despedida injusta.

A reclamada exibiu um pedida de
exoneração firmado pela reclama ai e
e por ela reconhecido como seu.

Confessa a reclamada dever Cr$..
150,00 de salários, devendo ser des-
contado do pedido um livro que a re-
clamante teria retirado para seu ares.

Nega a reclamante que houvesse re-
tirado o livro em questão.

Isto pôsto, e
Considerando que o pedido de eao-

neração livremente feito isenta a re-
clamada do aviso prévio;

Considerando que, quanto ao sa-
lário retido, não provou a reclamada
haver a reclamante retirado um livro
para dêle ser deduzido:

Considerando que confessa a recla-
mvardoa; dever os salários pedidos ao
qual só deveria ser descontado uni
u 

Considerando -o exposto e mais o
que dos autos consta:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar procedente em parte a
reclamação, para condenar a recta-
mada ao pagamento de Cr$ 108 70 ou
sejam os era 150,00 deduzidos 03 des-
contos legais.

Custas, pela reclamada, de Cr..3
11.20.

Distrito Federal, 18 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Filho,
Presidente Suplente. — António Ro-
drama de Farias, Vogal dos Empre-
gadores. — Jorge .Saltarelli,, Vogal
dos Empregados. — Marina de Frei-
tas Faria, Secretário.

Reclamação n.° 1.448-45. A revelia
do empregador importa em colifis•
são.

Geni Meneses reclama da Cia. Pro-
gresso Industrial do Brasil o paga-
mento de aviso prévio, indenização e
férias, tudo no total de Cr$ '736.60.

Na revelia da reclamada, regular-
mente citada, tem-se como confessado
o pedido.

Assim entendendo:
Resolve a Primeira Junta de Con-

ciliação e Julgamento do Distrito Fe.

Alcino Leal dos Santos pre ende de
José Augusto de Miranda a rescisão
do contrato de trabalho e conseqüen-
temente o pagamento do aviso pre-
vio e indenização no total de Cr$ ..
9.500,00 contada a indenização em
Ogro por ser estável.

Alega o reclamante que admitido
em 19 de janeira de 1934 para exercer
a profissão de barbeiro fia firma Jose
Armando Santos & Cia., estava no
exercício do emprêgo quanda o re-
clamado passou o salão para dois em-
pregados da casa e um seu irmao,
sem nado: avisar ao reclamarte; que,
achando-se incompatibilizado com os
dois atuais donos, pretende se decai!'
re rescindido o seu contrato de ira-
bailio.

Pretende também o reclamante unia
diferença de salário que alega ser pa-
ga "por fora".

O reclamado contesta que esteja
incompatibilizado com o reclamante. o
qual continua- trabalhando e refere-
se em sua defesa a uma série de fatos
pelos quais se teria oferecido 'ama so-
ciedade ao reclamante sem que êste
aceitasse e sem que conclu;sse um
acôrdo a respeito, do que teria resul-
tado continuar éle como empregado
tendo Sido a sociedade dada a outros
colegas do mesmo reclamante.

Sôbre a alegada incompatibilidade
não se manifestaram de modo con-
vincente as testemunhas ouvidas (fô-
lhas 24 a 26).

isto pôsto, e
Considerando que -  estando pra-

vada satisfatÕraimete a incompati-
bilidade alegada, não há como se res-
cindir o contrato de trabalho do re-
clamante, obrigando o reclamado ao
pagamento de uma indenização vul-
tosa:

Considerando que o empregado con-
tinua no exercício de suas _funções e
prova não fêz de que se incorporasa
ao seu salário qualquer pagamento
feito por fora;

Considerando o exposto e mais o
èlue dos autos consta:

Resolve a Primeira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgar improcedente o pedido, e
mantido o contrato de trabalho.
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demi julgar procedente o pedida, lisa a
condenar a recia-c,ada co pagarner to
da imoprtancia de Cr$ 736,60 e as
custas de Cr$ 65S10.

Distrito Federal, 18 de setembro de
1945. — Rubens de Andrade Fitho,
Presidente Suplente. — Antônio Ro-
drigues de Farias, Vogal dos Einere-
gadores. — Jorge Saltarelli, Vogal
dos Empregados. — Marina de Frei-
tas Faria, Secretário.

Terceira Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal,

PROCESSO N." J c-5 . 433-45

O empregado que, alem dc faltar
constantemente ao trabalho, se re-
cusa a fazer serviços de suas atri-
buições, dá justo motivo paia ser
sumáriamente dispensado.

()bailio da Costa Santiago reclama
contra a firma Albertizzi Rodria-aes
para haver a indenização a que se
julga com direito, por ter sido dis-
pensado sem aviso prévio, alegando
que Ora admitido a serviço da recla-
mada no dia vinte e três de janeira de
mil novecentos e quarenta e cinco, cola
o salário de vinte e cinco cruzeiros e
sessenta centavos por dia, pago se-
manalmente, e demitido a vinte e seis
de junho do corrente ano.

Defende-se a reclamada dizendo que
houve justa causa para a dispensa su-
mária do seu ex-empregado; que, além
de chegar constantemente atrasado ao
serviço e faltar muitas vezes sem cau-
sa justificada, seu mau procedimento
culminou com a recusa em fazer um
serviço urgente, em obra de interêsse
militar, na Fortaleza de São João, sob
o pretexto de que tal trabalho não
era de suas atribuições.

Isto pasto, e
Considerando que o reclamante co-

meteu as faltas que lhe são impu-
tadas, • de não cumprir a contento as
suas obrigações;

Considerando que, apenas, uma das
faltas por êle praticadas—O ato de in-
disciplina por éle próprio confessado
— seria suficiente para justificar sua
despedida sumária do emprego:

Resolve a Terceira Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, por unanimidade, julgar im-
procedente a reclamação de falhas dois
para absolver a firma empregadora e
condenar o reclamante nas custas so-
bre o valor do pedido, que foi de Cr$
204,80, ou seja, na quantia de Cr$ 19,40.

Desta decisão ficaram cientes as
partes na própria audiência. E, para
constar, eu, Secretário, lavrei esta ata
que vai assinada pelo Presidente, por
ambos os Vogais e por mim subscrita.
— Homero Pratas, Presidente. — Abi-
lio Herdy Alves, Vogal dos Emprega-
dores. — Moysés Gomes da Silva, Vo-
gal dos Empregados. — Adhemar Pe-
reira da Silva, Secretário.

PROCESSO sia sc-5.721-45

Não aduzindo a empi:ésa ne-
nhuma prova das alegações sôbre
a justa causa para a dispensa de
seu empregado, julga-se prelimi-
narmente procedente a *reclama-
ção, condenando-se a empregadora
ao pagamento das indenizações le-
gais.

Francisco Nascimento reclama con-
tra Viação Cruz de Malta para haver
a indenização, a que se julga com di-
reito, por ter sido dispensado * sem.

"

—
justa causa e sem aviso prévio, ale-
gando admitido a serviço da recla-
mada a 28 de fevereiro de 1937, com
o ordenado de Cr$ 26,00 por dia, pago
por mês, e demitido a 30 de junho do
corrente ano. Defende-se a reclamada
dizendo que, houve justa causa para
demitir seu ex-empregado; que, após
haver pleiteado o pagamento de 1.800
horas extraordinárias e 20 % de acrés-
cimo sfibre o respectivo salário, não
foi atendido em sua pretensão; que,
depois disso, Começou a reclamar j.un-
temente com outros empregados, tendo
sido suspenso; que, continuando com
esse seu mau procedimento, foi suma-
riamente demitido.

Isto pasto, e
Considerando que a emprêsa ne-

nhuma prova fez de -suas alegações,
como lhe cumpria;

Considerando, assim, que a sim-
ples alegação do empregador não basta
para eximi-lo das obrigações decor-
rentes do contrato de trai:aliso —
allegatio partis non facit jus; alegara,
paria n'ihil; et allegatum non probare,
paria sunt;

Considerando, finalmente, que o re-
clamante foi admitido a 28 de feve-
reiro de 1937 e injustamente dispen-
sado a 30 de junho do corrente ano,
percebendo o salário de Cr$ 26,00 por
dia: •Resolve a Terceira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral por unanimidade julgar proce-
dente a reclamação de fLs. 2 para con-
denar, como condena, a Viação Cruz
de Malta a pagar ao reclamante
Francisco Nascimento, a importância
de Cr$ 5.200,00 correspondente a sete
períodos de indenização e a um mês de
Aviso prévio.

Custas na forma da lei ou sejam
Cr$ 334,00.

Desta decisão ficaram cientes as
partes na própria audiência: E, para
constar, eu, Secretário, lavrei esta ata
que, depois de lida e achada conforme,
vai assinada pelo Presidente, por am-
bos os vogais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro,, 18 de setembro de
1945. — Homero Prates, Presidente.
— Abilio Herdy Alves, Vogal dos Em-
pregadores. — Moysés Gomes da Silva,
Vogal dos Empregados.

Quinta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal

ses-5.a-1.088-45
Aplica-se ao empregador ausen-

te à auciiència de instrução e jul-
gamento o disposto no art. 844
da Consolidação das Leis do Tra-
balho.

Reclama Jorge Miguel da Costa
contra M. Pires de Amorim, aviso
prévio. Intimadas as partes, não com-
pareceu o reclamado, sendo na con-
formidade do art. 844 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho aplicado ao
empregador ausente, a revelia e con-
fissão quanto à matéria do falo. Em
face da confissão do reclamado de-
sistiu o reclamante da apresentação
de provas e em razões finais, con-
firmou os tês mos da reclamação. Não
tendo conciliação a ser proposta, re-
solveu a 5. Junta de Conciliação e
Julgamento por unanimidade:

Considerando ser o empregador con-
fesso quanto à matéria de fato e sa-
bre esta versar a presente reclama-
ção, julgar procedente a reclamação

e condenar o reclamado, M. Pires de
Amorim a pagar no prazo de 5 dias
ao reclamante Jorge Miguel da Costa
a importância de Cr$ 136,00 e as
custas de Cr$ 13,30.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e per ambos os vogais
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de
1945: — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Pereira
Leite, Vogal dos Empregadores. — Ca-
lixto Ribeiro Duarte, .Vogal dos Em-
pregados. — Clarice de Oliveira, Se-
cretária.

sca -5a-1 . 014-45

Não pode ser considerado como
ato ofensivo à honra e boa fama
do empregado súdito do eixo, o pe-
dido de autorização para sua dis-
pensa, requerido pelo empregador à
autoridade competente, com fundd-
mento no Decreto-lei n.° 4.638, de
30-8-42 — no caso de não ser au-
torizada a dispensa do empregado e
verificando-se a "sua reintegração,
o pagamento dos salários atrasados
poderá ficar a critério da justiça do
trabalho, consoante o estabelecido
no art. 8.° do Decreto-lei n.° 4.633.

No presente processo pleiteia Eri6h
Gustav Blatt a rescisão do seu con-
trato de trabalho com a Farmaco
Ltda., com fundamento no art. 483,
letras b, d, e e da Consolidação das
Leis do Trabalho, bem assim o rece-
bimento das indenizações na confor-
midade do art. 496 da referida Con-
solidação por ser empregado estável.
Pleiteia, outrossim, o recebimento de
6 períodos de férias e os salários re-
tidos desde julho de 1943 até junho
de 1945, em clabro, por não tê-los re-
cebido em vista do seu afastamento
determinado pela empresa, e a que
faz jus com sua reintegração. Bri-
lhante, sem dúvida, foi a defesa da
reclamada, alegando a total improce-
dência da reclamação. Disse que as
férias e os salários não são devidos,
pois o reclamante foi afastado em vir-
tude de ter sido requerida a sua dis-
pensa, ao Sr. Ministro do Trabalho,
com fundamento no Decreto-lei nú-
mero 4.638, de 31-8-42, e que não
tendo o reclamante prestado serviços,
os salários não são devidos e, ainda,
que sendo indeferido o pedido de dis-
pensa pelo Sr. Ministro do Trabalho,
foi determinada pela reclamada a
readmissão do reclamante. Esclarece
mais que o citado Decreto-lei número
4.638 é omisso quanto ao pagamento
de, salários. no caso de não ser autta
risada a dispensa pelo tempo -de sus-
pensão, cabendo, assim, a Justiça do
Trabalho dirimir a controvérsia.
Quanto às férias, depende a Tese de
que não estando o reclamante em ser-
viço, não faz jus às mesmas, e isto
nos períodos não prescritos. Cumpri-
das foram as exigências processuais,
com propostas de conciliação, apre-
sentação de provas e razões finais. Na
defesa inicial, por escrito,, apresentada
pela reclamada, existe o pedido de re-
ponvenção pelo débito de Cr$ 	
30.000,00 (trinta mil cruzeiros) que
tem o reclamante para com a recla-
mada. Resolveu a 5a Janta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito Fe-
deral por * unanimidade o seguinte:

Considerando que não procede o pe-
dido com referência à rescisão do con-
trato de trabalho fundado no art. 483,
letras b, d e e porquanto: a) não pro-
vou o reclamante nem sequer foram
alegados fatos positivos de que tenha

o empregador praticado os atos pre-
vistos pelo art. 483, letra b da CoM
solidação das Leis do Trabalho; b),
Não deixou o reclamado de cumprir
as suas obrigações contratuais (artigo
483, letra d), e o único fato referente
a esse artigo, apresentado pelo recla-
mante, é o da falta de pagamento dos
seus salários por parte da reclamada,
relativos ao período em que esteve
suspenso, de junho de 1943 a junho de
de 1945; tendo em vista que na hi-
pótese de não poder ser a reclamada
acusada de falta de pagamento de sa-
lários, porquanto o caso é especialfs-
simo e cabe à Justiça do Trabalho di-
rimi-lo, conforme expresso 'é o artigo
8.° do Decreto-lei n.° 4.638; de fato,
a suspensão do reclamante ocorreu por
determinação da reclamada, o qual
féz por ser o reclamante alemão
alemão súdito do Eixo, e, assim, su-
jeito à dispensa na conformidade dos
art. L0 e 2.° do Decreto n.° 4.638; não
estabelece o citado decreto a obriga-
toriedade do pagamento de salários
vencidos, cabendo à Justiça do Tra-
balho resolver sabre o pagamento ou
não desses salários, o que deverá ser
examinado em cada caso, pelos ele-
mentos que apresenta;

Considerando assim, que desde que
a justiça do Trabalho caiba resolver
se no caso, são ou não devidos os
salários dos empregados, o seu não pa-
gamento não pode ser considerado
como justa causa para dispensa; c)
Não incorreu a reclamada no disposto
na Consolidação em seu art. 483, letra
e, porquanto não pode ser conside-
rada ato lesivo a honra e boa fama
do reclamante, o ter, amparado ein
lei, requerido autorização para sua dis-
pensa, e essa é a pretendida falta, que
segundo alega o reclamante, praticou
a reclamada; de fato, agiu a recla-
mada com critSrio e legalmente ao
pedir a autoridade competente, o Se-
nhor Ministro do Trabalho, autoriza.
ção para dispensa do reclamante, por-
quanto se tratava de firma alemã,
cuja intervenção foi decretada pelo
Governo Federal, que determinou, ou-
trossim, sua liquidação, sendo acon-
selhável o afastamento de empregados
de categoria, de acionalidade alemã,
que na mesma trabalhassem;

Considerando que o espírito do De-
creto-lei está bem substanciado em
seus "considerando", por onde se vê
que caberia aos empregadores o afas-
tamento dos empregados como simples
medida "acauteladora da produção"
não havendo necessidade de estarem
substanciadas faltas graves, quando
então a dispensa se daria com fun-
damento no art. 4a, e ão do art. 3.°
do citado Decreto-lei;

Considerando, finalmente, que não
tendo infringido a reclamada o artigo
483 em qualquer de suas alíneas, não
se pode autorizar a rescisão do coff
trato de trabalho.

Considerando que o reclamado foi
reintegrado em junho cio corrente ano
e assim, há meses está trabalhando
para a reclamada sem ter qualquer
reclamação a formular com referência
ao pedido de salários, na mascate hi-
póteses, são os mesmos devidos e pelos
seguintes motivos: a) não foi autori-
zada a dispensa do reclamante e as-
sim a sua reintegração se impõe, (o
que aliás pela reclamada já foi feito) :

Considerando que, além de nado ser
apurado contra o reclamante, pelo
Sr. Ministr% que não autorizou a sua
dispensa, não deixou èste de prestar
seus serviços por qualquer motivo
de fana maior quais lassem impedi-
mentos de autoridades governamen-

V
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tais„ prisão, gtc. e tão somente por
determinação do empregador;

Considerando, assim, que a sua
reintegração deverá se dar com to'cla.s
as vantagens a que féz jus como se
trabalhando estivesse;

Considerando, porém, que não pro-
cede o pedido quanto ao pagamento
de salários em abro porquanto essa
penalidade só é prevista na Consoli-
dação em seu art. 467, que não se
aplica ao caso em tela, eis que a con-
trovérsia gira em torno dos salários
reclamados e o pagamento em dõbro
ao é determinado para a parte de sa-
lários incontroversa;

Considerando caie no pagamento dos
salários se compreendem as gratifi-
cações a que o reclamante faria jus,
se trabalhando estivesse, e que conce-

as periodicamente e em caráter
permanente, o que pela reclamada não
foi contestado, incorporadas aos salá-
rios devem ser: linalmente, quanto às
férias, sem dúvida, procedente é a
preliminar de prescrição argüida pelo
reclamado e referente aos períodos de
fevereiro de 1938 até fevereiro de 1942,
sendo entretanto devidas as férias cor-

rcspondentes aos períodos de fevereiro
de 1942 a fevereiro de 19,43, e de fe-
vereiro de 1943 a fevereiro de 1944,
cujo prazo para concessão já foi es-
gotado, e autorizado o reclamado na
forma da lei, a conceder ao reclamante
o período de férias pleiteado de fe-
vereiro de 1944 a fevereiro de 1945, até
fevereiro de 1946, na conformidade da
Cinsoliclação das Leis do Trabalho em
seu art. 131. E' de se esclarecer que
as férias são devidas, apesar de não
ter o reclamante prestado serviços á
reclamada durante aos períodos de 43
a junho de 45, porquanto, COTIO já tem
reconhecido esta Junta ,e, aliM, deci-
são confirmada pelo egrégio Conselho
Regional, não pode ser considerado
como férias o período de suspensão e
sem salários em que fica o empregado,
por culpa do empregador, época justa-
mente em que mais sofre m empre-
gado, que desempregado fica sem per-
ceber salários, tendo famiLa a sus-
tentar e, ainda, impossibilitado de le-
galmente contratar seusi serviços a
outro empregador. Tendo me vista,
porém, o caso presente e as condições
especiais em que se deu a suspensão

do reclamante, alemão, as férias de-
verão ser pagas, não em abro como
prescreve o parágrafo único do ar-
tigo 143, e tão somente períodos Sim-
ples. Não poderá deixar de ser auto-
rizada a comPensação, pelo reclama-
do pleiteada e referente ao débito do
reclamante do Cr$ 30.000,00 que, ern
face do seu réconhecimento, é divida
expressamente registrado em seu de-
poimento pessoal. Oportuno, será, sem
dúvida, ao se condenar a reclamada ao
pagamento de volumosa importância
ao reclamante, correspondente O salá-
rios por serviços não prestados, cha-
mar a atenção do reclamante para a
magnanimidade das leis trabalhistas
brasileiras, que mesmo em se tratando
de inimigo potencial,- filho de país em
guerra com o Brasil — não o desam-
parou, e lembrar-lhe que reflita só-
bre se o mesmo tratanaento a brasi-
leiros seria concedido na Alemanha,
durante a guerra, ou mesmo depois de
vencedora!

Julgar procedente em parte a recla-
mação, para desprezando o pedido re-
ferente à rescisão do contrato e inde-
nizações correspondentes, bem quanto

•
ao pedido referente ao pagamento de
salários em dobro e férias dá período
prescrito, bem assim em dõbro dos
demais condenar a ''reclamada Farmaco
Ltda a pagar em 10 dias ao recla-
manteErich Gustav Blatt a impor-
tância de Cr$ 117.423,30, sendo Cr$ ..
142.423,30 de sários e gratificações
correspondentes ao período de junho
de 43 a junho de 1945, da qual deverá
ser deduzida a importância do seu
débito confessado de Cr$ 30.000,00 ou
seja liquido de salários de Cr$ ....
112.423,30 e Cr$ 5.000,00 correspon-
dente a 2 períodos de férias, no total
da condenação de Cr$ 117.423,30.

Custas pela reclamada de Cr$
2.674,50.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vo-
gais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de
1945. — Alvaro de Sá Filho, Suplente
de Presidente. — Edmundo Ferreira
Leite, Vogal dos Empregadores. -L Ca-
listo Ribeiro Duarte, Vogal dos Em-
pregados. -- Clarice de Oliveira, Se-
cretária.

2 volumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação das datas de publicação

Cr$ 47,00

Enientário da Legislação Federal
1 volume, classificadas as ementas por ordens alfabética e numérica dos assuntos

Cr$ 12,00
Seção de Ven-clas"da 1. N.: Avenida Rodrigues Ãlve ls n.° 1 — 'Agências n.” e 2

Ministério da Fazenda e Edifício do Pretório

Atenae-se a peffidos pelo Serviço de • Reembólso Postai
4.

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE èrS 0.40


